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RESUMO 

A compra da Fábrica Nacional de Motores (FNM) p~ 

la Fiat italiana, em Xerém, determina a inserção daquela 

unidade na linha de produção internacional da fábrica ita 

1 iana, e as conseqüentes modificações no processo de tra­

balho. 

Caracterfsticas do setor moderno do processo c~ 

pita1 ista de produção, as técnicas de organização do tra­

balho, complementadas pela maquinaria computadorizada, além 

de excludentes de mão-de-obra, visam retirar dos trabalha 

dores toda a atividade intelectual. Ficam, assim, reduzi 

das as possibi 1 idades de controle sobre o processo de tra 

ba1ho, bem como sobre as formas de desenvolvimento do po­

tencial de 1 ibertação dos operários. 

Da recusa a esse estado de coisas nasce o movi-

mento dos operários da Fiat, expresso em quatro greves 

(1978, 1979, 1980, 1981). Na dialética das greves, a ap~ 

rência das reivindicações encobre seu aspecto essencial: 

a negação da opressão das relações de trabalho. A essên­

cia dos movimentos revela-se no processo de recomposição 

da existência coletiva em torno de um fundo comum, base 

objetiva da ruptura com os esquemas da organização capita 

lista do trabalho. 

Nascida com a demissão dos operários mais ati 

vos no movimento da Fiat, a Associação Cultural de Apoio 

Mútuo (Acam) carregou consigo a contradição básica do ser 

de classe oprimida: a convivência de forças repressoras 

que o mantêm submisso à ordem do trabalho assalariado, de 

um lado, com as forças emancipatórias que o atraem para 

relações associativas, e possibilitam o desenvolvimento 

das potencial idades humanas. A reinserção dos operários 

na ordem do trabalho assalariado, ao fim do movimento gr~ 

vista, e o fechamento da Acam, três anos depois, revelam 

a necessidade de se encontrar novas formas de general iza­

ção e unificação das organizações associativas esboçadas 

durante as greves. 
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ABSTRACT 

In 1972, Fi at, the I tal i an enterpr i se, bought the 

p1ant of "Fábrica Nacional de Motores" (FNM), in Xerém, 

Rio de Janeiro. This fact has determined the insertion of 

the Brazi 1 ian branch into the Fiat internationa1 scheme of 

p r o d u c t i o n . I t h a sal s o p r o v o que d i m p o r t a n t c h a n 9 e s i n t he 

1abour processes so far adopted by the Brazi 1 ian factory. 

Modern management techniques, comp1emented by the 

action of advanced techo10gy have caused here the same 

effects as e1sewhere: unemp10yment and the reduction of the 

workers ' inte1ectua1 potentia1ities. Thus, the possibi1ities 

of 1abour contro1 over the process of production ·or even 

over the very 1abour power 6f resistance have been extre-

X mTí y reduced. 
f I 

The genera1ization of these conditions has caused, 

among other strikes in Brazi1, the four movements of the 

Fiat workers (1978, 1979, 1980, 1981). Masqued by the'app~ 

rent aspect of these strikes (the immediate economica1 re 

que s t s ) i s t h e i r e s s e n t i a 1 e 1 e m e n t: I t h e [d i s r u p t i, o n o f 

oppressive 1abour re1ations. This can be seen in the or-

ganization of co11ective forms of catering, important ele 

ment that a110w the interruption of competition, hierachy 

and a11 kinds of divisions among the workers. 

Having been dismissed because of their active 

participation in the strikes, about 50 workers founded an 

organism ca11ed "Associação Cultural de Apoio Mútuo" (Acam), 

where they intended to recreate the conditions for co11ective 

organization. From the beginning its difficu1ties were main1y 

due to the basic contradictions of the oppressed: forces 

that simu1taneous1y atract the workers to submission, on 

the one hand, and to se1f-government and autonomy, on the 

other hand. 
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Immediately after the strikes the workers :have 

gone back to the original oppressive relations inside the 

industrial production processo Three years:later Acam 

closed down having been unable to reach its aims. AlI this 

prove the necessity of more lasting and general ized forms 

of maintenance of the associating relationships 

create during the strike periods. 

xi 
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APRESENTAÇÃO 

A organização da Associação Cultural de Apoio Mú 

tuo (Acam) foi o ponto de partida para a elaboração deste 

trabalho. F u n d a d a p e los o p e r á r i o s de m i t i dos d a F i a t /D i e s e 1 , 

no final da greve de 1981, a entidade apresentava uma pro­

posta pedagógico-cultural renovadora que atraía a colabora 

ção e a participação de alguns educadores. 

A palestra proferida por Luiz Gianini (ex-operá­

rio da Fiat) na II Conferência Brasi lei ra de Educação (CBE), 

em 1982, despertou nosso interesse pela associação. Além 

de mencionar as propostas de um curso supletivo e de uma 

oficina-escola, Gianini procurou enfatizar a idéia de que 

a Acam caracterizava-se pela " ... tentativa de formar uma 

associaç~o onde o pr6prio trabalhador manda." Ela seria o 

espaço de continuidade do principal esforço do movimento 

grevista: a resistência contra todas as formas de domina -

ç ã o e c o n t r o 1 e e x t e r nos, f os sem p a t r o n a i s, s i n d i c a i s ou me s 

mo de grupos organizados que tradicionalmente se impõem co 

mo "vanguardas" do movimento operário. 

Em janei ro de 1983, juntamente com outros profe~ 

sores, nos engajamos na tarefa de reorganizar o curso su 

pletivo, que havia funcionado na Acam no ano anterior. 

Alguns contatos mais diretos com a realidade da 

Acam, sem a mediação ideal izada de seus divulgadores, fo­

ram suficientes para desmistificá-la enquanto prolongamen-

to da luta associativa dos trabalhadores em greve. A ex-

pl icação para a falência das propostas da Acam e deteriora 

ção das relações esboçadas durante a greve encontrava-se no 

desemprego. Se todos estavam canal izando seus esforços p~ 

ra a busca de soluções de problemas de sobrevivência, como 

iriam levar adiante o projeto da associação? Mas a justi­

ficat~a em termos de desemprego não convencia. Como enten 

der que um grupo de trabalhadores associados precisava bus 

car soluções individuais de sobrevivência? Afinal, o que 
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significava a associação? 

Da necessidade de superar as dificuldades e reen 

contrar um tipo de práxis que resgatasse as relações cria­

das durante o movimento grevista, surgiu a proposta de se 

desenvolver uma pesquisa. Ela consistiria na recuperaçao 

da história do movimento e da Acam a partir das histórias 

de vida dos 12 trabalhadores interessados na sobrevivência 

da entidade e, principalmente, daqui 10 que ela representa­

va. As palavras que formavam o nome da associação indic~ 

vam o objetivo a ser alcançado: dar-lhes sentido concreto. 

Era preciso transformar a Acam numa verdadeira Associação 

de Apoio Mútuo, sob controle do coletivo organizado em to~ 

no de um trabalho e de um fundo comum. O restabelecimento 

de relações associativas era fundamental para justificar o 

adjetivo "cu1tura1 11
, que qual ificava a associação, se qui 

sessem romper com o conceito burguês de "cultura" e passar 

a considerá-la como o processo de afirmação da essência hu 

mana da sociedade e da essência social do indivíduo. 

A própria natureza dos questionamentos e dos ob 

jetivos a serem atingidos indicava o método a ser uti1 iza­

do. Se pretendíamos que a pesquisa fortalecesse o movimen 

to estudado, desencadeasse um processo educativo de super~ 

ção de relações de poder e dominação, o próprio processo 

de investigação teria de partir da abolição da dicotomia 

investigador/investigado. Uma pesquisa-ação, ou partici 

pante, parecia ser o método mais condizente com esta pers­

p e c t i va de t r a b a 1 h o, na me d i d a em que se p r o põe provoca r nos 

investigados uma postura cognitiva, levando-os a uma posi­

ção de observadores de si próprios e questionadores de sua 

própria experiência. 

A princípio os operários demonstraram alguma re­

sistência em participar de um processo mais coletivo de re 

flexão e a pesquisa 1 imitou-se, durante algum tempo, a gr~ 

vação de depoimentos individuais. Ao mesmo tempo, passa -

mos a participar de todas as atividades da associação, pe­

netrando fundo no documento vivo do dia-a-dia dos sujeitos 
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da pesquisa. Mais eloqüente que documentos escritos ou que 

os próprios depoimentos, a prática cotidiana possibi1 itou 

acesso a informações que dificilmente seriam encontradas 

em outras fontes. 

o próprio descontentamento dos entrevistados com 

o isolamento dos depoimentos individuais suscitou a neces­

sidade de reunir o grupo para uma reflexão conjunta. Con­

seguimos desenvolver cinco debates sobre os temas que apa­

receram como pontos comuns nas histórias de vida: 1) peda­

gogia da submissão; 2) tecnologia e desqua1 ificação do tra 

b a 1 h a d o r; 3) t e o r i a e p r á t i c a ( o r g a n i z a ç ã o p o r 1 o c a 1 de t r a 

ba1ho); 4) cursos profissionalizantes. O 5e;> e último deba 

te deu-se por ocasião do desligamento dos "ú1timos sobrevi 

ventes" da experiência da Acam e foi uma tentativa de arti 

cu1ar os debates anteriores às causas do fracasso da enti-

dade. 

A pesquisa -nao logrou desencadear um processo de 

restabelecimento das relações associativas esboçadas dura~ 

te o movimento mas, sem dúvida, suscitou nos participantes 

uma atitude cognitiva crítica da própria experiência. 

A desativação dos projetos da associação ao lon­

go do ano e meio de convivência com seu dia-a-dia fez com 

que a Acam fosse gradualmente deixando de ser o foco prin­

cipal da pes~uisa, cedendo lugar ao movimento dos operários 

da Fiat e às importantes questões por ele levantadas. Dei­

xando de ser o principal alvo da atenção do grupo da pes -

quisa, ela foi, no entanto, a fonte da maior parte dos da­

dos com que trabalhamos e palco dos debates que serviram de 

base para o desenvolvimento desta dissertação. 

A história do movimento grevista foi reconstituí 

da a partir de cinco fontes: 1) o 1ivreto Todo poder ao 

Peão Sarapa, pub1 icado pelos fundadores da Acam, ex-mem­

bros do Comando de Greve; 2) o número especial da revista 

Aconteceu, do Cedi, organizada por Ricardo Ramalho; 3) co­

pias xerox de entrevistas que alguns dos membros do Coman-
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do de Greve concederam, por ocaisão da greve, encontradas 

no arquivo da Acam; 4) documentos particulares ced~dos 

por dois participantes da pesquisa; 5) as histórias de vi 

da. A seqüência dos acontecimentos foi conseguida por um 

trabalho de montagem de pequenos trechos retirados dessas 

cinco fontes. A indicação da origem dos dados; especial-

mente no capítulo 2, requereria praticamente uma nota de 

r o d a p é p a r a c a d a f r a se. O p t a mos, e n tão, p o r om i tí - 1 a S" c o m 

exceção das indicações bibliográficas e eventuais referên 

cias ao longo do próprio texto. 

A fidel idade ao relato dos protagonistas dessa 

história pode, em alguns pontos, ter deixado a desejar no 

que diz respeito à exatidão dos dados. Mais importante, 

p o r é m, é o s i g n i f i c a d o d a e x p e r j ê n c i a dos o p e r á r i o s da F I a t 

para o MO no Brasil. Inegável também, é sua contribuição 

para o debate em torno de importantes questões que come -

çam a ser repensadas e que dizem respeito às possibilida­

des de construção de relações sociais de novo tipo. 
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INTRODUÇÃO 

O número especial da revista Aconteceu, publica­

da pelo Centro Ecumênico de Documentação e Informação(CEDI), 

e m o u t u b r o de 1 9 8 1, tem a s e g u i n t e c h a ma d a d e c a p a : "Uma gr!!,. 

ve pelo direito ao trabalho: Fiat 1981".1 Na capa da re -

vista, a fotografia de um trabalhador segurando um cartaz 

em que se lê a palavra de ordem dos operários em greve: "I:: 

melhor ser um grevista na fábrica do que se tornar um mar­

ginal na rua!" A manchete da Folha de são Paulo do dia 1<:' 

de maio de 1981 diz: "Greve na Fiat do Rio pela readmissão 

de 250". O pró p r i o t í t u 1 o dali C a r t a a b e r t a à p opu 1 a ç ã 0.11 2 , 

distribuída pelos grevistas, acusa: "Patrões da Fiat vio -

1entam seus operários! 

dos! 11 

Basta de desemprego! 3.382 demiti 

A primeira vista, o movimento dos operários da 

Fiat foi uma manifestação apenas contra o desemprego, não 

passando de um esforço no sentido de recuperar o vínculo 

empregatício dos demitidos e conquistar garantias para os 

que continuaram empregados. Esta impressão é reforçada por 

afirmações que indicam as greves da Ford e da Vo1kswagen, 

em são Bernardo do Campo (SP), como movimentos contra o de 

semprego que teriam "seguido o exemplo da Fiat". 3 

Por outro lado, os problemas enfrentados pela 

Acam, entidade fundada pelos demitidos da Fiat em 1981, e 

fonte de motivação desta pesquisa, eram também creditados 

à situação de desemprego de seus associados. 

Aparentemente, portanto, se pretendemos interpr~ 

tar a Acam ã luz do movimento dos operários da Fiat, o te-

ma central a ser anal isado é o desemprego. 

lAconteceu, Rio de Janeiro, Cedi, 8 (espec.):1-36, out. 1981. 

2 Ibid • p. 3. 

3A transformação do processo de trabalho na Fiat (documento anônimo). 
Arquivo da Acam. 
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Entretanto, como lembra Ledrut,4 a questão do de 

semprego está 1 igada a outras tantas que a transformam em 

um tema bastant~ complexo. Articula-se com as variações 

de emprego, os movimentos de trabalho e conseqüentes trans 

formações demográficas e sociais, além de estar relaciona 

da com a atividade econômica como um todo. Por outro 1a-

do, vincula-se às transformações tecnológicas e 

produtividade que delas decorre. 

-a maior 

Evidentemente, não poderíamos dar conta de to-

dos esses aspectos nos limites deste trabalho. Uma anã 1 i 

se mais profunda do movimento dos operários da Fiat, po-
-rem, seria capaz de revelar os marcos dentro dos quais o 

desemprego deve ser tratado: os da divisão internacional 

do trabalho. Explicamos melhor. 

o desemprego, ao qual -se opos o movimento de 

1981, vai aparecer como apenas uma das facetas de um qua­

dro mais geral que começa a se delinear a partir das modi 

ficações introduzidas pela Fiat, quando a unidade de pro­

dução de Xerém passou a ocupar um lugar definido na 1 inha 

de produção internacional da fábrica italiana, com vistas 

ao mercado externo. 

Referindo-se a essa epoca, os entrevistados men 

cionam o fenômeno que eles chamam de Ilacop1amento", ou s~ 

ja, o emprego de um só homem para operar várias máquinas 

ao mesmo tempo. Isto só é possível com a introdução de 

tecnologia avançada e, desnecessário dizer, acarreta como 

consequencia imediata a dispensa de outros trabalhadores 

que operavam as máquinas antigas. Trata-se, portanto, do 

que poderíamos denominar Ildesemprego tecno1ógico", ou "es 

t r u t u r a 1 ", na t e r m i no 1 o g i a deDu P-f a t 5 • Assim, ao discu-

tirmos o movimento dos operários da Fiat a questao do de-

4LEDRUT, R. Sociologie du chômage. Paris, Presses Universitaires de 
France, 1966. p. 313. 

5DUPRAT, G.L. Le Chômage 3 effet et cause de desequilibre social. Con 
gres internacional des sciences economiques. Paris, Domat-Matchres= 
tian, 1937. Apud LEDRUT, R. op. cito p. 167. 
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semprego não deverá ser tratada nas suas relações com "m~ 

danças demográficas e sociais·· ou as ··f1utuações da prod~ 

ção e do mercado··, 

ções tecnológicas. 

mas na sua relação com as transforma -

No entanto, na t~cnica n50 ~~ 

mesma~ responsável pelo desemprego. Ela interv~m em uma 

estrutura social e uma conjuntura definida"G. 

Seria impossível discorrer aqui sobre a estrutu 

r a s o c i a 1 n o B r a s i 1 o u f a z e rum a anã 1 i s e d e c o n j u n t u r a lÍlu i 

to abrangente. Basta lembrar, contudo, que a Fiat não te 

ria lançado mão de tecnologia avançada, como meio de au 

mentar sua produtividade, se não tivesse contado com o 

apoio e benefícios concedidos pelo Governo brasileiro. Da 

mesma forma, não poderia ter dispensado três mi 1 trabalha 

dores sem o respaldo de uma conjuntura de estagnação que 

provoca outro tipo de desemprego: o de IIrecessãoll.Semdú 

vida, valeu-se também da fragilidade do movimento operário 

que mal começava a dar os primeiros passos, no sentido de 
- -sua recuperaçao, depois de um longo processo de repressao 

e desarticulação de suas formas de resistência. 

Em julho de 1972, num discurso à Federação das 

I n d ú s t r i as, F r a n c o U r a n i, S u p e r i n t e n d e n t e - G e r a 1 d a F i a t do 

Brasil, explicou os motivos que levaram o Grupo Fiat a es 

tabe1ecer discussões com o Governo de Minas Gerais sobre 

a implantação de uma fábrica de automóveis neste estado. 

Seu discurso nos fornece os elementos para uma sucinta ana 

1ise da conjuntura da epoca: 

6 

"( ... ) a real{stica pol{tica econ5mica do 
Governo Federal~ os incentivos oferecidos aos 
novos investimentos~ o novo esp{rito empresa­
rial do governo~ que contrasta com as antieco~5 
micas nacionalizaç5es forçadas dos anos Bo.( ... T 
a disciplina~ dedicaç50 ao trabalho~ o entusias 
mo dos trabalhadores brasileiros que contrastam 
profundamente com as agitaç5es e convuls5es que 

afligem atualmente todos os pa{ses desenvolvi -

LEDRUT, R. op. cito p. 313. 
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dos da área capitalista~ com graves problemas de 
b 4 4 d a sente&smo~ aumento cont&nuo os custos e redu-

ção vertical dos lucros. Nossos técnicos acre di 
tam não existir hoje~ em nenhuma parte do mundo~ 
rendimentos humanos tão elevados como os da &n­
d~stria automobillstica brasileira."' 

A tentativa de entender o conjunto de fatores que 

F r a n c o U r a n i e n g 1 o b a n a e x p r e s são II rea 1 í s ti ca -política econo 

mica" nos obrigaria, praticamente,a retroceder até o gover 

no de Getúl io Vargas em busca da ponta da 1 inha "desenvol­

vimentista" que costura as políticas econômicas, culminan­

do com o "desenvolvimento com segurança" dos governos mili 

tares pós-64. 

Nesta trajetória, seria possível resgatar vários 

dos "incentivos oferecidos aos novos investimentos··. Rog~ 

rio Valle B lembra os Avisos nC;>s 288 e 311 da Caderneta de 

Exportação e Importação (Cexim) que, no início dos anos 50, 

prenunciavam a divisão setorial da produção nos moldes de­

finidos pela indústria automobilística internacional. Esta 

belecendo os 1 imites do capital nacional na área de autop~ 

ças e proibindo a importação de veículos, estas' medidas 

abriam caminho para o movimento de expansão do capital in­

ternac i ona 1. 

Por sua vez, Ricardo Maranhão~ fala da Instrução 

nC;> 113 da Superintendência da Moeda e do Câmbio (Sumoc),a~ 

sinada no Governo Café Filho, que facilita os investimen -

tos estrangeiros diretos, sem cobertura cambial, assegura~ 

do a importação de equipamentos industriais. 

Mas é ao Decreto nC;> 1.219 (Benefícios Fiscais 
~ 

a 

Exportação - Befiex) que Franco Urani se refere mais espe-

'Quem é a Fiat no Brasil. Rio de Janeiro, Ibase, 1985. mimeog. 

BVALLE, R. A experiência da FNM. Rio de Janeiro, Coppe/UFRJ, 1983. p. 
19. mimeog. 

9 MARANHÃO, R. O Governo Juscelino Kubitscheck. são Paulo, Brasi1iense, 
1981. p. 54. 
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cificamente, pois foi este o instrumento legal que facil~ 

tou a entrada da Fiat no Brasi 1 e sua instalação em Minas 

Gerais. 

A comp ra de 40% do cap i ta 1 da FNM, em Xerém, qua~ 

do as negociações com o Governo mineiro estavam pratica -

mente encerradas, teria sido parte de uma manobra através 

da qual 

"( ... ) a Fiat passava a ser considerada wna 
empresa já operando no setor brasileiro de auto 
móveis~ podendo~ portanto~ beneficiar-se do De= 
ereto 1.219 (Befiex) que concede uma série de 
facilidades a empresas já instaladas no Brasil~ 
que estabelecem programas de exportação. Pode -
ria~ assim~ importar~ com isenção de impostos~ 
máquinas e equipamentos - mesmo que estes ti­
vessem similares nacionais - para produzir futu 
ros carros. Melhor ainda~ poderia importar de= 
la mesma (de sua matriz italiana ou de outras 
subsidiárias) abrindo caminho à transferência 
clandestina de lucros~ além dos limites fixados 
pela lei brasileira". 10 

A profundidade da internacionalização do proce~ 

so produtivo resulta na perda do poder de decisão sobre 

"0 que" e "como" produzi r. Estas decisões são tomadas a 

nível das matrizes das empresas aqui instaladas, atenden­

do às necessidades do mercado internacional. A mudança na 

nossa pauta de exportaçoes testemunha uma nova divisão in 

ternacional do trabalho em que o Brasil entra como o país 

que apresenta as condições propícias para a produção a bai 

xo custo, para a boa colocação das mercadorias no mercado 

internacional. Cerceado por estes 1 imites, o "espírito 

em p r e s a r i a 1 do g o ver n o 1,1, a que s e r e f e r e F r a n c o U r a n i, c a -

racteriza-se pela falta de autonomia quanto às formas de 

participação no mercado externo. A necessidade de redu -

ção da produção e conseqüente demissão em massa dos operi 

rios da Fiat/Diesel, por exemplo, foi determinada por uma 

decisão autônoma da matriz italiana que perdeu seu merca­

do no Chile e na Nigéria, até então atendido pela produ -

l~Quem é a Fiat no Brasil. op. cito 
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ção de Xerém. 11 Enquanto isto, o "governo/empresário" res 

tringe-se a tomar medidas econômicas e sociais que mante -

nham os elevados "rendimentos humanos 11 da indústria no Bra 

si 1, especialmente a automobi1 ística. 

A extensão do controle estatal sobre o processo 

de acumulação foi possível graças ao Plano de Ação Econômi 

ca do Governo (Paeg), que regulamenta a ação do Estado co­

mo captador de recursos sociais, cuja fonte principal con 

tinuou sendo o trabalhador assalariado. Dentre as novas 

formas de captação de recursos, que financiaram o "Mi1agre 

Brasileiro··, estavam " ... a reforma do fisco e a criação de 

fundos parafiscais como o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS) e o Programa de Integração Social (PIS) 

etc. ,,12 De todas estas arrecadações, a que mais aumentou 

foi a contribuição previdenciária, que cresceu 100% entre 

1964 e 1968 em nítido contraste com a arrecadação do impo~ 

to de renda, cujo crescimento não ultrapassou os 33%.13 

Além disso, o Estado se presta ao papel de inves 

tf~ur e empresário nos setores de retorno demorado, que 

não atrairiam investimentos privados. Daí sua importân -

cia crucial também no setor produtivo, onde atua diretamen 

te ou transferindo créditos para o setor privado através do 

Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDE), do Banco Nacio -

n a 1 d e H a bit a ç ã o (B N H ) o u d o B a n c o d o N o r d e s te, e a s sim po r 

diante. o Paeg cria também o Banco Central e o Conselho 

Monetário Nacional para garantir a boa execução da políti­

ca monetária. t o CMN que desvaloriza o cruzei ro favore -

cendo a importação e a exportação cujos interesses coinci­

dem agora, na maior parte dos casos, com os do capital in­

ternacional . 

. lT Quem é a Fiat no Brasil. op. cit. 

I%INGER, P. A crise do milagre. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1976. 
p. no. 

1 ~d. ibid. 
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Dentre os objetivos do Paeg estava, ainda, o de 

eliminar as garantias de emprego, tanto no setor privado co­

mo no público, propiciando uma significativa redução nos 

gastos com mão-de-obra. Extinguindo a indenização ao tra 

balhador demitido, o FGTS não só representou um novo meca 

nismo de recolhimento de fundos aos cofres "públ icos" (do 

Governo Mil itar), como pôs fim à estabil idade no emprego, 

tao arduamente conquistada por lutas operárias anteriores. 

Essas medidas, somadas à pol ítica de achatamento 

dos vencimentos dos trabalhadores, teriam dado motivos su­

ficientes para a pol itização do movimento operário e cons~ 

qüente desestabilização do regime. Era preciso "discipli­

nar" o trabalhador, o que foi tentado através de um conju~ 

to de medidas represstvas que pouco a pouco foram solapan-

do as forças de resistência. Ao lado dos atos institutio-

nais e da Lei de Greve, destaca-se uma legislação traba -

lhista que cerceia totalmente a organização dos trabalhado 

res: 

"( ... ) de um lado, os sindicatos ficaram di 
retamente subordinados ao Ministério do Traba= 
lho, administrativa e economicamente; de outro, 
o campo de sua atuação foi rigidamente regulamen 
tado, não só nem principalmen te pe la imposição de 
um estatuto padrão, mas pela minuciosa especifi 
cação na própria CLT, de todos os aspectos da or 

anização fabril e em resarial ue udessem ser 
fl . " e con 1.-to . 1 '+(gri fo nosso). 

Depreende-se da citação que a política social e 

trabalhista que complementa a política econômica, funciona 

como o "controle geral " que vai garantir a introdução das 

novas formas de organização do trabalho, e controle do tra 

b a I h a d o r, a o n í v e I d e c a d a uni d a d e d e p r o d u ç ã o. H á, po r ta n to, 

uma complementaridade entre a política de emprego, que garante o "de­

semprego conjuntural"e a organização do trabalho no interior da fábri-

l'+SINGER, P. et a1ii. Sao Paulo: o povo em movimento. Petrópolis, Vo­
zes/Cebrap, 1981. p. 31. 
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ca que, ao introduzir tecnologia avançada, provoca o lide ~ 

semprego estrutural ll
• 

ça de trabalho. 

o objetivo é um só: baratear a for-

Com a repressao institucionalizada e os traba -

lhadores "discipl inados" sob a batuta do terror e da inse­

gurança, os inigual~veis "rendimentos humanos da ind~s­

tria automobilistica brasileira" e o "entusiasmo dos tra­

balhadores brasileiros" podem ser contrastados com "as agi 

tações e convulsões que afligem atualmente os paises dese~ 

voZvidos"~ 15 "causando uma reduç50 vertical nos lucros".16 

Dez a nos d e p o i s, a s 11 a 9 i t a ç õ e s e c o n v u 1 s õ e s 11 pa ~ 

saram a "afl igir" também o capital instalado nas areas "me­

nos desenvo 1 v i das", ou não- hegemõn i cas. 17 Em 1978, o mo -

vimento desencadeado nas f~bricas do ABC paul ista alas-

trou-se para outros pontos do país e, no Rio de Janeiro, 

teve sua expressão mais forte na Fiat/Diesel, em Xerém. 

A onda de descontentamento com a "crise do mi 

lagre" 1B mobilizou v~rios setores da sociedade, provoca~ 

do um recuo t~tico da ditadura, que promoveu uma "abertu-

ra lenta e gradual" a nível político. A nível da produ -

ção, oprimidos pelas novas formas de controle (externo e 

interno) e pelo arrocho salarial, os oper~rios também co-

meçaram a buscar formas de dizer um basta, 

nas greves que eclodiram a partir de 1978. 

concretizadas 

Refletindo a complementaridade entre a pol Ítica 

social-trabalhista e a organização do processo de traba-

1 h o n o i n t e r i o r d a f ~ b r i c a, o m o v i me n t o o p e r ~ r i o pó s - 7 8 r e 

15Franco Urani refere-se às greves dos trabalhadores da Fiat de Tu­
rim, em 1968. Sobre isto,ver BIANCHI et alii. Grande impresa e con 
fUto industriale. Roma, Coines, 1970. espec. p. 35;63. 

160s limites da internacionalizaçao do capital são determinados pe -
los limites da valorizaçao, impostos pela resistência operária. 
(Palloix, C. Travail et production. Paris, Maspero, 1978. p. 37). 

17Id . ibid. p. 129. 

1BSINGER, P. A crise do milagre. op. cito p. 109. 
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vela aquilo que Berger chama de IIdialética da greve".19 

Reivindicativa na aparência ela serve de instrumento de 

luta contra a exploração. Aqui, as greves pós-78 reivin­

dicaram a reposição dos salários, denunciando a manipula­

ção dos índices salariais e de inflação. 20 Esta mesma lu 

ta desencadeia um processo que ~faz funcionar o motor da 

revolta contra a opressão,,21revelando sua -. . essenC'1.-a emanc'1.-

patória. E Berger define a opressão como o processo de 

submissão aos principais aspectos da relação de trabalho 

assalariado::extorsão de saber, de poder, de tempo livre 

e a decomposição da existência. 22 

Inserido no mesmo contexto e resultado dos mes 

mos determinantes históricos, o movimento dos operários da 

Fiat também esconde, atrás da aparência de luta contra o 

desemprego, os mesmos aspectos emancipatórios que Amné­

ris Moroni detecta no movimento operário-sindical pós --maio de 

de 78 11
: 

"0 movimento oper~rio-sindical pós-maio de 
78 trouxe à tona uma problem~tica nova: de um la 
do a proposta de democratização dos sindicatos~­
através da emergência de organismos de base e da 
pr~tica de assembléias na f~brica; de outro~ a 
explicitação de uma tem~tica que incidiu~ sob al 
guns aspectos~ na organização mesma do processo 
de trabalho. ,,23 

Seria impossível detectar no movimento a elo­

qüente crítica à organização do processo de trabalho sem 

antes tentarmos compreender sua verdadeira natureza. Ao 

contrário do que somos levados a pensar, o grande inimigo 

19BERGER, c. Marx~ l'association~ l'anti-Lênine. Paris, Payot, 1974. 
p. 92. 

2oHUMPHREY, John. Controle capitalista e luta oper~ia na indústria 
automobilistica brasileira. Petrópolis, Vozes/Cebrap, 1982. capo 2 
e 4. 

21BERGER, C. op. cito p. 92. 

22 Id . ibid. p. 74. 

23MARONI, A. A estratégia da recusa. são Paulo, Brasi1iense, 
p. 115. 

1982. 
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dos operários da indústria automobil ística - -nao e apenas o 

robô ou as máquinas computadorizadas. Partindo deste pres­

suposto, acreditávamos que para estudar o movimento dos op~ 

rários da Fiat contra o desemprego, teríamos apenas de le 

var em conta a introdução de tecnologia avançada, pela em 

presa, por ocasião da compra da FNM. Mas a questão assu-

miu outra dimensão quando nos propusemos discutí-la com 

os operários paticipantes da pesquisa. Seu discurso reve 

la que o problema da extração da mais-valia relativa pela 

incorporação da ciência e da técnica aos meios de produ -

ção (trabalho morto) não pode ser separado da discussão de 

sua sim p 1 i c a ç õ esq u a n t o a o as p e c t o o p r e s s i vo d a r e 1 a ç ã o de 

trabalho assalariado. Em outras palavras, e impossível tr~ 

tar o avanço tecnológico como algo à parte das relações 

sociais que se estabelecem a nível da organização do pro­

cesso de trabalh0 24 em um sistema capitalista moderno de 

produção: hierarquização, desqualificação do trabalho e 

do trabalhador, indiferenciação, rotação de mão-de-obra, 

mobilidade (horizontal e vertical), condições de trabalho, 

instabilidade no emprego e assim por diante. 

A discussão destas questões, 

giu de reflexões teóricas e abstratas. 

-no entanto, nao sur 

O s o p e r á r i o s i de n 

tificam o agravamento das formas de opressão com a impla~ 

tação da Fiat em Xerém, contrastando-a com a antiga FNM, 

onde este aspecto da relação de trabalho não era tao ex -

plícito. "Recordando", através dos depoimentos, a organ~ 

zação do processo de trabalho na FNM, dedicamo-nos,no ca­

pítulo deste trabalho, a traçar a trajetória das modifi­

caçoes introduzidas pela Fiat. A descrição contida nos 

depoimentos suscita a discussão de algumas das principais 
questoes relacionadas com a opressão do trabalho na fábri 

24"0 processo de trabalho enquanto processo e, de um lado, processo 
de reprodução dos elementos objetivos (meios de produção, meios in 
terrnediarios, meios de consumo) e, de outro, processo de reprodu = 
ção dos elementos subjetivos (especialmente a reprodução do traba­
lhador coletivo)." (PALLOIS, C. op. cito p. 65.) 



11 

ca, dentre as quais enfatizamos a expropriação do saber e 

do poder operário. 

A resistência dos trabalhadores -as inovaçoes i n 

troduzidas pela Fiat manifestou-se em vários movimentos -

as greves de 1978, 1979 e 1980 que vão culminar na força 

organizativa da greve de 42 dias, em 1981. O relato des­

tes movimentos, no capítulo 2,deixa transparecer a dialé­

tica da greve, em que a "consciência de c1asse", que se 

define nos moldes da sua relação de confronto com o capi-

tal, convive com a "consciênci.a revolucionária" que, ao 

contrário, constrói-se na experiência da ruptura com os 

esquemas da organização capital ista do processo produti 

vo. Decorre daí a 

torno de um fundo 

recomposição da existência coletiva em 

comum, que viabiliza o prolongamento do 

estado de ruptura com a organização capital ista do traba­

lho e propicia o exercício de relações de novo tipo. 

o esforço de construçao de novas relações mani­

festa-se em vários aspectos do movimento, dentre os quais 

destacamos dois, a serem discutidos no capítulo 3. Tra­

ta-se, de um lado, da recuperação das experiências de or­

ganização a nível da fábrica, questionando, assim, a me -

diação do sindicato enquanto instituição hierarquizada que 

reflete a organização do trabalho na fábrica. Por outro 

lado, a história do movimento dos operários da Fiat traz 

ã to n a a i m p o r ta n te que s tão d o r e s g a te da q u a 1 i f i c a ç ã o p r~ 

fissiona1 dos operários, contribuindo para o debate sobre 

as possibil idades de unificação entre edocação e trabalho. 

o Ildesdobramentolldo movimento da Fiat em uma_lias 

sociação ll (a Acam) tem implicações políticas mais profun­

das do que possa parecer. O que caracteriza um movimento 

como autônomo não é o fato de se contrapor ã dominação e 

controle externos, recriando-os internamente no mais das 

vezes. ~,ao contrário, sua capacidade de explicitar as 

contradições entre as relações sociais e as relações de 

produção, apontando para formas de superação destas con -

tradições. Em outras palavras, um movimento reivindicató 
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rio é ao mesmo tempo emancipatório quando consegue 1 iber-

tar-se do seu espelho, deixando o terreno dos interesses 

"face" ao capital para dar 
• r'. ... 

InicIo a luta revolucionária 

"através de" e "por" uma associação. 25 

"Toda luta reivindicativa permite o esboço 
de uma associação que abole as categorias sala­
riais que dividem e produzem os homens" 26 

No entanto, a tarefa de desvendar e de solidifi 

car o aspecto essencial de uma greve, -que e seu espírito 

associativo, exige um esforço po1 ítico de "prolongamento 

~ não de ruptura da associação esboçada ao "longo da luta".27 

t exatamente neste ponto que se coloca a ques -

tao que deu origem a esta pesquisa: até que ponto a Acam 

pode ser vista como um desdobramento e um esforço de per­

petuaçao da prática associativa dos operários em luta? 

A Acam com a qual convivemos durante o processo 

da pesquisa, porém, parecia cada vez mais 

sociação esboçada pelos operários durante 

distante da 

as greves 

Fiat/Diese1. Aos poucos começamos a compreender que 

as-

da 

as 

dificuldades enfrentadas pela associação não decorriam da 

deterioração de valores construídos durante a luta, mas 

da reprodução do tipo de práxis que o grupo fundador da 

entidade já desenvolvia no interior do movimento. Trata-

va-se, agora, de relativizar a organicidade da relação en 

tre a Acam e a luta associativa dos operários da Fiat p~ 

lo restabelecimento da comunicação horizontal e pela re -

composição da existência em torno de um fundo comum. 

Toma corpo a idéia de que a trajetória da Acam 

e anterior e paralela à do movimento da Fiat, embora haja 

um momento em que seus caminhos confluem e até 

25BERGER, C. op. cito p. 159-65. 

26 I d. ibid. p. 6. 

27 Id . ibid. p. 159. 

mesmo se 
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c o n f u n d em. Sua o r i g em, n 9 e n ta n to, P o d e s e r e n c o n t r ad a no 

projeto pol ítico de um dos grupos organizados que sempre 

se aproximam do movimento operário para imprimi r-lhe as 

mais variadas orientações. 

A busca da verdadei ra natureza do vínculo entre 

a Acam e o movimento dos operários da Fiat levou-nos a de 

senvolver, no capítulo 4, uma discuss~o sobre as relações 

entre a pedagogia do processo de luta e o projeto poZ{ti­

co dos "pedagogos da revolução··, formados nas ··escolas de 

classe·L.,~!j Esta discussão suscitou algumas reflexões so 

bre os processos pedagógicos pelos quais se desenvolve a 

consciência crítica dos trabalhadores e seu desdobramento 

em uma práxis revolucionária. Estas reflexões, po r sua 

vez, permitiram-nos compreender o processo de deteriora -

ção das relações entre os membros da Acam e a redução da 

entidade a um conjunto de quatro paredes sem nenhum sign~ 

ficado para as relações associativas que o movimento ope­

rário brasileiro vem esboçando. 

28BERGER, C. op. cito p. 158. 



CAPfTULO 1 

11 E A F A B R I C A C R E S C E N D O E O T R A B A L H A D O R D I M I N U I N DO " 

"Com a barra do seu tempo por sobre seus ombros." 

(Gonzaguinha) 

Acreditando que a grande modificação introduzi­

da pela Fiat tinha sido a adoção de tecnologia avançada, 

excludente de mão-de-obra, uma das primeiras propostas p~ 

ra dar início ao processo de pesquisa participante foi um 

debate sobre maquinaria. O apa rte de um dos operários pa.!:. 

ticipantesda pesquisa, porem, fez com que o tema do deba­

te assumisse outra dimensão: "A questão tecnológica não 

está só nas máquinas modernizadas. Ela está em outras fo~ 
- -mas que a empresa usa e o peao nao conhece". 

Como "peão" que era, esse operário também desco 

nhecia estas "outras formas". Mas um técnico italiano que 

s e s o I i d a r i z o u c o m a I u t a dos o p e r á r i o s c o m e ç. o u a d a r a u 

las de "Análise do Trabalho", levando alguns deles a"( ... ) 

descobrir a mutretagem~ que tinha dentro da Fiat" ao mes­

mo tempo que "( .•• ) outros companheiros davam aula sobre 

a tecnologia da máquina". 

Diferencia-se, assim, a tecnologia da máquina da 

tecnologia do trabalho. E o que é a Análise do Trabalho 

senão o estudo sistemático e constante dos processos exe-

cutados na produção? Não seria esta atividade descenden-

te direta da Gerência Científica de Taylor? 

Citando Peter F. Drucker, que foi consultor ad­

ministratLvo, Harry Braverman mostra a relação entre Aná­

I ise do Trabalho e a Gerência Científica: 

"A Gerincia Cient{fica focaliza o trabalho. 
Seu núcleo é o estudo organizado do trabalho~ a 
análise do trabalho nos seus elementos mais sim 
ples e a melhoria sistemática do desempenho de 
cada um desses elementos pelo trabalhador. A Ge 
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rência CientIfica tem conceitos básicos e ao mes 
mo tempo ins trumen tos e técnicas faci lmente apl7 
cáveis. E não é difIcil demonstrar a contri ~ 
buição que ela faz; seus resultados sob forma & 
produção superior são visIveis e prontamente me~ 

suráveis. ,,29 

São estes princípios, instrumentos e técnicas 

que o operário citado acima chama de "mutretagens", assi­

nalando, ainda, Ilque o peão não conhece". Cabe aqui ir 

mais além e diferenciar Gerência Científica e Relações Hu 

manas para podermos compreender a contradição que se de­

preende dos depoimentos: ao mesmo tempo que são um relato 

de como os operários vivenciam a apl icação de técnicas de 

Gerência, revelam sua ignorância sobre sua verdadei ra na 

tureza. Referem-se constantemente ao Departamento de Pes 

s o a 1 ( R e 1 a ç õ e s Hum a nas) e n q u a n to n e n hum a me n ç ã o é f e i ta ao 

Departamento de Anál i se do Trabalho da Fiat. 

Braverman mostra que Taylor e seus sucessores 

ocuparam-se dos fundamentos da organização do trabalho,ao 

passo que Münstenberg, Elton Mayo e Ildiscípulos ll trataram 

de encontrar os métodos mais eficientes de ajustamento do 

trabalhador ao processo de trabalho, com as característi­

cas que assumiu após a apl icação do taylorism0 3o . Temos 

assim, de um lado, a Engenharia e Projeto de Trabalho,fu~ 

ções exercidas pela alta administração com a ajuda dos en 

genhe i ros. De outro lado, encontra-se a Psicologia e a 

Sociologia Industriais praticadas pelo Departamento de 

Pessoal, complementando a ação do primeiro. 

Ao diferenciar os dois setores, Braverman proc~ 

ra desmistificar a Psicologia e a Sociologia Industrial co 

mo ciências que surgiram da necessidade de superar as té~ 

nicas de Taylor, ou de Ilhumanizar ll o controle do trabalho. 

~ DRUCK, P.F. The practice of rnanagernent (Nova York 1952) p. 241.Apud 
BRAVEP~N, H. Trabalho e capital monopolista. Rio de Janeiro,Záhar, 
1974, p. 84. 

30 BRAVE RMAN, H. op. cito p. 83. 
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Trata-se, ao contrário, de dois ~ . nlvels diferentes de con-

trole e não de superação do taylorismo. 

que Taylor expunha os objetivos de seus 

A franqueza com 

métodos fez com 

que seu nome fosse renegado pelos teóricos do management, 

embora tenham resgatado todos os seus princípios. 31 

Seus métodos e técnicas podem ser facilmente de 

tectados na descrição do processo de trabalho tal como se 

dá na Fiat. Pudemos compreender, assim, que as modifica 
-çoes introduzidas pela Fiat atingiram o processo de traba 

lho como um todo, tanto nos seus aspectos tecnológicos c~ 
-mo organizacionais. importante notar, porem, que o que 

aí ocorre nao e uma "combinação" de maquinaria modernacom 

técnicas superadas de organização do trabalho. Se pode­

mos reconhecer a adoção de métodos tayloristas na Fiat e 

porque eles estão lá, imbri"cados não só nas modernas téc 

nicas do management como na própria tecnologia 

nas, como veremos mais adiante. 

das máquJ.. 

Pa ra persuad i r os t raba 1 hadores a tomarem como 

seus objetivos que lhes são estranhos (aumento da eficá-

cia do trabalho produtivo e diminuição do preço do traba­

lho); a Fiat, assim como todas as empresas, usa certos mé 

todos que determinam "formas concretas da Organização Ca­

pitalista do Trabalho." 32 

são justamente os problemas 1 igados à organiz~ 

-çao do processo produtivo que primeiro se destacam nos d~ 

poimentos que contam a história do movimento. A 1 i ás, -sao 

eles mesmos que nos;indicam o ponto 

b ra r: 

de partida, ao lem-

31BRAVERMAN, H. op. cito p. 

32PIGNON, D. & QUERZOLA, J. Ditadura e democracia na produção. In: 
GORZ, A. et a1ii. Divisão do trabalho e modo de produção capita -
lista. Porto, Escorpião, 1976. p. 127. 
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"A primeira quest50 que a gente em geral se 
coloca quando discute o problema da Fiat é o que 
levou ( ... ) quais as condições que se· geraram 
dentro da em~resa para a gente fazer uma greve 
de 42 dias." 3 

t a fala dos operários que dá concretude ao que 

o depoimento acima se refere como lias condições que se g~ 

raram dentro da empresa ll
• Na medida em que a descrição 

dos métodos de controle do trabalhador, na Fiat,tem a FNM 

como parâmetro de comparação, falaremos um pouco da anti­

ga fábrica, como nos convida a fazê-lo um dos operários, 

ao iniciar seu relato: "Eu ainda quero recordar um pouqu~ 

nho da antiga FNM." 

1.1 "No tempo da FNM havia muito mais justiça para os 

traba1hadores" 

liMais justiça"! Assim os operários sentiram sua 

experiência de trabalho "no tempo da FNM" e mesmo da A1 

fa-Romeo. Em nosso entender, no entanto, o que eles con-

sideram melhor e mais justo não passa de formas diferen -

tes de "gerência", de organização do trabalho. De fato, 

na trajetória FNM/A1fa-Romeo/Fiat pudemos reconstitui r a 

ap1 icação de diferentes técnicas de organização do traba­

lho, desde as mais tradicionais até o " con tro1e numérico" 

das máquinas computadorizadas. 

A FNM surgiu em 1942, a partir de uma estraté -

gia bélica internacional, para ser uma fábrica de aviões, 

garantia de uma reserva de produção localizada fora dos 

alvos mais visados durante a guerra. 34 o Decreto-lei n'.' 

5.215, de 21 de janeiro de 1943, diz exp1icitamenteem seu 

33Trecho de depoimento do Comando de Greve, em 1981. Desconhecemos 
quem gravou as entrevistas. Material reproduzido em cópias xerox 
e encontrado no arquivo da Acam. 

34VALLE, R. op. cito p. 30. 
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art. Ir;>: liA Fábrica Nacional de Motores e sua Comissão Cons­

trutora são consideradas de caráter essencialmente mi li 

tar." 35 

Rogério Valle assinala que o "caráter mili 

tar" da produção é inevitavelmente transferido para o ge­

renciamento da força de trabalho. 36 Dirigido pelo Briga­

deiro Muniz, o trabalho na fábrica equivalia ao serviço mi 

litar do qual os trabalhadores eram dispensados. Assim o 

autor descreve a FNM, no princípio: 

"Toda a &rea da f&brica assemelhava-se a 
um enorme quartel: guaritas na estrada de aces­
so; prefeitura e delegacia própria; os prédios 
da f&brica eram reforçados~ com espessas pare -
des e estreitas janelas que não permitissem pas 
sagens de luz - tudo para dificultar bombar -
deios inimigos. Havia até exerc{cios noturnos de 
black-out. Coerentemente~ a hierarquia militar 
era a regra geral. Havia cadeia para os oper&­
rios indisciplinados; para os mais ousados~ ha­
via uma gaiola que era suspensa à sa{da da f& -
brica~ de forma ~ue todos pudessem reconhecer o 
insubordinado. "3 

Nada disso, porem, ficou na lembrança de um de 

nossos entrevistados, cujo pai foi recrutado em Campos, 

"quando ainda era rapazola, 18, 

bém vieram famíl ias do Nordeste, 

19 anos ll Conta que tam-

entre as quais a de sua 
-mae. Se os so 1 te i ros v i v i am nos "acampamen tos" (do i s ba r 

racões com 18 quartos cada um, e dois beliches em cada qua..!:. 

tO),38 os casados eram privi legiados e recebiam casa para 

morar além de terra para cuidar. 

"( ... ) após ele casar~ ele conseguiu uma ca 
sa que a f&brica deu~ uma grande área de terra 
pra ele na época tomar conta ( ... ) e ele acon -
chegou todo aquele pessoal que veio de l& pra 
c& na época~ na casa~ um grande casarão que ele 
construiu juntamente com o pessoal que veio de 
fora e que fizeram um mutirão e constru{ram uma 
grande casa~ chegando a se hospedarem de 30 a 

35Dado fornecido pela Subsecretaria de Análise do Senado. 

36VALLE, R. op. cito p. 30. 

37 Id . ibid. p. 30-1. 

38 Id . 'ibid. p. 31. 
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40 fam{lias na época~ que meu pai falou. Não te 
nho bem certeza~ não vi aquela época~ não esta­
va presente para ver~ mas ele contou para mim. 
Foi aqui em Xerém~ ele tinha uns 200 alqueires 
de terra~ tudo sobre o controle do meu pai. En­
tão~ as pessoas que chegavam à procura de servi 
ço dentro da fábrica~ o meu pai dava um pedaço 
de terra e ajudava a fazer a casa juntamente com 
os outros moradores da época." 

Aqui, o que menos importa e a exatidão dos da-:-

dos e dos fatos. Vale mais o sentido das relações que se 

estabeleciam. Ficou a lembrança de um tempo de solidarie 

dade, de espírito de "comunidade", em que os trabalhado -

r e s a p a r e c e m c o m o i r mão s e a f á b r i c a c o m o uma 11 g r a n d e mã e II 

que "doa" terras, casas, embora tudo estivesse "sob con -

trole" de uma so pessoa. 

Os trabalhadores cultivavam as terras, criavam 

galinhas, porcos, algum gado, e colhiam batata inglesa,b~ 

n a na, f e i j ã o, a i p i m . D a v a m uma p a r t e p a r a a f á b r i ca e ven 
-diam o excedente não consumido, para comprar o que nao pr~ 

-duziam no local. 39 A expressa0 limais justiça", da frase 

que serve de título a este item, refere-se justamente 

facil idade de al imentação: 

-a 

"Eu acho que no tempo da FNM havia muito 
mais justiça para os trabalhadores. Até a ali­
men tação era me lhor; a pessoa tomava leite à von 
tade~ porque a pessoa precisa tomar leite" (Ce-= 
di) . 4 o 

E s s a s 11 va n ta g e n s ", p o r é m, e r a m uma e s p é c i e de me 

canismo de controle sobre os operários. Eram usadas para 

persuadir os trabalhadores a não abandonarem um local de 

trabalho onde, além de submetidos a um regime de discip1l 

na mil itar, tinham de enfrentar todas as dificuldades das 

39 VALLE, R. op. ci t. p. 32. 

40Este depoimento aparece publicado no número especial da revista 
Aconteceu, do Cedi. Daqui para a frente serão indicados com a s~ -
gla Cedi os depoimentos que foram tomados por Ricardo Ramalho, res­
ponsável por esta edição da revista sobre o movimento da Fiat. 
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condições locais. Nosso entrevistado menciona uma delas: 

os surtos de malária!!! 

Ao ser transformada em sociedade anônima, em 

1946,41 a FNM aos poucos foi deixando seu caráter estrita 

mente militar. Até mesmo os militares que ocupavam a hie 

rarquia dos cargos de chefia e controle da produção foram 

substituídos por engenheiros, sob a direção do Sr. Túlio 

Araripe. 42 Ter perdido o caráter mil itar não significa, 

entretanto, dispensar a hierarquia dos cargos de chefia. 

Como já assinalara Marx: 

"Do mesmo modo que um exircito~ a massa de 
trabaLhadores que trabaLha em conjunto sob o co 
mando do mesmo capitaL precisa de oficiais supe 
riores (dirigentes~ gerentes) e suboficiais(con 
tramestres~ inspetores~ capatazes~ feitores)qüe~ 
durante o processo de trabaLho~ comandam em no­
me do capitaL. "43 

Além do controle na produção, no entanto, as c~ 

racterísticas específicas da FNM exigiam a adoção de ou-

t ra s técnicas de gerência que conseguissem evitar o aban,:" 

dono da fábrica pelos trabalhadores. O diretor, Sr. Túl io 

Araripe, ficou famoso por suas iniciativas neste sentido: 

dor -nao 

"Criou boa infra-estrutura sociaL: restau­
rante~ escoLas primárias e secundárias~ campo de 
esportes~ um pequeno hospitaL~ tudo para enfren 
tar os probLemas advindos com a ingrata LocaLi= 
zação da fábrica e fixar uma mão-de-obra resi -
dente. "44 

A principal forma de controle sobre o trabalha­

se dava dentro da fábrica, mas através da moradia. 

41Decreto-lei n9 8.699, de 16 de janeiro de 1946."Autoriza a consti­
tuição da Fãbrica Nacional de Motores S.A. e dã outras providên 
das." (Dado fornecido pela Secretaria de Anãlise do Senado.) 

42VALLE, R. op. cito p. 32. 

43MARX , K. O capitaL. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1980. 
Livro 1, V. 2, p. 381. 

44 VALLE , R. op. cito p. 33. 
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Depois de construída a Vila Operária (300 casas e um edifí 

cio de apartamentos), 

casa. Ao receber uma 

o operário trocava seu sossego pela 

habitação, assinava um contrato em 

que se comprometia a atender um chamado da empresa a qual­

quer momento, sob pena de "levar justa causa. 1145 Aqui apa­

rece também o lado econômico dessa forma de controle, nas 

palavras do próprio di retor, que expl ica os motivos da cons 

trução da Vila Operária: 

"Os gastos seriam compensados aom a ~cono -
m~a em transportes ( ... ) e com a maior disposi -
çao para o trabaZho~ o sossego~ o menor cansaço 
e a possibiZidade de obtermos horas extras e tur 
no da noite."46 

Se um dos meios que o capital encontra para obter 

maior produtividade é o prolongamento do dia de trabalho, 

vemos que o controle através da moradia é parte desta es -

tratégia. Sendo assim, não é de surpreender que o período 

em que a FNM esteve sob a direção do Sr. Túlio foi aquele 

em que a empresa apresentou os maiores índices de lucrati­

vidade, como nos conta Rogério Valle. 

Para Ilcompensarll os operários por todos aqueles 

transtornos, a direção lançava mão de outras formas tradi­

cionais de gerência. A dedicação ao trabalho, em condi -

ções tão adversas, era retribuída por uma série de medidas 

Ipaternalistas"47 que poderíamos resumir para evitar um gran 

de número de citações: 1) participação nos lucros: dois sa 

lários anuais conforme previsto no estatuto da fábrica; 2) 

grupo de escotei ros, grupo de mães, associação de pais, au 

las de teatro e de costura; 3) festas com churrasco, brin­

des e medalhas, com a participação das famílias e amigos 

dos operários; 4) "bom tratamento"; "boa remuneração." 

45VALLE, R. op. cit. p. 35. 

46Id. ibid. 

47 Id . ibid. p. 36. 
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A isto tudo soma-se o principal, expresso na fr~ 

se: "( ... ) a fábrica ficava por conta do operário" (Cedi). 

Refere-se, certamente, à produção, ao controle sobre o tra 

balho, o ofício de cada um, como mostram os relatos sobre 

a adapt~ção da fábrica para sua inserção na indústria auto 

mobilística. Tendo sido instalada para construir aviões 

(embora nunca o tenha feito), a fábrica teve de ser toda 

adaptada para a construção dos caminhões Isotta Faschini ,a 

partir do contrato assinado com aquela fábrica italiana.'+8 

Isto só foi possível graças ao saber profissional e à cria 

tividade dos trabalhadores. Também na ocasião do processo 

de "nacionalização" daspeças do caminhão Alfa-Romeo, o fa­

moso FNM, os resultados positivos devem-se à capacidade pr~ 

fissional dos operários. Chegaram at~ mesmo a fazer expe­

riências, e com sucesso, comprovando a viabi 1 idade técnica 

da fundição do bloco do motor todo, sem precisar importá-lo. 

Só não o fizeram devido a restrições contratuais. 49 

A partir do Governo Jânio Quadros, começaram a 

ser cortadas muitas das "vantagens", dentre as quais a pa~ 

ticipação nos lucros. Na ausência dos prêmios e recompen­

sas, como forma de submeter o trabalhador às exigências da 

fábrica, era preciso implantar técnicas mais modernas e 

mais rigorosas de gerência. Segundo Rogério Valle, "( •.• ) 

fizeram revisão de funções~ criaram novos cargos~ mudaram 

nomes ( ... ).,,50 

A introdução de métodos mais rigorosos de organ~ 

zação do trabalho requer, 

habituação do trabalhador. 

necessariamente, novas formas de 
-Assim, entra em açao a Psicolo 

gia Industrial, que tem como uma de suas final idades "( ... ) 

produzir mais compZetamente a infZuência nas mentes huma -

nas~ desejada nos interesses do neg6cio"~ nas palavras do 

4 BVALLE , R. op. cito p. 16-7. 

49 ld. ibid. p. 19. 
50 ld . ibid. p. 39. 



23 

pró p r i o M ü n s t e n b e r g ,51 Os te s te s p s i c o t é c n i c os p as s a r a m, e n -

tão, a ser apl icados até mesmo em quem já estava trabalhan 

do! 

Como que para comprovar a ineficácia desses méto 

dos e técnicas, os trabalhadores reagiram das mais varia -

das formas, inclusive com duas greves 

1961 e outra em 1963, Esta última foi 

importantes: uma em 

duramente reprimida, 

mui t o em b o r a t e n h a o c o r r i dos o b o G o ver n o J o ã o G o u 1 a rt, D i a n 

te da reação dos operários, poderíamos concluir sobrea ine 

ficácia da Psicologia Industrial nos mesmos termos em que 

o faz Elton Mayo, ao verificar que, avaliando a capacidade 

individual do trabalhador, os testes psicológicos não le­

vam em conta que os operários "(, •• J agiam coletivamente p~ 

ra resistir aos padrões e exigências patronais de ritmo de 

trabalho. ,,52 

A partir desse raciocínio, Elton Mayo sugeriu que 

a manipulação do trabalhador, sua habituação ao trabalho, 

passasse do plano individual da Psicologia para o nível da 

Sociologia Industrial. No caso da FNM, passaram diretame~ 

te às medidas coercitivas, pois em 1964 a fábrica foi inva 

dida pelo Exército e muitos dos operários foram presos ou 

desapareceram. A experiência de 1964 está muito viva na 

memória do nosso entrevistado, cujo pai trabalhava na FNM 

desde sua construçao. Era garoto e estava na escola quan-

do os soldados chegaram e prenderam seu pai. 

Desde 1964 a direção da fábrica foi novamente ocu 

pada por mi 1 itares e, nas palavras de um dos entrevistados 
de Rogério Valle, 

"Houve um grande endurecimento .. demis­
sões em massa~ trabalho sob suspeita. Não havia 

51MÜNSTENBERG, Hugo. Psychology and industrial efficiency. (Nova York, 
1913). Ãp.ud"BRAVERMAN, H. op. ci t. p. 127. 

52 

BRAVERMAN, H. op. cito p. 128. 
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como reclamar. A~ertou tudo ( ... ) cobrava-se e 
exigia-se mais."5 

Em 1968, o controle acionário da FNM foi trans­

ferido para a A1fa-Romeo italiana que lIaperfeiçooull ainda 

mais o sistema de controle, com aumento do número de cap~ 

tazes na linha de produção e maior rigor na cronometragem. 

Como teremos oportunidade de observar,a Fiat não 

substituiu essas técnicas de gerência por outras. Além 

das "novidades" que introduziu, manteve as já existentes 

imprimindo-lhes maior rigor. 

1.2 liMas a Fiat entrou na rigorosa ll 

1.2.1 IIEra como se você estivesse num campo nazista ll 

Comparando o processo de trabalho, tal como se 

dava na FNM / A 1 fa- Romeo; com a forma que assumiu na Fiat, 

um operário conta como percebeu o maior rigor na ap1 ica -

ção de uma das mais antigas técnicas de gerência: as nor­

mas de disciplina e esquemas de vigilância dos inspetores, 

capatazes e feitores. Bem no estilo de Taylor, o contro-

1ador passa a ser também controlado: 

"(o .• ) mas a Fiat entrou na rigorosa. Se o 
camarada bota que fez tantas peças~ eles vão con 
tar as peças ( ... ) o que já obriga o camarada a­
produzir a quantidade obrigatória de peças. In 
clusive meu chefe foi punido ( ... ) porque ele 
estava fazendo um documento como ele estava acos 
tumado a fazer no perIodo da FNM e da Alfa- Romeo 
( ... ). Mas ele cumpria o programa só no papel." 
(Cedi). 

Se chefe passou a controlar chefe, o trabalha -

dor direto não poderia ter escapado às malhas da "rigoro­

sa ll , que recaiu sobre uma das formas típicas de resistên­

cia e alvo de grande preocupação dos "teóricos ll da Gerên-

53 • 48 VALLE, R. op. Cl t. p. . 
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cia Científica: o absenteísmo. Se o controle -nao e rígi-

do, o trabalhador não tem por que comparecer a um traba -

lho que não lhe interessa. Se antes era possível "bater car 

tao e não comparecer ll (Cedi), isto tornou-se impensável 

com a entrada da Fiat. Como não poderia deixar de ser,ta~ 

bém o uso de crachá tornou-se obrigatório. 

A s n o r mas d e d i s c i p I i n a i n t e r n a t o r n a r a m - s e ma i s 

rigorosas, atingindo os mais diversos aspectos da ativida 

de do "peão ll . 

t interessante notar, neste ponto, a identifica 
-çao que existe entre "normas de disciplina ll e lIinstruções 

de trabalho ll , como mostra o relato sobre o estágio que o 

trabalhador fez ao ser admitido pela Fiat: 

"( ... ) eu entrei aÍ-~ passei quinze dias com 
a peãozada~ lá dentro~ recebendo ~nstruções de 
trabalho dentro da fábrica~ como e que a gente 
podia assumir o trabalho~ ir a um banheiro~ co­
mo é que a gente podia ver aquilo tudo. AÍ- eu 
arrumei negócio de paquÍ-metro~ medição~ aquele 
lance todo ( ... ) instrutor tinha demais aÍ- ( ... )" 

IIComo assumir um trabalho" e IIcomo ir ao banhei 

ro ll aparecem com o mesmo status, sendo igualmente classi­

ficados, no discurso do trabalhador, como lIinstruções de 

trabalho. 1I 

o banheiro, aliás, é um local de grande impor­

tância para o trabalhador, que a ele se refere como o IIre 

fúgioll, a "salvaçãoll, enfim, o lugar onde se recobram for 

ças e coragem: 

"Quando dá vontade de desistir a gente vai 
no banheiro e pensa que não foi bom. Num minu­
to que a gente fica no banheiro já alivia um po!!.. 
quinho. Parece que descansa." 

Daí a preocupação do empregador em controlar o 

tem p o que o t r a b a I h a d o r p as s a em seu "r e f ú g i o. '.' No rela-

to sobre o episódio da comida que fez mal a todos os ope-

rários é que aparece o nível de fiscalização sobre este 
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aspecto de foro tao íntimo e pessoal: 

U( ... ) chegava ao ponto de parar a linha, 
porque a turma corria tudo pro banheiro, não ti 
n~a co~diç~es. ~omo ~ qu~ ficava?_Ai chegava ~ 
f~scal~zaçao dal~, su erv~sor de "la, o contra -
mestre ... ia cobrar, entendeu? Porque a pro u­
çao nao saia. Mas eles cobrava primeiro do peão, 
pra depois, se não conseguisse do peão, ia co -
brar da Marialba. u54 

o que s e d e p r e e n d e d o d e p o i me n t o a c i m a é que 11 i n~ 

trução" e "fiscalização" se confundem porque sem a vigi 

lância constante sobre todos os passos do trabalhador, lia 

produção não sai". Além da preocupação com a produtivid~ 

de, -porem, há mais uma razão para a estreita relação en-

tre "fiscalização" e "instrução": impedir a livre inicia­

tiva do trabalhador, pois este só a uti I iza em proveito 

próprio. E é por este motivo que Taylor define a função 

da fiscalização e dos "vigilantes" nos seguintes termos: 

"Sabem que sua tarefa ~ a de induzir cada 
operário a utilizar o melhor de seus esforços, 
seu trabalho mais afincado, todo o seu conheci­
mento tradicional, sua pericia, imaginação,esua" 
boa vontade - numa palavra, sua iniciativa, de 
modo a produzir o maior retorno possivel a seu 
empregador. "55 

No entanto, Taylor reconhece a deficiência dos 

m é to dos d e co n t r o I e t r a d i c i o n a i s nos e n t i do d e II i n d u z i r ll o 

trabalhador a usar sua iniciativa em proveito do emprega­

dor. A solução que encontrou para o problema decorre de 

um r a c i o c í n i o bem sim p I e s: se n a o e p os s í ve I f a z e r com que 

o trabalhador use sua iniciativa em proveito do capital, 

e preciso tirar-lhes a iniciativa no processo de trabalho. 

Dái ter ele inventado as "fichas de instrução" que especi. 

ficam não apenas o que deve ser feito, como nos métodos 

54A Fiat fechou a c"antina que funcionava na FNM/Alfa-Romeu e contra -
tou os serviços da firma mencionada pelos operários I para . fornecer 
alimentação. 

55TAYLOR, F. The principles of scientific management (Nova York, 1967). 
Apud BRAVERMAN, H. op. cito p. 94. 
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pré-tayloristas, mas, principalmente, o como deve ser fei­

to: 

"É essencial dar força e estimulo a eles (che 
fesJ ao ponto de insistir em que os operários e= 
xecutarão suas ordens exatamente como especifica 
das nas fichas de instrução. Esta é uma tarefa 
dificil a principio~ já que os operários foram 
acostumados por muitos anos a fazerem os pormeno 
res do trabalho para servir a si mesmos ( ... J."5~ 

Para que o trabalhador deixe de ter controle so­

bre os Ilpormenoresll do seu trabalho, é preciso tirar-lhe a 

iniciativa de tomar decisões sobre os IIpormenoresll do seu 

corpo, controlando também seus gestos, suas necessidades fi 

siológicas etc. Braverman nos revela que as IIfichas de in~ 

trução ll logo se mostraram simples e esquemáticas demais de..!.. 

xando de ser usadas. Permaneceu, -porem, a intenção nelas 

subjacente, o que explica a existência de um lI es tágio ll em 

que o trabalhador aprende ao mesmo tempo o como assumir um 

trabalho e o como ir ao banheiro. 

Outro ponto a notar é a referência a vários ti 

pos de II v igilânçia ll : fiscal, supervisor, contramestre. Es­

te comentário reflete bem a quantidade de fiscais e vigi 

lantes a controlar o trabalhador: II ( ... ) s e i -que e cinco, 

cinco estrela. Tudo para mandar em cima do cara, né?1I 

Neste sistema de controle em IIcascata ll , em que 

cada cargo é subordinado a outro, aparece a contradição do 

MPC, expressa na distinção entre duas categorias de chefia. 

A chefia é considerada sol idária quando passa a IItrabalhar 

com nós ll , como diz um dos operários. IITrabalhar ll ,aqui, si.9. 

nifica ser cúmplice no esquema de burlar,lI su bverter ll a fun 

ção rréestabelecida do espaço da fábrica. Neste ambiente 

tao opressivo, em que são submetidos ao rigor dos mecanis­

mos de controle, com a cumplicidade da chefia eles conse -

guem, por exemplo, acelerar o ritmo da produção, -nao para 

56 O . 109 TAYL R, F. op. C1 t. p. . 
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aumentar a produtividade a favor do patrao, mas para ter 

tempo livre: II ( ••• ) depoi s de uma hora da manhã até a ho-

ra de largar, joqavaporrinha, jogava buraco, dominó. 11 

Houve também os momentos em que conse9ui ram até fazer fei 

joada na fábrica: "Nego tudo lá na fi la e a gente comendo 
-ca e tomando refresco de mentira." 

o "refresco de menti ra" é a cachaça, símbolo da 

inversão dos privilégios: "S UCo era pra chefia, entendeu? 

Velho Barrei r0 57 era nosso." A cachaça dá ao operário a 

coragem de retomar a iniciativa que a chefia lhe tira e 

de dizer "não" à submissão, às relações de mando e obedi­

ência: 

"( ... ) b~bado ele tem uma garra 3 vamos di­
zer assim3 uma ansiedade de dizer o que bom não 
f a I a (...). A i sim e I e s e e x p r e s s a . F a I anã o pro 
encarregado 3 fala não pro chefe e vai parar no 
SP (Setor de Pessoal)." 

Reaparece aqui a diferença entre Gerência Cien­

tífica e Psicologia/Sociologia Industrial. Ela está cla­

ra na referência à hierarquização das relações como ele -

mento constante na divisão do trabalho (Gerência Científi 

ca) e ao Setor de Pessoal como aquele que entra· em -açao 

a p e nas q u a n dos e ver i f i c a um c a s o d e II d e sob e d i ê n c i a II às no r 

mas daquela (Psicologia e Sociologia Industrial). 

Os exemplos de "rebeldia" e capacidade de ini -

ciativa dos trabalhadores remetem-nos à estreita relação 

que existe entre elas e a capacidade de retal iação do ca­

pital, que Marx já assinalara: 

"Com a quantidade dos trabalhadores simul­
taneamente empregados cresce sua resist~ncia e 
com ela necessariamente a pressão do capital p~ 
ra dominar essa resist~ncia". 58 

5711Velho Barreiro" e a marca de uma aguardente de cana produzida em 
Rio Claro (SP) e muito popular entre os operários. 

58MARX , K. op. cito p. 380. 
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t justamente devido a esta insistência dos tra­

balhadores em dar prioridade a seus próprios interesses,e 

por serem criativos o suficiente para conseguir IIsubver -

ter ll a ordem racional da fábrica, que a vigilância tem de 

ser tão rigorosa. A resposta da escola taylorista à re -

sistência e à revolta dos trabalhadores é a repressão e a 

intimidação. Ao que parece, esta é uma característica pr~ 

dominante na indústria automobilística, cujas fábricas, se 

gundo Pignon e Querzola, são conhecidas por suas polícias 

privadas: TIOs vigilantes da Ford e da General Motors" os 

sindicalistas da Simca e da Citroen" a brigada volante da 

Renault".59 A Fiat não poderia ter sido uma exceção, es-

pecialmente se instalada em um país como o Brasi I, em que 

a mão-de-obra, de modo geral, "ainda ll não está '.habituada 

a se subordinar aos métodos mais modernos de organização 

do trabalho. Assim, a Fiat também tem sua IIguarda parti­

cular ll
, chefiada por um Tenente do Exército. E a vigilâ~ 

c i a de s t a g u a r d a e s t á p r e s e n te" e m tu do", a t é mesmo em a reas 

onde se esperaria que o peão tivesse um mínimo de privac~ 

dade: 

"Chegou o ponto que o guarda vigil5ncia co 
meçou a vigiar os armarios!" 

"0 Tenente W. foi o cara que mais marcou a -vida do peao. E foi o cara que sempre perseguia 
o peão. Era a chefia da guarda geral na produ­
ção e em tudo, no banheiro ( ... ) era como se vo 
ci tivesse num campo nazista." 

-A comparação com um campo nazista naoe menos 

"elogiosa" do que o depoimento que aponta mais um tipo de 

vigilante: o próprio companheiro! 

"Tinha um outro esp~cie de segurança que ~ 
mais um. O lance ~ o seguinte: todo mundo tem 
que olhar o outro ( ... ) qualquer colega pode de 
nunciar aque le" entendeu? AI" no fina I do mis a­
quele cara já ganha aumento tamb~m" que ~ um ca 

59 PIGNON, D. & QUERZOLA, J. op. cito p. 102-3. 
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AÍ- vem uma pr!l.. 

Como se ve, na fábrica premia-se o delator! Por 

todos estes motivos é que Marx afi rmou que a di reção é "d~ 

pIamente despótica": força a produção de mais-valia e im­

pede a organização do trabalhador despersonal izando-o. 6o 

1. 2.2 "Foram cortando tudo o que tinha de vantagem p~ 

ra os operários" 

Dentre os métodos que "assumem formas concretas 

de organização do trabalho", Pignon e Querzola mencionam 

aquele através do qual " ... a direção procura economizar 

nas condiç5es de trabalho exteriores ao ppocesso ~~cni-

CO.,,61 Referem-se à economia em fatores que poderiam to~ 

nar o trabalho um pouco mais humano ou, pelo menos, supo~ 

tável. Mas, do ponto de vista do capital, essas despesas 

são totalmente supérfluas: 

"Harvey Swados é de opinião que a indús 
tria não pode responder simultaneamente às ne -
cessidades de uma produtividade elevada e às as 
piraç5es dos que estão empregados no sistema pro 
dutivo. Ele faz a pergunta: está a nossa socie 
dade em condiç5es de enfrentar as conseqüências 
da baixa produtividade que resultaria da atri -
buição de prioridade aos homens?,,62 

A Fiat não fugiu a essa lógica da "teoria das 

organizações" e a descrição que os operários fazem das con 

dições de trabalho na fábrica é bastante eloqüente: 

"Então eles foram cortando tudo o que ti­
nha de vantagem para os operários e para as fa­
mÍ-lias~ foram só tirando da gente: tiraram os di 
reitos de insaZubridade de muitos setores. A t:n 

60 MARX , K. op. cito p. 381. 

61pIGNON, D. & QUERZOLA, J. op. cito p. 128. 

62 Id . ibid. p. 136. 
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salubridade ficou só para o pessoal da linha de 
produção que é quem trabalha em máquina~ e ti -
raram do pessoal de lubrificação (que trabalha 
direto na máquina)~ do pessoal de manutenção.De 
pois esse pessoal recorreu e muitos deles ganha 
ram." (C e di) . -

A insalubridade foi uma das questoes mais polê­

micas na luta dos operários da Fiat e grande pólo de mobi 

lização. Todas as técnicas que esta empresa usou para d~ 

vidir e desmobil izar os operários, diferenciando seus in­

teresses, tiveram seu efeito bastante reduzido diante do 

poder mobilizador da união em torno da deterioração das 

condições de trabalho. "Todos os setores da Fiat foram 

considerados insalubres e alguns considerados perigosos", 

diz um dos operários, membro da diretoria da Comissão In­

terna de Prevenção de Acidentes (Cipa); mesmo assim, a f~ 

brica deixou de pagar os índices de insalubridade previs-
-tos na CLT. Por esta razao, um dos pilares da força org~ 

nizativa do movimento dos operários da Fiat foi a Cipa. 

A luta, porém, -nao se -limitava a reivindicação 
-da remuneraçao por insalubridade: 

"( ... ) o que a gente queria mesmo era eli­
minar a insalubridade. Mas esse tipo de coisa 
a gente não podia brigar contra a Fiat porque ia 
ter que fazer uma outra Fiat." 

Se não consegui ram "fazer uma outra Fiat", ao m~ 

nos levaram a empresa a gastar Cr$ll milhões em melhorias. 

O mais importante foi conseguir que a fábrica pagasseat~ 

xa de insalubridade: mais de 80% dos trabalhadores foram 

beneficiados. Este pagamento significa um passo na ·1 u ta 

pelo fim da insalubridade, pois é sinal que a fábrica re­

conhece sua existência. 

Para ter-se uma idéia do absurdo dessa real ida­

de, basta lembrar que os operários trabalhavam a uma tem­

peratura de 42?C aI iada a um ruído que superava de muito 

o nível de decibéis tolerado pela Organização Mundial de 

Saúde. Isto ocorria na "Brasília", o galpão onde funcio-
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na v a a f u n d i ç ã o e a 1 i n h a d e mo n t a g e m d e mo t o r e s e r e uni a o 

maior número de operários.(Ver planta da fábr.ica-anexo 1). 

A elevada temperatura, além de nociva, provoca­

va consequencias prejudiciais. Por exemplo, os óculos de 

proteção f i caV·IID embaçados e o IIpeão" acabava t raba 1 hando 

sem e 1 e s, o q l· , e r a s u f i c i e n t e para provocar acidentes. 

Além disso, Cf iava-se a situação que o operário descreve 

como IItrabalhe" agoniado ll
, o que, por sua vez, gera pro­

blemas psic 1 ' 'ficos: 

"( ... ) acontece muitas vezes ~sso a{, en -
t·. . 3U? Ficar agi tado, a temperatura. Fica ner 
V" • N~o era um s6 n~o, era v~rios deles, ner= 
v< , com prob lema de saúde, prob lema de doen -
ç~ saúde, mesmo, entendeu?" 

A: da IIdoença dos nervos ll
, o mesmo entrevista 

do menciona,'; . ..; problemas de pele: IIE lavagem ( ... ) o pro-

b 1 e ma de s é. !:: A í v i v i a t u d o a p e 1 e a 9 i t a d o ( ... ) 11. A c o 

mida também 8 causa de doenças: IIDentro de um ano, um. ano 

e pouco ell,SC vivia doente, quer dizer problema de comida 

;/ da fábrica~'l 
/i 

o trabalho de pesquisa de Rogério Valle incluiu 

um exame médico completo de todos os entrevistados 

resultados foram alarmantes: 

e os 

"( ... ) apontaram graves problemas no apare 
lho respirat6rio de todos os entrevistados ( ... r 
percebe-se que os trabalhadores perderam boa par 
te de suas habilidades f{sicas - visão, audiç~o~ 
facilidade de respiraç~o, saúde geral ( ... )"63 

E s s e r e 1 a t o c o n f i r ma que o d i 1 e ma d e H a r v e y Sw~ 

-dos é resolvido na opçao pela produtividade em detrimento 

do homem, mantendo atual a afirmação de Marx no que se r~ 

fere às condições de trabalho nos primórdios do capital i~ 

mo: 

63VALLE, R. op. cito p. 57. 
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n( ••• ) o sistema capitalista ~ um esbanja­
dor de homens~ de trabalho vivo~ um dilapidador 
de carne e de sangue~ e também de nervos e de c~ 
rebros. n6i+ 

E o depoimento de um dos demitidos da Fiat -so 

vem c o n f i r m a r a a tua 1 i d a d e d a que 1 a a f i r ma ç ã o f e i t a h á ma i s 

de um século: 11( ••• ) eu tenho a imagem da Fiat uma assas­

sina, uma destruidora de caráter de seres humanos que tra 

balham. 1I 

Mas seria isso tudo motivado por razões econômi 

cas, como nos leva a crer a afirmação de Pignon e Querzo-

la no início deste item? Seria apenas para lIeconomizarll? 

Não é o que se depreende do relato que o trabalhador faz 

da dificuldade principal que enfrentou quando decidiu par 

ticipar da formação de uma chapa de oposição do Sindicato 

dos Metalúrgicos de Santos: 

1. 2.3 

no esquema no trabalho n50 deixa tempo e 
nem condições para a participaç50 po li. tica ( ... ) 
Ai. tinha o desgaste fi.sico terri.vel. A gentere 
siste~ a gente n50 vamos perder a esperança. n -

IIFez a divisão como se fosse um alerta para ca­

da um ll 

Revoltados com as novas condições de trabalho, 

muitos trabalhadores abandonaram a fábrica e a Fiat apro­

veitou para contratar outros operários com menos di rei tos 

a inda. Isto criou artificialmente uma diferenciaç50 que 

serviu para dividir os operários em lIantigos ll e IInovosll, 

dificultando sua a .. ticulação em torno de interesses co­

muns. IIOividir para reinar ll e apenas mais um dos métodos 

de controle que aqui também corresponde a formas específ~ 

cas de organização do trabalho: 

6i+MARX , K. O capital. Apud PIGNON, D. & QUERZOLA, J. op. cito p. 129. 
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"( ... ) quem tinha matricula de n~mer09.109 
para cima não tinha nenhum direito. Por exem -
plo~ eu entrei em janeiro e a minha matricula é 
9~04~; e quem entrou em março (10109 para cima) 
ja nao tinha os direitos que eu tinha: eu tinha 
30 dias de férias~ e o pessoal que entrava dois 
ou três-meses depois de mim não tinha 30 dias~ 
tinha só 23 dias. Eu tinha insalubridade~ condu 
ção de graça~ prêmio de assiduidade~ de produ = 
ção; esse pessoal não tinha. Eu tinha 240 horas~ 
o pessoal não tinha ( ... ) Então um pessoal que 
entrava no mesmo ano que a gente~ três ou qua -
tro meses depois~ ficava nessa diferença: um ti 
nha salário bem melhor~ tinha vantagens~ o ou = 
tro não tinha nada disso. Então~ tudo isso foi 
juntando essa turma que entrou depois" (C~di). 

Essas medidas que dividiram os operários em "an 

t i g o S II e II n o vos 11, n o e n t a n to, II f o r a m j u n t a n d o o pe s soa 1 que 

entrou depois." Era preciso dividí-10s e, para tanto, a 

Fiat lançou mão de uma estratégia conhecida: promete de -

volver os direitos sob a forma de prêmios, incentivos e 

promoções, a nível individual. Desta vez, porém, o faz em 

troca da submissão, do "bom comportamento", de uma prete.!:!. 

sa "maior produtividade." A competição por estes "favo -

res" se encarrega de ameaçar a união que se esboçava en­

tre "0 pessoal que entrou depois." 

Mas o trabalhador logo percebe que os critérios 

usados na distribuição dos "favores" não correspondem à sua 

própria lógica. Por mais que ele se esforce por aumentar 

a produtividade, ou seja, sua eficácia no trabalho, não se 

vê beneficiado por aumentos ou promoçoes: 

"(o •• ) a Fiat~ por exemplo~ tem esse tipo 
de diferença~ até com relação aos aumentos que 
eles davam. Que eram aumentos coletivos mas eles 
escolhiam. Tem uma linha aqui com trinta caras 
trabalhando e ele dava aumento para duas pessoas 
( ... ) e e le termina ficando satisfeito porque ga 
nhou e acha mesmo que ele trabalhou mais do que 
o outro. E ele não trabalhou ( ... ) porque to­
do mundo trabalha igual." 

o objetivo é apenas dividir os traba1hadores,d~ 

ferenciando aquilo que é igual. E isto não escapa à per-
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cepçao de alguns: "( ... ) que isso é jogo do próprio pa­

trão: dividir as pessoas em termos econômicos financeiros." 
(Ver pesquisa realizada por um dos operários - Anexo 2). 

De fato, "todo mundo trabalha igua111, no conju~ 

to que constitui o IItraba1hador co1etivo ll , mas a empresa 

tem necessidade de privilegiar uma minoria. Esta questao 

é c o 1 o c a d a p o rum dos e n t r e v i s ta dos que a i 1 u s t r o u com sua 

experiência na Souza Cruz: 

"ela faz quest50 de ter 100 3 150 emprega -
dos como uma aristocracia operaria 3 levando qua 
trocentos e cinquenta empregados.a passar todos 
os problemas que um assalariado passa. E segu­
rava aqueles 150 que eram o espelho dela!" 

Os depoimentos revelam uma grande variedade de 

formas de dividir o trabalhador, além das que vimos ate 

aqui. O estancamento dos setores de trabalho, por exem -

p10, é uma das estratégias do capital para dificultar a s~ 

1 idariedade. Um dos operários conta que quando foi mand~ 

do embora, depois da greve de 1979, 11( ... ) o pessoal do 

meu setor ainda quis fazer alguma coisa mas o restante nin 

guém se interessou. 11 Também a mudança de turnos diflcu1-

ta a articulação dos operários. Além disso,seraram os h~ 

mens das mulheres, medida que vem acompanhada de severa vi 

gil~ncia: "( •.. ) ent50 a chefia era de olho na gente para 

agente n50 bater papo com as mulheres". 

Dentre as formas de diferenciaç50 3 existe uma 

que particularmente nos chamou a atenção, embora não se re 

fira à Fiat propriamente dita. Em geral, identificam-se 

os operários pelo uso do macacão, dar a famosa distin~ão 

entre Ilcolarinho branco" e "colarinho azul ll . Entre estes 

últimos, porém, há mais uma distinção: os de II roupa 

pa ll e os de II roupa suja ll : 

1 i m-

"Ai ele me transferiu de seç50. Fui para o 
terceiro andar e o terceiro andar era um dos me 
lhores andares. Os caras ja trabalhavam de rou 
pa limpa." 

Assim, os prêmios não consistem só em uma prom~ 



-çao na escala vertical, mas pode haver "promoção horizon-

tal ll
, em que a diferença não está no salário mais alto,ou 

na superioridade hierárquica do cargo mas na melhoria das 

condições de trabalho. 

Além dessas várias formas de diferenciação arti 

ficial, a mais famosa técnica de divisão do trabalho cole 

tivo é a fixação do operário a um so ponto da 1 inha de pr~ 

dução. Na Fiat a fixação é feita de modo ostensivo: 

"(o •• J alguns da Italia que veio~ fez a di 
visão como se fosse um sinal pra ,cada um~ um 
alerta pra cada um. Ai dividiu a linha em fai­
xa amarela e aquela linha tinha que se manter e 
sempre manteve com aquela faixa amarela durante 
2 anos: faixa amarela viva. Se ela tivesse apa 
gada~ ai a gente tinha que cobrar dela não apa= 
gar ~ não es tamos mais vendo a linha.' Mas todo rrês 
a linha tava pintada~ o cara tava la ... " 

Esse método surgiu com alinha de montagem da 

Ford, aparentemente para aumentar a eficácia da produção, 

na medida em que economizava movimentos e, portanto, dim.!,. 

nuía o tempo necessário à produção de cada unidade. Teria 

sido motivado pelas necessidades da produção em larga es-

cala. Essa tem s i do a tôn i ca das teses que postulam a ine 

vitabilidade das formas de organização do trabalho· como 

sendo necessariamente determinadas pela objetividade das 

técnicas de produção. O depoimento acima, no entanto,de.!,. 

xa bem clara a função da divisão pela faixa amarela, que 

parece ter vida: é um sinal de alerta para cada um. Está 

ali para lembrar constantemente as puniçoes que lhes es -

tao reservadas caso abandonem seus postos. 

dos operários que ousou desobedecer: 

A s sim c o n t a um 

"( ••• J eu andava a fabrica todinha conver­
sando com um e com outro e quase me mandaram em 
bora pois me mandaram la no SP e me recrimina -
ram: 'Mas você não pode sair do teu lugar de ser 
viço'. " 

E por que não pode? Se sai do seu lugar de ser­

viço pode "conversar com um e com outro", criando oportu-
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n idade pa ra a retomada dos 1 aços de so 1 i da r i edade e a po~ 

sibi1idade de formação de consciência. Tanto isto é ver­

dade que este mesmo operário aponta a importância da fun­

ç ã o d e i n s p e t o r d e q u a 1 i d a de, o ú n i c o que p o d e c i r c u 1 a r p~ 

la fábrica: 

"E a{ eu tinha condiç5es de andar~ de vas­
culhar a fábrica~ de pesquisar mais~ ter conta­
to com os operários da produçao. Porque ali eu 
tinha liberdade., A{~ assim surge a minha cons­
ciincia~ realmente pol{tica. " 

Mas a própria "1iberdade" do inspetor é limita­

da pelo estancamento dos setores: "Tinha que ficar só na­

quele setor ( ... ) então eu andava, tinha uma chance eu da 

va meus vôos." 

A fixação impede o contato entre os operários,a 

troca de experiências, condição importante para a forma -

ção da consciência operária e, portanto, da possibi 1 idade 

de 1 ibertação. Nada expressa este sentimento melhor que 

o desabafo do trabalhador: 

"( ... ) salário a gente nem contava~ n~? As 
firmas só massacrando~ só massacrando o traba -
lhador. O que pesava pra gente era o fato de es 
cravizar a gente. Voci está com as correntes rn 
vis{veis~ mas ~ escravo." 

A necessidade de encontro e identificação com seus 

iguais leva o operário a recusar a prisão dos gri1hões,s~ 

jam eles invisívies ou amarelos. Andando, ou dando seus 

"VÔOS", o trabalhador tinha condições de pesquisar~ de sa 

ber~de conhecer: "( ... ) saí andando,né7 Pra conhecer a 

fábrica, eu queria saber que lugar eu tava traba1hando." 

Pesquisar.saber~ conhecer são palavras que ame~ 

çam o capital, desde que expressem atividades exercidas p~ 

10 trabalhador. t preciso impedi-los de conhecer a qual­

quer preço. Tem sido esta a motivação dos técnicos e teo 

ricos da organização do trabalho que, a partir de Taylor, 

concentram todo o seu esforço na tarefa de responder ao 
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grande desafio colocado pelo pai da Ger~ncia Cientrf~ca: 

"Todo possivel trabalho cerebral deve ser banido da afiei 

na e centrado no departamento de planejamento ou proje­

to ( ... )."65 

t este objetivo que tem determinado a expropri~ 

ção de toda atividade intelectual do trabalhador no pro -

cesso de produção, tema que merece ser tratado em um item 

a parte. 

1.2.4 "O S operários eram subordinados por motivo de 

não terem uma profissão" 

Se o método concebido por Taylor, para atacar de 

frente o problema da baixa produtividade, consiste em re­

tirar da oficina todo tipo de trabalho cerebral, cabe aos 

Departamentos de Análise do Trabalho decidir sobre as téc 

nicas de organização a serem adotadas. A adoção general~ 

zada destas técnicas vem caracterizando aqui lo que :Bra -

verman descreve como a "tend~ncia secular de rebaixamento 

de toda a classe trabalhadora a níveis inferiores de esp~ 

cialidade e funções",66 fenômeno que o operário sinteti 

zou com a frase-título deste capítulo: "t a fábrica cres­

cendo e o trabalhador diminuindo." 

No caso da Fiat, os técnicos já encontraram um 

trabalhador desqualificado, limitado a funções especializa­

das, reduzido ~ execução de tarefas simples, embora a~nda 

mantivesse alguma autonomia em seu trabalho, como demons­

tram os relatos nostálgicos do "tempo da FNM". Tais esp~ 

cialidades caracterizavam ainda diferentes "profissões", o 

que dava ao trabalhador certa identidade, além da possib~ 

1 idade de se aprimorar e se desenvolver, mesmo que fosse 

nos limites daquela atividade. O esforço da Fiat foi no 

65TAYLOR, F. Shop Management. Apud BRAVERMAN, H. op. cito p. 103. 

6G BRAVERMAN , H. op. cito p. 116. 
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sentido de 1 imitar ainda mais a quantidade e a 

do saber que o trabalhador tem sobre as tarefas 

qual idade 

a serem 

executadas. o meio que os técnicos encontraram para con-

seguir seus objetivos foi a subdivisão e rec-lassificação 

das especializações. 

como isto foi feito: 

o depoimento a seguir expressa bem 

"Agora~ da Fiat para c& embolou o meio de 
campo. Apareceu um tal de operador classifica­
do~ especiaZizado~ nao sei o que mais~ serven -
tes; e o camarada est& trabalhando em torno~ es 
t& trabalhando na ret{fica~ est& .nafuradeira 
( ... ). Eu sei que o negócio virou ninho de gua 
xo ~ como se diz nag{ria. E no tempo da FNM nao 
era assim~ era cada qual dentro do seu limite de 
trabalho: se era carregador era carregador~ se 
era servente~ era servente; se ajudante era aju 
dante~ se profissional~ era profissional"(Cedi)-:-

A m a i o r sub d i v i são das f u n ç õ e s, que d i m i nu i a ca 

pacidade técnica do trabalhador, soma-se o processo de in 

diferenciação~ daí a expressão "ninho de guaxo." 67 Decor­

rente da desqual ificação profissional, ela permite a cha­

mada Ilrotatividade" do trabalhador, ou seja, sua mobilida 

de horizontal, tanto no âmbito interno da fábrica (traba­

lha no torno, na retífica ou na furadei ra), como também a 

nível dos diferentes setores da produção. Nossos entre -

vistados mudam de Ilprofissãoll com a mesma faci 1 idade com 

que mudam de emprego. Passam de faxineiros, balconistas 

ou carregadores para ajudantes de soldador com grande Ild~ 

senvoltura. 11 H á c a s os, p o r em, em que, a p e s a r de tere m uma 

profissão definida, são contratados e pagos como ajudan -

tes, mediante a promessa de posterior "reenquadramentoll. 

Mas isto jamais acontece! são transformados, assim, no que 

poderíamos chamar de " pau para toda obra", o que os torna, 

necessariamente, mais baratos.Vemos que a lógica dos técni­

cos da Anál ise do Trabalho está em perfeita sintonia com 

a de Taylor, muito bem expressa por ele mesmo: 

67 Guaxo é um passarinho que acolhe em seu ninho, indiscriminadamente, 
ovos e filhotes de outras aves. 
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"(o •• ) as plenas possibilidades do sistema 
n~o se realizariam a~~ que quase todos os meca­
nismos da oficina fossem acionados por homens do 
menor calibre e alcance, e que são, portanto, mais 
baratos que os exigidos no velho sistema."6B 

A crítica de Taylor aos métodos tradicionais de 

gerência baseava-se justamente no fato de deixarem ao tra 

balhador a capacidade de tomar iniciativas na execução do 

seu trabalho. A seu ver, isto equivale a lhes entregar o 

controle do processo de trabalho, o que, no final das con 

tas, acaba por colocar em questão a própria função do pa-

trão. Mesmo os homens lide menor cal i bre e alcance" aca -

bam por conhecer o funcionamento de uma 1 inha de produção. 

A consciência deste conhecimento leva-os imediatamente -a 

conclusão de que o "trabalho" dos supervisores e gerentes 

é dispensável: 

"( ... ) dois anos de fabrica, eu ja tinha a 
capacidade de funcionar a fabrica toda, enten -
deu? Pode at~ sair o pessoal que ganha mais &n 
tro da fabrica, gerente, aquele lance todo." 

Outros percebem a posição parasitária dos 

prios "patrões ll
: 

-pro-

"Então, a firma pertence 
rarios (que são eles que tudo 
do que aos próprios patrões. 
não sabem fazer nada." 

muito mais aos ope­
fazem e nada tem) 
Porque os patrões 

O esforço dos técnicos da Organização e Planej~ 

mento do Trabalho tem sido justamente no sentido de inve~ 

ter esta situação, de modo a que os "patrões ll passem asa 

ber tudo e os operários fiquem reduzidos a homens de Il me -

nor calibre e alcance." Com base nos princípios taylori~ 

tas, os "patrões" separaram o processo de trabalho em lo­

cais diferentes. Só a execução de tarefas simples e rep~ 

titivas ficou na 1 inha de produção. A concepção passou p~ 

ra os escritórios de planejamento e para a alta adminis -

tração: 

6BTAYLOR, F. Shop Management. Apud BRAVE~~, H. op. cito p. 107. 
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"O administrador assume o cargo de reunir 
todo o conhecimento tradicional que no passado 
foi possuido pe los trabalhadores e ainda de elas 
$ificár~ tabular e reduzir esse conhecimento a­
regras ~ le is e fórmu las. ,,69 

Cabe à engenharia do trabalho essa tarefa de 

planejar e prever, projetando no papel ... os mlnlmos deta-

lhes da execução. Essas regras, leis e fórmulas -serao 

trdosmitidas aos trabalhadores diretos por categoriasmais 

ba"~as de empregados supervisores, e serão executadas ce 

g~ .. ~nte, como ordens a serem cumpridas sem apelação: "As 

u . . 'lades de produção operam como a mao vigiada~ corrigi­

da e controlada por um c~rebro distante.,,7o 

Com a internacional ização do processo produti­

vo, este cérebro está cada vez mais distante, concentra­

do nas matrizes dos grandes conglomerados que monopol i 

zam os diferentes setores da produção. 

Quando começou suas investigações visando redu 

zir os "prejuízos" (baixa produtividade) causados pelo 

"marca-passo sistemático", Taylor percebeu que no embate 

capital x trabalho o saber do trabalhador era o que per-

mitia uma correlação de forças. 71 Para pôr fim a este 

"eqüilíbrio" e garantir a dominação definitiva do capi 

tal sobre o trabalho, Taylor estabeleceu o princípio bá­

sico de sua teoria: a expropriação do saber operário. Co~ 

forme citação anterior, caberia agora à direção recolher 

e sistematizar todo o conhecimento técnico do trabalha -

dor e concentrá-lo em poder do capital, garantindo-lhe o 

controle sobre o processo de trabalho e, portanto, o do-

mínio sobre o trabalhador. Levada a cabo"em um contexto 

de antagonismos sociais, a separação entre concepção e 

execução caracteriza-se também como uma oposição entre 

e 1 as. 

69CORIAT, B. Ciência~ t~cnica y capital. Madrid, H. B1ume, 1976.p.94. 

7o BRAVERMAN , H. op. cito p. 113. 

71CORIAT, B. op. cito p. 91. 
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Se o "marca-passo sistemático" aparecia como um 

obstáculo à exploração de mais-vaI ia e, portanto, ao pro­

cesso de valorização e acumulação do capital, o tayloris­

mo constitui-se como um conjunto de princípios que servem 

de base ao desenvolvimento de t~cnicas de destruição da 

principal arma do trabalhador: seu saber. O estudo cien­

tífico e o planejamento sistemático do trabalho tornam-se 

forças produtivas do capital e destrutivas do trabalhador. 

Eis por que a Ciência do Trabalho não pode ser desenvolvi 

da por quem trabalha, ficando a cargo dos planejadores,p~ 

gos para aperfeiçoar a "Ciência do Trabalho dos outros", 

como ironiza Braverman. 72 

A subdivisão do processo de trabalho em tarefas 

simpl ificadas e a conseqüente desqualificação do trabalh~ 

dor aparece como uma das técnicas mais eficientes para to~ 

nar absoluta a autoridade do capital. E isto não escapa 

à percepção do operário: "r ... ) os operErios eram subordi 

nados dentro da fEbrica por motivo deles não ter uma pro­

fissão" . 

D i a n t e d e s s a a f i r ma ç ã o,. a p r o f i s s i o n a I i z a ç ã o a ~ 

sume um caráter Ilsubversivo" da ordem capitalista de rel~ 

ções de trabalho: "( ... ) o profissional pode falar de ca­

beça erguida ll , atitude impensável para o trabalhador des­

qualificado. Os depoimentos revelam, por~m, que há nuan­

ces interessantes entre os dois extremos. 

Muitas vezes, nem e preciso ser Ilprofi'ssiCmalll p~ 

ra o operário sentir-se no direito de ser um Ilinsubordina 

do". Basta ter o conhecimento prático do processo de tr~ 

balho para que o trabalhador se revolte contra a submis -

são ao poder de quem "não entende": IIQuando a pessoa en -

tende, então tudo bem, mas quando não entende da produção 

... aí, pôcha, eu acho uma desconsideração fora de série, 

ouviu ?!?II 

72 • 85 BRAVERMAN, H. op. C1t. p. . 
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Fica implícito que ele não se importaria de estar Ilsubor-

dinado" a quem "entende". Mas aqui estamos diante de um 

outro mecanismo de controle que reforça e torna mais fá -

ci I a ação dos planejadores. Trata-se da legitimação do 

"poder do saber" e da hierarquização dos tipos de saber. 

Se o operário aceitaria subordinar-se a quem tem um saber 

t é c n i c o e r e cus a - s e a o b e d e c e r que m tem II m e nos e s t u d o II , v~ 

mos que, nesta hierarquia, o "saber do estudo" vale mais 

que o "saber prático;l: 

"( ... ) de conhecimentos do estudo normal~ 
e le não tinha nem o primário ~ mas en tendia de me 
cânica. Mas eu achava que eu estudei pra caram= 
ba e um cara com menos estudo que eu me mandar: 
'vá fazer isso~ vá fazer aquilo'?!?" 

A valorização do "saber escolar" é uma Ilcrença"i~ 

bricada na estrutura das instituições da sociedade capit~ 

lista como aparece claramente nas histórias de vida de nos 

sos entrevistados. o processo de internalização do senti 

mento de inferioridade frente ao saber da escola e acomp~ 

nhado de um reforço da "superioridade" de quem estuda. 

Daí o operário "que estudou pra caramba" sentir-se supe -

rior ao chefe que "sÓ entendia de mecânica", mas "não ti 

nha nem o primário." André Gorz expressa bem o papel ideo­

lógico do ensino escolar: 

"( ... ) o ensino escolar procura incutir nu 
ma pequena minoria o sentimento de que represen 
ta uma elite. O ensino serve~ portanto~para pro 
duzir a estratificação hierárquica das forças de 
trabalho exigida pela divisão capitalista do tra 
balho. Este objetivo é alcançado por métodos de 
ensino conceptual e abstrato que tornam a aqui­
sição de qualificações intelectuais particular­
mente dif{cil para os filhos de pais pouco ins­
tru{dos~ ao mesmo tempo que faz das boas classi 
ficações escolares um tItulo que dá direito a po 
sições sociais privilegiadas. O sistema esco ~ 
lar é~ assim~ o instrumento-chave da hierarqui­
zação social: pretende registrar simplesmente~ 
diferenças de aptidão e qua lifica~ão ~ que na rea 
lidade~ é ele mesmo que produz. ,,7 

73 GORZ , A. Tecnica, tecnicos e luta de classes. In: et alii. Divi 
são social do trabalho e modo de produção capitalista. op. cito p. 
268. 
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Daí a importância da hierarquização dos tipos de 

saber: o saber prático, de cotação mais baixa, o saber téc 

nico médio, o saber universitário (conceptual e abstra-

to), e o saber técnico altamente especializado. Na maior 

parte dos casos o operário só vai ter acesso ao saber pr~ 

tico e raramente à formação técnica de nível médio. DequaJ,. 

quer maneira, fica garantida sua subordinação aos "sabe -

res superiores", cujos portadores autolegitimam seu poder 

de dominação. 

Compreende-se melhor a busca desesperada pelas 

oportunidades de estudar, de aprender uma profissão. To­

das as histórias de vida encontram-se neste objetivo co­

mum e revelam a que ponto chegam os sacrifícios e humi lha 

ções aos quais se submetem os trabalhadores. Um deles nos 

cont~ que se sujeitou a trabalhar em um supermercado, sem 

carteira assinada e em péssimas condições de trabalho, só 

para ~oder estudar: 

"Por que me sujeitei a isso tudo? Porque eu 
brl;i um papo assim com o homem e ele dava o ho 
ru~io de eu estudar. Mas em compensação era de 
segunda a sexta. Sábado e domingo eu largava e~a 
dez horas da noite~ onze horas! Porque eu nao 
parti embora de lá? Pra mim ter condições de 
continuar estudando." 

Este acabou com pneumonia e teve de largaros e~ 

tudos de qualquer maneira. Outros buscam profissional i 

zar-se na prática, na própria I inha de produção: 

"( ... ) a gente~ quando entra numa firma no 
va~ é aquela novidade~ você quer aprender tudo; 
conhecer tudo" ( ... ) Ai eu comecei a observar os 
colegas~ a dar voltas~ ia fazer teste de monta­
qem~ lá no fot3tipo~ ia lá em "Brasilia"~ -'-ver 
montagem de motor ( ... ) andava muito." 

Há aqueles que procuram mudar de função na esp~ 

rança de encontrar uma oportunidade de se profissional i 

za r. Um dos entrevistados trabalhava como faxinei ro mas, 

inconformado, todos os dias insistia com seu chefe pa ra 
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ser colocado em outro trabalho: "Eu vou insistir sempre, 
-eu nao vou ficar nesse serviço aí porque eu quero apren -

der um troço! Aí ele me chamou de rebelde!" 

A r e s p o s t a d o c h e f e não p o d e r i a t e r s i d o ma i s coe 

r e n te. C 1 a r o, que r e r "a p r e n d e rum t r o ç o" e r e bel a r - s e con 

tra uma das máximas da Gerência Científica. Mereceu, por-

tanto, o castigo que teve: foi transferido para o setor 

d e f u n d i ç ã o, o n de p a s sou a t r a b a 1 h a r a uma tem p e r a tu r a e 1 ~ 

vadíssima, carregando ferro derreiido. 

aprender um troço"! 

Só porque "queria 

Os exemplos poderiam multiplicar-se. O que im-

porta, porém, é ressaltar o motivo pelo qual insistem em 

querer aprender e ter uma profissão. A resposta mais ób­

via estaria no interesse por uma promoção, melhores salá­

rios, mas eles não têm i lusões quanto às recompensas mat~ 

riais da profissionalização. Uma vez dentro da fábrica, 

logo aprendem que as promoções e aumentos salariais -nao 
-sao baseados em níveis de profissionalização. Se aca-

so há alguma ilusão neste sentido, ela não tarda a ser des 

feita: "Aí eu fui ver que profissão já não estava adian­

tando mais droga nenhuma." Também a formação escolar re­

vela-se insuficiente: 

liA gente via no jornal: 'Precisa-se de tal 
profissional com ginásio. Quando eu fui procu­
rar estes empregos~ n~o tinha mais: s5 quem ti 
nha o 29 grau! ( ... ) A pessoa tem um n{vel de 
cultura~ tem que ter outro. Se eu terminasse o 
29 grau agora~ eu tinha que ter o diploma da fa 
culdade para trabalhar como auxiliar de escrito 
rio. 11 

Os critérios 
- -çoes sao bem outros 

para admissão no emprego e promo -

e, às vezes, esta 1 ição é dada de ma-

neira bem didática: "Quando você estiver 'na linha',na p~ 

lavra deles lá, você ganha os aumentos todos." 

"Na palavra deles lá", pelo contexto em que is­

t o f o i d i to, " n a 1 i n h a " s i g n i f i c a s e r o b e d i e n te, sub m i s s o, 

cumpridor de todas as ordens e instruções, ou seja, pree~ 
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cher os requisitos necessários para concorrer ao 

de "operário-padrão". 

título 

Entretanto, o operário que reune as "qual idades~' 

da subserviência com um certificado ou capacidade profis­

sional tem mais possibilidade de ser beneficiado por uma 
-promoçao. Mas isto ê apenas parte do jogo de manter ace-

sa a chama da competição e desunião entre os trabalhado -

res. "Você tem que procurar saber mais e fazer melhor que 

o outro", ê o que nos dizem. A função da promoçao verti-

cal e basicamente esta, pois, ao que parece, 

pouco em termos de vantagens materiais: 

muda muito 

"( ... ) a fábrica, por exemp lo (não só a Fiat, 
mas as outras também), a forma até de incenti -
var o peão, costuma dar promoções e tal. ( ... ) 
quer dizer, se o operador passa a ter um curso 
de medição industrial, e le tem a oportunidade de 
ser um inspetor de qualidade, além de melhorar 
um pouquinho, mas um po~quinho, o salário ... " 

Note-se que a prioridade e dada à oportunidade 

de vir a ser inspetor de qualidade e nao a pequena dife­

rença no salário. Já mencionamos a importância da função 

de inspetor de qual idade quando falamos da fixação do tra 

balhador ao lugar es·pecífico onde ele executa sua parcela 

do processo de produção (ver item 1.2.3). O inspetor de 

qualidade é o único que pode circular, que não fica " res -

tri to aI i, à área dele". Tem mais 1 iberdade, pode comuni 

c a r - s e c o mos c o m p a n h e i r o s e a p r e n d e r ou t r a s f a se s do p r ~ 

cesso de produção, além de poder desenvolver uma consciên 

cia de classe. Vemos assim que, muitas vezes, a busca p~ 

la profissionalização equivale à luta pela libertação, en 

contrada na mobil idade horizontal, no"conhecimento da 1 i 

h d I! 11 .-. 1'" 11 n a to a, na consclencla po Itlca . Um dos operários ex-

pressa melhor o que tentamos dizer aqui: 

"Ele me ensinou em oito máquinas e eu con­
trolava praticamente as oito máquinas, mas eu 
não sabia mon~á-las, somente operar. Então co 
mecei a querer aprender a montar a máquina. E 
fui me libertando dentro da linha. E conheci a 
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linha toda. ( ... ) a{ eu consegui., ne., entrei pra 
controle de qualidade ( ... ) Porque ali eu tinha 
liberdade., era inspetor de qualidade. Eu fazia 
inspeção de uma linha., fazia inspeção de outra 
linha., tinha contato com os operários e fui pro 
gredindo., n~? A{., assim surge a minha consciin= 
cia rea lmen te pol{ tica na' ~poca., n~? ( ... ) Eu não 
era um cara assim de brigar., de lutar., de discu 
tir com ningu~m e eu conheci um colega., dentr~ 
da fábrica (que) começou a falar., colocar minho 
quinha na minha cabeça." 

E continua contando que, dentre as coisas que 

este companheiro falou, uma lhe chamou a atençao, deixan 

do-o preocupado: a poss i b i I i dade de se cons i de ra r i gual e 

não "inferior" a alguém com nível escolar superior. 

a pena reproduzir parte do diálogo: 

Vale 

- "Voei sabe falar a palavra não?" 

"Sei não ... " 

- "Mas você tem condições de falar pra uma pes­
soa que subjuga você., que tem ma~s autoridade 

-

~ " que voce ... 

"Não., ele 
~ 

culta tão porque e uma pessoa ma~s e - -acima de m~m que eu nao vou falar nao. " --
"Voei tem falar - ele . .. " que nao pra 

"Então quer dizer que se a pessoa ~ mais inte 
ligente que eu ... eu tenho condições de fa -
lar não pra ele? Então eu tenho condições!" 

Aí está o que o trabalhador busca: conhecer pa­

ra libertar-se, profissionalizar-se para não "ficar res -

trito a uma área", identificar-se com seu trabalho, reco­

n h e c e r - s e n a qui I o que f a zen o s c o m pa n h e i r os, a u t o valor i -

zar-se para ter coragem de insubordinar-se e dizer "não" 

a quem o subjuga, mesmo que seja a alguém limais intelige~ 

Mas as técnicas de Gerência Científica 

no esforço de evitar que isto seja possível. 

combinam-se 

I:: o próprio 

Taylor quem insinua os efeitos da Gerência Científica so 

bre a "independência, autoconfiança e criatividade no in­

divíduo": 

"Há muitas pessoas que desaprovarão o es -
quema total de um departamento de planejamento 
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para fazer o pensamento dos homens, e uma quan­
tidade de chefes para supervisionar e dirigir ca­
da.... homem em seu trabalho, com base em que isso 
nao tende a promover a independincia, autocon -
fiança e criatividade no individuo. ( ... ) Ames 
ma critica e objeção, porém, podem ser feitas con 
tra todas as demais modernas subdivis5es do t~~ 
balho. ,,71+ 

A estreita relação entre a Gerência Científica, 

com suas "modernas subdivisões do trabalho", e o processo 

de desqual ificação, barateamento e subordinação dos trab~ 

lhadores, reflete-se claramente na linha pedagógica do Senai. 

Mais uma vez as palavras dos próprios operários 

esclarecedoras que qualquer observação nossa: 

-sao mais 

"Minha experiincia foi boa porque eu tava 
muito empolgado em termos de aprender uma pro -
fissão, né? Sendo que eu não aproveitei nada, 
porque no Senai, realmente os caras não apro -
veita, ele estuda e aprende a descascar ferro, 
nada mais que isso, né? ( ... ) e numa linha de 
produção já é diferente: o cara faz engrenagen~ 
faz parafusos, faz o diabo. Lá no Senai, não: ele 
não consegue fazer, ele aprende fazer um pardfu 
so, ele faz a rosca do parafuso, mas o parafuso 
todo ele não faz ... " 

Se o Senai não ensina a fazer nada do que o op~ 

rário precisa saber para profissional izar-se, para que ser 

ve? O relato a seguir mostra que a função dessa institu~ 

-çao e muito mais no sentido de adaptar o trabalhadorao e~ 

quema da empresa. t a "pedagogia da submissão", mais uma 

vez: 

/IA relação é como uma empresa, né? O pro­
fessor é o chefe, a autoridade máxima. Voci não 
tem liberdade nenhuma. Às vezes, o cara tá estu 
dando muito bem, tá adiantando e tal mas eles 
prendem o cara na sala, não liberam o cara pra 
descer pra oficina ... sabe? t todo um controle 
igual a uma empresa, não tem diferença nenhuma.'" 

7I+TAYLOR,F~Shop Management em Scientific management.(N.Y. 1947) Apud 
BRAVERMAN, H. op. cito p. 115. 
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E como que para reforçar que Ilnão tem diferença 

nenhuma ll , outro operário completa: 

"0 Senai ensina através de fórmu las, né? 
Já tem tudo esquematizadinho" quer dizer, não dá 
espaço pro cara desenvolver a capacidade pollti 
ca e intelectual dele, realmente isso é breca = 
do. O cara tem que aprender o que tá no papel; 
não mostra ao cara como é o sistema de produ -
ção ,né?" 

Seria por mero acaso que a origem do Senai coin 

cide com a introdução do taylorismo no Brasi17 75 

De qualquer maneira, a luta pela profissionali-
-zaçao, em termos do real significado que ela tem para o op~ 

rário, encontra no Senai mais um obstáculo. Além da difi 

cu1dade de acesso, pois as provas de seleção são muito rí 

gidas, os que entram não encontram o que procuravam. Con 

seguem, quando muito, um IIcertificado de bom subalterno ll 

e não uma profissão. Tanto isto é verdade que, pelo que 

nos contaram, o operário com certificado do Senai é acei­

to no emprego independentemente dos resultados dos testes 

de admissão. t aceito pelo mero fato de poder comprovar 

que passou por um curso de habituação ao esquema da empr~ 

sa. 

Di ante desse panorama, fi ca ma i s fác i 1 compree!:: 

der a proliferação de cursos profissionalizantes organiz~ 

dos pelos próprios operários, ou pela Igreja, bem como o 

importante papel que desempenham no processo de conscien­

tização do trabalhador. No caso da Fiat, o Movimento de 

81 está 1 igado ao trabalho desenvolvido no curso profis -

siona1 izante montado em Xerém. Voltaremos a ele quando 

abordarmos o movimento propriamente dito (cap.3 item 3.2.2) 

A subdivisão e hierarquização das tarefas e fu!:: 

ções no processo de trabalho, somadas a indiferenciação 

75Cf. VALLE, R. op. cito p. 61. 
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profissional, suscitam ainda outra questao importante, da 

qual trataremos a seguir: a da composição da classe oper~ 

r i a . 

1. 2.5 II E r a mui to d i f í c i I de t e c t a r que m e s t a v a j un to com 

o patrão Jl 

Toda a discussão sobre a divisão do processo de 

trabalho, a separação entre concepção e execução, mais a 

subdivisão de cada uma em tarefas e funções hierarquiza -

das, remete-nos, de imediato à questão da chamada "nova can 

posição da classe operária". Esta teria sido uma das ine 

gáveis transformações decorrentes das novas formas de "di 

visão técnica" do trabalho impostas pela "necessidade de 

produção em série", que é como o capital as justifica. 

Embora separadas, tanto a concepção como a exe­

cução continuam necessárias à produção, mantendo, portan­

to, a unidade do processo produtivo. O trabalho da fábri 

ca, como vimos, se desenvolve parte na oficina e parte nos 

escritórios de Organização e Planejamento do Trabalho,fo~ 

mando o todo do processo produtivo. Veremos, mais adian­

te, que também a concepção se subdivide, ocorrendo, em pa~ 

te, nos Centros de Pesquisas Científicas e Tecnológicas. 

De todas essas divisões e subdivisões teria de-

corrido não só a dispersão dos trabalhadores, mas também 

uma considerável ampliação da classe operária. O concei­

to de trabalhador produtivo ter-se-ia tornado bem maisabran 

gente, incluindo trabalhadores manuais, contramestres, vi 

gilantes, assim como engenheiros, técnicos, administrado­

res e cientistas. 

Essa argumentaçao baseia-se em algumas passagens 

em que Marx inclui os engenheiros, tecnólogos, administr~ 

dores etc. no conceito de trabalhador produtivo por esta­

rem também sendo diretamente explorados e subordinados ao 

processo de valorização do capital. Graças a esta "leitu 
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ra" de Marx, que Gorz considera seletiva, o conceito de 

classe operária fica, no mínimo, surpreendente. Gorz co­

menta este novo conceito nos seguintes termos: 

"r ... ) a classe ope~aria ~ um pouco toda a 
gente~ perde as suas asperezas e as suas carac­
teristicas ideol6gicas e culturais; engloba qua 
se toda a hierarquia da fabrica~ apresenta-se co 
mo uma força de ordem cujo poder politico~ se ar 
guma vez chegar a ser exercido em seu nome~ ape 
nas será temive l para a burguesia monopolista (e 
para o proletariado). "76 

Se estamos tratando de anal isar um movimento que 

é parte da luta da classe operária, torna-se essencial que 

tenhamos um mínimo de clareza sobre os "novos contornos" 

que ela possa ter assumido na era da automação. A obser-

vaçao que intitula este subitem mostra que a questão -nao 

tem um interesse meramente teórico. Através daquelas pa-

lavras, o operário expressou a dificuldade que se coloca 

no momento da organização de uma luta: nao se sabe quem é 

quem, e fica "di fíci I detectar quem estava junto com o p~ 

trão"! Teria este efeito também sido provocado por "neces 

sidades técnicas"? 

Ma i s uma vez é um dos ope rá r i os entrevi stados quem 

indica o elemento-chave e ajuda a estabelecer o s contornos 

de classe nesse conjunto compacto de trabalhadores. Se to 

dos estão indiferenciadamente subordinados ã exploração, co~ 

tribuindo da mesma forma com sua cota de sobretrabalho p~ 

ra a valorização do capital, é preciso diferenciá-los de 

alguma manei ra. 

Ele conta que, depois de algum tempo de serviço 

em uma fábrica de redes de nãilom para pesca, tinha se de 

senvolvido tanto no trabalho que "( ... ) sentiram a minha 

capacidade e entao me empurraram como supervisor de prod~ 

ção". Em seguida, porem, passa a contar como o "novo car 

go" afetou suas relações com os companhei ros: 

76 CORZ , A. op. cito p. 241. 
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"Até antes de assumir isso a{~ era uma re 
lação tranqüi la. .. Era a maior tranqüiUdade~ po!:.. 
que a gente bebia no mesmo copo~ tomava no mes­
mo copo. Mas~ quando eu assumi ( ... ) Muitos dom 
panheiros sa{ram da fábrica porque eu assumi aque 
la responsabilidade. Antes~ a gente brincavã; 
trabalhava a noiie~ a gente tinha liberdade.Por 
que a gente tinha na fábrica~ não era uma fábrI 
ca~ era uma casa pra gente~ tu entendeu? Eu~ n~ 
minha função~ antes~ era uma casa~ mas~ quando 
eu assumi a responsabilidade de anotar a função 
de cada um ... " 

Ao que parece, ele tentou conciliar a IIrespons~ 

b i 1 i da de d e a no t a r a f u n ç ã o d e c a d a um 11, uma f u n ç ã o de c o n 

trole, com a continuidade da relação de quem I'bebe no mes 

mo copo", mas não foi possível. 

nheiros contra ele: 

Daí a reação dos compa -

'~nbes eu prometia que ia mudar~ dentro da 
responsabilidade~ e a{ teve nego de ficar com 
raiva~ teve companheiro de sair da fábrica por 
causa disso ou daquilo~ entende~?E eu conti­
nuei até um ano e pouco. A{~ pedi demissão~por 
que eu não agüen tava. " -

o que e 1 e não a g ü e n to u, ta m b é m, mui tom a i s do que 

a pressão dos companhei ros, foi a relação com outros su­

p e r v i s o r e s, que f a z i a m a me s m a c o i s a e g a n h a va m m a i s , e com 

o gerente que, estando em uma posição IIsuperiorll, contro­

lava seu trabalho de controlador: 

"( ... ) as vezes virava~ amanhecia o dia de 
domingo e rodava e também fazia serão para sa­
tisfazer o cara~ que morava colado comigo. Era 
o gerente de re lações da fábrica toda~ era o que 
mandava~ comandava a fábrica. Eu morava vizinho 
a ele. Na época~ quando meu pai fez a casa 
ele s fi zeram uma casa lá~ uma casa enorme ~ um 
troço bonito~ encostado a nossa casa. E a~~ to­
do o pessoal que assumia a responsabilidade da 
fábrica~ ia morar ali~ entendeu? A gente vivia 
em casa~ tomando cerveja com ele~ vivia almoçan 
do~ jantando e tudo o mais. Mas~ a ~elação for~ 
era diferente de lá~ e ele cortava muito~ total 
mente~ mas a relação de companheiro não existi~ 
entendeu?" 

E por que não existia relação de companheiro com 
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o gerente, se chegavam a freqüentar a casa um do outro? 

Porque na fábrica a relação de classe, a luta entre o ca­

pital e o trabalho .. é mais difíci I de ser escamoteada. AI iás, 

o gerente era muito bem pago para representar 

"( ... ) a gente ganhava menos e trabalhava mais 

o capital: 

( ... )eu saí 

da fábrica, acho, com Cr$600,OO por 

Cr$36.600,OO por mês, entendeu?" 

-mes. o cara ganhava 

Mais uma prova de que o gerente -nao podia se r 

vi sto como "companhei ro" era a certeza de que a função que 

exercia e o salário maior nada tinham a ver com seu desem 

penho profissional, como trabalhador produtivo. O gerente 

nem ao menos conhecia bem o processo de produção de redes, 

»lém de ter menos tempo de casa: 

"Eu já traba lhava.. mais do que e le .. por três 
anos dentro da fábrica. Ele já tinha três meses 
que trabalhava dentro. A única coisa que ele sa 
bia fazer era arrastar a produção dos companheI 
ros que tinha lá dentro. Porque entendia de uma 
bitola .. de um fio? O que ele aprendeu .. foi den 
tro da fábrica e.. totalmente .. o campo de batalha 
dele foi fora daquela produção que a fábrica fa 
zia." -

Era evidente que, se as "mordomias" -nao advinham 

do saber e capacidade produtiva e nem do tempo de serviço, 

elas adivinham única e exclusivamente da função de capa -

taz: 

"( •.. ) o cara chega hoje.. e sem entender na­
da .. fica trabalhando na mesma função e arrastan 
do o dia ( ... ) A gente via .. sentia .. entendeu? O 
pessoal se sentindo mal .. reclamando; porque seu 
fulano ( ... ) e não podia ir ao banheiro. Ir ao 
banheiro era quinze minutos .. e o cara queria só 
cinco minutos no banheiro .. entendeu? 

A primeira contribuição importante deste depoi­

mento é que ele aponta um dos elementos-chaves que deli 

neiam os contornos de classe: a função. No momento em que 

o operário passa a ter a "responsabilidade", exercida em 

nome do capi tal, I'de anotar a função dos outros" para obter 

o máximo de produção num dia, em proveito do capital, de 
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fine-se sua situação na luta de classes. Mesmo que sua 

p o s i ç a o f o s s e d i f e r e n te, p o i s a i n das e i d e n t i f i c a v a com o s 

interesses dos companheiros {lia gente via, sentia •.. "} fi 

c a v a d i f í c i 1"m u d a r a s c o i s a s d e n t r o d a r e s p o ns a b i I i da d e 11 • 

Acima dele havia um "superior", cuidando para que isto não 

fosse possível. De um lado, é difícil negar que continua 

pertencendo à classe operária: ainda é assalariado, expl~ 

rado e oprimido. No entanto, já não consegue ser identi 

ficado pelos companheiros, e já não "bebe no mesmo COpo". 

A descrição de sua relação com o gerente aler­

tou-nos para um fato importante. Tanto neste como em ou 

tros depoimentos, quando se fala em relações de trabalho, 

mencionam-se os companheiros, os supervisores, gerentes, 

guardas de vigilância e, às vezes, os engenheiros e técni 

cos. Nunca, porém, fazem qualquer referência aos pesqui-

sadores e cientistas. E, no entanto, estes desempenham 

funções de primordial importância para o processo de pro­

dução. Para exercê-las, também estão subordinadas ao re­

gime de salário e de "produção controlada". 

Percebemos, assim, que havia distinções impor-

tantes a serem feitas quanto aos tipos de -inserçao no pr~ 

cesso produtivo, diferenças estas que -nao poderiam deixar 

de influenciar as relações sociais por ele determinadas. 

Havíamos esboçado algumas reflexões neste sentido quando 

nos deparamos com o mesmo tipo de raciocínio desenvolvido 

por André Gorz no artigo intitulado "Técnica, técnicos e 

luta de classes". Ele propõe que se faça a distinção en­

tre:"a} as situações em que os trabalhadores técnico-cientí 

f i c o s f i s c a I i z a m, c o n t r o I a m o u c o m a n d a m g r u p o s d e t r a bOa 1: h ~ 

dores manuais que, seja qual for a sua qualificação de f~ 

to, se encontram situados em níveis inferiores da hierar­

quia industrial e subordinados aos primeiros; b}situações 

em que o processo de trabalho assenta única, ou principal 

mente, na atividade parcelada de trabalhadores técnico-ci­

entíficos que não detém qualquer autoridade ou privilégio 

hierárquico sobre os outros tipos de trabalhadores empr~ 
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• - ,,77 gados na mesma un~dade de produçao. 

Trataremos aqui apenas dos primeiros, pois são 

os que estabelecem relações diretas com os operários cau­

sando o tipo de perplexidade expressa na frase: IIEra mui­

to difícil detectar quem estava junto com o patrão." Dei­

xaremos os outros tipos de trabalhadores (técnicos e cien 

tistas) para o próximo item, onde discorreremos sobre as 

aplicações do seu trabalho. 

Voltando ao depoimento anterior, ele nos indica 

que, embora assalariado, explorado e sujeito ao controle 

dos s u p e r i o r e s h i e r á r qui c os, sua f u n ç ã o, na d i v i são do t r a 

balho, está longe de ser meramente técnica. Por outro la 

do, o alto salário e privi légios do gerente deviam-se úni 

camente ao fato de exercer a função ideológica de reprod~ 

zir a estrutura hierárquica da sociedade capitalista, de!2. 

tro e fora da fábrica. O fato de manter relações cordiais 

com os subordi nados fora da fábri ca não anula o fato de mo 

rar "numa casa enorme", construída pela fábrica, e de exi 

bir um status correspondente ao seu alto salário. Fica ~is 

clara a natureza social da divis;o técnica do trabalho. 

Torna-se cada vez mais difíci 1 sustentar a tese de que a 

parcelação e hierarquização das tarefas e funções são im­

perativos técnicos da produção em série por grandes com -

plexos de máquinas. 

t o próprio capital que nos fornece o argumento 

mais forte que comprova o caráter meramente ideológico do 

parcelamento e hierarquização das tarefas. Algumas experi­

ências levadas a cabo em empresas americanas e britânicas, 

baseadas na "recomposição das tarefas", demonstram que a 

produtividade é muito maior no momento em que se dá mais 1 i 

berdade à iniciativa operária. 78 Delegam-se poderes nem am 

plos ao coletivo operário que fica à vontade para organi-

77 GORZ , A. op. cito p. 252. 

78 Id . ibid. p. 260. 
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zar o trabalho, determinar tempos e cadências, modificar 

as instalações técnicas. t como nos diz Gorz: 

"Assim~ as condiç5es de efid5cia produtiva 
m~xi~a do trabalho apenas podem ser determina -
das ~nletivamente pelos p~5prios trabalhadores: 
esse 3fid~cia sup5e a sua.participaç~o coleti­
va volun~~ria~ a liberdade de serem eles pr5-
prios a regulamentar e organizar o desenvolvi -
mento da processo de trabalho~ de modificar e con 
ceber suas ferramentas. "79 

Se é a ~rodutividade que motiva o capital ista a 

controlar o trabaiho, por que estas experiências não se 

multipl icam? Simplesmente porque não é s6 o aumento da 

produtividade que estas experiências comprovam: 

"As experiências referidas revelaram igual 
mente que n~o h~ nenhuma necessidade t~cnica p~ 
ra a desqualificação e robotizaç~o dos trabalh~ 
dores e que~ pelo contr~rio~ ~ possivel ajustar 
o processo de trabalho de modo a que seria si -
multâneamente um processo de aprendizagem conti 
nua: o trabalho produtivo e a aquisição conti = 
nua de conhecimentos e capacidades podem ser in 
tegrados. Ningu~m tem necessidade de ficar con 
finado a tarefas não qualificadas~ estúpidas e 
subalternas; a vida de trabalho (ou carreiraJpo 
de ser evolutiva e o trabalho progressivamente 
enriquecido~ possibilitando ao trabalhador de -
senvolver capacidades de trabalho e de criaç~o 
cada vez mais amplas. "80 

Se com capacidades 1 imitadíssimas os trabalhado 

res chegam a perceber a natureza supérflua das funções de 

controle e a posição parasitária dos patrões, imagine-se 

o que aconteceria podendo IIdesenvolver capacidades de tr~ 

balho e de criação cada vez mais amplas"? No mínimo exi-

giriam a gestão coletiva do conjunto da produção social e 

não apenas de uma fábrica. Seria o fim do modo de produ-
-çao capitalista! 

~ GORZ, A. op. cito p. 255. 

80 d 'b'd 260 I . 1 1 • p. . 
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Por essa razao, estas experiências têm de ser 1 i 

mitadas. O velho sistema deve prevalecer como garantia da 

perpetuaçao das relações de produção capital istas. E, no 

velho sistema, todos os que são colocados em posição de fis 

cal ização estão, de fato, contribuindo para a reprodução 

da divisão hierárquica do trabalho e da sociedade, desde 

o mais graduado dos engenheiros, até o mais subordinado 

dentre os chamados "técnicos subalternos " . A função de to 

dos eles é garantir que os trabalhadores diretos estejam 

o tempo todo subordinados aos processos mecânicos e à ló­

gica despótica da organização do trabalho no modo de pro­

dução capitalista. 

Por mais inferior que seja sua colocação na hie­

rarquia dos cargos de controle, como era o caso do nosso 

entrevistado, sua função está estigmatizada, impossibil i­

tando-o de continuar sendo considerado "trabalhador prod.!:!. 

tivo", pelos próprios companheiros. 

Fica claro, portanto, que não e a inserção como 

assalariado, explorado ou oprimido que transforma um tra­

balhador em membro da classe operária. A composição da cla~ 

se operária se define, antes, na tomada de uma posição no 

processo da luta em que se confrontam os interesses anta­

gônicos do capital e do trabalho. E esta posição e muito 

difíci 1 de ser tomada no dia-a-dia da fábrica, no exercí-

cio constante da função de oprimir e explorar. Isto, po-

rém, não impede que possa ocorrer o que Gorz chama de "con 

versão de classe". B1 No caso do nosso entrevistado, ele não 

agüentou e pediu demissão, voltando a ser "mero" operário 

nos outros empregos pelos quais passou. A "conversão" p~ 

de ocorrer, ainda, nos momentos de organização de algum ti 

po de resistência, como o boicote à produção ou desafio às 

normas de discipl ina, como i lustra o caso da chefia sol i-

dária. Ocorre de fato, porem, nos momentos de radicaliza 

81 . GORZ, A. op. cito p. 264. 
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- - -çao do movimento, como e o caso da operaçao tartaruga ou 

da greve. Exemplo típico de um IIconvertidoll é o do técni 

co italiano que deu aulas aos operários sobre organização 

do trabalho e mostrou o papel desempenhado pelo Departa -

mento de Análise do Trabalho da Fiat. 

Essa IIconversão", porém, é tão mais difícil de 

ser feita quanto mais alta é a posição na escala hierár -

quica das funções de controle. E s t a o p ç ã o d i f i c i I me n te p~ 

de conviver com a manutenção dos privilégios decorrentes 

da importância do cargo, a não ser que a opção fique à ní 

vel ideológico. Caso contrário, como diz Gorz, "tem que 

se estabelecer uma demarcação tão clara quanto poss{vele~ 

tre especialização~ profissionalismo e privil~gio.,,82 

Para ele, não há razões técnicas que exijam a 

IIp rof i s si ona I i zação" de a I gumas funções. 

tivos para a profissionalização, há muito 

privilégios. Nesta linha de raciocínio, 

E se não há mo-

menos para os 

teríamos de con-

cluir que a opção de classe exige que se abra mão dos prl 

vilégios. t uma questão a ser pensada! 

De qualquer manei ra, fica mais bem deI ineado o 

conceito de classe operária, embora estejamos ',bem longe 

de ter esgotado o assunto. Para os efeitos deste traba -

lho, basta lembrarmos, com Lúcia Bruno, que: 

"A classe operaria não ~ uma realidade mo­
ral~ mas social. Ela não tem qualquer realida­
de al~m da forma como se organiza. E esta for­
ma ~ contraditória. De um lado~ ~ a classe or­
ganizada pelo capital~ nos locais de produção. 
De outro lado ( ... ) ~ a classe operaria auto-ar 
ganizada lutando P?la realização de seus pró = 
prios objetivos. "83 

82 GORZ , A. op. cito p. 268. 

83 BRUNO , Lucia. O que ~ autonomia operaria. são Paulo, Brasiliense, 
1985.:p. 10. 
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I . 3 I I S e de s i 9 n a mos p e I o t e r m o t é c n i c a . o c o n j u n to d e má 

quinas.(e nada mais)" 

Quando o operário participante do debate sobre 

a tecnologia fez a distinção entre lias máquinas moderniz~ 

das" (tecnologia dá máquina) e lias outras formas que a e~ 

presa usa ll (t~cwologia do trabalho), não nos demos conta 

de que estávamos tocando em uma das questões mais polêmi­

cas nos meios acadêmicos: a da neutralidade da técnica. De 

fato, a julgar pela manei ra como os operários falam das m~ 

quinas, deixam muito pouca margem para uma discussão nes­

te sentido. Para eles, as máquinas não existem fora das 

relações que com elas estabelecem no processo de trabalho, 

exatamente no ponto de encontro e de entrelaçamento entre 

a tecnologia da máquina e a tecnologia do trabalho. O op~ 

rário vive e sofre este encontro a cada vez em que se de 

fronta com a máquina na rotina do seu trabalho. Conscien 

te ou inconscientemente, ele se apercebe da complementar~ 

da de que existe entre as duas técnicas na busca de um ob­

jetivo comum: controlá-lo e dominá-lo para melhor expIo -

rar sua força de trabalho. 

Neste sentido, a questão da neutralidade da téc 

nica não se coloca em nenhum momento, do ponto de 

dos trabal hadores di retos. Para eles, o di lema é 

.0 que o s p r e o c u p a são a s p o s s i b i I i d a d e s d e não s e 

vista 

outro: 

deixar 

vencer, de romper as barrei ras, burlar a vigi lância e en­

contrar um meio de controlar os mecanismos que os contro­

lam. 

Contro le! Mais uma vez a palavra-chave, núcleo 

central em torno do qual gi ra todo o trabalho dos técni 

cos do management~ job design~ ou Gerência Científica,mas 

não 50 de I es. Como ve remos, também tem s idoes·ta';@ função dos 

cientistas e técnicos encarregados de desenvolver a tecno 

logia aplicada ao processo de produç~o de mercadorias~~ 

8~'Coríat designa este tipo de investigação como ID (Investigação De -
senvolvimento). (CORIAT, B. op. cito p. 50). 
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que e a que nos interessa aqui 85 Os efeitos de sua in -

vestigação têm resultado na central ização de informações 

e do controle dos mecanismos do processo de produção,além 

de consumi r recursos que poderiam custear pesquisas de me 

lhoria das condições de vida. 

Se olhado do ponto de vista da linha de produ -

ção e das condições de vida de quem nela trabalha, não há 

lugar para um enfoque meramente técnico do processo prod~ 

tivo. 86 Nossos entrevistados ficariam surpresos se tomas 

sem conhecimento de todo o esforço dedicado à discussão do 

,ema por autores como Usher 87 , Habermas 88 ou Richta,cujas 

idéias aparecem muito bem resumidas na frase deste último, 

citado por Coriat: 

"Se designamos pelo termo t~cnica~ o con -
junto de máquinas (e nada mais) a base técnica 
aparecerá como imediatamente independente~ in­
diferente ao sistema social e vice-versa. "89 

Já vimos que o nosso ponto de partida foi uma 

afi rmação que expressa exatamente o contrário: lIa tecnol~ 

gia não está só nas máquinas modernizadas". Mais grave p~ 

rêm, são as implicações da tese de Richta, quanto à inde­

pendência da técnica em relação ao sistema social. Ela fi 

ca ainda mais vazia de sentido se contrastada com os de­

poimentos, onde não se encontra uma só menção ã maquina -

85Na França, só a ID absorve 49% das verbas para pesquisa. (Coriat ,B .op. 
cit.p.65JAndre Gorz éitaum relatório da comissão Antitrustedo Sena 
do Amér1cano que denuncia a aplicação de 70% dos recursos para pes 
quisa na "afirmação" ou "aperfeiçoamento" dos produtos e metodos dã 
produção industrial. (GORZ, A. op. cito p. 279.) 

86Não e por acaso que Marx tratou da ciência e da tecnologia na quar­
ta parte do Livro I de O Capital, sob o titulo: "A produção da mais 
valia relativa". (Marx, K. op. cito p. 359-579). 

87USHER, A.P. A história das invenções mecânicas. Apud BRAVERMAN, H. 
op. cito p. l6l. 

88HABERMAS, J. Técnica e ciência como "ideologia". são Paulo, Abril 
Cultural, 1975, p. 303-33. (Os Pensadores, 48). 

89RICHTA, R. La civilización en la encrucijada. Ayuso. Madrid 1974. 
Apud CORIAT, B. op. cito p. 40. 
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ria e às formas de produção, independentemente das rela -

ções de trabalho em que são produzidos e aperfeiçoados. 

Toda a atenção dedicada ao tema decorre, em pa~ 
-te, da preocupaçao com as teses que fundamentam correntes 

de pensamento que se pretendem defensoras dos interesses 

dos trabalhadores: se o desenvolvimento das forças produ­

tivas do capital ismo, dentre as quais estão a ciência e a 

técnica, se dá de forma Ilindependente ll das relações sociais 

em que são produzidas, elas servi rão de base material pa-

ra o estabelecimento de uma sociedade igualitária. Basta 

ria, para tanto, que estas forças produtivas mudassem de 

dono: em lugar de serem propriedade privada dos capital i~ 

tas, passariam a ser propriedade pública~ para uso comum 

dos trabalhadores. A questão da ciência e da técnica fi-

ca reduzida,assim, a sua propriedade e ao seu uso,dois f~ 

tores exteriores à sua estrutura e princípios básicos. As impl ic~ 

ções pol íticas desta postura já as conhecemos:luta-se pelo poder 

do Estado.9 a 
Esse tipo de raciocínio, porém,baseia-se em co!!. 

ceitos como ciência e indústria e as relações entre elas. 

Coriat lembra que estas são categorias da Economia ;'PàlJ­

ti'ca,incapazes de abarcar mais do que algumas das mais ev.!,. 

dentes manifestações do processo de acumulação do capital, 

a parti r da 11 Guerra Mundial, a chamada IIRevolução Técn.!,. 

co-Científica ll , que teria se seguido à Revolução Indus-

tria1. 91 Pressupõe-se que este fenômeno vá gradualmente 

s e e s p a 1 h a n d o e se g e n e r a 1 i z a n d o em to dos os se t o r e s da p r~ 

dução, numa nova versão da ideologia do progresso. Descon 

sidera-se, como mostra Coriat, que " ..• há uma relaçãopr~ 

cisa entre o desenvolvimento e o não-desenvolvimento dos 

9 a"A hipótese política de base nela implícita e que, a transição para 
o socialismo deve fazer-se por vias pacíficas e por etapas e, por 
conseguinte, de modo algum deve perturbar a organização do traba -
lho, a divisão do trabalho e as tecnicas de produção que as regem. 
Pelo contrario, estas devem ser preservadas e orientadas para o 
serviço de fins sociais democraticos."(GORZ, A. op. cito p. 240.) 

9 1 CORIAT, B. op. ci t. p. 40. 
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diferentes processos de trabalho da economia social. "92 

Transformações ocorreram, mas não a ponto de se 

caracterizarem como uma "revoluçãoll. Diferenças existem, 

sim, não se trata de negã-las, pois elas saltam aos olhos 

na medida em que atingiram todos os aspectos do processo 

de trabalho. "Mas., estas modificações se produziram no i!!:.. 

terior de uma relaç50 de classe baseada em uma forma esp~ 

cifica de exploraç5o que., como tal., permanece. ,,~3 

1. 3.1 "No projeto dos homens lã, voce so tem tempo de 

trabalhar e dar produção" 

A permanência de uma "relação de classe baseada 

em uma forma específica de exploração " (a lei do 'valor) 

fica evidente e inegável se, através dos depoimentos dos 

trabalhadores entrevistados, nos deixarmos levar até o in 

terior da fábrica e observarmos de perto a revoluç5o téc-

nico-cientifica em ação. Antes, porém, temos mais algu -

mas considerações teóricas a fazer. 

A primeira conseqüência desta 

rior da fábrica é a mudança no enfoque. 

"viagem" ao inte­

Vistas de lá, a 

ciência e a técnica mostram-se indissociáveis da Divisão 

e Organização do Trabalho. Como veremos" é a d1ivisãodo".t'ra 

balho, levada ao extremo pela Gerência Científica, que im 

prime as características estruturais da maquinaria e dos 

produtos, como chega a admitir o economista america-

no Stephen Marglin. 9
1+ 

t bem verdade que Taylor, quando sugeriu e im -

plantou a Gerência Científica, não estava preocupado com 

o aspecto técnico da produção: "( ... ) ela meramente pro-

92. B . 41 CORIAT, . op. C1t. p. • 

93 Id. ibid. p. 42. 

9 '+ MARGLIN, S. What do bosses do? The or1g1ns and foundations of hie -
rarchy in capita1ist production.(Harvard Univ.1981) Apud GORZ ,A'; op. 
cit. p. 254. 
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porciona a estrutura formal para o processo produtivo. Mas 

o processo n~o estE completo sem o seu conte~do, que ~ uma 

quest~o de t~cnica. "95. Em outras palavras, o taylorismo en 

contra-se no 1 imiar entre a organização do trabalho e o as 

pecto técnico do processo produtivo. 

Uma pequena revi são dos princípios e desdobramen 

tos do taylorismo poderá ajudar a expl icitar os pontos que 

marcam alinha divisória entre a Gerência Científica .'e a: 

técnica, bem como aqueles em que se interpenetram e se com 

plementam. 

Vimos que a resistência dos trabalhadores a se 

submeterem aos objetivos do capital, a gerência tradicio -

nal opunha formas de direção, necessariamente . despótitas~ 

deixando, porém, a produção a cargo do trabalhador, no que 

dizia respeito a seus aspectos técnicos. o "aperfeiçoame~ 
to" das formas de resistência operária, que sistematicamen 

te incidiam sobre a unidade básica da exploração da mais­

val ia - ou seja, o tempo - levou Taylor a ver no saber óp~ 

rário a sua maior arma. A partir daí, desenvolveu novos 

métodos e técnicas de controle com base no estudo sistemá-

tico dos tempos, movimentos e ferramentas uti 1 izadas pelo 

trabalhador. Seus sucessores continuaram o trabalho'de trans 

feri r para o capi tal, através dos gerentes e engenheiros;t~ 

do o conhecimento tradicional da classe operária, concen -

tradó nos diferentes ofícios e profissões. Entretanto,além 

do estudo e sistematização deste saber, houve um processo 

de seleç~o. Dentre as diversas maneiras de se executar um 

único t·rabalho (50 a 100, segundo Taylor), selecionou-se aqu~ 

le método e aquela ferramenta que melhor respondessem àsne 

cessidades' do capi tal, e a que Taylor chamou' de) "the one 

b " ( -. lh .) 96 est way a unlca me or manel ra . 

95BRAVERMAN, H. op. cito p. 137. 
9 6 • 61 TAYLOR, F. Apud CORIAT, B. op. C1t. p. . 
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Trata-se, portanto, de um processo de duplo efe~ 

to: ao retirar do operário seu saber de ofício, transfor'­

ma-o em uma Gnica e melhor manei ra de atingir os objetivos 

do capital. Na trajetória entre a oficina e os Departame~ 

tos de Anãl ise do Trabalho, uma grande quantidade de ferr~ 

mentas e métodos de trabalho foi "cancelada", ficando para 

sempre perdida no tempo. Faziam parte do acervo de conhe-

cimentos técnicos da classe operária mas, se de alguma fo~ 

ma respondiam aos seus interesses na execução do seu trab~ 

lho, foram considerados inGteis, do ponto de vista do cap~ 

tal. E!;te saber, di lapidado e "expurgado" de tudo ·0 que 

fosse úti 1 ao trabalhador, foi então transferido dos Depa~ 

tamentos de Análise do Trabalho e para os Institutos de Pes­

quisas Científicas e Tecn6lógicas que, financiados pel0·E~ 

tado ou pelo capital privado, estão encarregados de desen­

volver a tecnologia utilizada na produção de mercadorias. 

o trabalhador di reto ficou excluído desse proce~ 

so de desenvolvimento e aprimoramento da ciência e da téc-

nica como forças produtivas do capital, e com ele toda a 

possibi 1 idade de resgate e aproveitamento de outras técni­

cas e outros conhecimentos que talvez tivessem dado carac­

terísticas totalmente diferentes ao processo de trabalho. 

Esta atividade foi monopolizada por cientistas e técnicos 

especialmente formados e empregados pelo capital (direta ou 

indiretamente) para descobrir e desenvolver novas técnicas 

e noveIs produtos, desde que não saiam do modelo do "the one 

best way". Assim, segundo Coriat, 

"( ... ) o trabalho de concepç~o da técnica e 
procedimento de produç~o~ inserido em relações ca 
pitalistas de produç~o, leva à preparaç~o de téc 
nicas dotadas de caracteristicas especificas~que 
correspondem às condições nas quais esta técnica 
se produz e à funç~o a que tem sido destinada 1,97. 

Continuando, o autor sistematiza em dois 'pontos 

básicos as funções às quais a técnica está destinada, deven 

9 7 CORIAT, B. op. ci t. p. 75. 
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do estar sintonizada e coerente com as duasnecessfdades 

fundamenta i s do capi ta 1: 1) 

reprodução da base material 

a reprodução das relações de 

valorização e acumulação; 2) 

(têcnica), como condição para 
- 9 B ~ produçao. E aqui se da o 

reencontro entre a ticnica e a Ger~ncia Científica (tecno 

logia da máquina + tecnologia do trabalho): 

"0 que o capi ta l não pode realizar pelo;exeT'~ 
clcio flsico de suas funç5~s de direção~sera co 
locado em mãos do maquinismo. Cada vez mais a 
ferramenta se diversifica~ para precisar apenas 
de um manejo simples. Com isto o trabalho sede 
comp5e~ esta 'analise' torna posslvel a criaçao 
de maquinas 'complexas'~ com as quais o traba -
lhador é despossuldo de seu 'oficio' e~ simulta 
neamente~ de sua capacidade de diminuir o ritmo. ,,99 

o que torna possível essa "adaptação ll da máqui­

na-ferramenta aos objetivos da Ger~ncia Científica, depa.!:. 

celar o trabalho e 1 imitar o conhecimento do t r a b a :1 h a d o r 

à real ização de tarefas simples, na mais perfeita harmo -

nia com os interesses do Capital? são precisamente os r~ 

sultados da investigação científica aplicados ao desenvol 

vimento da tecnologia uti 1 izada na produção de::me.,cadorias. 

Apesar disso, as teses sobre a neutralidade da técnica pr~ 

liferam e ganham campo. Estão presentes em quase todos os 

estudos sobre o assunto, desde os desenvolvidos no Ociden 

te até os produzidos em países do Leste, como a obra de 

Richta, publ icada na Tchecoslováquia em 1966, objeto da 

crítica de Coriat. Falta, como assinala Braverman, uma 

história crítica da tecnologia que, se acaso existisse, 

"( ... ) nos daria a base da taxionomia das 
maquinas tais como utilizadas na produção~ as -
sim como uma classificação de acordo com os as­
pectos técnicos que são utilizados pelo capital 
como base para a organização e controle do tra­
balho."loo 

9BCORIAT, B. op. cito p. 75-6. 

~ Id. ibid. p. 56. 

l:~ o BRAVERMAN, H. op. ci t. p. 162. 
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Embora a "história crítica da tecnologia " ainda 

esteja por ser escrita, Braverman menciona os resultados 

das pesquisas de James R. Bright que apontam um critério 

de abordagem que difici lmente deixaria escapar o aspecto 

social da tecnologia: 

"( ... ) o e lemen to fundamenta l na evolução da 
maquinaria não é a dimensão, complexidade ou ve 
lo cidade de operação, mas a maneira pela qual 
suas operaç5es são controladas". 101 

t i n t e r e s s a n te n o t a r que o c r i t é r i o p r o p os topo r 

Bright -e o mesmo sugerido pelo modo como os trabalhadores 

encaram a máquina: a maneira como e controlada. Ao des-

crever seu trabalho na I inha de montagem de motores, refe 

rindo-se à impossibi I idade de diminuir o ritmo da máquina 

de modo a imprimir-lhe uma cadência mais condizente com 

sua necessidade de "respirar" ou lide fazer um cochicho'com 

companheiro'~ um ex-operário da Fiat diz: "Não tinha con­

diç5es, não era controlado por n~s"! 

Mas aqui também é preciso cuidado, ao se tomar 

o controle como elemento fundamental da maquinaria. Tam­

bém os idealistas, os apologetas da "revolução técno-cie~ 

tífica" e do "extraordinário desenvolvimento das forças pr5.: 

dutivas" têm estudado a evolução da maquinaria como aume~ 

to do controle do homem sobre a ação das ferramentas, por 

meio das quais aumenta seu domínio sobre a natureza. Des­

necessário dizer que não estamos falando do homem emgera~ 

que busca controlar a natureza para atingir objetivos da 

humanidade em geral. Colocado nos I imites reais das rela 

ç~es de produção em que a maquinaria é usada, este contro 

l li - • li 102 e converte-se no seu contrario. 

Se a força da argumentação desenvolvida até aqui 

não foi suficiente para demonstrar que a "·t~écnica em -:sua 

TOI 
BRIGHT, J.R. Automation and management (Boston, 1958) Apud BRAVER 
MAN,H. op. cito p. 163. 

102 
13RAVERMAN ,: H. op. cito p. 167. 



materialidade (como ferramenta e máquinas traz 

das relações sociais nas quais e sob as quais 

da 103
, deixemos que a descrição viva da 1 inha de 

de motores na Fiat fale por si: 

a marca 

é concebi 

montagem 

"Resultado: no projeto dos homens lá~ voci 
só tem tempo de trabalhar e dar produção. Até o 
cara aparece com a faixa amarela na linha de mon 
tagem entendeu? Ai eles pegam de pião pra pião~ 
ai joga 2 metros. Eles mede dois metros e atra 
vessa uma linha amarela assim ( ... ) Com aquela 
faixa amarela aqui no meio e aqui fica as peças. 
Ai voci corre pra lá pega um parafuso~ corre pra 
cá pega outra peça e mete num lugar. O motor tá 
correndo e outro tá vindo atrás! Voci tem que 
preparar aquele. Ai fica dois metros prá voci 
fazer aquele ... Quando o motor chega naquele li 
mi te aqui ~ en tendeu? A i o cara tem que largar pra 
voci pegar. Ai é que não dá prá ir ao banheiro. 
O companheiro tá gritando~ tá assumindo outro.Ai 
voci tá gritando pra ele: ô fulano vem cá~ vem 
cá que tá ruim aqui~ eu tenho que ir ao banhei 
roI E voci tá se torcendo... 'não eu não posso' 

e o motor tá indo embora." 

Em outro ponto ele continua. As citações podem 

parecer longas mas falam muito mais do que poderíamos di 

zer em 10 páginas de reflexões teóricas. Achamos que vale 

a pena ouví-lo até o fim: 

"( ... ) voci organizava aquele campinho de 
batalha seu: voci tinha que encher os contornos. 
As caixas cheias de parafusos~ de ruela. Tinha 
um parafuso de ruela que você não tinha condição 
de traba lhar ~ de funcionar co locando parafusos na 
ruela. Porque não tinha ... o motor vai embora. 
( ... ) Ai ele parava aquilo ali. Você enchia aque 
le contorno todo. Ai ficava lá o tempo todo~ era 
o dia todo~ era o maior saco do mundo~ voci en­
cher aqueles contornos. Era muita coisa ... era 
negócio! 2 metros de largura com 1 metro de alt~ 
ra cheio de contornozinho pequenininho que cabia 
mais de 400 parafuso :com ruela. Ai voci começava 
botar ali todo dia. Ai a linha manerava e você 
tinha que manter aquilo ali. Quando você diziá 

103 • 6 CORIAT, B. op. C1 t. p. • 
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JdesafogadoJ~ se faltou um métro~ você tinha que 
cair no con torno lá botando parafuso ~ botando rue 
la no parafuso~ botando porca~ pedindo materiaí 
pra voci (porque se falta você ~á ferrado). Vo­
cê n50 pode pedir ao companheiro porque i outra 
função~ i outra operaç50 dele e você tem que as 
sumir aquilo ali. Por isso nunca houve~· nunca vm 
haver a possibilidade da operação tartaruga nu­
ma linha de montagem de motor ... " 

E só para finalizar: 

"( ... ) era muito agitado a linha de monta­
gem~ a gente não tinha nem dom pra ver isso (o 
trabalho da Cipa). Não tinha nem capacidade de 
ao menos parar um pouquinho~ entendeu? Pra ver 
o companheiro~ até dizer assim~ cochichar um pou 
quinho ( ... ) Porque a gente caia no meio da li= 
nha~ en tendeu? ( ... ) no campo de' :bata.lha com 
dois metros só... E quando acabava ,de apertar 
aquilo~ o motor já vinha aqui atrás e você ti -
nha que pegar. Então não tinha nem o direito de 
respirar~ o motor já tava em cima de novo ... " 

Cremos que nesta descrição não falta nenhum dos 

métodos de organização e controle do trabalho que descre­

vemos anteriormente. Estão todos al i, imbricados nos me-

canismos Iltécnicos ll da linha de montagem. Em uma rápida 

retrospectiva, podemos detectar um a um, e na ordem em que 

foram analisados (ver item 1.2): 

1) a gerência lança mão da hierarquizaçãoda ch~ 

fia, subdividindo-a em gerentes, supervisores, capatazes 

etc., para controlar a intensidade da produção. O mecanis 

mo da 1 inha de montagem, por si, impõe o ritmo do traba -

lho, dispensando o controle dos chefes, bem como a sé r i e 

de incentivos e prêmios usados para Ilestimular ll o traba -

1 h a d o r . E t u d o e m f u n ç ã o do te mp o: II ( ... ) 1 á vo c ê s õ tem 

tempo de trabalhar e dar produção ll , ou 11( ••• ) quando aca­

bava de apertar aqui lo, o motor já vinha aqui atrás e vo­

cê tinha que pegar ll
• IIAí e que não dá para ir ao banhei-

ro ll , ou IIEntão você não tinha nem o direito de 

o motor já tava em cima de novo ll
; 

respirar, 

2) a. gerência procura dividir e subdividir o tra 



balho em gestos elementares e designar um trabalhador pa­

r a c a d a u m c o mo s e f o s sem ' r f u n ç õ e s ' , d i f e r e n t e s, i 5 01 dl n do., 

assim, cada qual em sua tarefa, em sua função. Na 1 inha 

de montagem, temos o movimento das peças na ordem, exata 

da seqüência de tarefas que cada trabalhador vai executar. 

Da mesma forma que a máquina impõe a seqüência das tare -

fas, ela impõe a disposição dos homens em torno dela, se­

parados entre si, e fixados em um espaço delimitado: "Com 

aquela faixa amarela aqui no meio e aqui fica as peças ... " 

"Você organizava aquele campinho de batalha seu: você ti­

nha que encher os contornos." Mas estão isolados na execu 

ção de uma única tarefa: "Você não pode pedi r ao compa­

nheiro porque é outra função, é outra operação dele." O 

isolamento é justamente para que não possam se comunicar 

nem para "pedir ajuda" e nem para "ver o companheiro" ou 

"cochichar um pouquinho". Isto evita a criação de laços 

de sol idariedade e a capacidade de articulação necessária 

para a resistência coletiva, manifestada na diminuição do 

ritmo: "( ... ) nunca vai haver possibilidade de operaçao-ta~ 

taruga numa inha de montagem"; 

3) quanto à alternativa "produtividade" ou "con 

dições humanas" de trabalho, alinha de montagem não pod~ 

ria demonstrar maior frieza na -sua opçao. Esta frase ex-

pressa tudo: "E você tá se torcendo e o motor tá i ndo em­

bora"; 

4) também não resta dúvi da de que a 1 i nha de mon 

tagem cumpre fielmente a 1 ição do mestre Taylor, quando e~ 

sina que as possibilidades de realização do sistema depe~ 

dem de que os mecanismos da oficina sejam "acionados por 

homens do menor cal ibre e alcance". A descrição da tare-

fa a ser cumprida "( ... ) era o maior saco do mundo voce 

encher aqueles contornos todos ( ... ) cheio de contornozi­

nho que cabia mais de 400 parafusos com ruela", dá uma 

idéia do nível de qual ificação exigido para trabalhar na 

linha de montagem. Além da ignorância técnica, o depoi 

mento não deixa de expressar a ignorância política. Quan-
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do perguntado sobre a atuação da Cipa operária, ele sim -

plesmente responde: 11( ••• ) era muito agitado a linha de 

montagem, a gente não tinha nem dom prá ver isso". 

Diante de tudo isto, a assepsia dai _-expl i cação 

"técnica " dada por Henry Ford, ao expor os princípios bá­

sicos da I inha de montagem, soa como se estivesse referin 

do-se a outra coisa: 

"Não há nas fábricas nenhuma peça trabalha­
da que não esteja em movimento. Algumas presas 
por ganchos encadeados que se dirigem à monta -
gem na ordem exata que lhe foi designada. Ou­
tras andam sobre uma plataforma móvel~outras p~ 

lo seu próprio peso~ mas o principio geraléque 
na fábrica nada se move~ a não ser as peças. Os 
materiais são levados por vagões e por reboques 
acionados por chassis Ford móveis e rápidos pa­
ra circular como se deseja~ por todas as etapas. 
Nenhum trabalhador tem nunca nada a transportar 
ou' le var; todas e s tas operações são obj e to de um 
serviço diferente~ um serviço de transporte. ,,164 

Com este tipo de argumentação Ford tentou pro -

var que a 1 nvenção da I inha de montagem foi motivada co 

mo imposição da "produção em série", e não como uma técni. 

ca especificamente capitalista para a extração de mais-va 

I i a. 

Difici lmente se encontraria um exemplo melhor 

do que a I inha de montagem para i lustrar a complementari­

dade entre tecnologia da máquina e tecnologia do trabalh~ 

harmonizadas no cumprimento de sua missão: reduzir o tra 

balhador a um autômato para dele obter o máximo possível 

de trabalho em um dia. Poder-se-ia objetar contra a esc~ 

lha de um exemplo tao específico para i lustrar um pontode 

vista tão abrangente. E preciso lembrar, porém, que a li. 

nha de montagem é a tecnologia por excelência da indús 

tria automobil ística e seu grande sucesso tem motivado a 

10~FORD, H. Ma vie e mon oeuvre (Payot) Apud CORIAT, B. op.cit. p. 77. 
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adoção deste mecanismo por outros setores da produção, on­

de seu uso vem se general izando mais e mais. 

Resta ainda um comentário sobre o elemento funda 

mental do processo de trabalho nesta 1 inha de montagem: o 

controle. Como se explica que o trabalhador não consigaen 

contrar uma forma de amenizar aquele inferno? 

N o c a s o da 1 i n h a d e mo n ta g e m d a F i a t, h a v i a um b~ 

tao "parecido com um volume de rádio·· que regulava o ritmo 

da máquina. No entanto, como este mecanismo separa os op~ 

r a d o r e sem f u n ç õ e s e s p e c í f i c as, f i c a f á c i 1 de t e c t a r q ua 1 de 

les gi rou o botão· E: a expl icação que nos dá o mesmo op~ 

rário que descreveu alinha de montagem: 

"( ... ) mas nao tinha o direito. Chegava la~ 
tava pertinho do bota0 ( ... ) se ele diminuisse o 
bota0 tava na rua~ tinha advert~ncia~ tinha aque 
le negócio todo ( ... ) Forma houve de diminuir o 
ritmo~ mas se voc~ arruma uma forma dessa voce 
prejudica o companheiro na frente ( ... ) e voc~ 
vai responder por todos eles. Nao tinha condições 
porque nao· era e le que aumen tava ( ... ) ,Nao era 
controlado por nós." 

Se anal isada nos termos da Divisão do Trabalho e 

do ponto de vista daqueles a quem cabe a parte da execução, 

a maquinaria, como instrumento dos homens para controle do 

processo de trabalho e da natureza, passa a controlá-los: 

"( ... ) para a maioria da populaçao trabalha 
dora (a maquinaria vem a s~r) a fonte~ nao de 17 
berdade~ mas de escravizaçao~ nao de dominio~mas 
de desamparo~ e nao do alargamento do horizonte 
do trabalho~mas do confinamento do trabalhador 
dentro de um circulo espesso de deveres servis~ 
no qual a maquina aparece como a encarnaçaoda 
ci~ncia e o trabalhador como pouco ou nada. "105 

Se, por outro lado, analisarmos a tecnologia do 

ponto de vista dos trabalhadores técnicos e cientistas,cuja 

atividade concentra-se no desenvolvimento dos meios de pr~ 

105 • 169 BRAVERMAN, H. op. c~t. p. . 
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dução e inovação de produtos, sua posição é bastante ambí 

gua e contraditória. são, sem dúvida, agentes di retos do 

processo de "encarnação da ciência" nas máquinas e nos_pr~ 

dutos e, portanto, da redução dos trabalhadores a 

ou nada ll . 

IlpOUCO 

"Os quadros são os únicos detentores da qua_ 
lificação ticnica e intelectual requerida pelo 
processo de trabalho; monopolizam essa qualifi­
cação e~ com isso~ subtraem-na aos operários. 
são~ portanto~ agentes da desqualificação e opres 
são do trabalho manual~ condenado a ser meramen­
te manual ( ... ) Desfrutam de importantes privi~ 
légios financeiros~ sociais e culturais. são ~or 
tan to ~ o inimigo mais imediato dos operários. /11 6-

Com relação a esses trabalhadores da -concepçao 

não se pode fa I a r em Ilnão-a I a rgamento do hor i zonte de t r~ 

balholl, embora este esteja restrito aos limites determin~ 

dos pelo mercado e pelas necessidades do processo de acu-

mulação e concentração do capital. Também não se pode d~ 

zer que estes trabalhadores estejam sujeitos à expropria­

ção de tempo I ivre e à decomposição da existência, aspec-

tos importantes da opressão do trabalho. Ao mesmo tempo, 

porém, são confinados a uma área específica do conhecime~ 

to, onde incorporam a i lusão do saber que também os afas­

ta da compreensão da total idade Goncreta. Contribuem para 

a concentração do saber e do poder nas mãos do capoital, mas 

também acabam subordinados a seus desígnios. Assim, 4ua~ 

to à sua inserção na classe operária e engajamento na sua 

luta de I ibertação, valem para os trabalhadores da conceE 

ção as mesmas observações que fizemos a respeito daqueles 

que assumem cargos de chefia, diretamente envolvidos na 

tarefa de dominação e opressão dos operários na I inha de 

produção. são, concomitantemente, controladores e contro 

lados, dominadores e dominados. Encontram-se, no entanto, 

em uma posição de onde fica difícil perceber que são' os 

uinoimigos mais imediatos dos operários ll , embora capazes de 

106 • 264 GORZ, A. op. C1t. p. • 
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criar engenhos como as máquinas de "controle numérico",de 

que falaremos a seguir. 

1.3.2 "E o trabalhador, pra avançar naquela máquina,ele 

não avança nunca" 

o efeito do mais novo " pro duto" da ID pode ser 

avaliado pela maneira como se expre~sa quem o sentiu de 

perto: 

"A Fiat tem esse nome todo, mundiciime~te, 
mas para o operario ela n50 es~a com nada mesm~ 
sinceramente. Ela da emprego, es~a certo, mas 
para tratar o operario ... é um cutuca, ~utuca, 
que o cara n50 sei como agüenta. Na segunda-fei 
ra o engenheiro chegou perto de um cara e fàlou~ 
- Vem ca, não da pra você trabalhar com 5 maqu~ 
nas? E o cara: 
- N50 da. 
E o outro insistindo! onde é que esse homem es­
ta com a cabeça?" (Cedi). 

A idéia de que um só homem podia operar cinco ma 

quinas ao mesmo tempo era surpreendente. Durante o deba-

te sobre a tecnologia, porém, o Ilfenômeno" foi esclareci­

do. Segundo os operários, a isto se dá o nome de "acopl~ 

mento" e acontece com maior freqüência do que poderíamo~ 

imaginar. A expl icação veio através de exemplos concre -

tos d a dos p e los o p e r á r i o s que i 1 u s t r a r a m a que s tão com· sua 

própria experiência. Um soldador contou-nos o que viven-

ciou nos estaleiros onde trabalhou: 

"Cada um soldador, antigamente pegava uma 
maquina pra derreter esse elétrodo. Agora, uma 
maquina só derrete um troço daque le. Final da his 
tória é o seguinte: um cara sozinho tinha conde 
ções de operar 8, 9 maquinas daque las, en ten/! = 
deu. Quando ele troca o último (vai reabastecen 
do), ai ja volta pro primeiro, (por) que ele ta 
va apagando, entendeu? E assim ele passa o dia 
todo naquele sufoco." 

Esta descrição ajuda a responder ã pergunta que 

o operário se faz quando o engenhei ro propõe que trabalhe 
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com cinco máquinas: "Onde é que esse homem está com a ca­

beça?" Certamente está com a cabeça na era da informáti­

ca e falando de máquinas totalmente controladas lIde cima " 
e lIde fora ll da 1 inha de produção. t o ''controle numérico"., 

pois o acoplamento so e possível com máquinas computador~ 

zadas, como as que a Fiat trouxe da Itália: 

"A Fiat fez o contr~rio da Alfa-Romeo. Ela 
pegou aquelas m~quinas que existia., tiraram e 
mandaram pra Betim., pra Minas e trouxeram m~qui 
nas novas., modernizadas l~ da It~lia., m~quinas 
que faziam v~rias operações de uma vez só e tu­
do com painel eletrônico né? Controle ... tinha 
aque les nomes nos botões e tudo. ( ... ) Então vo 
cê dava o avanço na m~quina., passava aI uns " 3 
minutos naquela máquina só aquela operação( . .. ) 
e em seguida você j~ ligava outra "ejagava o 
bloco pra outra m~quina que fazia outra opera­
ção ( ... ) e assim sucessivamente. Então ele j~ 
sala no final da linha; prontinho só pra monta­
gem., né? Quer dizer., foi um avanço tecno lógico .. " 

Sem dúvida! Se na 1 inha de montagem o trabalha-

dor é "fixado" em um lugar e a máquina lhe traz as peças 

e o motor para que ele execute as operações, agora é o tra 

balhador que corre de um lado para outro abastecendo oul~ 

gando as máquinas que, sozinhas, executam as diversas fa 

ses da fabricação de uma peça ou produto. Se o trabalha­

dor não podia diminuir o ritmo da linha de montagem por­

que a "chefia fica em cima" do operário mais próximo do 

botão, "o novo sistema dispensa o controle de um "superior" 

hierárquico. A máquina é controlada por fitas magnetiza­

das; é pré-programada para trabalhar em um ritmo predete~ 

minado por cálculos mirabolantes que o trabalhador nem des-

confia que possam existir. A e 1 e r e s t a p a s s a r II o d i a n a - --

quele sufoco", correndo de uma máquina a outra, -reduz-ido 

à função de "reabastecê-la". O resto é milagre da técni­

ca, e "avanço tecnológico". 

A chave da solução mecânica para os prob:lemas" que 

a gerência por si só, não podia resolver, encontra-se no 

"controle numérico": 
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"( ... ) provavelmente o mais sig~ific~tivo 
aperfeiçoamento novo na tecnologia fabril~ des­
de que Henry Ford apresentou o conceito de li­
nha de montagem m6vel. "107 

Braverman dedica cerca de 10 páginas do seu 1 i-

vro a descriçio do "controle numirico". Uma única cita -

ção, porém, é o bastante para mostrar que nio se trata de 

uma "invençio qualquer". Significa o êxito quase totaJ,'do 

esforço de reti rar da 1 inha de produção todo tipo de con­

trole, iniciativa e atividade cerebral 

"Com o controle numirico~ o processo mec5-
nico i suscetivel de controle por uma unidade ~e 
parada~ que recebe instruç5es de ~duas"~fontes: 
sob forma numirica de uma fonte externa e'.sob 
formas de sinais a partir de dispositivos con -
troladores que conferem o processo em curso no 
ponto de contato entre ferramenta e peça em exe 
cUçãO."l o 8 

o autor assinala que não há nenhum impedimento 

técnico para que a máquina com "controle numérico" 

controlada por um profissional. Isto só -nao ocorre, 

seja 

evi-

dentemente, porque, como vimos, não interessa ter profis-

sionais na 1 inha de produçio. No caso da Fiat, a forma -
- ~ çao de profissionais tornava-se ainda mais superflua por-

que ela não se 1 imitou a importar máquinas: 

"( ... ) a Fiat usou a malandragem. tambim)alim 
de trazer as máquinas~ trouxe ticnicos italia -
nos que ( ... ) substituiram tambim operários da­
qui ( ... ) um operário~ se fosse aprender a tec­
nologia daquela máquina~ ele ia passar 1 ano~ 2 
anos aprendendo~ os caras já vieram sabendo! E 
botaram o cara na rua . .. " 

Ficam evidenciadas neste pequeno trecho as duas 

questoes centrais do debate: a do Ilavanço tecnológico e 

atraso do trabalhador", como eles mesmos a designaram, e 

a da exclusão de mão-de-obra pela máquina, e sua substi 

107 • 170 BRAVERMAN, H. op. C1t. p. . 

108 Id . ibid. p. 172. 
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tuição por outro tipo de trabalhador: o programador e o tec 

n1CO em geral. 

Falando sobre o "avanço tecnologico e :0. atraso 

do trabalhador", um dos operarios ilustra com dois exem -

pIos a redução do trabalhador a "pouco ou quase nada". F~ 

la da possibilidade de o trabalhador "avançar mais do que 

a maquina": 

"Nessa rotogravura por exemplo; ela tinha 
um sistema de ( ... ) fotocélulas aonde o papel não 
saia tOdDS os desenhos. Então de repente:, 
o traDaLnaaor passou u avançar mais do que a ma 
quina~ mais do que quem fabricou ( ... ) Os técnI 
cos que vieram jun to com a máquina (os ingt.eses) 
tinham uma perda imensa e de repente aqueloJ3_'-,peR 
soas que tavam trabalhando na .máquina~- paasa~ 
a trabalhar~ a dominar a máquina de tal forma~ 
que a perda era minima possivel e os caras acha 
vam que era impossive l. .. Como é que 4. homen.:s den 
tro de uma máquina conseguia fazer ( ... ) traba~ 
lhar com o papel sem perder? Eles mesmos que fa 
bricaram a máquina na Inglaterra~ eles.perdiam~ .. iT 

A consciência de que isto pode acontecer de fa­

to, pondo em risco quase um século de árdua luta para re­

tirar do trabalhador o controle sobre o processo de traba 

lho, levou o capital a introduzir o que o operário 

de "avanço tecnológico com assistência técnica ll . 

chama 

"Bem~ a questão que eu tava levantando aqui; 
é que eu trabalhei na Usiminas né? (é uma esta­
tal) onde a assistência técnica era japonesa e 
( ... ) dentro da própria máquina (era máquina de 
laminação; tinha quase 40 metros) o trabalhador 
não 'avançava' porque qualquer problema que da­
va na máquina~ eles iam chamar os japoneses né? 
E eles vinham até com máquinas de retrato~ fil-
mavam o problema que tava dando ( ... ) já tinham 
todo o dossiê completo~ chegavam e ... ~ é 'isso 
aqui! E o trabalhador pra avançar naquela máqui 
na~ ele não avançava nunca~ tem um técnico que 
chega e mostra ... às vezes o cara nem é técni -
co~ era operador igual ao peão que tava dentro 
da máquina~ mas eles não permitem que o cara 
avança com a máquina ... " 

Vemos, portanto, que nao e Ilmalandragem" so da 
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F i at. o mesmo acontece na Us imi nas, na Pet robrás, como nos 

chama a atençao o mesmo operário: 

"Estou colocando a questão do avançO tecno 
lógico com a assistência técnica que era dada" por 
exemplo" na Usiminas. A Usiminas é uma firma es­
tatal" tu chega na Petrobrás é a mesma coisa tam 
bém. Tu pegas o operador da Petrobrás se a máquI 
na parar ( ... ) eles simplesmente vai desligar e 
chamar um técnico" as pessoas que estão ali ( ... ) 
eles têm condições entendeu. Como um aqui também 
falou dos computadores" eles não têm condições & 
mexer" vai ter que chamar um técnico. Então o ca 
ra não avança." 

Este 11embrete" nos conduz a uma importante ob -

servação: a trajetória da FNM à Fiat, e as transformações 
-que ela provocou, nao se resumem na passagem de uma empre-

sa estatal para o capital estrangeiro, ou. do .~lnaciona1" 

(que era limais justo") para o "estrangei ro" 

sangue da gente"). Esta oposição nacional 

(que"tira o 

x estrangei ro 

que transparece em alguns depoimentos revela-se como um fa1 

so dilema à luz da experiência do trabalhador na Us.i.minas 

e na Petrobrás. As transformações são resultado do desen-

vo1vimento das forças produtivas internacionais no Brasil, 

onde os 1 imites entre nacional e estrangeiro, estatal e pr..!.. 

vado parecem ficar cada vez mais tênues. E o trabalhador, 

para avançar nesse sistema, "e1e nao avança nunca"! 

1.4 "0 U e otário ou tem medo do desemprego" 

Se lembrarmos que -sao homens os seres que se su~ 

metem às condições de trabalho descritas aqui, uma pergun­

ta torna-se inevitável: "Como é que eles agüentam?" 

A resposta vem de um operário que,justamente por 

não consegui r sujeitar-se aos horrores do trabalho na pro-

dução, passou mais tempo desempregado que trabalhando na 

fábf~ca. Para ele, só há duas exp1 icações possrveis para 

o fato de um trabalhador deixar-se reduzir a "pOUCO ou na­

dali: IIO U é otário ou tem medo do desemprego. 11 
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Ao 
, 

usar as palavras "otário" e "medo", conduz i u-nos, 

sem perceber, a um conjunto de problemas que ele não teria 

sabido formular. Se quisermos desvendar os.signif1cados 

encobertos por esses dois termos, no contexto da organiz~ 

ção capitalista do processo de trabalho, teremos necessa­

riamente, que abordar três questões interl igadas: al iena­

ção, dominação ideológica e hegemonia de classe. 

o dicionário ensina que "otário," é um indiví­

duo f á c i 1 de s e r e n g a n a do. P o d e mos a t é ad m i t i r que é p o r 

se deixarem enganar que os operários suportam o despotis­

mo do capital, a opressão do trabalho e da existência. A 

explicação não satisfaz, porém, quando se trata de respo~ 

der a questões anteriores: Como se justifica que haja, no 

mundo intei ro, um número tão grande de "otários"? O que 

torna possível a maior parte da humanidade "deixar-se en,.. 

ganar"? Estamos, sem dúvida, no campo da consciência do 

rea 1. 

Mais uma vez, é no contexto da divisão do traba 

lho que vamos encontrar uma expl icação mais satisfatória 

para a submissão à opressão do trabalho e da existência. 

Sabemos que sao as relações materiais de produ­

ção da existência e a correspondente divisão do trabalho 

que determinam a consciência do real. Mas acontece que o 

ciclo de vida dos indivíduos é muito mais curto que o pr~ 

cesso histórico de formação e transformação dos diversos 

modos de produção e de divisão do trabalho que os homens 

já estabeleceram entre si. Decorre daí que gerações in -

tei ras de indivíduos já nascem inseridas em uma sociedade, 

cujas relações são determinadas pela forma de cooperação e 

de divisão do trabalho correspondente àquele determinado 

estágio de desenvolvimento das forças produtoras. Assim, 

se as idéias dos homens nascem de sua atividade material, 

elas tendem a refletir, não a realidade das relações que 

aí se estabelecem, mas o "modo como essa realidade lhes 
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aparece na experiência imediata. ,,109. Inserindo-se em um 

contexto de relações sociais já dadas, os indivíduos -vao 

percebê-las como se fossem anteriores e independentes das 

ações humanas, como algo existente fora do homem. Ao in­

vés das relações sociais se refletirem na consciência co­

mo resultado das ações humanas, estas é que vão aparecer 

como determinações do social. A sociedade, por sua vez, 

assume proporções de uma força natural e independente,com 

poderes de dominar os indivíduos. 

t nesta 1 inha de reflexão que Mari lena Chauí afir 

ma que "a forma inicial da consciência ~~ portanto~ a al~ 

naç~o. ,,110 A alienaç~o não e um produto exclusivo do mo-

do de produção capitalista. Ao contrário, é um fenômeno 
-comum a todas as formas anteriores de cooperaçao, embora se 

manifeste diferentemente em cada uma delas. Como lembra F. 

Jakubowsky, 

"2 assim que a atividade pr6pria do homem 
se torna estranha ao homem em todos os escalões 
sociais que existiram até hoje; ela aparece-lhe 
como obra de potências exteriores~ nomeadamente 
superiores~ que ele designa~ no decurso do pro­
cesso his t6rico ~ de várias maneiras. (Da adora­
ção das divindades naturais até à teoria das man 
chas solares~ que devem explicar as crises~ ha 
apenas uma ~uancerpequena~ do ponto de vista me 
todo l6gico) ."1-1-1-

No processo de desenvolvimento da divisão do tr:a 

balho, os meios e as relações de produção vão aparecer c~ 

da vez mais independentes da vontade do homem. A depen -

dência das condições naturais, nas formas primitivas de 

produção, geravam as representações das divindades e for-

ças sobrenaturais. Da mesma forma, do processo de desen-

1~ CHAuí, M. O que ~ ideologia? são Paulo, Brasi1iense, 1981. p. 63. 

110 I d. ibid. p. 65. 

111JAKUBOWSKI, F. As superestruturas ideol6gicas na concepção mate -
rialista da hist6ria. Porto~ Nova Cr{tica~ 1976. v. 2~ p. 78. 
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volvimento social da técnica resultaram instrumentosde tra 

-balho que assumem proporçoes de novas "divindades" a domi-

nar e a controlar os homens, como bem ilustra o exemplo da 

F i a t. 

E: no modo de produção capital ista, portanto, que 

a divisão do trabalho reforça ainda mais a alienaçãoda cons 

ciência. Além de separar o produtor dos meios de produção 

e do produto do trabalho, a divisão capital ista do traba -

lho retira-lhe a capacidade de compreensão e de interven -
-·çao direta no processo produtivo. Jakubowsly cita uma pa~ 

sagem dos Manuscritos, onde Marx define a al ienação do tra 

balho no modo de produção capitalista: 

"0 operário subordina a sua vida ao objeto. 
Mas~ a partir da{~ esta não lhe pertence mais~per 
tence ao objeto.E~~ão~ quanto maior for a sua a~ 
tividade~ mais afastado se encontra o operário do 
objeto. Ele não é o mesmo que o produto do' seu 
trabalho. Portanto~ quanto maior este for~ menos 
o operário é ele próprio. A alienação do operá­
rio do seu produto significa não somente que o 
seu trabalho se torna objeto~ uma existincia ex­
terior~ uma potincia autônoma em relação a si e 
independente dele~ que está fora dele~ mas que 
lhe aparece tão estranho que a vida que ele dedi 
cou ao objeto também se lhe põe hostil e estra = 
nha. ,,112 

Assim, a alienação se manifesta sob.vários aspe~ 

tos no modo capital ista de produção. Em primeiro lugar, o 

capital, ou seja a própria relação social de produção apa­

rece como algo preexistente, como uma potência natural e 

eterna. o trabalho aparece como trabalho forçado, como O 

único meio de satisfazer algumas das necessidades . v·i: ta i s 

do trabalhador, e não como uma necessidade da própria vi 

da. A vida individual aparece como algo diferente, inde -

pendente e oposto à vida social. 

em parcelas cada vez mais específicas 

A subdivisão do trab~lho 
- -so agrava a separaçao en 

112MARX , K. Manuscritos de 1844 (Paris, 1962) Apud JAKUBOWSKY, F. op. 
cito p. la. 
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tre produtor, trabalho e vida. 113 Esta a1 ienação no trab~ 

lho e na vida, forma inicial da consciencia imediata,é que 

torna possível a ideologia. 

Para Berger, a ideologia ê o resultado espontâ -

neo, a nível das idéias, da propria realidade material da 

produção social, no contexto da relação de trabalho assa1~ 

riado; é o reflexo, a nível da consciencia, da . concretude 

do real vivenciado: 

rDe fato~ nesta sociedade~ o capital e o sa 
ber dominam efetivamente os trabalhadores; estes 
são efetivamente competitivos entre si~ os pró­
prios individuos são efetivamente desiguais e a 
dominação dos 'ricos' sobre os 'pobres' não é no 
va. Esta 'ordem' histórica parece continuar. Es 
ta materialidade social~ enquanto não for revel~ 
da como produção social~ parece 'verdadeira'.Mas 
ela é 'verdadeira' do ponto de vista da reprodu­
ção da realidade~ tal como ela se apresenta e tal 
como se reproduz. Em outras palavras~ a produção 
material e social da sociedade do trabalho assa­
lariado suscita espontaneamente~ determinada pe­
la sua realidade~ uma produção ideológica. Esta 
produção ideológica é partilhada tanto pelo 'bom 
senso' popular como pela ciincia ... "114 

Torna-se possível detectar dois níveis de produ-

ção ideológica: um espontâneo, imanente à real idade e in-

consciente do modo como é produzido, e outro interessado~o 

ponto de vista ideológico de classe, consciente apenas dos 

seus interesses. A cada posição social, no conjuntodas re­

lações de produção,corresponde, portanto, uma posição ideológica dif~ 
rente. 

A existencia de pelo menos dois pontos de vista 

ideológicos resulta da própria real idade das relações de 

produção, que engendra duas classes fundamentais e contra-

ditórias. Os indivíduos, por -sua vez, sao produzidos no 

contexto real destas relações antag5nicas. Daí que "sua 

maneira de pensar~ sua personalidade são determinadas na 

1 1 3 - • 
MARX, K. op.c~t~ p. 12. 

114 C . 122 BERGER, • op. C1 t. p. . 
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na sua própria produção~ ou desenvolvimento~ 

desta realidade".lJ5 
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pela ordem 

E qual a "ordem" desta real idade? t a "ordem" 

das relações de dominação da produção e dos produtores p~ 

lo mercado, ordem que seria incapaz de manter-se sem uma 

profunda modificação das crenças e das representações hu­

manas, transpondo-as para um lugar bem distante, fora e 

acima da atuação dos homens. Aí elas tomam a forma de' mis 

tiscimo e de universais abstratos. 

"Ela (a 'ordem')' determina~ assim~ uma vi­
são metaf{sica do mundo, onde a produção dos ho 
mens e dos bens, isolados uns dos outros, só po 
de ter tido origem em Deus. ( ... ) "A ficção do es 
tado natural da divisão do trabalho e da hierar 
quia das competências~ este determinismo acres= 
centará uma nova mistificação~ ao valorizar o sa 
ber e o capital e venerá-los como as duas fontes-; 
tamb~m divinas, da produção social. "116 

Como vimos, essas mistificações serão incorpor~ 

das e vivenciadas de modo diferente, dependendo do "l ugar 

social" que os indivíduos ocupam nas relações de proprie­

dade, de exploração e de opressão (divisão forçada do tr~ 

balho, extorsão de saber, de poder, de tempo livre, decom 

p o s i ç ã o d a e x i s t ê n c a), . 1 1 7 

Este " ser de classe" não e introduzido na socie 

dade de classes depois de passar por algumas instituições 

superestruturais mediadoras, onde teria sua consciência 

moldada por processos cognitivos. Ao contrário, a fal,a do 

operário é uma forte indicação de que a formação 'do ser de 

classe não se dá por processos propriamente cognitivos: 

"Primeiro, o cara i massacrado dentro de 
casa. No coligio~ psicologicamente, ele ~ massa 
crado. Ele é massacrado dentro do quartele ate 
no trabalho." 

1) 5 E . 123 " B RGER, C. op. Cl t. p. . 

116 Id . ibid. p. 124. 

117Id . ibid. p. 74. 
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o "retrato fa1ado" das relações de opressão em 

todos os níveis, desenhado a parti r dos depoimentos, aut~ 

riza-nos a afirmar com Berger que o "ser de classe" "( .•• ) 

~ produzido estruturalmente pela opress5o do sistema "de. 

salario~ a opress~o de classe~ na pr6pria familia~ depois 

na escora~ perpassadas :pela contradiç~o de classe e mate­

rializando o contrato salarial. ,,118 

Ao longo deste capítulo pudemos detectar a1gu -

mas das 'Icrenças" que o " ser de c1asse" incorpora ao ser 

"produzido estrutura1mente" pela opressão do sistema de 

trabalho na fábrica, que se irradia para as outras insti­

tuições da sociedade. Destacamos o mito da superioridade 

do saber escolar e a conseqüente subserviência do traba -

1hador não-escolarizado. A aparência de profissional iza­

ção emprestada à estrutura castradora dos cursos técnicos 

do tipo Senai equivale à valorização do trabalhador "ada.e. 

tado" ao regime fabri 1. A i 1usão da ascensão social por 

mérito pessoal correspondem o individualismo, o "espírito 

de competição, a atomização do trabalhador coletivo. Sob 

a II ca p a " d a 'I n e c e s s i da d e t é c n i c a II e s c a mo t e i a m - 5 e a s i n te n 

ções de dominação subjacentes à estrutura do processo pr~ 

dutivo, tanto nos aspectos organizacionais quanto tecno1ó 

gicos. A sofrida vivência da superpopulação e da margin~ 

1idade, falsas verdades criadas por um processo Jobjetivo 

de concentração de renda, provoca o "medo do desemprego". 

Este, 'por sua vez, ofusca a percepção da verdadei ra natu­

reza destes fenômenos: decorrem da necessidade de um exér 

cito industrial de reserva, intrínseca ao movimentodesubs 

tituição de "traba1ho vivo" por "trabalho morto", comormais 

uma estratégia de valorização e acumulação do capital. 119 

Poderíamos preencher páginas e páginas com cit~ 

ções das histórias de vida dos operários entrevistados,que 

ilustram este processo de produção estrutural do " ser de 

118BERGER, C. op. cito p. 76. 

119 MARX, K. O capital. op. cito p. 730-43. 
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classe" na família, na escola, no quartel, na Igreja, nas 

repartiç~es da burocracia estatal, no pr6prio ~indLcato; 

todas instituiç~es fundadas no modelo da relaçao de traba 

lho assalariado. -Certamente nao e por acaso que o opera-

rio, quando fala da educação que se dá através dos meios 

de comunicação, refere.se a um aspecto estrutural da tele 

vi são: "t por i sso que eu falo de vez em quando em educa­

ção, aquele holofote na cara da gente". Ao invés de men­

cionar o conteúdo das mensagens televisionadas, percebe 

que sua função pedagógica está na unilateralidade da comu 

nicação, na necessária passividade de quem não tem alter­

nativa a não ser receber a "luz" do "holofote na cara". 

Também tem clareza do efeito deste tipo de relação estru­

tural: 

"O cara vi aquilo todo dia, ai nunca tem 
condições de fazer um troço sério. Ele está sem 
pre individual. O cara com uma educação dáBsas~ 
direta, ele nunca vai chegar nesse ponto de sa­
ber que tem essa força de dominar o patrão . .. " 

Estes exemplos levam~.nos a concordar com Berger 

quando diz que "é a realidade material da produção socia~ 

no quadro da sociedade do salário, que é ideológica". 120 

Em suma, no interior das relaç~es de trabalho as 

salariado ocorrem, concomitantemente, três processos pro­

dutivos: a produção material (de mercadorias), a produção 

social (de Ilseres de classe") e a produção ideológica (vi 

s~es de mundo correspondentes ao lugar social do ser de 

classe) . 

Do ponto de vista da formação do "ser" da clas­

se operária, verifica-se que a divisão do trabalho, na for 

ma que assume na era da automação, vem intensificando o 

processo de atomização do trabalho e da existência, refor 

çando a interiorização da opressão. Esta faz com que o 

120BERGER, C. op. cito p. 122. 
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trabalhador aceite, com "naturalidade", a autoridade,a d~ 

visão do trabalho, as desigualdades sociais e a decompos~ 

ção da existência e se transforme em reprodutor das mes -

mas. 

"Nesta terrível ditadura~ o individuo é agen 
te primeiramente determinado~ depois anuente de­
sua própria opressão. ( ... ) Agente necessário de 
sua própria opressão~ ele deve~ a fim de supor­
tar seu destino em paz aparente~ recusar as múl 
tiplas incitações de desenvolvimento~ as espe~­
ranças de trabalho em comum~ de vida comum e de 
troca entre os homens~ a um tempo onde os meios 
técnicos permi tem vis lumbrar um contro le das, con 
dições de existência~ de produção~ de procria-­
çãO".121 

A aceitação da exploração e da -opressao, com a 

conseqüente recusa das possibi I idades de liberação, é_co~ 

firmada ainda pela interiorização da ficção da unidade s~ 

cial, real izada na aparente coesao e neutral idade do Esta 

do, da Nação e de suas instituições. testa interioriza-

ção da autoridade do Estado, como concretização da unida­

de social, que garante a hegemonia social de um dos pólos 

na ordem de classe do sistema de trabalho assalariado. 122 

-Mas, se a unidade social nao passa de uma fic -

ção, ela não é capaz de resistir às contradições das rela 

ções sociais de produção, onde, de fato, o ser de classe 

é produzido. Neste sentido, a "unidade do ser de classe" 

também é aparente e encobre a contradição, no seio de um 

mesmo indivíduo, entre forças que o integram à ordem do 

trabalho assalariado e forças que, concomitantemente, o 

atraem para seu desenvolvimento no processo de construção 

de uma comunidade social. 

Como lembra Jakubowsky, esta contradição -nao e 

privilégio da classe oprimida. A burguesia está 

nada quanto o proletariado, e também é produzida 

das contradições das relações de produção. Além 

121BERGER, C. op. cito p. 48. 

122 Id . ibid. p. 47. 

tão aI ie 

no bojo 

disso,in 
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terioriza da mesma forma a ficção da unidade do social 

da autoridade do Estado. Só que este " ser de classe" 

e 
-nao 

vive da mesma forma a contradição de forças opostas no seu 

interior. 

Citando Marx, Jakubowsky, esclarece que "( ... ) a 

classe possessora sente-se perfeitamente nesta alienação~ 

ai encontra uma confirmação~ reconhece nesta alienação de 

s~ sua pr6pria potincia.,,123 

o "ser de classe" oprimido, ao contrário, enco -

bre uma constante tensao entre o operário/homem e o opera-

rio/mercadoria, no processo de produção. Sob a aparência 

da submissão ele mascara o confronto de forças contrárias: 

as que possibilitam a dominação e as forças de libertação, 

que acabam por se expressar na comunidade da luta de resi~ 

tência. Ao contrário da classe possessora, sua própria p~ 

tência encontra-se na superação da al ienação, na constru -

ção de lima consciência capaz de desvendar as relações de 

opress:-:()- E é a partir da perspectiva do lugar social que 

ocupa ~[as relações que poderá superar suas contradições. 

"A experiincia vivida desta situação dá ao 
prolfariado a possibilidade de conhecer~ a par­
tir da forma acabada da reificação ~ o Todo da rea 
lidada social como Essincia e como Aparincia. A 
alienação atingiu seu grau máximo no proletaria­
do. À medida que o homem se torna objeto e coisa 
por esse processo~ torna-se~ ao mesmo tempo~ su­
jeito e objeto do conhecimento. ( ... ) A supres -
são d~ aparincia fetichista da mercadoria é efe­
tivada pela pr6pria mercadoria tornada sujeito. 
O proletariado é a classe que tem necessidade da 
consciincia de sua situação~ a fim de cumpr~r seu 
papel hist6rico de se libertar. ,,124 

Nesta mesma 1 inha de pensamento, Gorz 125 a f i r ma 

que à desqualificação do produtor, enquanto profissional e 

123MARX , K. La sainte famille. Apud JAKUBOWSKY, F. op. cito p. 56. 

124JAKUBOWSKY, F. op. cito p. 66. 

125 A . 91 GORZ , . op. n t. p. . 
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enquanto ser humano no interior do processo de produção, 

corresponde uma qualificação social crescente dos traba -

lhadores. Neste processo, associam-se em um movimento de 

negação simultânea da opressão e de qualquer trabalho en­

quanto força produtiva do capital. Mas, a possibilidade 

d e c o n s t r u ç ã o d e r e I a ç õ e sem a n c i p a t ó r i a s e d e a m p I i a ç ã o d,a 

consciência do real, na sua totalidade concreta, vai de 

pender da correlação das forças em luta, pois o processo 

de formação do homem/sujeito de sua própria história não 

é I inear. A contradição entre forças de dominação e de 

emancipação, no interior de cada "ser de classe", reflete 

o confronto entre o potencial de I ibertação da classe opr~ 

mida e a capacidade repressora da classe dominante. E no 

interior deste enfrentamento que reside a possibil idade de 

e x t i n ç ã o d a II e s pé c i e dos o t á r i o s I I • 



CAPfTULO 2 

"O MELHOR MEIO DE VENCER O JUSTO t FAZENDO GREVE" 

"Um mais um é mais que dois". 

(Beto Guedes) 

A profunda contradição do "ser de classe" e ex-

pressa de modo simples e direto na frase do operário que 

sofreu um longo processo de adaptação ao trabalho na fun-

dição: "O habitua, - habitua - for-corpo se o que nao se e a 

ma da gente pensar". Corpo e pensamento se separam, con-
- - -cepçao e execuçao se opoem e se confrontam no interior de 

cada "ser de classe". 

Esta "forma da gente pensar" que -nao se permite 

moldar manifesta-se na resistência sem tréguas à divisão 

e organização do trabalho no modo de produção capital ista. 

A revolta e a luta contra a atomização e decomposição da 

existência do trabalhador, porem, nem sempre se concreti­

zam em um confronto di reto e consciente contra o trabalho 

assalariado e a opressão que dele decorre. Ao contrário, 

as lutas assumem as mais diversas modal idades, do c r i me 

organizado às lutas coletivas. t como diz um dos entre -

vistados: "De uma forma ou de outra, a massa enfrenta o 

patrão." 

Com base no desemprego, muitas vezes a luta se 

dá através da organização de bandos "marginais", que lu -

tam a nível dos locais de moradia e praticam a violência 

individual, -nao se engajando na luta de classes. Ao con -

trário, estruturam-se segundo os valores fortes do siste­

ma, no molde das "regras burguesas, liberais coercitivas, 

de apropriação pelo consumo e destruição".126 

126Cf. BERGER, C. op. cito p. 98. 



Por outro lado, as formas de negaçao da ordem do 

trabalho assalariado que se desenvolvem no interior da lu-

ta de classes têm maiores oportunidades de se desdobrarem 

em relações de novo tipo. Matriz das relações de opressão 

que perpassam as instituições da sociedade capital ista, a 

fábrica é o local por excelência deste tipo de luta. 

Mesmo na fábrica, porem, a resistência pode ass~ 

mir, a princípio, um carater individual, ou grupal, que se 

manifesta no desinteresse pelo trabalho, boicotes à quant~ 

dade ou qual idade dos produtos ("matam" peças), "trancos" 

nas máqui nas (forçam a rotação até quebrar), fugas aOJba -

nheiro, "doenças" fingidas, atestados falsos de doador de 

sangue, acidentes provocados ou "representados", alcool is­

mo, absenteísmo e tantas outras formas. Os depoimentos 

sao ricos em exemplos deste tipo de enfrentamento e tive -

mos a oportunidade de mencionar alguns no capítulo 1.A ch~ 

mada "teoria" do movimento operário "organizado" não dá o 

menor valor pol ítico a esse tipo de resistência, geralmen-

te rotulada como "rebeldia inconseqüente". Ao contrário,o 

depoente que tem maior número de experiências deste tipo 

tem uma concepção diferente. Ele vê justamente nestas rea 

ções os primei ros passos do processo de formação da consci 

ência de classe e da construção de novas relações: 11 ( ••• ) 

ele luta pelo interesse dele. 

lutar também". 

Aí os outros vão ver e -vao 

Aparentemente esse operário não dá muita impor -

tância ao lado negativo da luta isolada ("eu nunca conse -

gui nada isoladamente"). Ressalta, porém, o efeito pedag~ 

g i c o dos f r a c as s o s da 1 u t a i sol a da, que 1 ev am o o p e r á r i o a 

identificar-se com o companhei ro que também tenha sido in­

feliz em suas investidas individuais. 

"E o cara~ qualquer tipo de revolta que ele 
fica~ ele há de praticar alguma coisa. Agora~ 
não me interessa saber se a consciência dele é 
de revolta ou não~ se a consciência dele exige 
militância pol{tica ou se é por revolta. Tem que 
contar o que ele está:sentindo na carne~ o que 
os operários sentem." 
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A percepção de que aquilo que Ilele esta sentindo 

na carne ll , individualmente, coincide com o que IIOS operá -

rios sentem ll
, no plural, possibilita a identificação e ore 

conhecimento mútuo na miséria material, afetiva, psicológ~ 

ca e cultural, forjada na relação de opressão do trabalho 

assalariado (extorsão de saber, de poder, de tempo 1 ivre e 

decomposição da existência). Isto faz com que se aproxi 

mem, troquem experiências e dêem infcio a um processo de 

reflexão conjunta, na busca de formas mais coletivas de re 

sistência. O operário citado acima vê nestas atitudes o 

ponto de partida para o desenvolvimento daquilo que ele ch~ 

ma de Ilconsciência independente do salário ll , ou seja,'o t~ 

po de consciência que ultrapassa os limites corporativis­

tas da luta salarial. Ao fazer estas afirmações ele fala 

lIde cátedra ll
, baseado em sua .própria experiência no inte 

rior do movimento dos operários da Fiat/Diesel que descre­

veremos neste capftulo. 

2.1 IISurgiu aquela primeira greve, de 78, quando fomos 

trafdos ll 

"Bom~ na reaZidade~ depois de 1964~ o movimento 

começou em 1978." E com essa afirmação que um dos membros 

do Comando de Greve revela que o Movimento Grevista de 1981 

começou em 1978. 

As dificuldades enfrentadas pelo MO de um modo 

mais geral, somadas às caracterfsticas especfficas da fá­

brica de Xerém, motivaram este longo intervalo em que a trai 

dicional força de resistência dos operários da FNM/Alfa Ro 
-meo nao se manifestou. 

Assim, 1978 encontrou os operários da já então 

Fiat/Diesel bastante desorganizados, embora mobil izados p~ 

las novas formas de opressão introduzidas pelos i tal ianos. 

Um operário conta que, ao entrar na fábrica em 1976, as a~ 

sembléias não conseguiam reunir mais de 50 pessoas. Os op~ 

rários só compareciam à Assembléia de Homologação do ACordo. 
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Mesmo assim, -so assinavam presença e voltavam para casa. 

Mas esta real idade já se mostra um pouco diferente em 1978: 

"A -{ a gen te teve, na campanha sa laria l de 
?8, já no final assim da campanha, uma movimen-· 
tação bastante grande dentro da Fiat, COm assem 
bl~ias de 500 pessoas ou mais~ 

A chapa da opos i ção si nd i ca 1 hav i a ganho as elei 

- 1977 127 ed d S· d' d çoes em e o novo pres I ente o I n I cato os Meta 

lúrgicos do Rio de Janei ro havia tomado posse em março de 

1978. Os operários estavam depositando toda a sua confi-

ança e esperança na atuação da nova di retoria. Mas a de-

cepção não tardou, como demonstram as palavras de 

que vivenciou este sentimento de frustração: 

alguém 

"No final da Assembl~ia de Homologação da­
quela ano, aconteceu a primeira amostragem, as­
sim, de quem era o Pimentel. Ele já tinha assu­
mido em março e isso foi em agosto". 

Esta Assembléia foi o ponto culminante de um pr~ 

cesso que começara bem antes. Já em março daqueleano,tl 

nha havido uma reivindicação de aumento dos salários. A 

proposta era de 30%, sem desconto no dissídio de agosto. 

Pimentel, no entanto, apresentou a proposta de 25% (10% de 

aumento e 15% de antecipação!) que conseguiu aprovar. Os 

patrões, então, propuseram apenas 14% de antecipação mas 

Pimentel continuou a defender os 15%, como forma de reba-

ter uma proposta de greve. Tendo conseguido desestimular 

a greve, ainda não se deu por satisfeito e obteve da As -

sembléia a aprovação do índice de 15% de antecipação, só 

que com desconto no dissídio de agosto! Foi assim que ele 

deu aos operários a 'primei ra amostragem' de quem era o 

Predidente do Sindicato: 

"0 Pimentel bagunçou a Assembl~ia. Fez cin 
co votações. O pessoal não queria aprovar a pro 
posta dos patrões. E o Pimentel, uma hora di ~ 
zia que quem era contra levantasse o braço, ou-

127Documento anônimo intitulado Proposta de o~osição sindical, de 
abri 1 de 1979. (Ver anexo 5',) . 
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tra hora dizia que quem era a favor levantasse o 
braço. No final 3 o pessoal se confundiu 3 nin­
guém entendia mais nada e ele deu o negócio como 
aprovado" . 

o clima de insatisfação e desânimo era geral na 

Principalmente naquele contexto de grandes mobi-

I izações no ABC, onde os trabalhadores haviam conseguido 

vantagens consideráveis nas negociações, a decepção assu -

mia proporções ainda maiores. 

De n t r o do nos s o c r i t é r i o d e a n á I i se, p o r é m, do po~ 

to de vista da "dialética dos movimentos··, o que conta -nao 

é a qual idade política ou econômica da reivindicação, ou 

se o acordo foi mais ou menos vantajoso. Interessa-nos,i~ 

to sim, a capacidade emancipat6ria do tipo de orgahização 

através da qual se encaminham as reivindicações. 

No caso do movimento de 1978, mobil ização, capa­

cidade de organização e de intervenção nas negociações de 

um acordo eram práticas que traziam lembranças amargas e 

amedrontavam os trabalhadores com mais tempo de casa. Por 

outro lado, eram desconhecidas para os mais novos que en -

traram para o mercado de trabalho em uma epoca em que rei­

vindicar direitos era crime. 

o acordo de 1978 foi encaminhado pelo sindicato, 

juntamente com uma comissão de salário, ou delegação sind~ 

cal, formada por elementos ··escolhidos a dedo·· pela admi 

nistração da empresa e por indicação da di retoria do sindi 

cato. Dela fazia parte até mesmo um dos engenhei ros mais 

temidos pelos operários. 

A I g uns o p e r á r i os que, a p a r t i r d e c o n ver s a sere u 

niões fora da fábrica, já haviam desenvolvido algum nível 

d e r e f I e x ã o sob r e a s i tua ç ã o d a F i a t, c o n s e g u i r a m f a z e r com 
-que a derrota nao fosse total. 

fIOS patr5es nao deram nada mas a gente 
seguiu deixar em aberto 3 dentro do acord0 3 

pontos para serem discutidos .,90 dias depois: o 

con­
três 
trans 
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porte noturn0 3 20% além do {ndice do governo e 
240 horas mensais, porque a fabrica nao pagava 
240 horas 3 pagava s6 as horas trabalhadas". 

Isso p6ssibi 1 itava um lastro de tempo suficien­

t e p a r a p r e p a r a r a b a tal h a que o c o r r e r i a t rês me s e s de po i s . 

Durante este período, aquele mesmo grupo de operários mais 

ativos, que tinham vínculos com 1 ideranças dos m0vimentos 

do ABC, real izou um trabalho de informação e divulgação das. 

experiências de lá. o resultado logo se fez sentir: II E 

três meses depois, lá por novembro, a gente voltou a rea­

nimar o pessoal e fizemos uma assemb1éia". 

A mobil ização começa a assumir contornos mais 

nítidos, identificando-se menos com as mal delineadas mo­

tivações de uma "massa de manobra". O esforço de recupe­

ração da comunicação horizontal permitiu que os operários 

saíssem do isolamento a que são relegados pela organiza-

ção do trabalho e pela falta de informação. Sentindo-se 

mais situados no contexto geral da luta operária daquele 

momento, motivaram-se a travar mais aquela batalha. 

"E teve 500 pessoas na assembléia. Nao saiu 
uma proposta de greve aprovada na assembléia~mas 
as propostas de greve foram lançadas. E3 a par 
tir daquela assembléia3 nao saiu também nenhum 
comitê de greve organizado. Mas no dia seguin­
te a fabrica parou às 8 horas da manha. O pes­
soal resolveu: 'nao vamos discutir mais com os 
patr5es com as maquinas funcionando'." 

A greve começou em "Brasília", o galpão em que 

trabalhava o maior número de operários juntos. E se "Bra 

síl ia" pãra, a adesão dos demais setores é uma questão de 

(pouco) tempo. 

"Entao a gente (o pessoal da comissaoJpar 
tiu pra 'Bras{lia'. Fomos consolidar o negócio 
em 'Bras{Zia' porque a gente sabia que seguran 
do 'Bras{lia'3 o resto ia ter que parar. E sa7 
mos depois fazendo re~ni5es pelas seç5es e fa~ 
lamos com o pessoal assumindo mesmo aquele ne­
g6cio. Falamos que o pessoal tinha que parar 
todo mundo porque senao ia ferrar quem ja ti -
nha parado. " 
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E nestes momentos a sol idariedade fala mais al-

to. A fábrica inteira parou, com a orientação de não se 

mencionar, em hipótese nenhuma, o trabalho de articula -

ção do movimento desenvolvido por aquele grupo. 

lição aprendida das experiências do ASC. 

Era uma 

nUma palavra de ordem era de que ninguim 
se apresentasse como l{der~ como cabeça de coi­
sa nenhuma: qualquer chefe~ qualquer segurança~ 
qualquer cara estranho que chegar perto pergun­
tando~ a palavra de ordem~ companheiro~ i que H 
der i todo mundo. Todo mundo parou~ não i? E~ 
tão quem i lider de qui?n 

Era uma precaução necessária diante da capacid~ 

de de repressão do capital e do seu poder de punir com de 

missões. Se a nível das reivindicações políticas mais g~ 

ra i s j á se fa 1 ava em "abe rt u ra", e os mov i mentos se o rga­

nizavam com alguma desenvoltura(anistia, direitos humanos 

e t c . ), no m u n do da p r o d u ç ã o, t a o d i s t a n t e e e s c o n d i do a t r ás 

dos muros e grades das fábricas, a situação era bem dife­

rente: ,.~ ... ) era uma repressão desgraçada, a i nda não se 

falava em 'abertura' naquela época". 

Na verdade, porém, a greve de 1978 não foi mes­

mo organizada no interior da fábrica. Além do trabalho de 

divulgação das experiências do ASC, que corresponderam ao 

se n t i me n to de d e c e p ç ã o c o mos i n d i c a to, não h o u ve, p rop r i ~ 

mente, nenhum "trabalho de organização". Ao contrário,"o 

sindicato manobrou o movimento todo. A massa' consegui u 

alguma coisa, mas não tava acompanhando a coisa ( ... ) Ta 

va tudo desorganizado." 

Inevitavelmente, porem, o próprio movimento po~ 

sibilita o desenvolvimento de algum nível de organização. 

T a n t o a s sim que, d u r a n t e a g r e v e, c o n s e g u i r a m i n c 1 u i r ma i s 

um item que nao constava da 1 ista de três pontos deixa 

dos em aberto no acordo de agosto: a estabilidade da Co -

missão de Salário. Conseguiram ainda as 240 horas e trans 

porte noturno. Quanto aos 20% acima do índice do governo, 

porem, foi reduzido para "15% o que foi visto como traição, 
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despertando uma parte dos trabalhadores para os I i m i tes 

da nova diretoria do sindicato como representante dos in­

teresses dos operários: 

"( ... ) quando surgiu aquela primeira gre -
ve~ de 78~ quando fomos traidos (trocou nosso in 
dice.' O indice que a gente tava pedindo era 20%)--; 
ai criou um clima de revolta tremendo. E a gen­
te tentou se organizar.) independentemente do sin 
dicato. " 

o mesmo grupo que havia feito um trabalho de di 

vulgação das experiências do ABC formou uma "comissão de 

fábrica" clandestina, a que deram o nome de Comitê de Lu­

ta. Este comitê desempenhou papel importante na organiz~ 

çao dos operários para a greve do ano seguinte - 1979. t 

importante descrevermos aqui como se deu este processo,no 

interregno entre as duas greves. 

Um dos membros do comitê da Fiat, explicaos fun 

damentos desta forma de organização: 

"(o •• ) n~o i que o comiti i um troço novo. 
A massa forma comitis espontaneamente porque i 
troço vivencial da luta que ela trava com o pa­
trão. A concepç~o que a gente tem do comiti i 
de um instrumento que a massa conhece.) que o pro 
letário conhece.) que o ativista conhece.) mas o 
patrão n~o conhece ( ... ). Quer dizer.) o comiti 
i apenas colocar de maneira mais organizada o 
que a massa normalmente faz." 

Ao que parece, porem, o comitê organizado na 

Fiat não se baseava apenas no caráter espontâneo das for­

mas de luta desenvolvidas no seu interior, mas apoiava-se 

também em uma concepção já elaborada por um grupo que se 

c o n s i d e r a v a "ma i s c o n s c i e n te": ' , S e n d o que a í t i n h a u m p e ~ 

soaI assim mais consciente por trás,· apoiando, ajudando." 

ao menos 

Embora limais conscientes", 

ao nível do discurso, de não 

-tinham a preocupaçao, 

impor modelos ou di 

recionar o movimento, evitando uma postura "vanguardista". 

"Um aspecto -importante e nao tirar o poder da 
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massa, é manter o poder na -mao do trabalhador, evitar que 

os grupos, etc., se assenhorassem daquela manifestação. 11 

to: 

Dentre os Ilet ceteras ll parecem incluir o sindica 

"Seria uma forma de organizaç~o independen­
te dentro da empresa. Tem uma autonomia p~ópria 
e não está vinculada à estrutura sindical. Sendo 
que esse comitê tem uma forma organizacional mais 
firme~ mais sólida~ mais regular. "128 

Na formação do Comitê de Luta da Fiat, seus org~ 

nizadores procuraram seguir o princípio da Ildemocracia op~ 

rária ll
, que lhe conferia as seguintes características: 

1) apartidário: IIna medida em que não está subor 

dinado a nenhuma instância superior a ele ll
; 

2) direç~o coletiva: Ilevi tar certas formas de con­

cen t ração de pode r na mão de um ou ou t ro e 1 emen to den t ro do 

Comitê, e daí que a gente procurava desenvolver divisão de 

tarefas em geral ll
; 

3) clandestinidade: 110 comi tê, como forma de fun 

cionamento central, ele tinha a sua estrutura dentro da em 

presa, os seus núcleos, totalmente clandestinos. Se dentro 

da empresa ele não for clandestino, gera-se as condições p~ 

ra o patrão entrar e massacrar ll ; 

4) agitaç~o e panfletagem: Ilentão foi organizan­

do de uma tal forma que conseguiu juntar uma massa e uma 

representatividade, aI iado a uma prática de agitação perm~ 

nente, propaganda e panfletagem. 1I 

A panfletagem também era clandestina e consistia 

na distribuição de folhetos contendo denúncias dos patrões: 

.128A questão da contradição, ou não, entre sindicato e comissoes 
brica e urna das mais polêmicas dentre as que foram colocadas 
movimentos de 1978 para cão Para não interromper a seqüência 
lato das greves da Fiat, retornaremos esta questão no capítulo 

de fã 
pelos 
do re 
3. 
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"E começamos a rodar panfleto~ principalmen 
te colocando os problemas graves ~a fábrica~ fa= 
zendo denúncia~ o tipo de corrupçao que haviaden 
tro da fábrica~ as sacanagens que a chefia fa -
zia. Isso~ quer dizer~ botava um clima tremendo~ 
né?" 

Afirma-se que, como decorrência 

a própria chefia passou a moderar 

deste tipo de de 

suas atitudes e 

a "fazer uma autocensura". Mas a denúncia -nao se limitava 

aos patrões, atingindo também o sindicato, 

"( ... ) que a gente entende como uma forma de 
organização mais empresarial do que operária.pôr 
exempto~ uma vez n6s reproduzimos o balanço do 
sindicato. Entaõ~ tinha aquelas contas lá~ despe 
sas gerais~ um milhão não sei o que~ aqueles gas 
tos fantasmas." -

Os panfletos eram feitos manualmente, no "reco -

reco" (mimeógrafo manual). A princípio faziam de 100 a 150 

panfletos para serem "passados ll de mão em mão. Logo, po -

rem, os panfletos começaram a sumir, o que os fez descon -

fiar da guarda da empresa, que os estaria apreendendo. Mas 

não tardaram a perceber que eram os próprios operários que 

guardavam para ler em casa e não passavam a frente. Tive-

ram, então, que produzir um número maior de panfletos. O 

"segredo do sucesso" estava na forma de produção. A parti­

cipação era aberta a todos: 

"L6gico~ a gente não pode botar 2000 pra fa 
zer um panfleto. A{~ nem precisaria fiazer~néY 
Era um grupo ( ... ) um grupo de massa. Pelo menos 
não era a vanguardinha. A massa chegava lá~ assu 
mia~ fazia~ dava a idéia e tal." 

Partindo da "massa" e não da "vanguardinha", as 

mensagens chegavam mais perto do "coração operário", pois 

não se limitavam a discutir questões salariais. Tocavam jus 

tamente o aspecto da opressão do trabalho na fábrica. Cri­

ticavam por escrito o que o operário questionava no dia-a­

dia com o "discurso da ação.,,129 

.129 Expressão usada por Amneris Maroni, op. c i t . 
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"( ... ) a quest&o salarial i o que toca real 

mente o trabalhador, nJo tenho dúvida. Mas esse 
conjunto do relacionamento social, o combate sem 
trégua e permanente a essas formas de relaç&o bur 
guesa, humilham, pisoteiam o trabalhador, saca ~ 
neiam. Isso i fundamental para sensibilizar a 
classe. " 

Esse tipo de açao foi aguçando a revolta de cada 

um, fazendo-o perceber que e um sentimento geral: 

1/ ( ••• ) o traba lhador tem uma revoZtaj um ódio 
interno muito grande do capitalismo, ni? Mas não 
tem como manifestar esse ódio, como poder expZo­
dir. Ent&o semanalmente tinha panfleto dentro & 
fábrica. 1/ 

Esse esforço de recomposiç&o da comunicaç&o hori 

zontal dentro da fábrica criou a possibi 1 idade de quebrar 

o isolamento de cada operário, levando-o a identificar-se 

na igualdade com os companheiros de trabalho. Isto gerava 

uma maior representatividade para o comitê, que ia incorp~ 

rando novos membros. 

I/Com o fortalecimento do comi ti, a gente con 
seguiu passar a publicar um informativo de oposT 
ção Operária, que era um informativo legal.E ele 
era muito mais amplo, atuava muito mais amplamen 
te dentro da empresa. 1/ -

Além da organização clandestina no interior da 

fábri ca, buscaram formas de reuni r operários fora do traba 

lho, onde poderiam promover discussões mais abertas e me­

nos tensas, longe da opressão direta das chefias. Uma al­

ternativa seria a hora do almoço, único momento em que o 

operário é "livre ll dentro da fábrica. Mas se esse é o úni 

co momento em que se usufrui desta "sensação de liberdade", 

não fazia sentido tirá-la. A alternativa encontrada cor -

respondia a uma das mais prementes necessidades dos traba­

lhadores: um curso profissionalizante! 

I/Então a gente criamos o Curso de Mediç&o 
Industrial na Igreja Nossa Senhora das Graças que 
i ali na vila operária, na Rua da Capela, em Xe-
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rém. Ali é que a gente discutia os problemas da 
fábrica. Um pouquinho da aula~ CLT~ como organi 
zar uma greve. Começou com umas l6 pessoas e quaf{ 
do chegou em ?9~ na greve~ esse curso já esta­
va com mais de 50 pessoas." 

A discussão sobre o curso, tema de um dos deba-

tes ocorridos na Acam, é de extremo interesse e por isso 

merece atenção especial. Desenvolveremos a questão no ca 

pítulo 3. Interessa-nos, agora, dar continuidade à histõ 

ria do movimento, mostrando a atuação do comitê na Greve 

de 1979. 

2.2 liA Greve de 7ge interessantíssima" 

2.2.1 "E a diretoria do sindicato não querendo a greve" 

Durante os primeiros seis meses de 1979, a F i a t 

demitiu 900 operários. Assim, por ocasião do dissídio, um 

dos principais itens da minuta de reivindicações era a es­

tabilidade no emprego. 

Outro ponto importante era o pagamento da taxa 

de insalubridade. Até a entrada da Fiat, os operários dos 

setores mais insalubres já tinham adquirido o direito ao 

pagamento de 20% sobre o salário mínimo, que é a taxa de 

insalubridade prevista na CLT. A Fiat, porém, simplesmen-

te deixou de pagar, como vimos no capítulo 1. 

Reivindicavam também o pagamento de 80% dos está 

veis, em caso de aposentadoria ou morte: "Porque, pela lei 

antiga, o cara se aposentava, nao recebia nada." 

Assim, no seu aspecto reivindicativo, as negoci~ 

ções de 1979 giravam em torno desses três pontos básicos: 

estabilidade, insalubridade, problema dos "estáveis". Mas 

a F i a tIo g o s e e n c a r r e g o u d e mo t i v a r a i n c 1 u são de m a i suma 

reivindicação, como nos conta um dos entrevistados: 

"Ent~o a gente estava já em negociaç~o.E hou 
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ve uma greve> em ?9> dos motoristas> empresas co 
letivas> transporte coletivo> né? Então> eles pa 
raram dois dias> e a Fiat não queria pagar esses 
dois dias. 'Não> voci~ vão ter que pagar estes 
dois dias> porque a gente não tem nada a ver com 
a greve'." 

E s te, a o que p a r e c e, f o i o mo t i vo que' de s e n ca..de o u 

o processo de greve. Antes, porém, ainda na fase de nego-

ciações, o movimento já começava a revelar os primeiros tra 

ços do seu aspecto emancipatório. A greve de 78 tinha dei 

xado suas marcas e os operários da Fiat não estavam mais 

dispostos a aceitar que as negociações fossem feitas atra­

vés da mesma comissão interna de salários do ano anterior. 

Exigiam maior representatividade. 

"Então o comiti designou q~e do comiti par­
ticiparia um cara nessa comissao de salários.No 
caso fui eu. Inclusive> quando eu fui participa~ 
a diretoria do sindicato foi contra explicitamen 
te na assemb léia. Mas ai> a massa e7egeu e eu en 
trei. Fui eleito. Todas as comissões de salá-­
rios normalmente eram eleitas em assembléias. ( .. ~) 
Atuava na comissão e no comiti. Eu era a ponte 
do comiti na comissão. 

A "pontell do comite na comissão passou, então, a 

ver de perto a atuação dos chamados "pelegos ll . IIPor debai 

xo do pano ll , estavam tentando negociar com os patroes a mu 

dança da data-base da Fiat, de agosto para outubro, mês do 

dissídio de toda a categoria no Rio de Janeiro. t difícil 

perceber a suti leza da disputa, mas o fato é que a mudança 

interessava aos patrões. 

cessário negociar "pel as 

Se não fosse assim, 

costas ll . Surgi ram, 

seria desne-

portanto,mais 

motivos de denGncias através dos panfletos: "Faziam as ne-

gociações clandestinas deles> sacaneando a gente. 

te s6 lançando panfleto." 

E age!!:.. 

Além da informação por escrito, procurava-se ta~ 

bém estabelecer contatos informais com os companheiros, fo 

ra do local de trabalho: 

"Ai o comiti divulgava> através dos seus bo 
letins clandestinos> através de papos com a pea~ 

DD\ lOTECA 
fU"~ACÃO GtTULIO V':'iIGAI 
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zada. Ia lá no Maracanã~ que era um barzinho fo 
ra da fábrica~ que na hora do almoço a peãozada 
vai lá. Ai a gente começava a conversar com a 
peãozada e todo mundo sabia toda a sacanagem~tu 
do que vinha ~contecendo a peãozada sabia. E f07 
assim que n6s se organizamos para a greve." 

Com relação ao pessoal da noite, porem, o que 

mais funcionou foi o "boca-a-boca", pois não tinham aces-

so aos panfletos. Ouviam-se boatos sobre a existência do 

Comitê, mas as informações eram menos precisas. 

"Quando liam aquele jornalzinho gostavam~ 
n~? O nego qu~ria saber~ pedia emprestado . mas 
de noite ninguem dava. O pessoal tava totalmen­
te sem saber de nada. Mas à noite tamb~m tinha 
muitos companheiros combativos. Muitos deles che 
gavam: 1oi~ o neg6cio tá ficando preto de dia~­
vamos pará '. Ai então: 'Vamos pará? Tudo bem~ a 
gente pára esse neg6cio ai. Tá sacaneando~a gen 
te pára'. O me lhor meio de vencer o jus to ~ lã 
zendo greve." 

E o "justo" mais importante, naquele momento, 

passou a ser o pagamento dos dois dias em que tiveram de 

faltar ao trabalho por causa de condução. 

A intransigência da Fiat sobre este ponto foi lia 

gota d'água". Acrescentara-se mais um motivo a tantos ou 

tros que vinham causando indignação. 

Mais uma greve começou na "Brasília", 00 setor 

de usinagem. Pararam por volta das 7h30min. e logo a se 

guir chegou o pessoal do sindicato tentando desmobil izar, 

intimidando os operários e "lembrando" sua fraqueza dian­

te do poder "invencível" do patrão que tem dinheiro, poli 

cia e exército a seu favor, "E a diretoria do sindicato 
-nao queria a greve." Mas os operários -nao arredavam pe da 

posição assumida. Como não conseguiam convencê-los, come 

çaram a "perturbar" o Luiz (a "ponte" do comitê na comis­

são), que trabalhava naIBrasília". No mesmo momento,de 

cima de uma máquina, ele fez uma assembléia no setor, de-

nunciando em público a atuaçao dos "pe1egos". Com maior 

disposição ainda, os operários da usinagem saíram por to-
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da a fábrica "sacudindo" os outros setores. No dia se -

guinte, decidem pela continuidade da greve: 

"Tira um grupo e sai parando a 
da. E ai a f~brica parou em peso. 
bléia em 3 horas. O sindicato ficou 
ai fez uma assembléia. "130 

fábrica to­
Teve assem­
preocupado, 

Ao que parece, esta assembléia foi muito pouco 

"civilizada", pois acabou em briga violenta. Queriam ti 

rar o engenheiro da comissão! 

Antes de deixarem o Clube "no choque da po I í-

cia", ainda tiveram tempo de decidir pela continuidade da 

greve e pela organização de piquetes na porta da fábrica. 

Mas, ao chegarem lá, no dia seguinte, tiveram de mudar de 

idéia, pois uma surpresa os aguardava: 

"Chegamos ali na f~brica e, desde a guari­
ta até o portão da f~brica parecia um campo de 
batalha ( ... ) cheio de milico ( ... ) mas cheinho 
mesmo. Tudo com escudo, metralhadoras, super pre 
parados. Ai, a massa foi chegando e foi entran= 
do. Quando nós chegamos, nós achamos que o me­
lhor que tinha que fazer era entrar e continuar 
parado l~ dentro." 

Entretanto, mais uma surpresa os aguardava. Uma 

vez lá dentro, começou a correr a notícia de que o Luiz ti. 
nha sido preso. Achava-se que o Luiz era o único respon-

sável pelo movimento. Como sempre, o culto a personalid~ 

de, t r a ç o c a r a c t e r í s t i c o d a c u I t u r a b u r g u e s a, i m p e d e a co~ 

preensão da essência do movimento dos trabalhadores: é um 

a t o c o I e t i v o. N e n hum 11 I í d e r ", p o r m a i s c a r i s m á t i c o que se j a, 

tem o poder de fazer um grupo de trabalhadores entrar em 

greve, se não houver outros fatores que os mobil izem. E 

estes "fatores" são sempre fornecidos pelo capital, na re 

lação de opressão que estabelece com o trabalho assalaria 

do. Os trabalhadores não tardaram em comprovar, com seu 

130As assembleias eram'feitas fora da fábrica, no Clube Piaui, que fi 
ca nas redondezas da Fiat/Diesel, em Xerem. 



103 

"discurso da ação", que uma greve nunca é responsabi I ida­

de de um so! 

No momento em que todos souberam que o Luiz es­

tava preso, houve uma certa hesitação. Temia-se que qua! 

quer atitude pudesse piorar a situação do companheiro que 

estava preso no SP, praticamente como refém. 

"Ai~ conclus~o: um grupinho mais avançado 
foi e disse que n~o~ que achava melhor se orga­
nizar e levar a fábrica em peso lá~ pra buscar 
o Luiz. Mesmo porque era ele que estava ali Mn 
tro mesmo brigando~ era ele que representava a 
pe~ozada e tal. Assim n6s fizemos: saimosse or 
ganizando~ chamando a massa toda~ arrastamos o 
pessoal todinho de dentro da fábrica e fomos lá 
pro Serviço de Pessoal." 

"Ai a massa todinha da Fiat~ do 
vilh~o até lá no port~o da fábrica~ 
"Queremos o Luiz. Queremos o Luiz." 

último pa­
gritando: 

Mas não eram todos que estavam li. Alguns fic~ 

ram espalhados pelos setores da fibrica junto a tambores 

de gasol ina: 

"Qualquer coisa que acontecer lá~ toca fo­
go nesta p ... aqui e acaba com a fábrica. Mor -
rendo pe~o dentro da fábrica? Matado pela poli­
cia~ pela repress~o? N~o tem nem sentido. En­
t~o a gente acaba com esta p ... aqui." 

Foram andando em passeata e, durante o trajeto 

todo, enfrentando as forças da repressão: a Pol ícia Mi I i­

tar, os bombeiros, a vigilância da Fiat. Criou-se um ver­

dadeiro impasse para a pol ícia que chegou a um ponto de 

só ter duas opções: ou recuava ou fuz i I ava todos os t raba 

lhadores li mesmo. 

"Eles n~o podiam atirar~né? ( ... ) Eles co­
meça a tremer~ eles mesmos. Tremiam que nem umas 
vara verde. Pe~o chegava~ metia os dedo;assim 
no cano das metralhadoras e dizia: '6~ sai fora 
que ninguém quer nada com voce n~o. N6s quere -
mos o Luiz. s6 isso é que n6s queremos'. E a po 
licia tremendo~ sem saber o que fazer. Pe~o ch~ 
gava: 'Ói~ vocês v~o matá operário. Atira se vo 
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cês for homem'. Batia assim no peito. Então 3 p~ 
xa3~o que eles fizeram? Foram obrigados a sair~ 
senao ... 

Ai o Major Vitor chegou ~ soltou o Luiz 3mas man 
dou embora po~ justa cdusa. Ningu5m aceitou tam 
bem ( ... )" 

Acabaram tendo que liberar o Luiz, mas pelo la-

do de fora. Pus e r a m uma e s c a d a p a r a e 1 e sub i r e f a 1 a r com 

os trabalhadores por cima do portão da fábrica. A inten -

ção era que ele persuadisse os operários a voltar ao tra-

balho. Mas, ao subir naquela "tribuna improvisada", ele 

só fez denunciar a arbitrariedade e a violência da prisão 

e da demissão. 

"Falou da demissão e perguntou se a massa 
aceitava a demissão. A massa: 'Não '. Ai pegou a 
demissão 3 amassou todinha e jogou aos pés do Ma 
jor Vitor." 

E foi nesse clima de guerra, em uma assembléia 

improvisada no pátio da fábrica, com um dos representan -

tes pendurado em uma escada do lado de fora do portão, e 

outros no interior das seções, prontos a atear fogo nos 

tambores de gasol ina, que se decidiu pela continuidade da 

greve, apesar do Major Vitor! No momento 'de' transmitir 

aos trabalhadores em greve o recado do Major Vitor - o p~ 

d i do d e vo 1 t a a o t r a b a 1 h o - o L u i z t r a n s m i t i u o p e di: d o II a 

seu modo": disse bem alto que o Major Vitor estava pedin-

do que todos voltassem para casa. "E a massa saiu!" 

"No dia seguinte ( ... ) a greve externa. Se 
organizar l~ dentro da f~brica era dificil.A 
gente tinha que fazer o movimento aqui fora 3que 
ia agrupar o operario3 que tinha condiç5es& di 
vulgar o movimento." -

2 .. 2,.2 "Uma' comissã.o que acabou 

prática" 

-nao se consol idando "na 

A primei ra providência para a organização do mo 

vimento fora da fábrica foi a criação de uma "comissão de 

salários", que era "integrada por 150 companheiros"! Nes-
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sa comissão, eleita em assembléia no Clube Piauí, também 

havia muitos membros do comitê; embora não fossem maioria. 

o episódio da prisão do Luiz punha em evidência a ameaça 

que pairava sobre o comitê. Era de primordial importân -

cia garantir a estabi 1 idade dos membros do comitê c1andes 

tino, cujos nomes a maioria dos operários desconhecia. T~ 

veram, então, de lançar mão de um artifício pouco democrá 

tico, mas justificável em uma situação de emergência e de 

clandestinidade, durante a eleição da comissão. 

"A li foi tirada a verdadeira Comissão de Sa 
lário. ( ... ) era e lei ta mesmo pe la base e a gen 
te apontava a dedo: 'queremos esse" esse'. Mas 
tudo indicado pelo Comitê de Luta. O Comitê de 
Luta estava espalhado por lá." 

A função principal da comissão era divulgar o 

movimento, vender bônus, distribuir cópias de uma Ilcarta 

aberta à população", e assim por diante. t impossível ne 

gar, porem, o caráter caótico de tal comissão. 

vem de um dos membros do comitê: 

A crítica 

"Eu acho que uma coisa muito importante que 
saiu da greve de 79 foi uma Comissão de Fábrica~ 
que terminou depois não se conso lidando assim mui 
to organizada na prática. ( ... ) é que se chamou­
de cima do auditório~ assim: 'quem quiser parti 
cipar da comissão que venha'. Quer dizer~ quase 
todos os dedo-duro que estava na assembléia su 
biu ali. Era um negócio assim meio amador. Real 
mente era bonito~ emocionante~ mas em termos de 
segurança~ foi uma droga. Inclusive depois teve 
muita gente demitida da fábrica" porque foi mu~ 
to fácil os caras identificarem." 

Além da Comissão de Salário, ou Delegação Sindi 

cal, tiraram ainda um comando de greve. O setor de finan­

ças, com três operários, passou a funcionar na Subdelega­

cia Regional do Sindicato, em Xerém. Os dois operários e~ 

carregados do setor de imprensa e comunicação foram para 

a sede do sindicato, onde enfrentaram dificuldades. 

"( ... ) o sindicato queria manobrar o tempo 
todo~ não queria permitir que eles rodassem a 
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propaganda. Ma$ ele$ em cima 3 em cima e o sindi­
cato foi obrigado a fazer muita$ delas (., .)" 

2.2.3 liA gente estava contando mesmo é com a força qoe 

a g e n t e t ,i n h a II 

o a p o i o dos i n d i c a tos e g u i a os p r i n c í p i o s da II I e i 

do mínimo esforço", sem contar os boicotes ao trabalho do 

Comando de Greve. Além do mais, não abria mão da prática 

de manobrar as assembléias. 

-

"Mas a massa tava tao organizada que enten­
dia a manobra e nao aceitava 3 nao aceitava mesm~ 
de forma nenhuma. Mas alguma coisinha a pelega­
da conseguiu manobrar." 

Uma das tentativas de manobra deu-se na negocia-

çao da volta do Luiz. o fato de ter ele rasgado a carta 

de demissão, de cima do portão, teve um ,efeito meramente 

s i mbó I i co. D e f a to, e I e e s t a v a de m i t i do, o que f e z com. que 

se acrescentasse mais um item na I ista de reivindicações:a 

readmissão do Luiz. O sindicato apresentou uma proposta de 

acordo com os patrões, em que estes ofereciam vantagens bas 

tante razoáveis e até mesmo tentadoras. A idéia era qu~ 

se abrisse mão da volta do Luiz "em troca" daquelas propo~ 

tas. 

"A gente nao aceitamos. Ai foi um pau tre -
mendo! Ai aceitaram 3 a volta do Luiz e_a negoci~ 
Çao com todos 3 com o poder do peao e nao com re­
presentantes do poder." 

-O isolamento do movimento" porem, era total.O sin 

dicato boicotava a divulgação do movimento e manobrava as 

n e g o c i a ç õ e s; o s c o m p a n h e i r o s d a c a te g o r i a, t r a b a I h a d o r e s de 
-out ras fábri cas, estavam envol vi dos com a preparaçaode seu 
-próprio dissídio, que seria em breve; o PT ainda nao se ha 

via estruturado como partido para poder oferecer um apoio 

consistente, e os outros partidos também não se manifesta-

ram. 
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"C ... ) a gente ficamos totalmente isolados; 
do sindicato~ de partido pol{tico~ não tinha na 
da. ( ... )E a gen te es tava con tando mesmo e com 
a fo~ça qu~ a gentetihha." 

E foi com esta força que consegui ram ver acei ta 

a maioria de suas reivindicações, sacramentadas no Acordo 

de 1979: 

1) Conseguiram um índice de 71%, superior ao de 

são Paulo e ao concedido à categoria no Rio de Janeiro, e 

muito superior ao índice do Governo. 

2) Foi reconhecida a estabi 1 idade da Delegação,Si~ 

dical (cláusula 26~). 

3) Passaram, finalmente, a receber -remuneraçao 

por insalubridade, o que impl icava também o reconhecimento 

por parte da Fiat das precárias condições de trabalho que 

oferece a seus operários. Os t é c n i c o s doM i n i s t é r i o ,. do T r a 

balho iriam fazer um levantamento da área (cláusula 5~). 

4) Conquista importante foi a equiparação sala -

rial (cláusula 6~), pois com isto punham "em cheque" um dos 

pilares da organização capitalista do trabalho: a diferen­

ciação artificial através das faixas salariais e dos pequ~ 

nos "prêmios " por "bom comportamento". 

táveis. 

5) Alguma coisa foi conseguida em relação aos es 

A empresa se comprometia a pagar 70% dos seus di 

. f '1' d fI' (cla-usula 21 a\. reltos aos aml lares, em caso e a eClmento I 

6) Consegui ram também o di rei to à formação de uma 

Cipa Operária, que comentaremos no próximo subitem (cláusu 

la 11~). 

n E, finalmente, o que na opinião de alguns foi 

a conquista mais importante, consegui ram a readmissão do 

Luiz. 
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Conseguiram, ainda, organizar uma Comissão de Fá 

"Mas nãdquer dizer q~e o patrão"aceitou.Is 
to ai eles nem discutiam lá no Minist~rio do Tra 
balho, nem discutiram porque não estava mesmo nas 
reivindicações." 

"Foi coisa nossa durante a greve mesmo. A ge!!:. 
te botou numa assembl~ia e a massa aprovou." 

Se o acordo não previa a organização de uma Co­

missão, permitia, porém, a eleição de uma Delegacão Sindi­

ca 1. 

Desta vez, a comissão/delegacão foi mais bem es 

truturada. Era formada por dois ou três representantes de 

cada setor, -embora o acordo so garantisse estabil idade p~ 

ra seis de seus membros. Mas - -todos sabiam que nao e no 

acordo que está a garantia de estabilidade: 

"A fábrica chamou nossa Comissão de De lega 
dos Sindicais pra legalizar. Ela tinha controle 
do sindicato e tal. No acordo então a estabilida 
de era pra seis caras. ( ... ) Mas a gente garan­
tia era 10,15. Uma teve 15, outra teve 11. Não 
tocava nos outros pela força da massa. " 

Foi através da comissão que se negociou a sua pr~ 

pria estabilidade, já sem a mediação do sindicato. Indi-

retamente, conseguia-se estabi 1 idade para alguns dos mem-

bros do Comitê de Luta, que continuavam atuando clandesti 

namente. A comissão atual fazia agora abertamente o traba 

lho de informação que até aqui vinha sendo feito às ocul-

tas. Um trabalhador expressa como sentiu 

nova comissão/delegação: 

a atuaçao desta 

"( ... ) tudo o que e les sabiam da empresa co!!:. 
t-ra a gert"te," e les- ;jainformavam. " . E informava é!:e 
a gente lutar contra a empresa. E a anterior,nao: 
informava dando medo aos companheiros, entendeu? 
Com a função de desmobilizar a categoria." 

Com este tipo de atuação, a nova comissão fazia-se 

representante legítima dos operários da Fiat, mantendo-os 

mobilizados e interessados em discutir as questões que lhes 

diziam respeito. 



109 

"Quando havia assembl~ia~ a pe~ozada ia. A 
peãozada pedia assembl~ia. Se n~o era no port~o 
da fabrica era no clube mes~o~ no Piau{. Havia 
uma relaç~o entre a peaózada e a comiss~o ( ... ) 
uma relação praticamente de irmão mesmo. Um pro 
curava o outro, discutia, e a peãozada nao ti = 
nha medo. Tava ali pro que der e vier." 

o contra-ataque foi ao nível de panfletos difa-

matórios que, 

nião do peão, 

muitas vezes, conseguiam influenciar a opi-

desmobi1 i zando-o. Houve também denúncias e 

traições que levaram à demissão de membros do comitê. Es­

ta situação criava um cl ima de medo que tinha de ser dis­

sipado, permanecendo apenas "( .•. ) at~ a gente fazer um 

novo traba lho com eles. Começava a distribuir panfleto ( ... ) 

at~ a pe~ozada retomar aquela força que ela tinha." 

2.2.4 "0 direito para a gente formar a nossa Comissão 

de Ci pa" 

Tendo em vista as péssimas condições de trabalho 

na fábrica, a confirmação do direito de or(1anizar uma Cipa, 

controlada pelos próprios operários, foi da maior importâ~ 

c i a . Seria mais uma instância de organização e solidifica 

ção da unidade construída durante a greve. Por isso mes -

mo, tiveram de enfrentar uma grande resistência dos patroes, 

antes que conseguissem concretizar seu di reito. 

o desenrolar do processo de formação da Cipa foi 

precipitado pela morte de um trabalhador. 

"Um companheiro nosso morreu ai. dentro, o com 
panheiro Adalberto. Morreu, pai de três filhos~ 
Ma condiç~o de trabalho mesmo!" 

Já existia uma Comissão de Cipa na fábrica, que 

e previ sta em lei (CLT capo V, Seção III - art. 163-65). 

"Mas existia uma Comissão de Cipa indicada a 
dedo, quer dizer, era só chefe, só os caras da ad 
ministraç~o e tal, quer dizer, eles naorespeita= 
vam nem a lei. Porque a lei diz: duas comissoes, 
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uma dá empresa e outra comissão dos operários~ 
que tem que ser eleita em escrutlnio secreto." 

Se a 1 e i -nao tinha sido cumprida até então, com 

relação à participação operária,porque teria de ser cum­

orida quanto à forma de eleição? Tentou-se formar uma Co­

missão de Cipa votada em assembléia. 

"Eram 20 peões. Foram eleitos assim~ vota -
do d dedo. A peãozada chegava~ escolhia . . ( ... ) 
Geralmente tinha que segurar~ né? A gente utili 
zava também esse método~ como para proteger al = 
guns companheiros que estavam no Comitê de Luta~ 
Porque foi visto mesmo que~ acabada a estabilida 
de~ ia ser mandado embora. Então a gente lia os 
nomes dos companheiros e a peãozada aprovava." 

Mas a fábrica não aceitou essa votaçao. Exigia a 

eleição secreta e por setores! Mais uma vez queria divi 

dir o indivisível e para isso contava com o apoio do sind~ 

cato, mas mesmo assim não conseguiu o seu intento. Venceu 

o prazo dado pelo Ministério do Trabalho para a apresenta­

ção da chapae, como a empresa não o pôde cumprir - ninguém 

se dispôs a fazer parte da 1 ista - teve de pedir prorroga-
-çao. 

Na segunda oportunidade a chapa foi apresentada, 

mas só porque a fábrica indicou trabalhadores com cargos 

de chefia e que, ao que parece, consentiram em participar 
-sob pressao. 

Desta vez, porem foram os operários que não acei 

taram participar dessa eleição preparada pela empresa. Um 

panfleto assinado pela Comissão Interna e ·pela Delegação 

esclarecia o porque da sua orientação: VOTAk NULO. Um dós 

motivos era a presença da chefia na chapa, mas não apenas 

por ser chefia. Dizia o documento: 

"Vários nomes da cipa são companheiros que 
têm cargos de chefia. Não somos contra chefias 
nos representar~ mas como prin~lpio não aceita­
mos principalmente porque não foi indicado por 
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nós. Por isso ncto teremos dúvida; ANULAMOS O NOS 
SO VOTO." (ver documento completo Anexo 3). 

Mas o principal motivo para repudiarem aquela ele]. 

çao era o chamado " voto distrital", por setores. o docu ~ 

mento deixa bem clara a posição da Comissão/Delegação: 

"Isto porque dividiria a força que este Co­
letivo Cipa ope~aria teria e necessita para cum­
prir com sua tarefa. Fechamos os olhos~ mesmo a 
contragosto~ que a fabrida~ particularmente~ par 
ticipasse do processo eleitoral~ ~8 n~o permiti~ 
mos regras que frontalmente visavam dividir~ en 
fraquecer e subordinar nossos interesses jJ ad= 
quiridos. Foi uma conquisia~ as eleiç5es Cipa/ 
79~ e n~o vamos recuar." 

De fato, ninguém recuou. A maioria esmagadora v~ 

tou nulo. E foi assim que se organizou mais uma eleição,só 

que desta vez as regras do jogo foram dadas pelos trabalh~ 

dores. Surgiram, então, duas chapas: uma do sindicato, a~ 

poiada pela empresa, e outra formada pela delegação, a que 

deram o nome de IIChapa do Peão", ou "Chapa 1". E o resul~ 

ta do da eleição não surpreendeu ninguém: "S ó dava Chapa 1, 

Chapa do Peão .11 

o trabalho da Cipa operária dava prioridadeà'lled~ 

cação do operário sobre o perigo do trabalho." Tinham pl~ 

na consciência das limitações da atividade de uma Cipa op~ 

rária com relação à sua capacidade de conseguir grandes trans 

formações na fábrica. 

"Que a Cipa~ poxa~ a gente pedia a fabrica 
e a fabrica n~o dava nada. O que a gente pedimoS" 
na nossa atuaç~o como Cipa era pra 'ter g~stado 
mais de 100 milhões de cruzeiros. Só gastou lO%. 
Ent~o a gente tinha uma atuaç~o severa~ né?A gen 
te atuava~ discutia com a pe~ozada e tudo. Mas 
nossa funç~o principal mesmo era divulgar as po 
sições pol{ticas nossas~ fazer o trabalh~ pol{tT 
co den tro da empresa." -

Um dos oper~rios, eleito membro da Cipa como su­

pIe n te, mas que p asso u a II a tua r ma i s que o e f e t i v 6 11 
, nos d ã 

uma idéia do que se entendia por trabalho polTtico. Trata­

va.se de um trabalho de recomposição da comunicação hori­

zontal e, conseqüentemente, da recuperação de um pouco do 

I, 
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controle da fábrica que a divisão do trabalho lhes impede 

de ter. 

"A gente tinha muito contato dentro da fir 
ma~ toda seç~o da f&brica a gente tinha conta:= 
to. Talvez não existiu em toda a f&brica o que 
a gente conseguiu fazer dentro da Fiat. A gente 
tinha controle de todas as seç5es da f&brica. A 
gente tinha informaçao de tudo o que se passava. 
E sabia de um documento 'secreto' da firma." 

A importância da Cipa não estava, portanto, na 

capacidade de conseguir "vitórias " para os trabalhadores 

em termos do atendimento desta ou daquela reivindicação. 

Sua importância estava na possibilidade de servir de ins­

trumento para o resgate de algum controle sobre as condi­

ções gerais de trabalho, a partir de pequenas questões que 

atingem cada trabalhador. Dentre estas questoes encon­

tram-se algumas que nem mesmo chegam a ser objeto de lei. 

A CLT estabelece regras sobre condições de tra-

balho, tratando em detalhes alguns de seus aspectos como 

i luminação, higiene etc. Omite-se, no entanto, em rela -

ç ã o à s n o v a s c o n d i ç õ e s i n t r o d u z i das c o m a a u tom a ç ã o: r i tmo 

de trabalho, papel da chefia. 131 Mas a Cipa se encarrega 

de forçar a regulamentação destes aspectos sobre os quais 

a lei silencia. E neste processo ela cumpre outro papel 

importante, também notado por Amnéris Maroni, que é recu­

perar para o nível da fábr·ica conflitos que, por lei de­

vem ser mediados pelo Estado: 

"Em relaç~o às quest5es para as quais pre­
vê regulamentaç~o~ a CLT estabelece que as dis­
cordâncias que porventura ocorram devem ser re­
solvidas na Justiça do Trabalho~ evitando~ por­
tanto~ o conflito direto entre patr5es e oper&­
rios e canalizando-o para o Estado. A pr&tica 
das comiss5es ao discutir essas quest5es - tan­
to as previstas na CLT~ como as que n~o o s~o -
tende a recuperar o conflito para o n{vel da f~ 
brica. "1 32 

131MARONI, A. op. cit. p. 96. 

132 Id . ibidem. 
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A Cipa serviu também como instrumento do traba -

lho de " e ducação política" que o comitê se propunha fazer. 

Mais uma vez apoiava-se em um organismo "1 ega lll para dese~ 

volver sua prática clandestina. Com este tipo de atuação 

os membros do Comitê de Luta consegui ram ampl iá-lo e ultra 

passaram os 1 imites da Fiat. Chegaram até a influenciar e 

ajudar na formação de um Comitê de Luta dentro de. uma das 

empreiteiras que prestam serviços à Fiat. Além do mais, 

conseguiram maior mobilidade dentro da fábrica, sem preci-

sar de Ilpromoçãoll a inspetor de qual idade, sem 

"saborll da desobediência: 

perder o 

e recuos: 

"Abriu mais espaços. A gente tinha condiç~o 
de sair toda hora. Eu~ por exemplo~ n~o ficava no 
meu setor de trilba lho. ( ... ) Tinha liberdade ... 
liberdade n~o. A gente abusava do que a gente es 
tava exercendo. Saia dum canto e ia pra outro~ 
pra discutir com o companheiro." 

Mas a história não é 1 inear e se faz de avanços 

"A{~ com o passar do tempo~ (a Cipa) come -
çou a ser desmantelada pela empresa~ sendo manda 
do embora. Primeiro foi,mandado embora três com 
panheiros." 

2.3 lIA greve de dois dias, em 80, saiu em cima da garan 

tia de estabilidade da Comissão ll 

A lei salarial, que previa reajustes semestrais, 

funcionou como uma ducha fria sobre a capacidade de mobill 

zação das campanhas salariais. 

to operário foi geral em 1980. 

o arrefecimento do movimen 

Na Fiat o cl ima não era di 

ferente. A época de negociação se aproximava e o ânimo g~ 

ral estava Il em baixa ll , com pequeno número de pessoas comp~ 

recendo às assembléias. Sentindo-se pouco ameaçados,os p~ 

trões estavam dispondo-se a ceder o mínimo 

nuta de 48 itens apresentada como proposta 

possível. A mi­

de negociação 

foi, entao, reduzida devido à impossibilidade de reunião de 
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forças suficientes para a conquista de todas as reivindi­

caçoes. 

Os patroes tocaram justamente na "ferida" -nao 

cicatrizada: a estabi 1 idade da comissão. Estavam amea -

çando não dar estabi 1 idade naquele ano. Foi a conta! Se 

os operários estavam abrindo mão de uma porção de coisas, 

a empresa jamais iria imaginar que eles brigariam justa -

mente por isso. Afinal, a IIteoriall do movimento operário 

a f i r m a que a c o n s c i ê n c i a " e s p o n t â n e a " é e s s e n c i a 1 me n t e co ~ 

porativista e só se mobiliza por reivindicações econômi 

operários da Fiat mostraram que não é~ bem cas! 

assim. 

Pois os 

nMas quando os patr5es bateram p~ e fize -
ram todo um esquema para.. no fim.. arrebentQ1?( com 
o negócio de estabilidade .. ai o pessoal realmen 
te reagiu. Foi ai que o pessoal reagiu .. e a gre 
ve de dois dias .. em 80 .. saiu exatamente em cima 
da garantia da estabilidade da comissão de fá -
brica. n 

Estavam dispostos a abrir mão de tudo, até da 

produtividade (a fábrica oferecia 6%), mas IInãovamosabrir 

mão da estabilidade da delegação", diziam. 

A comissão/delegação -nao poderia ter desejado 

uma aval iação mais positiva e elogiosa à sua atuação. Mes 

mo durante a greve, seu trabalho desenvolveu-se na mesma 

d i r e ç ã o, te n t a n d o c r i a r a s c o n d i ç õ e s p a r a os t r a b a 1, h a d o -

res se identificarem pelo que têm em comum, independente­

mente das faixas salariais, das divisões em cargos, seto­

res, operário especializado/não-especializado e todas as 

outras formas de divisão do trabalho assalariado. E -sao 

as greves internas, como a de 80, que possibilitam ao tra 

balhador experimentar a ruptura com a organização despót~ 

ca da fábrica. 

nE nesses dois dias de greve - que foi- a in 
terna - a gente aproveitou muito da experiência 
das greves de 78 (que tamb~m foram internas) :apro 
veitou para fazer grandes reuni5es dentro da Ja 
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brica~ fazer discussão~ porque aI Voce está o dia 
inteiro sem fazer nada~ não k?" 

A estabilidade da comissão foi conquistada!Além 

disso, garantiram, ainda, o "acordo dos 80%" para os esta 

veis. 

"Fela lei antiga~ o cara tem estabilidade~ 
mas ele se aposenta e não recebe p ... nenhuma. 
Se ele trabalhar atk o último dia de trabalho~ 
vai embora e vai receber aposentadoria e s6." 

E estes foram justamente os mais marginal izados 

dentro da Fiat, pois não receberam nenhum '~benefício de 

chefia", contentando-se apenas com os "aumentos" dados 

pelo Governo. 

"( ... ) a fábrica ultimamente tinha criado 
um tipo de c6digo lá para esses caras: eles es­
tavam colocados dentro da empresa como improdu­
tivos. Não se exigia mais p ... nenhuma deles: 
voci pode trabalhar~ voci pede não 'tra8alhar. 
Era uma espécie de massacre psicol6gico para o 
cara se sentir realmente inútil. n13~ 

Diante disso, os operários em greve reivindica­

vam que a empresa pagasse a quem tinha estabi 1 idade e ia 

se aposentar: 

"E conseguimos fazer um acordo na base de 
80%: quando o cara se aposentasse~ a empresa pa 
gari a a ele 80% dos direitos dele. Alkm disso~ 
a gente conseguiu tambkm Cr$1.500.00 de aumen­
to fixo~ além do Indice que todos os outros tra 
balhadores receberam ... " 

Uma questão que havia ficado pendente na 

de 79 foi o problema dos transportes. 

greve 

nEntão~ somente em 80 a gente conseguiu g!!:. 
nhar 5nibus para todos os cantos." 

1330S "improdutivos" e,ram transferidos para O setor de embalagem, e 
lã ficavam "feito sucata", esperando a morte ou a aposentadoria. 
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Se uma das intenções da lei -que preve os reaju~ 

tes semestrais era a de arrefecer a luta que se acirra nos 

períodos de campanha salarial, não teve muito êxito (ao 

menos no que diz respeito à Fiad. Depois das experiên -

cias vividas em 1978 e 1979, os operários desta empresa já 

tinham começado a perceber que a conquista de índices mai~ 

res de reajuste não só se dilui com a inflação, como dei­

xa intacta a relação de opressão do trabalho assalariado. 

Transformar a organização do trabalho torna-se cada vez mais 

urgente e é neste sentido que passam a lutar. E recusam-se 

a recuar e perder posições já conquistadas na árdua luta 

p e 1 a r e c u p e r a ç ã o dos a b e r, do p o d e r, do tem p o 1 i v r e , do e s 

pírito de cooperação e sol idariedade, colocados a serviço 

da gestão do seu próprio destino. 

2.41981: 111: melhor ser um grevista dentro da fábrica 

que um ma r g i na 1 n a r u a II * 

Depois da prova de confiança que os operários de 

ram a seus representantes em 1980, a Delegação Sindical e 

o Comitê de Luta passaram a ter uma atuação mais ousada: 

"Esquecemos de enfocar o sistema de infil­
tração que a gente tinha no meio da diretoria da 
fábrica. Foi a forma mais correta da gente co­
lher dados deles~ colher inclusive os quadrimes 
trais de programação de produção~ tudo isso. A 
gente conseguiu tudo isso~ se infiltrando no meio 
deles~ como um João-ninguém~ um santinho queren 
do simplesmente conversar e colhia da mesa de= 
les dados importantes. Olhava assim~ a mente fo 
tografava e depois reproduzia aquilo tudinho."-

A lIinfiltração ll
, porém, penetrava também no IIC~ 

r e b r o d a f ã b r i c a I I, o use j a, o S e t o r d e C o n t a b i 1 i d a d e e P r~ 

gramação Geral, tendo acesso a informações sobre a previ­

são de ganhos e despesas da Fiat. Mas foram mais alem: 

~'Titulo de um poema composto por um dos operários durante a greve(ver 
anexo Li ). 
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"Conseguimos descobrir~ dentro da sala de um 
advogado da própria empresa~ que a fábrica te­
ria um reembolso equivalente ao ano anterior~de 
800 milhões de cruzeiros de incentivos fiscais~ 
que o governo dá à empresa para ela pagar a fo­
lha de pagamento dos trabalhadores. Com esses 000 
milhões daria para pagar os trabalhadores duran 
te oito meses." 

Era esse tipo de informação que o comitê levava 

aos trabalhadores, num esforço de social ização de um tipo 

de "conhecimento" monopolizado pelos técnicos da adminis-

tração. E, dentre as várias "descobertas", consegui ram s~ 

ber de antemão que a Fiat demitiria 30% do pessoal, o que 

correspondia a 960 trabalhadores. 

"Isso que a Fiat ia fazer é comprovado mes 
mo. Numa reunião que nós fizemos com os patrõe~ 
eles disseram: 'a fábrica tem que ser reduzida 
em 30% porque a gente não está ag~entando'." 

A Fiat argumentava em termos de uma "crise", da 

qual o comitê tinha seus motivos para desconfiar.Sabia-se 

que a empresa tinha feito mais de 1.000 testes com outros 

trabalhadores, que já estavam inscritos para serem admiti 

dos assim que se concretizassem as demissões. Ao que pa-

rece, o objetivo era substituir parte do pessoal para "qU! 

brar" a unidade dos operários, construída nas lutas I dos 

anos anteriores. 

Foi um trabalho de denúncia e divulgação desses 

da dos que g e r o u um c 1 i ma d e r e v o 1 ta tal que f e z a F i a t vo 1 

tar atrás: demitiu "apenas" 250 empregados em vez de 960! 

o primei ro a ser mandado embora foi o vice-pre­

sidente da Cipa, o Juvenal: 

"Então mandaram ele embora no dia 24 de de 
zembro~ ao meio-dia em ponto~ na hora em que es 
tava encerrado o expediente de todo mundo~ que 
só voltaria a trabalhar 36 dias depois porque ia 
entrar em férias coletivas. Quer dizer~ isso ar 
dificultou~ inclusive~ a gente criar um movimen 
to dentro da fábrica." 
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rrDificultar " e, por que -nao dizer, i m p e d i r a rea 
-çao dos operários foi exatamente a intenção da Fiat que 

tomando esta atitude, demonstrava o reconhecimento da for 

ça de resist~ncia dos empregados. As conseqU~ncias teriém 

sido desastrosas se o Juvenal tivesse sido demitido em ou 

tras circunstâncias. Afinal, ele era o Vice-Presidenteda 

Cipa,comissão que vinha desenvolvendo um trabalho que con 

tava com todo o apoio e aprovação dos trabalhadores. 

Mas a demissão do Juvenal não seria a última ar 

bitrariedade da traiçoeira Fiat. Depois das férias cole-

tivas, demitiram o Leal, que era da Delegação Sindical. 

Foi no dia 6 de março, uma sexta-feira depois do Carnaval, 

quando todos estavam "necessariamente" 

sem dinhei ro. 

de s mobil i z a dos e 

2 .4. 1 

no pessoal tinha vindo de f5rias coletiva~ 
trabalhou fevereiro e logo veio o Carnaval. Sen 
do que ficou sem receber dinheiro desde o di~ 
que saiu de f5rias, quer dizer, 66 dias sem re­
ceber dinheiro. Quando recebeu, estava todo mun 
do duro. Cômo en tão fazer um movimento para read 
mitir o Leal? Não tinha condiç5es. n 

"Essa greve pegou a gente de surpresa ll 

Mesmo sent indo a debi 1 idade da capacidade de lu 

ta naquele momento, a comissão e o comit~ partiram para um 

ataque ferrenho com as armas que possuíam: as denúncias. 

Ao mesmo tempo, começaram a estudar formas de levantar o 

ânimo do pessoal e organizar uma greve para impedir a con 

tinuidade das demissões. Mas não houve tempo. A Fiat se 

antecipou e demitiu mais 55 operários, além dos quej:ã ha 

~lafu-sido demitidos no princípio do ano. Era 29 de abril, 

e os demitidos já somavam 255! A greve era inevitável. 

nMas essa greve pegou a gente de surpíl'esa 
porque a gente não estava pensando puxar essa 
greve naquele momento em que ela foi feita. ( ... ) 
Então a Fiat fez essa burrada; a gente diz bur­
rada porque patrão que seja inteligente -jamais 
iria aproveitar uma 5poca dessas (29 de abril) 
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par.a demitir. Ele fazer um lance desses sabendo 
que o dia 19 de maio era um dia nacional - mun­
dial aliás - de luta do trabalhador 3 o que. i que 
ele estava querendo? Ele estava arriscando umd 
faca de dois gumes para ele 3 ou corta ou é ce 0-

ga." 

Vigilantes e cordões de isolamento impediram a 

entrada dos demitidos na fábrica, no dia 30 de abri 1. Con 

seqüentemente, 

"Começavam as paralizaç5es parciais e lo­
cais 3 operações tartaruga e deslocamentos de se 
ç5es. A massa já começa a manifestar seu descon 
tentamento mesmo sem esperar a decisão da assem 
bléia. À noite 3 1.100 operários decidem: GRE = 
VE. " 

As reivindicações eram bem claras: 1) um ano de 

garantia de emprego; 2) retorno dos 250 demitidos; 3) vol 

ta de Leal e Juvenal. 134 

Expressavam-se na palavra de ordem que se tor -

nou "marca re§istrada" da greve da Fiat: "É melhor ser um 

grevista na fábrica do que se tornar um marginal na rua!" 

As vitór:as conquistadas nos três movimentos an 

teriores levaram os operários a entrar com toda a força e 

coragem em mais esta "batalha". As experiências de 78 e 

80 davam a segurança necessária para a "greve branca", ou 

seja, uma greve interna, dentro do local onde a autorida­

de do patrão é mais explícita. Mas isto era também neces 
-sário naquela circunstância, pois havia muita 

externa. 

repressao 

/TA gente ficou duas semanas assim: marca -
va-se o cartão e se ficava parado 3 ficava lá den 
tro da fábrica mesmo, cada um nas máquinas 3 ma~ 
totalmente parado. Às vezes ia para o pátio.Nes 
sa época não funcionava nada. Era bate-papo ate 
resolver. " 

134A Fiat já tinha readmitido três deles, pois eram da Delegação 
nham direito ã estabilidade. Recusava-se, porém, a readmitir 
e Juvenal. Daí a reivindicação falar em 250 + dois, e não em 

e ti 
Leal 
255. 
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Durante todo o período de greve interna, os pri~ 

cípios sagrados da Organização Científica do Trabalho caem 

por terra. A "fisionomia" da fábrica assume característi 

cas bem diferentes. Em primei ro lugar, recupera-se o tem 

po livre e o direito ao lazer: 

"Ent~o a gente ficou circulando a f5brica 
toda. O dia tod0 3 a comiss~o circulava na fa­
brica3 rodando os setores~ batia papo com os 
companheiros 3 fazia aquelas reuniões nos pavi­
lhões e tal. Ai decidimos o seguinte: 'bom 3 p!!:.. 
~a voeis n~oterem mais pressões da chefia~ sa 
be o que voces fazem? Voces arrumam uma bola~ 
pega o seu baralhinho ... ' Ai3 no final do se -
gundo dia 3 transformaram a fabrica numa area de 
lazer! Era torneio de futebol 3 torneio de pela 
da 3 futebol de sal~03 campeonato de sueca~ me= 
sa de pingue-pongue 3 fizeram isso tudinho la." 

Por outro lado, desafiava-se o principio da m~ 

diação no processo de decisã0 3 característ ico da "democra 

cia" burguesa e tao caro a esquerda organizada: 

"( ... ) esse ano a gente decidiu que a pele 
gada não comandava a assembl5ia 3 quem comandav~ 
era a pe~ozada e a comissão interna. Então os 
pelegos não tinha tanto espaço para falar na as 
sembl5ia porque quem comandava era a peãozada e 
a comissão." 

A mediação, quando se fazia sentir, posto que 

não deixa de ser necessária, assume características mais 

o r g â n i c as. E i s to não são os me m b r os d a c o m i s são que a f i r 

mamo Um "peão brabo" também percebe: 

"Durante a greve 3 as coisas eram decididas 
assim: a comiss~o fazia uma proposta e botava 
em votação. Se o pessoal estava favoravel 3 tu­
do bem. Se votava contra ... Mas geralmente era 
favoravel 3 porque quando eles colocavam 3 ja co­
locavam coisas que correspondiam. Porque enqua~ 
to a gente dormia 3 eles ficavam acordados 3 bo -
lando como 5 que seria o contra-ataque do dia 
seguinte. " 

" ,C o I a dos" no movimento os membros da comissão 

tinham condições de levar propostas e soluções que "cor -
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respond i am ll
• Embora assumissem uma dose maior de respon~ 

sabilidade, não ocorria uma total delegação de poder ou 

mesmo de preocupação. Os que iam para casa, também não dor 

miam: 

NQuer dizer~ a gente ia para casa~ parece 
que despreocupados~ mas não ficava despreocupa­
do não. Eu chegava a sonhar com a greve ~ ai acor 
dava~ sentava~ parecia que estava ouvindo aque~ 
le l~ 2~ 3~ 4~ 5~ mil. A gente não fica despreo 
cupado mesmo. N -

Mas, aos poucos, as ameaças foram chegando e aI 

guns, amedrontados, queriam voltar a trabalhar. Era o mo 

mento de "ensaiar" o controle do social organizado sobre 
a produção: NMas quando se ouvia o barulho de m~quina fu~ 

cionando~ ai a oficina parecia um coro: 5 5 5!N 

2.4.2 "Luta desleal e destinada à derrota" 

2.4.2.1 - "0perários da Fiat contra a classe 

em seu conjunto" 

patronal 

As ameaças tornavam-se mais concretas, fechando 

o cerco e enfraquecendo um movimento que, não fosse a fal 

ta de tempo hábi 1 para a preparação de uma resistência mais 

s Ó 1 i da, t i n h a II t u d o p a r a s e r m a i s u ma v i t ó r i a II • Mas a co r 

relação de forças foi ficando cada vez mais desigual, na 

medida em que o adversário recebia apoio dos mais varia -

dos tipos, diretos e indiretos. 

Se no primeiro dia da greve o Pimentel recusou 

seu apoio, a continuidade do movimento levou o sindicatoa 

"resolver" tomar uma atitude diferente. Mas sua posição 

mostrava-se bastante ambígua. Ao mesmo tempo que dava 

"apoio" à greve, opunha sérios obstáculos ao trabalho do 

comando. Organizado em quatro setores (propaganda, aI 

mentaçao, finanças e organização), o comando transferiu os 

Setores de Propaganda e de Finanças (Fundo de Greve) para 

uma sala do sindicato. Os outros dois funcionavam na sede 

da subdelegacia regional, em Xerêm. 
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nEssa transferincia demonstrou~ de imediato 
o que seria esse apoio; problemas com a burocra­
cia, boicotes a produç~o de materiais escritos~ 
tentativas permanentes de manipulaç~o pol{tica, 
chantagens com a solidariedade, confeci5o de b5-
nus sem o controle do comando etc. n 

Enquanto a greve se dava no interior da fábrica, 

os assalariados do capital arquitetavam mil e uma maneiras 

de atrapalhar o movimento. Entre elas, destaca-se a ati 

tude infanti 1 de colocar um alto-falante especial, no mais 

alto volume, para abafar o da comissão que estava instala­

do em uma kombi. Ficava praticamente impossível realizar 

assembléias nesta "guerra de sons". 

abrir mão desta tática desleal: 

Mas a Fiat teve que 

nEnt~o a pr6pria comiss~o pediu para 
parar com aquilo; e eles acabaram aceitando, 
que era a força da massa mesmo pedindo. n 

Como não poderia deixar de faltar, a polícia 
-tava presente, exercendo seu poder de coerçao: 

eles 
po~ 

es 

nEra varios choques da policia Militar que 
ficava la o dia todo a disposiç~o ( ... ) Eu acho 
uma coisa incr{vel como é que se gasta dinheiro 
com aquele policiamento todo ali, enquanto os mar 
ginais estavam roubando, assaltando bancos. ( ... ) 
s6 ali tinha 3 ou 4 choques, sem contar esses car 
rozinhos pequenos, essas radio-patrulha que es= 
tavam la s6 de sobreaviso, rodando, esperando uma 
chamada. n 

Mas a pressão não se dava só por perto da fábri­

ca. A polícia passou a rondar a própria casa dos membros 

da comissão (delegação). 

nEu, la em casa, tinha dia de acordar de ma 
nh5 e sair pelo port~o dos fundos para poder pe 
gar outra rua. t que na porta tinha um camburoo.:-: 
E nunca houve policiamento naquela rua!n 

Ao que parece, porém, não era so a Fiat que se 

sentia ameaçada pela greve dos seus operários. As Federa 

ções das Indústrias do Rio de Janeiro e de são Paulo(Firjan 

e Fiesp) estavam dispostas a dividir os prejuizos com a 
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-Fiat sob a condição desta nao cede r nem um mi 1 ímet ro de uma 

posição de total intransigência. 

"Soubemos~ a partir de fontes seguras~ que 
as nossas reivindicações foram consideradas pe­
las Federações das Indústrias e pelo próprio Co 
verno como precedentes inacei~~veis para a pozI 
tica de recessão." -

A repressão ao Movimento dos Operários da Fiat 

teria de ser "exemplar", para evitar que fosse imitado. O 

apoio das Federações das Indústrias à Fiat praticamente de 

cidia o destino dos operários e do seu movimento. Estavam 

agora travando uma luta francamente desleal e, 

"destinada ã derrota." 

portanto, 

A única possibilidade de reversão deste proces­

so seria a adesão em massa de toda a classe trabalhadora 

ao mo~imento dos operários da Fiat contra o desemprego e 

por formas independentes de organização. Dividido em cor­

rentes "sindicalistas" e "não-sindicalistas", em Movimen­

tos Pró-CUT, de um lado, e Unidade Sindical, de outro, o 

Movimento Operário Brasileiro não conseguiu o mesmo grau 

de unidade da classe patronal, demonstrada na sól ida pos~ 

ção de apoio à Fiat através das Federações das Indústrias. 

O apoio recebido pelos operários em greve res -

tringiu-se a auxíl ios ao Fundo de Greve, vindos de alguns 

setores do operariado do ABC, de são Paulo, e do Rio Gran 

de do Sul. Um representante da Federação dos Metalúrgi 

cos de Turim, Bruno Sacerdotti veio trazer o seu apoio e 

um auxíl io no montante de US$:l.OOO.OO (mi 1 dólares). Já 

os partidos políticos contribuíram com um jeton de seus de 

putados. 

De resto, as formas de apoio oferecidas por al­

guns setores "intelectuais" ou não passaram de notas de 

solidariedade ou impunham condições discutíveis, mas que 

terminaram sendo aceitas, como a formação do Comitê de 

Apoio. 
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nEle fez uma proposta de criar uma nova co 
missão de fábrica. Uma nova comissão só não~uma 
nova comissão de apoio a comissão. A gente foi 
contra. A{~ eles tiveram uma proposta lá~ que 
eles queriam que a votação da assembliia fosse 
por entidade. Então eu fiquei com raiva daqu~ -
le negócio~ que eu não fazia parte de entidade 
nenhuma. ( ... ) ele (o autor da propos ta) nao tra 
ba lha~ não sai em can to ~ não vende bônus ~não fa·z 
nada. Agora~ eu vendo bônus~ todo dia estou tra 
zendo dinheiro para a peãozada comer. Eu quer~ 
votar tambim. Eu sabia tambim que por entidade 
a gente ia se dar mal. n 

E s t a v a c r i a d o o i m p a s se. O· a pp r~o e s t a v a c o n d i c i o 

nado à imposição de formas de decisão que desrespeitavam 

frontalmente o novo princípio desenvolvido na prática dos 

operários em greve: ninguém está impedido de votar, muito 

menos pelo fato de não pertencer a nenhuma entidade. 

Foram divergências desse tipo que 1evaramos op~ 

rários da Fiat a um total isolamento e a uma situação de 

inferioridade na luta contra a empresa e as Federações das 

Indústrias, que contavam ainda com o apoio das institui 

ções do Poder Público - o TRT e a PM. De fato, uma "1uta 

des1ea1". 

:- 2 . 4 . 2 . 2 110 j u 1 9 a me n t o c o n t r a d i t ó r i o do T P. T~II 

No dia 12 de maio houve o julgamento da 

A empresa tinha tanta certeza de sua vitória que 

greve. 

fez um 

processo às pressas, sem muito cuidado. "( ... ) o Tribu -

nal acabou julgando a greve legal~ em cima do pedido de 

ilegalidade~ mal feito pela Fiat. n 

Este fato deu novo alento aos operários em gre­

ve que, apesar dos boicotes da Fiat, tinham conseguido ir 

até o Tribunal. Por pressõ~s da Fiat, a empresa 8reda de 

sistiu de ceder seus ônibus, já pagos, apenas uma hora an 

tes da ho ra ma rcada pa ra sa i r. Mas a comissão conseguiu 

alugar outros ônibus, ainda a tempo de levar 850 operá 

rios para assistir ao julgamento. 
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Era a primeira .greve operãria julgada legal e is 

to trouxe novas forças ao comando, que intensificou a bus­

ca de apoio. Mas o mã~imo que os trabalhadores consegui 

ram foi maior auxíl io ao Fundo de Greve, e não o apoio po-

1 ítico de que tanto necessitavam, ou seja: 

"(o •• ) o apoio polltico que dividisse os p~ 
trões~ fazendo-os se voltar para seus interesses 
imediQtos~ e enfraquecesse a unidade em torno da 
Fiat. " 

o aumento do Fundo de Greve, ~ 

porem, -a inda nao era 

suficiente para cobrir uma folha de pagamento de Cr$lOO mi 

lhões. Embora o próprio Presidente do Tribunal tivesse de 

clarado que a Fiat teria de pagar os dias parados, ela se 

recusava a fazê-lo. E a justiça não tomava nenhuma medida 

para que se cumprisse sua decisão. 

"A f~brica fechava o cerco e mostrava clara 
mente que seu império é mais poderoso que qual = 
quer lei neste paIs." 

Mas a greve continuou mesmo assim, na expectati-

va de um novo julgamento. A comissão tinha recolocado o 

problema na Justiça, pedindo o julgamento das reivindica -
-çoes. Se a greve tinha sido julgada legal, havia grandees 

perança de que ao menos parte das reivindicaçõ.€s fosse con 

siderada procedente e atendida a pedido do Tribunal. 

As vesperas do novo julgamento, dia l~ de junho, 

houve um ato públ ico em frente ã Assembléia Legislativa,ao 

qual os trabalhadores compareceram em peso. 

"Todos uniformizados~ m~os calejadas~ num 
contraste gritante com o ambiente requintado do 
pal~cio onde nossos 'representantes' velam pelos 
nossos destinos." 

No dia 4 de junho o Tribunal julgou improceden -

tes todas as reivindicações, criando um "paradoxo" jurídi-

co: 
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"Curiosamen te ~ o acórdão diz claro: J ( ••• ) 

improcedentes as reivindicações e pede retorno 
ao trabalho'. No Di&rio Oficial~ no qual deve se 
basear para executar a sentença~ diz apenas 'im 
procedentes as reivindicações'. Ou seja~ nem um 
nem outro diz que a greve i ilegal ... " 

Mas isto não intimidou os operários em greve.Ao 

contrário, so serviu para criar uma revolta ainda maior e 

aumentar a disposição de luta. Aliás, desde antes do pr~ 

me i ro julgamento a disposição dos grevistas era no senti-

do de -nao recuar, independentemente da sentença do tribu-

nal: "legal ou i legal, a greve continua ll
• 

E, em casos assim, os patrões geralmente lançam 

mão de mais um recurso que têm à sua disposição: a polí -

c i a. 

2.4.2.3 - liMais de 300 PMs ocuparam a Fiat" 

Um 1 ivro intitulado A tomada da Ford 135 conta co 

mo os trabalhadores ocuparam a fábrica durante a greve. 

Os grevistas da Fiat teriam uma história mais dramática a 

contar, embora pudessem dar a ela um título "quase" igual: 

liA TOMADA DA FIAT ... PELA POLfCIA". 

"Mais de 300 PMs ocuparam a fabrica. ( ... ) 
Em nenhum momento da greve houve tanta repres -
são como nesse dia." 

Os ônibus não deixaram os trabalhadores na por­

ta, como de costume, mas foram obrigados a entrar na fá -

brica. A polícia os aguardava. 

"Eles armavam um esquema de funi L onde eles 
iam afinando da frente da rua para o portão da 
fabrica. Os ônibus chegavam~ encostavam na boca do 
funil formado por uma unidade da PM~ os traba -
lhadores desciam e não tinham como sair daquela 

135BRITO, J.C. Aguiar. A tomada da Ford~ o nascimento de um sindicato 
livre. Petrópolis, Vozes, 1983. 
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corrente que ia dar dentro da fábrica. Alguns 
saiam~ voltavam e sdiam no peito. r ... ) e quan­
do descia o· ~ltimo~ o motorista fechava logo a 
porta~ de comum acordo com a empresa." 

Aí começam os momentos mais dramáticos do Movi­

mento dos Operários da Fiat. Não tendo conseguido "que -

brar" a unidade dos trabalhadores com a Organização Cien­

tífica do Trabalho, com as manobras em assembléias atra -

vés do sindicato, com as pressões exercidas sobre os di re 

tores da Breda e sobre os juízes do Tribunal, a Fiat des­

fecha mais um " go 1pe baixo". 

Como só uma parte dos trabalhadores chega de ôni 

bus, estes foram levados para dentro da fábrica. Os que 

chegaram a pé ficaram do lado de fora. Estavam fina1men-

te divididos: uma parte lá dentro, outra parte "cá fora". 

Imaginando que todos iam entrar, a comissão também entrou 

e a primeira medida foi faze r uma reunião. Quando .. sal ram 

para o pátio, estavam cercados pela polícia. Tentou-se um 

diálogo mas foi -em vao. 

A Fiat estava mesmo disposta a tudo e "atacava" 

em todos os flancos. Atrasou em uma hora o almoço dos 

"peões" e não permitia que os que estavam lá fora dessem 

sanduiches ou qualquer outra coisa para os que estavam pr~ 

sos lá dentro. 

A tarde chegou mais um choque da polícia. Acre­

ditava-se que os novos po1 iciais tinham vindo substituir 

os outros que também tinham ficado a1 i no sol, sem come r 

e sem beber. Mas não se tratava de substituição e sim de 

reforço! 

"Mas dai a pouco eles v~o fazendo aquele 
cord~o~ assim e v~o cercando a gente. Ai todo 
mundo levantou e o Luiz disse: 'espalha~ espa -
lha . .. I ~ e todos começaram a correr. E o capi -
t~o: 'pára~ pára' ~ gri tando naque le tom aUo~ ( ... ) 
A gente estava pensando que tinha jeito de sair 
de lá pelos fundos~ que lá tem outro port~o~ ou 
ent~o daria para pular o muro. Mas de lá vinha 
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também outro choque que foi juntando com o que 
estava cá na frente, foi fechando assim, então 
todo mundo teve que parar mesmo. Ar o cdpitão 
perguntou:"Eu estou no meio de trabalhador ou 
não estou?" E um peao respondeu: "Infelizmente, 
porque no meio de marginal o se~ho~ nEo esta­
ria." 

Seguramente, se estivesse teria sido estraçalh~ 

do! Os trabalhadores, em geral, entram em luta com os p~ 

trões e acabam tendo de enfrentar choques da pol ícia! E o 

pior é que eles nunca estão preparados para isso 

saibam muito bem que uma coisa implica a outra! 

embora 

"A PM é ma'L-S uma força que os patrões têm 
ao seu lado para reprimir os trabalhadores. Is­
so a gente já sabia de cor, mas na prática, a 
gente tinha que ter certeza mais uma vez." 

Só que desta vez a pol ícia não era só uma força 

lIao lado ll dos patrões e sim Ilem lugar ll dos patrões. Prova 

disso é que o Coronel Frazão foi quem anunciou que tinha 

uma lista de 49 demitidos e chamou a comissão para conver 

sar lá fora. Que entre os 49 estavam os 10 da comissão, 

isso eles só souberam depois que saíram. 

Lá fora, a leitura da 1 ista dos demitidos cau-

sou reações dramáticas. Dentre os Ilpremiadosll com uma 

Iljusta-causa ll , estavam operários que trabalhavam na fábri 

ca há cerca de 30 anos. Alguns destes e mesmo outros que 

trabalhavam lá há menos tempo, receberam a notícia Ilcomo 

uma f a c a d a 11: de s m a i a r a m e t i ver a m a t é de s e r s o c o r r i dos em 

hospital. 

Lá dentro começava outra luta. Ficava cada vez 
-ma i s d i f í c i I Ilnão t raba 1 har ll porque a pressao era muito 

forte. Um peão dá sua versão dos fatos: 

"A jogada deles nesse dia não era tanto 
pôr o choque da policia para dentro da fábrica. 
A jogada deles era o operário entrar e olhar um 
quadro de aviso que tinha lá: lprocure seu car­
tão com o chefe'. Ai o operário vai falar com o 
chefe e o chefe, naturalmente, ia conversar ele 
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e eZe começava a trabalhar. E eles colocaram a 
vigilância e bombeiros dentro das oficinas como 
um tipo de segurança para o cpe~~rio trabalhar. 
a chefe falou comigo assim: 'vocês não estão re 
clamando por causa da falta de segurança? A se= 
gurança est~ d{, para apoiar vocês'. Ficava um 
guarda no banheiro, um na oficina, para o cara 
trabalhar. E a chefia ligou as m~quinas." 

Mesmo assim a resistência continuou. Cerca de 

900 operários ficaram dentro da fábrica cercados pela po­

lícia, e só conseguiram avisar suas famílias pelo rádio. 

A uma hora da manhã, o repórter avisou que os 900 opera -

rios que estavam dentro da Fiat/Diesel do Brasil -nao j r i am 

sair naquela noite. II E P a r e c i a um c a m p o d e c o n c e n t r a ç ã o. II 

2.4.3 liA greve não acabou, fo i acabada" 

2.4.3.1 liA proposta de voltar ao trabalho foi realmen­

te um negócio dramático" 

A presença ostensiva dos choques da pol ícia mi­

litar, portando escudos e capacetes, aliada à demissão de 

mais 49 operários surtiram o efeito desejado. Amedron­

tados, muitos decidiram voltar ao trabalho. 

No dia seguinte à ocupação da fábrica, a repre~ 
-sao aumentou ainda mais. 

vel continuar resistindo. 

Tornou-se praticamente impossí­

Tanto assim que o Ato Ecumêni-

co realizado na noite do aia 10 de junho, e com o qual as 

Igrejas (Católica e Metodista) traziam sua solidarieda-

de, é por muitos chamado de "Extrema Unção". Realmente,a 

greve "estava sendo acabada", e encontrava-se " nas ülti 

mas". o apoio da 

mo a benção final 

Ato Ecumênico. 

Igreja chegou tarde demais e só valeu co 

aos 1;800 operários que compareceram ao 

Depois da cerimônia, o comando reuniu-se para 

avaliar a situação e decidir o que fazer. Depois de um 

debate desgastante, chegaram à conclusão de que não lhes 

restava alternativa a não ser propor a volta ao braba -
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balho ... sem nada. E eram tres horas da manhã! Mesmo as-

sim conseguiram perceber a dial~tica do movimento, o . que 

se expressa claramente na decisão que tomaram: 

NPrimeira decis~o: i importante assu~ir a 
derrota das reivindicaç~es pelo isolamento poli 
tico e garantir que nao houvesse derrota do mo= 
vimento. N 

E como consegui r isso? I riam assumi r claramente 

a derrota das reivindicações e propor a volta ao trabalho 

para evitar o esvaziamento progressivo e a desmoral ização 

do movimento. Mas a volta ao trabalho teria de ser real­

mente sem nada: não iriam trocar a dignidade do movimento 

por "migalhas". 

Mas tomar essa atitude foi mais difícil do que 

poderiam imaginar: 

NA proposta de voltar a trabalhar foi real 
mente um neg6cio dram~tico. Aquele ~ltimo di~ 
o dia 11 de junho., eu vou te con tar., foi um dia 
dram~tico. A gente ficou o dia inteiro no sol., 
até às 3., 4 horas da tarde., sem comer., o pes­
soal desesperado e a gente desesperado porque 
a nossa proposta foi reprovada pela massa ( ... ). 
Mas nesse dia., a gente viu realmente muito tra 
balhador entrando. ( ... ) Ent50 foi uma séri~ 
de coisas., que a gente n50 tinha salda., n50 ti 
nha alternativa. E n50 tendo alternativa., tam 
bém n50 soubemos colocar para a pe50zada l~~ 
no dia seguinte: a pr6pria quest50 emocional 
fez a gente n50 saber. N 

Era a primeira vez que teriam de decidir re­

cuar e foi difícil admitir que não havia outra sarda. Fi 

nalmente consegui ram que a proposta fosse aprovada com uma 

ressalva: a volta dos 49 demitidos deveria ser negociada 

ainda naquele dia. Uma vez que todos os seus representa~ 

tes estavam demitidos, não houve outra saída a não ser i~ 

cumbir o Pimentel de negociar com os patroes, e o resulta 

d o e r a pr-ev i s í ve I . De fato, o Pimentel voltou da "negocia-

ção" apresentando as "migalhas" que os patrões tinham pr~ 

posto em "troca" dos 49. Tratava-se de "ofertas" humi 

lhantes tais como bolsas do Senai para os demitidos, des-
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conto parcelado dos dias de greve nas férias, 13~,FGTS, e 

assim por diante. Se a princípio definiu a proposta como 

Ilboa", Pimentel logo teve de voltar atrás devido à reação 

da comissão e dos operários em assembléia. Mais uma vez 

rejeitaram a proposta e a decisão final foi continuar em 

greve até a volta dos demitidos e fazer nova assembléi3 no 

d i a 17. 

Mas a grande maioria dos operários presentes ne~ 

sa assembléia era formada por demitidos, tanto os de an -

tes da greve como os que haviam recebido Iljusta-causa ll no 

d i a 9 de j u n h o . P o r ta n to, a d e c i são d a as sem b 1 é i a não fo i 

respeitada. No dia seguinte, os que ainda não tinham sido 

demitidos, mas estavam amedrontados, começaram a voltar ao 

trabalho. Mais determinante que a repressão, porém, foi 

o esgotamento da capacidade de se manter o Ilfundo coleti­

vo de existência", base do caráter associativo da luta e 

da recomposição da existência que possibilita resistir a 

reinserção na ordem do trabalho assalariado,_como lembra 

Berger13~ 

2. h .3.2 liA volta ao trabalho: 

voltado" 

-so vo tava quem já tinha 

Mesmo que os operários já est~vessem voltando ao 

trabalho, era preciso convocar nova assembléia e Ilsacra 

mentar" a decisão pela contagem dos braços levantados a 

favor da proposta. Isto, porém, requeria um trabalho de 

divulgação e esclarecimento que o sindicato não se dispôs 

a fazer. 

Sendo assim, a votaçao foi feita dentro da fá-

brica com os trabalhadores que lá estavam. Só que, destes, 

grande parte era composta de trabalhadores da administra­

ção, bombei ros e seguranças. 

136 . 158 BERGER, C. op. C1t. p. • 
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"Pelos dados que temos de dentro da fábri -
ca .. calculamos que havia uns 160 operários nas 
oficinas .. menos de 10% da peaozada (em torno de 
2.200 operários .. atualmente). Fora dos portões .. 
havia mais de 400 operários em Assembléia .. e mais 
de mil estava ficando em casa .. pois nem tinham 
dinheiro para a passagem para ir até a assem­
bléia." 

No entanto, os números oficiais falavam em 1.220 

votantes que teriam assinalado "SIM" pela volta ao traba -

lho. De qualquer manei ra, independentemente dos numeros, 

só votou quem já tinha voltado-ao trabalho. De posse da ata 

da votaçao, Pimentel saiu da empresa e levou à assembléiaa 

notícia do que havia ocorrido. A ata, porém, não registr~ 

va apenas a votação pela volta ao trabalho mas dava a en -

tender que o "SIM" tinha servido também para legitimar um 

acordo entre o sindicato e a diretoria da empresa. E nes-

te acordo não constava a volta dos 49. Os que votaram nao 

sabiam que davam um "SIM" a esse acordo! 

Pressionado pelos operários reunidos em assem-

bléia, Pimentel comprometeu-se a nao aceitar nem a votaçao 

nem a ata como vál idas, e a convocar uma assembléia para o 

dia 17 de junho. 

Com base na "votação" do dia anterior, os opera-

rios foram forçados a entrar. Ma i s uma vez os ôn i bus se pre~ 

taram ao serviço de levá-los dentro da fábrica, e qualquer 

tentativa de sai r era" duramente reprimida. "Estava feita a 

ques tão: A GREVE NÃO ACABOU. FO I ACABADA." 

Aos que chegavam a pé, o próprio comando dava 

orientação no sentido de que deveriam entrar. Estava-se in 

vestindo esperança na assembléia do dia 17. 

Tendo marcado uma reunião com o advogado do sin-

dicato para discutir a questão dos demitidos e a minuta 

do acordo (pois o assinado no dia anterior seria inval i 

dado, segundo promessa do próprio Pimentel), o comando di 

rigiu-se ao sindicato no dia 12 de junho, pela manhã. M~s 



133 

-o advogado nao compareceu. De qualquer manei ra, consegui-

ram que o Pimentel se comprometesse a publicar edital de 

convocação para a assembléia do dia 17. 

Apesar disso, a Diretoria reuniu-se a portas fe 

chadas e decidiu exatamente o contrário: 

"Uma nota seca~ pregada na porta do sindi­
cato e assinada por toda a diretoria~ comunican 
do: que iam assinar o acordo~ que reconheciam a 
farsa de votação da empresa como válida~ que da 
vam 48 horas para o comando sair de suas depen= 
dências (inclusive com as quatro toneladas de 
alimentos que pertenciam aos demitidos) ~ que proi 
biam a entrada na sua sede de qualquer elemento­
ou entidade de apoio (muitos apoios continuavam 
a enviar comida para o sindicato~ que era devol 
vida). Por último~ para 'sacramentar a sacana = 
gem'~ comunica que não mais haveria a assem­
bléia marcada pelos operários para o dia 1?~ p~ 
ra decidir os rumos do movimento." 

A nota foi levada à empresa por um dos membros 

d a d i r e t o r i a dos i n d i c a t o ( que h a v i a t r a b a 1 h a d o n a F i a t c~ 

mo pol icial) e a própria Fiat a reproduziu e distribuiu. 

Quanto ao Comando de Greve, continuou inistindo 

em discutir os acontecimentos com a di retoria, principal­

mente a situação dos demitidos por justa causa. Mas seus 

membros nunca foram recebidos e acabaram sendo expulsos "na 

pancadaria ll
, no dia em que foram buscar o material que ain 

da se encontrava no sindicato. 

No dia 17 de junho a assembléia 

apesar de todos os obstáculos: 

foi real izada, 

"Mesmo com toda a repressão interna~ com o 
ônibus saindo de dentro da fábrica~ com ache -
fia passando questionário para saber se o peão 
ia ou não participar da assembléia~ com os fil­
mes e fotos com os quais a segurança da empresa 
imp~e terror policial~ chamando os operários que 
estao neles identificados e mostrando a eles~ad 
vertindo que não deviam nem chegar perto da co= 
missão~ NÓS CONSEGUIMOS REALIZAR A ASSEMBLÉIA COM 
200 companheiros!" 
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Era tarde! Nada mais poderia ser feito. O desfe 

cho do Movimento dos Operários da Fiat foi exatamente aqu~ 

leque o comando quis evitar: os operários voltaram ao tra-

balho confusos, divididos e frustrados. Além disso, ti 

nham praticamente destruído a dignidade do movimento ao 

aceitarem um acordo em que abriam mão da volta dos 49 e 

dos 250 anteriores, em troca das humilhantes propostas da 

F i a t. A greve "foi acabada" mas restou a vivência desses 

42 dias de enfrentamento acirrado, e isto não há como ap~ 

ficou marcado gar. Cada operário que viveu o movimento 

pela experiência da ruptura com as normas da orgaríizaçao 

capital ista do processo de trabalho e do esboço de 

relações sociais. 

Derrotados nas reivindicações, aspecto 

novas 

aparen-

te do movimento, restou a inegável demonstração da poten­

cialidade de recomposição do coletivo, expressa nas for -

mas associativas de organização da luta. Berger expl ici­

ta melhor a dual idade presente também no movimento da Fiat: 

"A luta reivindicativa 5 a aparincia. Se a 
luta se at5m na aparincia~ ela só pode recuar 
diante da 'necessidade das coisas'. Esta luta 5 
ilusória quanto a seu resultado real~ pois este 
reinsere os trabalhadores na ordem do trabalho 
assalariado~ mas aquilo que lhe dá a sua impor­
tância~ é a nova realidade que ela inaugura: a 
supressão da concorrincia~ a recomposição daexis 
tincia~ o fim da atomização dos trabalhadores~ 
verdadeiramente realizados pela associação."137 

Associação, aqui, não significa uma institu·i·ção, 

um clube, uma cooperativa ou qualquer coisa no gênero. A 

associação é a forma como os operários se organizam pa ra 

lutar e ela se material iza na prática concreta de pôr um 

fim à concorrência entre os trabalhadores, de const i tui r 

um fundo comum para a manutenção da luta, enfim, de recons 

trução do coletivo, onde "um mais um é mais que dois". 

137BERGER C • t 107 , . op. C1 • p. . 
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t este aspecto que revela 3 essência da luta de 

classes: a oposição entre '80is modos de existência":,e não 

apenas de interesses contradit5rios. Mais uma v~z ~ Ber­

ger quem melhor expressa esta oposição: 

"( ... ) a associaç~o op5e dois modos ~ exis­
tência. O seu prolonga o fim da concorrência 
dos trabalhadores entre eles inaugurada na luta 
por uma pol{tica que tenta abolir os efeitos da 
divis~o do trabalho e da divis~o social. O ou -
tro~ o da burguesia~ está fundamentado sobre a 
divisão do trabalho~ sobre a divis~o social e 
sobre a dominaç~o dos trabalhadores pelas insti 
tuiç5es: o Estado~ a Escola~ a Fam{lia~ a pol{= 
tica~ a Cultura~ que s~o exteriores a eles."138 

t no caráter associativo da luta contra os efei 

tos da divisão do trabalho que os trabalhadores expressam 

a resistência à dominação das instituições burguesas, a 

elas opondo formas coletivas de organização, base da pos­

sibilidade de emancipação~ 

Aos que pretendem aprisionar a luta operária nos 

lmites dos "interesses de classe", em detrimento do fort~ 

1ecimento de um novo modo de existência, sem classes, os 

operários da Fiat respondem com um grito de guerra: "Todo 

poder ao Pe~o Sarapa"139. t sobre o significado e implica -

ções desta palavra de ordem que discorreremos a seguir. 

Ela encerra uma "fi losofia", uma postura que se deline!la 

no interior da luta de classes, podendo ser explicitada a 

partir da discussão de algumas questões, suficientemente 

complexas para merecerem um capítulo à parte. 

138BERGER, C. op. cito p. 107. 

1~ Trata-se de uma provável alusão ã palavra de ordem revolucionaria 
de 1917, em cuja defesa a comuna de Cronstadt lutou ate o massacre 
final: "Todo o poder aos Soviets". (BERGER, C. op.cit. p. 11.) 



CAPfTULO 3 

IITODO PODER AO PEÃO SARAPA" 

"(o •• ) eu vivo de lutar contra o rei." 

(Milton Nascimento e Fernando Brandt) 

Todo poder ao Peão Sarapa é o título do ivreto 

publicado pelo Comando de Greve do Movimento de 1981, que 

conta o dia-a-diél da greve de 42 dias. 

Cabe, em primeiro lugar, esclarecer o significa­

do da palavra sarapa. r um termo usado pelos meninos das 

classes populares e refere-se ao brinquedo pião quando já 

está velho, com a ponta gasta. "Pião sarapa não roda, pu­

la", foi a explicação que obtivemos quanto ao significado 

do título do 1 ivro. 

Na fábrica, "peão sarapa" é aquele que cansou de 

submeter-se à ordem da divisão capital ista do trabalho e 

das relações de dominação e opressão que ela impl ica. r o 

peão que não mais se adapta às normas da organização do pr~ 

cesso de trabalho e nem ao ritmo e conseqüências da autom~ 
-çao. Rebela-se e "pula", grita, reivindica, boicota a pr~ 

dução, desrespeita a hierarquia dos cargos, se organiza e 

faz greve. 

O título do 1 ivreto expressa bem a dupla face do 

aspecto emancipatório que o movimento revela. Todo poder 

refere-se à luta emancipatória por formas descentral izadas 

de organização e representatividade dos trabalhadores. Ma­

nifesta-se no esforço de resgate do poder de decisão e de 

intervenção direta na negociação e determinação do seu pr~ 

prio destino. Este poder, no entanto, só é possível quan­

do se fundamenta na força de resistência do Peão Sarapa3 na 

sua luta cotidiana contra a opressão do trabalho na fábri­

ca, especialmente contra a extorsão do saber. 

Acreditamos ter expl icitado estes aspectos, atra 
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ves dos pontos que enfatizamos no relato da história do 

movimento. Lá, ~ 

porem, furtamo-nos ã discussão das duas 

questões fundamentais: a relação entre sindicato e comis­

sões de fábrica, de um lado, e, do outro, a proposta de 

união entre Educação Pol ítica e Educação para o Trabalho. 

são os temas a serem desenvolvidos neste capítulo. 

3.1 "Ainda nao tinha assimilado a proposta de Sindica­

to Livre" 

A história do Movimento dos Operários da Fiat 

ilustra bem uma característica comum a quase todas as lu 

tas dos trabalhadores nos últimos anos, ou seja, o duplo 

confronto dos operários: contra o capital e contra a prá­

tica conciliadora das diretorias de seus próprios sindica 

tos. 

Sob este aspecto, a anál i se do Movimento da Fiat 

suscita a mesma discussão que tem sido o foco central do 

debate sobre os contornos que vem assumindo o Movimento 

Operário Brasileiro. Tais anál ises detectam, nos movi 

mentos grevistas de 1978 para cá, a característica de te 

rem trazido à luz a ineficácia da estrutura sindical co­

mo instrumento de luta e organização de classe. 

A h i s t ó r i a r e c e n te doM o v i me n t o O p e r á r i o no B r a 

sil é rica em exemplos que i lustram e comprovam a acusa­

ção de que os sindicato~ vêm desenvolvendo uma pol ítica 

d e c o n c i 1 i a ç ã o e d e c o 1 a b o r a ç ã o c o m os· p a t r õ e s . A me n c i o 

nada "traição" de Pimentel, em 1978, quanto ao índice de 

15% de antecipação, bem como sua atuação na votação pela 

volta ao trabalho em 1981 são apenas duas das tantas oca 

siões em que fatos como estes se repetiram em outros lu­

gares, envolvendo sindicatos os mairs diversos. 

Além da fama de conciliadores, outras -acusaçoes 

pesam sobre os sindicatos e suas diretorias chamadas "p~ 

legas", salvo raras exceções. Tentam impedir a organiz~ 
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çao das bases para garantir a continuidade de uma prática 

antidemocrática de manipulação das decisões, em assem­

b�éias comandadas pelas cúpulas diretoras. Desestimulam o 

interesse de participação por parte do conjunto dos traba 

Ihadores, além de darem uma importância à hierarquização 

dos cargos, só comparável à da organização do trabalho na 

fábrica. Dispensados do árduo trabalho na I inha de prod~ 

ção, perdem o contato com os problemas da fábrica e pas -

sam a canal izar todos os esforços na preservação de 

cargos e vantagens que deles decorrem. 

seus 

Em suma, em tempo de refluxo do movimento,ossin 

catos limitam-se a estabelecer uma relação meramente as -

sistencialista com as bases, ao passo que, em período de 

acirramento da luta de classes, tentam canalizá-Ia para 

seu i n t e r i o r d e mo d o a s e r e m c o n t r o I a das e e n c a m i n h a das no 

sent i do da conc i I i ação. (Ve r anexo 5) 

Esse debate em torno dos sindicatos, seu atrela 

mento ao Estado, sua pol ítica antidemocrática e conci I ia­

dora surge da constatação de suas I imitações enquanto ins 

trumento de luta e do conseqüente desenvolvimento de sua 

contrapartida: a busca de formas mais orgânicas de organl 
-zaçao e luta dos trabalhadores. t desta busca que nasce 

a prática da organização pelas bases e por local de traba 

lho, em uma tentativa de recuperação da experiência das 

comissões e conselhos de fábrica. 14o 

Nesse esforço de construçao de organismos de ba 

se, a questão que ocupa maior espaço é justamente a da "Op~ 

sição" entre sindicato e comissões de fábrica. Sindica -

listas e "não-sindicalistas" vêm se digladiando em torno 

140Referimo-nos nao apenas às experiências das greves européias do si 
cuIa XIX e princípios do século XX (Turim), como também àquelas v~ 
vidas pelo próprio MO no Brasil (1945-47, 1953, 1963), heroicamen­
te "reinauguradas" nas greves de Osasco e Contagem em 1968. (ANTU­
NES, R. & NOGUEIRA, A. O que são comissões de fábrica. são Paulo, 
Brasi1iense, 1981. p. 93.) 
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daquilo que Ricardo Maranhão coloca como uma Ilfalsa alter 

nativall.141 

Antunes e Nogueira 142 , procuram resumir os ter­

mos da contenda: 

1) posição assumida pelos defensores das comis­

sões de fábrica como alternativa que nega o sindicato, apr~ 

sentando-as como forma de organização que 

tuí-lo. 

v i r i a substi-

2) posição muito semelhante à primeira, que ve 

a comissão de fábrica como uma forma superior e limais avan 

çada ll de organização mas não chega a negar o sindicato. A 

este reserva o papel economicista de atuar no âmbito das 

reivindicações de classe. As comissões se organizariam de 

forma autônoma e independente para dar conta do aspecto 

político dos movimentos: a organização de classe. Separa 

o econômico do pol ítico, o sindicato das comissões de fá­

brica, embora não os coloque em oposição. 

3) posição que considera as comissões de fábri­

ca como único tipo de organização capaz de criar um Ilsin­

dicalismo de base, unitário e de massas ll . 

"As comiss5es de f&bricas preservam seu ca 
r&ter sindical com todos os desdobramentos polI 
ticos que decorrem da luta sindical. Se o sind7 
cato é combativo e autêntic0 3 há uma n{tida in= 
tegração entre sindicato e comissão; se a dire­
ção sindical é pelega3 às comiss5es compete ex­
pulsá-Za do sindicato. Em ambos os casos a fun­
ção da comissão é transformar a estrutura sindi 
cal 3 visando democratiz&-la. "143 

i 41MARANHÃO, R. Sindicato x comissões de fãbrica: uma falsa alternati 
va. in: Cara a Cara, Petrópolis, Vozes, 2(1) :152~8, jul./dez. 1978. 

142 ANTUNES, R. & NOGUEIRA, A. op. ci t. p. 102-6 • 

143 I d. ibid. p. 105-16. 
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4) posição que, embora nunca assumida explicita -

mente, nega as comissões autênticas e representativas. t 
partilhada pelos patrões e "pelegos" que só admitem as co­

missões se significarem mais uma forma de controle .do MO, 

instrumento de manipulação de suas lutas em benefício dos 

interesses patronais. 

O Movimento dos Operários da Fiat, como todos os 

outros, aliás, não pode ser creditado apenas à ação espon­

tânea dos trabalhadores. Transparece da história do movi­

mento que ele resulta da ação conjugada da força de resis­

tência espontânea com a influência e orientação de grupos 

organizados. Na disputa pelo encaminhamento das greves da 

Fiat predominou a orientação de um grupo que defende e pr~ 

move a organização interna dos trabalhadores em Comitês de 

Luta, postura que não se enquadra, de modo absoluto, em ne 

nhuma das quatro posições acima descritas. Aproxima-se da 

tercei ra posição, ou seja, aquela que vê na organização ~r 

local de trabalho a base de um sindicalismo autêntico e re 

volucionário (Ver anexo 5). Acrescenta à formação das co-

missões de fábrica, porém, a organização de Comitês de Lu-
-ta, aspecto em que se aproxima da segunda posiçao. Na ve r 

-dade, concil iam estas duas posiçoes, o que resulta em uma 

ampl iação do campo de luta e seu desdobramento em duas fren 

da - de fábrica/sindicato do Comitê de tes: a comissao e a 

Luta/fãbri ca, ao mesmo tempo. 

No Texto sobre comitês feito por uma equipe de 

educação para discussão com grupos de oposição independen­

tes~ o Comitê de Luta é assim definido: 

"O Comitê de Luta i uma forma de organiza -
ção dos eZementos mais dispostos e mais combati­
vos da classe~ para que possa encaminhar as lu -
tas independentemente dos sindicatos e dos parti 
dos burgueses. Ou seja~ que funcione como um ins 
trumento de luta da classe operária em locais de 
trabalho~ na produção. Sendo uma forma de orga­
nização do movimento de masia~ deve criar as con 
dições para o desenvolvimento das lutas operária~ 
Deve refletir o nlvel de consciência da classe~ 
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parceZa aZta~ e ao mesmo tempo traba -
eZevar esse niveL O fundamentaZ é eZe 
organização dentro da f~brica~ dentro 
e dai interferir no conjunto. N144 

o importante é notar que os comitês não se con -

fundem com as comissões de fábrica. As comissões seriam o 

resultado de "movimentos abertos", em que se elegem repre-

sentantes dos trabalhadores, ou para negociações diretas 

com os patrões, ou para atuar junto ao sindicato como por­

ta-vozes das decisões ti radas em cada fábrica. Por sua vez, 

os comitês caracterizam-se pela cZandestinidade e, desse 
-modo, nao se assumem nem aparecem enquanto grupo organiza-

do, nem mesmo frente ao conjunto dos trabalhadores. 

Outra diferença está no caráter conjuntural das 

comissões que, de modo geral, -sao reprimidas e desarticul~ 

das pela repressao' - -interna, quando nao sao atreladas ao sin 

dicato e mantidas "sob controle". Muitas vezes, porém,de~ 

mobilizam-se no decorrer do processo de reflu~o da' luta, 

quando os operários voltam a recorrer ao sindicato como or 

gão de "assistência" e a resistência cotidiana reassume seu 

caráter difuso. Os comitês, por outro lado, por levarem em 

conta e não subestimarem o nível de organização e capacid~ 

de de repressão dos inimigos da classe, mantêm-se clandes­

tinos e capazes de se constituir em um organismo de cará -

ter mais permanente, estando, neste sentido, mais condize~ 

te com a ininterrupta resistência do trabalhador no inte -

rior da fábrica. 

r seu caráter clandestino que possibil ita ao co­

mitê a sua continuidade e o aperfeiçoamento daquilo que um 

dos entrevistados chamou de "os princípios do comitê (ver 

i tem 2. 1) . Suas palavras apenas repetem as idéias parti 

1 h a das p e 1 o g r u p o e e x p r e s s as' no d o c u me n tos o b r e o s c o m i tê s. 

Ambos apontam a democracia. operária como um dos princípios 

144Documento anônimo cedido por um dos operários participantes da pes­
quisa (ver anexo 6 ) . 
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básicos dos comitês. Esta expressão refere-se a dois as­

pectos diferentes: democracia no sentido de 'participação 

de todos na organização no interior da fábrica, "indepen­

dentemente do seu nível de consciência", e democracia sob 

o aspecto da autonomia em relação ao Estado e partidos po­

líticos. 

A formação de Comitês de Luta não exclui e nem 

nega a organização de comiss~es de fábrica, apenas ~apon­

ta os I imi tes da legal idade em que estas atuam. Assim, "I~ 

gal istas", tornam-se incapazes de dar conta da orientação 

pol ítica e organização da classe. Neste ponto ~ que se 

revela a articulação da proposta desse grupo com a segu~ 

da posição quanto às comiss~es. As sim, ao mesmo tempo que, 

de acordo com a terceira, preservam o caráter sindical das 

comiss~es de fábrica, prop~em outro tipo de comissão que~ 

com o nome de comitê, assume o "trabalho político" de or­

ganização da classe, independentemente do sindicato.A es­

te cabe encaminhar as negociaç~es das reivindicaç~es, su­

bordinado às decis~es tiradas em assembl~ias, por local de 

trabalho. 

Seria precipitado, por~m, rotular tais propos -

tas como pertencentes a este ou aquele grupo de posiç~es. 

A história do movimento revela uma certa flexibilidade des 

sas posturas. Fica evidente que a separação entre comissão e comitê 

não ~ uma proposta permanente, mas sim o reflexo de uma situação real 

em que os sindicatos estão de fato atrelados ao Estado e 

dirigidos pelos prepostos do capital. Al~m disso, há a 

inegável real idade da repressão interna (chefias e segu -

ranças) e externa (pol ícia e ex~rcito), presença constan­

te no dia-a-dia do MO. Assim, a necessidade de duas fren 

tes de luta ~ própria de uma situação em que a correlação 

de forças impede a I ivre organização dos trabalhadores.Ao 

mesmo tempo, faz parte da estrat~gia de luta pela trans -

formação da estrutura sindical, de modo que o fortaleci 

mento do movimento possa permitir a fusão de comitês e co 

miss~es em um só organismo de atuação das bases junto J a 
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um sindicato livre. 

Ricardo Maranhão critica o tipo de atuaçao dos 

comit~s que, segundo ele, estariam tentando reviver a ex­

periência dos "Conselhos Obreros" da Espanha: 

"Esse ca~~ter revolucion~rio~ evidentemen­
te~ n~o ~ adequado ao contexto de uma luta espe 
c{fica~ brasileira, pela criação de uma nova es 
trutura sindical democr~tica. "145 

t como se a criação de uma nova estrutura sindi 

cal democrática fosse o primeiro passo para a criação de 

um momento "claramente revolucionário" que, por si só,tr~ 

ria as condições necessárias para as organizações de base. 

Embo ra -nao lhes tenhamos perguntado, podemos.afi.!:. 

mar que, do ponto de vista dos membros do Comitê da Fiat, 

a criação de uma nova estrutura sindical só é possível co 

mo conseq~ência, e nao como pressuposto, ~e uma ação de 

caráter revolucionário. Esta ação, por sua própria natu­

reza, tem de se dar fora deste sindicato que aí está. Cri 

ticando a atuação pol ítica independente e fora do sindic~ 

to, Maranhão novamente contrapõe a situação espanhola a 

brasileira: 

"É importante perceber, portanto~ que na 
Espanha se tratava de destruir o sindicato ofi 
cial valendo-se das comissiones, enquanto no Bra 
sil de hoje os setores operários mais conseqüe~ 
tes apontam para a destruição da estrutura ide 
subordinação dos sindicatos ao Estado. Nessa:des 
truiçao, e posterior reconstruçao de um sindica 
lismo democratico, as comissoes de f~brica de~~ 
selTipentzam um pape l es~encial~ desde que in t~~r~ 
das aos sindicatos, nao separadas destes."l 
(grifo nosso) 

Mais uma vez, a construção de um sindicato demo 

crático aparece como etapa "posterior" a destruição da es­

trutura de subordinação ao Estado. 

1 4 5 MARANHA- O R . t 156 , • op. : Cl. • p. • 

146 Id . ibid. p. 157. 
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Para os integrantes do Comitê da Fiat, a destrui 

ç~o da estrutura de 5ubordinaç~0 ao Estado e a construçao 

de um sindicato democrático e 1 ivre d~o-se no mesmo movi 

mento. Da í a dua 1 i dade do seu campo de 1 uta que, como v i-

mos, abre-se em duas frentes: a da fábrica e a do sindica­

to. Sendo assim, a posiç~o do Comitê da Fiat n~o apenas di 
verge dessa vis~o "evolucionista ll da luta, como também fi­

ca excluída desse tipo de crítica uma vez que sua proposta 

também engloba a luta "integrada ll ao sindicato. Prova dis 

so e a composiç~o da chapa de oposiç~o;sindJcal, candidata 

às eleições da diretoria do Sindicato dos Metalúrgicos do 
-Rio de Janeiro. A maior parte dos componentes da chapa sao 

membros do Comitê da Fiat ou do grupo que o inspirou. Tam 

bém a Comiss~o de Salários da Fiat, bem como a Cipa, "eram 

integradas por alguns dos membros do comitê. 

do entrevistado, havia uma Ilpontell do comitê 

Nas palavras 

na ". c ó mi s s a o 

(item 2.2). Evidencia-se, aqui, o tipo de 1 igaç~o "entre 

comitês de luta e comissões de fábrica/sindicato. Como diz 

o documento sobre os comitês: 

"Os oper~rios dos comi tis podem ati mesmo 
participar de comissões de negociação., se for o 
caso., mas como elementos e não como grupo. ames 
mo se pode dizer quanto à atuação na oposição sin 
dical., no sindicato etc." 

Lembrando que a integridade e a continuidade dos 

comitês dependem da clandestinidade, fica claro o motivo;dos 

c u i d a dos e m e v i t a r a e x p o s i ç ~ o do t o do, a t i t u d e que f i ca bem 

longe de uma postura de desprezo pela atuaç~o a nível das 

comissões ou do sindicato. Caso contrário, -nao se poderia 

explicar a campanha de sindicalizaç~o feita através dos in 

formativos, jornaizinhos e panfletos distribuídos pelo co­

mitê no interior da fábrica. 

Em seu depoimento, um dos operários conta como 

fazia campanha de sindical izaç~o ao mesmo tempo que denun-

ciava a prática Ilpelegall da diretoria. Para eles, a cana-

lizaç~o do movimento para o interior do sindicato só.;faz 

sentido se precedida de um trabalho de organizaç~o das ba 
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ses de acordo com os princípios da "democracia operária". 

Esta prática no interior da fábrica teria a funçio pedag~ 

gica de levar os operários a "assimilarem" a proposta de 

um Sindicato Livre. Só entio estariam suficientemente for 

talecidos para lá entrarem sem correr o risco de ver sua 

capacidade de decisio manipulada. 

Em suma, a possibi I idade de se desdobrar o cam­

p o d e I u t a em uma f r e n t e I e g a I i s t a e o u t r a c I a n d e s t i na, uma 

sindicalista e outra Ilindependente", só faz confirmar que 

a oposiçio organização na fábrica x organização pelo sin­

dicato nio passa, de fato, de uma Ilfalsa alternativa". As 

sutilezas dessa discussio sobre os caminhos por onde pas­

sa a luta pela transformaçio da estrutura sindical pode -

riam conduzir-nos a um intrincado labirinto de falsas que~ 

toes. Mais grave, porem, -e que quando ocupam o centro do 

debate sobre o MO,tendem a ocultar seu aspecto principal: 

a crítica à organizaçio capital ista do trabalho que a pr~ 

tica daorganizaçio na fábrica tem demonstrado. A impor­

tância da organizaçio no interior da fábrica está muito 

mais no seu potencial emancipatório do que no seu caráter 

de Ilindependência ll ou mesmo Ilatrelamentoll ao sindicato. A 

história recente do MO brasileiro traz à tona muito mais 

do que a questio da falência da atual estrutura sindical 

e a correspondente luta por novas formas de organização e 

representatividade. Esse esforço de organização no inte-

rior da fábrica recupera a importância de uma prática si~ 

tematicamente ignorada pelo movimento sindical: a resis -

tência difusa dos operários a organização do processo de 

trabalho. E esta resistência difusa só pode ser resgata-

da e organizada no interior da própria fábrica. Como mos 

tra Amnéris, o sindicato jamais poderia dar conta :deste 

aspecto da luta: 

"Ao centralizarem essas lutas~ as organiza 
ções sindicais têm dificuldade de dar conta de 
las; isto porque formalmente representam o con= 
jun to dos traba lhadores me ta túrgicos (dos peões 
às chefias). Se se quiser~ as organizações si~ 
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dicais têm dificuldade de dar conta da luta con 
tra a estrutura de poder nas fábricas porque~en 
quanto formas de organização especí.ficas~ abs-
traem essa mesma e s tru tura de poder"l 4 7 (g r i f o 
nosso) 

A P r o P o s ta de S i n d i c a t o L i v r e, p o r t a n to, vai além 

do mero Idesatre1amento" do Estado. Exige, antes de mais 

nada, o desmantelamento da estrutura de poder tanto do sin 

dicato como da fábrica. c o m o diz B e r 9 e r, 1 em b r a n d o a pe r s-

pectiva de luta traçada por Marx, 

"( ... ) exige a manutenção das associaç5es 
operárias para além da luta~ de reunir estas as 
sociações entre alas e de exteriorizar seu con= 
teúdo inconsciente mas real de revolta contra a 
opressão do salário e pela recomposição da exis 
tência." 148 

-Esse e, justamente, o ponto principal da nova 

problemática que os movimentos pós-78 revelam. E; como v i 

mos, também a história do movimento dos operários da Fiat 

é marcada pela constante crítica e desafio sistemático a 

Organização do Trabalho assalariado e a estrutura de po -

der que ela sustenta. Este desafio, por sua vez, caracte 

riza-se pela construção de formas horizontais e associati 

vas de organização e comunicação que entram em 'confronto 

com a vertical idade da hierarquização. 

Como aponta Amnéris Maroni, o grande indício da 

capacidade emancipatória desses movimentos está justamen­

te no "aprofundamento da comunicação horizontal" entre os 

operários, com a qual põem em cheque a hierarquia dos ca~ 

gos e funções. 149 Trata-se, portanto, de algo mais do'que 

opor a luta na fábrica à organização no sindicato, ou co~ 

missões de fábrica "atreladas" às "independentes " . Nenhum 

destes organismos será capaz de responder às necessidades 

147MARONI, A. op. cito p. 123. 

148BERGER, C. op. cito p. 111. 

149MARONI, A. op. cito p. 69. 
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e anseios da classe operária se não se constituir em ins­

trumento da emancipação dos trabalhadores por·eles mesmos 

e da abol ição do trabalho assalariado. A própria propos­

ta de comitê clandestino só tem validade se refletir a lu 

ta cotidiana dos trabalhadores contra a opressão da orga­

nização do trabalho assalariado, e pelo estabelecimento de 

formas associativas de organização e recomposição da exis 

tência coletiva. 

"Enquanto expressão da comunicação horizon 
tal - e~ portanto~ fruto de um processo de lu­
tas que se opôs ao verticalismo das relações que 
aorganização do processo de trabalho pressupõe -
as comissões de fábrica não podem ser analisa­
das como forma organizativa autônoma em relação 
ao processo de trabalho~ nem como projeto pol{­
tico exterior à resistência operária,,150. 

t nesse ponto que entram as especificidades e 

as contradições do projeto pol ítico-pedagógico do grupo 

que reivindica a responsabi I idade pela formação do Comitê 

de Luta na Fiat. Essa discussão i de primordial importi~ 

c i a p a r a e s t e t r a b a I h o, s e c o n s i d e r a r mos que a a tua ç ã odes 

se grupo no Movimento dos Operários da Fiat consti:ttui-se 

no elo de I igação entre o movimento e a Associação Cultu­

ral de Apoio Mútuo (Acam), ponto de partida e de cRegada 

desta investigação. 

Muitos dos impasses com que se defrontou a Asso 

ciação tem origem e expl icação na natureza da tarefa que 

este grupo se propoe real izar através dos Comitês de Luta: 

educação pol{tica do conjunto dos trabalhadores, tema do 

próximo item. 

3.2 "Ensinar e discutir as questoes que mais atingia 

dentro da fábrica" 

Antes de iniciarmos a discussão sobre a prática 

pedagógica dos Comitês de Luta, achamos interessante des-

150MARONI, A. op. cito 
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crever aqui o processo de formaç~o desses organismos de 

base. Um documento anônimo, mimeografado, indica que a 

formaç~o de comitês clandestinos nas fábricas é a propos­

ta de uma organização que se autodenomina ITO" 15J . O mes­

mo documento informa que os comitês s~o formados a partir 

dos chamados "Núcleos de Unidade Proletária ll . Transcreve­

mos aqui o que o documento diz a este respeito: 

nSabemos que atualmente a organizaç~o nas 
empresas ainda é fraca e que às vezes até nao 
existe. Isto nos coloca a necessidade de reu -
nir companheiros de empresas e mesmo de setores 
diferentes, em coletivos. S~o companheiros com 
os quais nos reunimos para ler, discutir e dis­
tribuir Tribuna Operária. N~o s~o ainda Comi -
tês de Luta, porque um coletivo só pode ser cha 
mado assim quando formado no interior das empre 
sas. Ent~o, para identificarmos 'os coletivos 
formados fora das empresas em setores diferen -
tes, os chamaremos de 'Núcleos de Unidade Prole 
tária'. Nas atuais circunstâncias, os Núcleos 
de Unidade Proletária ser~o a base de impulso 
para a construç~o da organizaç~o independenteda 
classe operária (Comitê de Luta). n152 

O Comitê de Luta decorre, portanto, do desdobra 

mento de um IINúcleo de Unidade Proletária" a nível da fá­

brica:IICom os companheiros mais sérios de cada seção se 

formam os grupos onde se discute a situação ll . 

Podemos dizer que a Ilação pedagógica" se desen-

volve pelo menos em dois níveis: um mais restrito, que é 
o "Núcleo de Unidade Proletária", organizado fora da fá -

brica, e outro interno, mais amplo, constituído pelo Comi 

tê de Luta. E s t e s s ~ o II e s p a ç os: ,'I , po r e x c e -I ê n c.i a , de 

"Educação Pol ítica". Veremos, mais adiante, que há ainda 

uma t e r c e i r a i n s t â n c i a, o n d e a e d u c a ç ã o p o 1 í t i c a s e d á j u ~ 

tamente com a formaç~o técnica: os Cursos Profissional i 

151"TO" (Tribuna Operária) ê também o nome de um jornalzinho mimeogra 
·fado que circula nas fábricas, nada tendo a ver com o tablõide im­
presso que leva o mesmo título. 

152Trecho de documento anônimo sobre a TO, arquivado pelo mesmo oper~ 
rio que cedeu o documen to sobre os comi tês (ver anexo 7 ) . 
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zantes. o curso formado pelo Comitê da Fiat na Igreja; 

em Xerém, é um exemplo típico. 

Para facilitar a exposição, abordaremos de um 

lado, a Educação Po1 ítica nos Núcleos e Comitês e, de ou­

tro, os Cursos Profissional izantes. 

3.2.1 ,,( ... ) na fábrica a luta é p~ática e ela necessi 

ta de uma visão maior, mais ampla." 

importante notar que, em qualquer dos três .. 
nl 

veis mencionados, o ponto de partida está sempre nas con­

dições de trabalho e na resistência sistemática dos traba 

1hadores à ordem do processo de produção. Como disse c1a 

ramente um dos "fundadores" do Comitê da Fiat: "0 comitê 

é colocar de maneira mais organizada~ o que a massa faz 

normalmente." Atribui-se, portanto, uma importância mui­

to grande à função pedagógica da experiência diária e das 

formas espontâneas de organização e resistência. 

o próprio confronto entre a ideologia interna -

1 izada e a violência do cotidiano na fábrica incumbe-se de 

mos"trar ao trabalhador a existência de interesses irreconci 

1iãveis entre capital e trabalho. Como esta "lição" é re 

pisada no dia-a-dia e reforçada pela troca de idéias e ex 

periências com companheiros de trabalho, as formas de re­

sistência vão surgindo e se aperfeiçoando na mesma propo~ 

ção em que: esbarram com a repressão das chef i as e v i g i-

1antes. 

Imbuídos da revolta, muitas vezes pequenos gru-

pos reúnem-se em torno das questões que os atingem mais 

diretamente: refeitório, bebedouro, qual idade da com.ida, 

tempo para ir ao banheiro, condições de salubridade e hi-

giene etc. Destas pequenas 1 utas para a sol idariedade em 

torno de batalhas maiores, a distância não é muito gran -

de. A participação nesses movimentos é tida como fator 

essencial na formação da consciência de classe. neste 

conceito de consciência de classe que se baseia a ação p~ 
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dagógica dos "núcelos" e dos "comitês": 

"A consciência de classe Co conhecimento e 
a luta pelos interesses da classe ope~aria~ que 
são opostos aos interesses da burguesia) é o re­
sultado de um processo de experiincias de Zuta~ 
e discussão de cada problema~ e não uma solução 
imposta de cima para baixo". 153 

tm um dos debates ocorridos na Acam e~tre os pa~ 

ticipantes da pesquisa foi possível reconstituir a trajet~ 

ria desse processo de conscientização e o tipo de "inter -

venção" dos integrantes de um Núcleo de Unidade Proletária. 

Dois dos participantes descreveram, com riqueza de deta-

lhes, sua experiência de formação de um comitê em uma das 

fábricas em que trabalharam juntos. Seu r e 1 a t o i 1 u s t r a bem 

a "prática pedagógica" da TO e nos dá uma idéia clara de 

como ela teria agido também na Fiat, no esforço de "organJ.. 

zar o que a massa faz normalmente~15~ 

Eles trabalhavam em uma fábrica de médio 

recém-instalada. As condições de trabalho eram as 

porte 

piores 

possíveis. A princípio os operários sentiram-se impoten -

tes para lutar por tantas coisas ao mesmo tempo. Agüenta­

ram aquela situação até que "( ... ) foi surgindo as conver­

sas, quer dizer, as condições de melhorar, né?" 

Em uma tentativa "pra ver se dava certo", passa-

ram a reivindicar um refeitório. Obrigados a ir comer I em 

casa, muitos deles não conseguiam voltar a tempo e acaba -

vam sendo descontados pelo atraso. A alternativa era com­

prometer parte do salário comendo pelos bares da redondeza. 

Tratava-se, portanto, de uma reivindicação que interessava 

a todos. 

153_Documento sobre a TO (anexo 7). 

1640S organizadores do Comitê da Fiat não·partl.cl.param do debate. Co­
rno não tivemos outra oportunidade de entrevistá-los sobre o assunto, 
tivemos de lançar mão deste recurso: a partir de urna experiência ana 
loga, podemos ter algumas indicações sobre o que ocorreu na Fiat. 
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o primeiro problema a ser resolvido era: "quem vai 

Ningu~m se dispunha a assumir, sozinho, a tarefa 

de falar com o responsável 

"( ... ) ai que começou a organizaç~o. N~o pre 
cisa ir sozinho~ acho melhor a gente ir jun.to ( .. ] 
embora que seja daqui a três semanas~ a gente vai 
discutir o que vai falar. Tudo bem~ a gente enca 
rou aquilo quase um mês. " 

Nesse meio tempo, a fábrica decidiu dividir seu 

pessoal em dois turnos. o "grupo do refeitório" fez 'uma 

reunião so para discutir esta questão. Preferiam permane-

c e r j u n tos no me s mo t u r no, mas ver i f i c a r a m a n e c e s s i d a d e de 

pelo menos um deles passar para um turno diferente. 

"N~o tem sentido ficar todo mundo junto. E 
a turma da tarde? A gente ia levar a reivindica 
ç~o do refeitório ( ... ) e se a gente fica todo rrrÜYL 
do num turno só~ o outro turno ficava por fóra~~ 
né?" 

Ficava, assim, garantida a possibil idade de am -

pliação do movimento pelo refeitório. No entanto, 

"( ... ) surgiu o problema maior. A gente ta­
va discutindo de falar com o cara mas n~o sabia 
se o cara ia aceitar que a gente falasse com ele." 

Era preciso chamar a atençao do responsável para 

a necessidade de "negociar" a construção de um refeitório. 

Ou, como eles mesmos colocam: 

"( ... ) a gente vai começar a fazer com que 
eles vejam dentro da fábrica. Ai começamos a bo­
tar panfleto dentro da fábrica." 

Pouco tempo depois a fábrica começou a construir 

um refeitório! O resultado foi positivo não apenas pela 

vitória da reivindicação mas, principalmente, p e ,1 o ; S a ] d o 

organizativo deste pequeno movimento, que foi apenas o pri 

meiro. 
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"O pessoal sentiu a força~ ni? A gente ga­
nhou o refeit5rio com essa press~o que agente 
fez~ a gente agora tem que ter um bebedouro tam­
bém. Ai começou a sirie de pressões e ... conse­
guimos um bebedouro. Ai a luta foi aumentando~ni?" 

Como o efeito dessas pequenas lutas i ~cumulati­

vo, a mobilização atingia um grau de maturidade suficiente 

para começar-se a "pensar mais alto" : "Passamos ; a 'pensar 

que a gente nao tava ganhando legal"! Surge, então,o,M9. 

vimento Interno Salarial (MIS). Para a chefia, porém, MIS 

queria dizer "Museu da Imagem e do Som". A ordem era es -

ta: dizer i chefia que a sigla impressa por todos os can -

tos da fábrica, até mesmo incrustada nas peças levadas pe­

la esteira rolante, fazia parte de uma campanha para incen 

tivar os operários a visitarem aquele museu! O desrespei­

to i chefia é, sem dúvida, a primeira conseqüência do es 

forço de restabelecimento da "comunicação horizontal"! 

Com relação aos salários, a fábrica usava o "tr~ 

que da ca rte i ra". Assinava a carteira de trabalho como se 

o operário exercesse uma função especial izada mas pagava 

salário de servente. Satisfeito pela "promoção" de desqu~ 

1 ificado a especial izado, o operário não questionava o sa-

1 á r i o. Era melhor nem tocar no assunto, pois sabia que o 

patrao era bem capaz de "rebaixá-lo" na carteira e -manter 

o salário! Depois das vitórias anteriores, porem, enche -

ram-se de coragem para atacar este ponto também. 

Como as questões de salário passam necessariame~ 

te pelo sindicato, perguntamos se neste momento a luta te­

ve de sair do interior da fábrica. Explicaram-nos que há 

dois tipos de salário: o 

atravis do sindicato, e o 

assim, espontâneo"! t em 

índice do governo, 

"salário-promoção; 

torno deste último 

que se negocia 

que eles dão 

que se trava 

uma das mais importantes lutas no interior da fábrica: pe­

la equiparação salarial, que significa o questionamento da 

divisão da classe em "estratos" artificiais. 

Também esta luta foi importante, e vitoriosa, na 
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medida em que conseguiram ao menos equiparar o salário com 

o de outras fábricas. Na aval iação dos relatores desta ex 

periência, este sucesso decorreu da necessidade que a 'che 

fia teria sentido de Ilconter aquela convulsão social",pois 

a fábrica tinha importantes contratos a cumprir e não po -

dia sofrer uma queda na produção. O movimento começava a 

ser visto como ameaça aos projetos patronais. 

O envolvimento nesses pequenos embates em torno 

dos problemas concretos, vivenciados por cada operário da 

fábrica, teria sido responsável pelo nível de consciência 

a t i n g i do p e I os t r a b a 1 h a d o r e s, d e mo n s t r a d b na, ; c a p a Cf d a de' de 

garantir a paralização parcial da fábrica por várias vezes. 

E neste momento que o movimento adquire força s~ 

ficiente para envolver-se nas lutas mediadas pelo sindica­

to, sem correr o ri sco de ser manobrado. Os "pedagogos"do 

Comitê sentem que estão dadas as condições para o início de 

uma campanha de sindicalização. 

Com o relato desta experiência, tentam comprovar 

que o processo de formação e desenvolvimento da consciên -

cia de classe fundamenta-se no "discurso da ação", ou se -

ja, nos pequenos confrontos com o patrão, lá mesmo onde sua 

autoridade mais se faz sentir. Querem com isto demonstrar 

a verdade contida no conceito de consciência de classe ela 

borado a partir de experiências semelhantes: a consciência 

é o resultado do acúmulo de enfrentamentos com o capital ,e 

nao "uma solução imposta de cima para baixo". 

E quando se fala em recusar imposições lide cima 

para baixo", entramos novamente no tema da democracia ope­

rária, um dos princípios do comitê, e suas implicações com 

relação às velhas concepções da relação "vanguarda/massa". 

Ao abordarmos esta questao, durante o debate, :demonstra -

ram-se preocupados em descaracterizar-se como "vanguarda". 

"(o •• ) nao existia vanguarda. O que existia 
era o que tava na 'cabeça da maioria do. pessoal :-(;~"L 
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C ... } t que tinha 3 ou 4 caras que participavam 
mais ( ... ) Eram considerados vanguarda: era o ca­
ra que podia dar informação ( ... ) Quer dizer que 
a gente poderia dizer que era vanguarda~ mas na 
prática não era vanguarda. Eram pessoas qUe esta­
vam mais ligadas ao movimento sindical." 

Em seguida dão exemplo da atuação desta "vangua.!:. 

dali na prática da democracia operária. Norma1ment~, aque­

les que têm mais ligação com o movimento sindical, .detêm 

mais informações e um conhecimento maior sobre as possibi­

lidades e limitações da luta sindical. Respeitados por es 

te "saber", são abordados na fábrica pelos companhei ros que 

querem os detalhes do andamento das negociações. Neste ca­

so, esta "vanguarda" teria duas alternativas: ou se presta 

ao papel de mediadora, relegando os companheiros desinfor­

mados a uma situação de dependência, ou renuncia ao 'poder 

que esta posição lhe confere e passa a tentar socializar a 

possibilidade de acesso às informações e ao mesmo nível de 

participação no movimento sindical. A prática dos' nossos 

entrevistados parecia seguir a segunda 1 inha de atuação. 

Eles mesmos contam como reagiam- quando sol icitados a dar 

informações: 

"( ... ) primeiro~ até de forma meio grossei­
ra: 'A gente não vai dar informação não ~ porque 
pra ter informação tinha que ter ido lá no sindi 
cato. Por que você não foi?' , Ah! não ~ porque eu 
não tenho tempo!' 'Eu também não tenho tempo~ mo 
ro longe. Vamos parar~ vamos sentar pra discutir 
esse negócio que eu não tô ai prá te dar informa 
ção. Eu tava interessado. Eu acho que você tam = 
bém tem que se interessar. ( ... ) Foi positivo por 
que~ a partir dai~ a gente sentava com os caras 
(e dizia): '( ... ) realmente~ houve isso~ isso~is 
so e isso mas tem muitas coisas que .::a i gente ta 
esquecendo aqui~ porque se vocês fossem não tava 
esquecido'." 

Com i sto, iam envo1 vendo um número cada vez: maior 

d e t r a b a 1 h a d o r e s n a p r á t i c a d a i n t e r v e n ç ã o d i r e t a n a d e ter 

minação dos seus objetivos e na luta para alcança-los. Ne~ 

te trabalho encontravam solução para todo tipo de barreira 

que pudesse impedir esta participação. Mas eram soluções 
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coletivas e associativas: 

"A desculpa era a passagem 3 então vamos fo~ 
mar uma caixinha ( ... ) a gente chegou ao ponto 
a~~ de levar um 5nibus pro sindicai0 3 financia­
do por essa caixinha." 

Caracterizando-se como uma "vanguarda" que 

impõe soluções e nem se presta ao papel de mediadora 

de responsável pela "direção ll do movimento, sentem-se 

-nao 

em 

condições de comprovar que sempre perseguiam a prática da 

"democracia operária ll
: 

"( ... ) a democracia se d~ na medida em que 
a gente discutia em conjunto os nossos proble -
mas 3 à medida que essa "vanguarda" (que nêgo t~ 
colocando ai como vanguarda) não deliberava na­
da 3 nunca deliberou. Às vezes a gente coloca­
va uma posição mais avançada e o pessoal discu­
tia. Teve muitas vezes que a gente foi derruba­
do. A gente achava que naquela hora tava - vendo 
as coisas mais claras. Mas 3 na realidade eles 
estavam mais certos 3 ( ... ) tavam mais dentro da 
realidade. O poder de decisão não estava restri 
to a três ou quatro pessoas. Realmente 3 o poder 
de decisão estava na mão de todos." 

Esse tipo de atuação seria responsável pela fo~ 

ç a e a u to n o m i a d a II mas s a 11, d e mo n s t r a das n a p a r t i c i p a ç ã o ' na 

greve dos metalúrgicos do Rio de Janeiro (1979), indepen­

dentemente da intervenção de um grupo de "vanguarda": 

"( ... ) em ?9 3 na epoca da greve de ?9 3 a p~ 
ticipação nossa3 quer dizer 3 desse 'tipo' de van 
guarda foi pouquissima. O pessoal mesmo se atT 
rou." 

Recusam-se, porem, a permanecer na apologia da 

prática, da auto-suficiência de um conhecimento concreto. 

Percebem os 1 imi tes de uma prát i ca i sol ada da reflexão mais 

globalizante sobre a luta na qual ela se insere. 

"( ... ) em determinado mo~ent03 na fabrica 3a 
luta ~ prática. Ela necessita de uma visao maior3 
mais amp la. Quer dizer 3 onde desemboca a questcw 
do bebedouro? Quando a gente passa a reivindi 
car3 isso tudo implica uma discussã~ realmente 



156 

politica~ quer dizer~ a gente passa a discutir 
a quest~o da produç~o~ como se d& a produç~o e 
at~ como o patr~o ficou rico~ aquele ne~5cio to 
do. Isso se vi mesmo i com conhecimento te5ri = 
co. N~o tem como~ na pr&tica~ voei descobrir ~s 
se con~unto de coisas. Na· práticavocir;,ôdeavan 
çar ate certo ponto mas se voc~ ~do de~em esse 
conhecimentot"eorico ( ... ) você acaba . parando~ 
parando na reivindicaçao pratica~ parcial." 

Em outras palavras, a necessidade de informação 

e de<discussão teórica decorre da própria prática de re­

sistência cotidiana e não da inserção no movimento em uma 

pos i ção de "vangua rda " , ou de "d i reção". A necess i dade de 

informação teórica é comum a todos os que assumem um com­

promisso com a luta, com a práxis do movimento. 

Mas se é certo que "não tem como na prática vo­

ce descobrir esse conjunto de coisas", embora ela suscite 

a necessidade desta descoberta, onde buscar este conheci-

mento? E é aqui que entra em cena a figura do "inte1ec -

tua1 pequeno-burguês" que tem acesso à "teoria" do movi 

mento operário. 

"Dificilmente o operário~ na fábrica~ tem 
acesso a determinados livros ou a determinadas 
discussões entre eles somente. ( ... ) Ai sim e 
que eu considero isso como vanguarda~ ou seja~ 
a classe midia organizada~ ou individuo indepen 
dente~ intelectuais que se aproximam do traba = 
lhador prá fazer com que o trabalhador se 'li -
gue' em uma proposta te6rica." 

Por intermédio desses intelectuais, os trabalha 

dores têm acesso à teoria de que necessitam. r i nteres:-

sante notar que, dentre os 1 ivros cuja leitura consideram 

importante, está o romance A mãe, de Máximo Gorki.Este ti 

po de literatura os entusiasma e incentiva para continuar , 
a 1 u ta: 

"( ... ) deixou a gente com uma vontade de 
travar aque la lu ta den tro da fábrica. ( ... ) ver 
aquela hist5ria do Pavel~ tudo aquilo me entu -
siasmou. De repente~ a gente se sente~ na fábri 
va~ reproduzindo aquela cara." 
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No entanto, esta relação intelectual/operário e~ 

tra em contradição com a prática da "democracia operária " 

como eles (operários) a entendem. Al~m de nao serem da 

produção, os intelectuais só se aproximam dos operários 

que "mais se destacam", deixando à margem a grande maio -

ria dos trabalhadores que se envolvem também na luta, em­

bora sem se "destacar". 

n( • •• ) geralmente eles n~o se aproximam de 
um trabalhador ou de um pe~o que já n~o tem aI 
guma experiência. Realmente, os caras procuram 
é levar a teoria pra um cara que já tem uma prá 
tica. Muitas tendências se aproximam dos compa 
nheiros que se destacaram mais. Foi o que acon 
teceu no caso de varias fabricas e até no movi 
mento da Fiat. n 

o sindicato cumpre papel importante como espa­

ço onde se dão esses contatos. t lá que geralmente as or 

ganizações fazem seu recrutamento, entre os que "mais se 

destacam", promovendo uma ligação mais geral entre as li­

deranças dos vários movimentos. 

No caso dos nossos entrevistados, tudo rndica 

que esta 1 igação foi feita através da TO, organização que 

mencionamos anteriormente. Entretanto, o comentário a se 

guir estende-se às organizações das mais variadas tendên-

c i as . Neste "encontro" intelectuais/operários, chocam-se 

práticas e concepções diferentes. Os operários conside -

ram "vanguarda" aquele que detém mais informações e reser 

va-lhes apenas a função de social izá-las. 

Mas os intelectuais, em sua maioria, 'conside -

ram-se "vanguarda" no sentido de liderança, de dirigente. 

Estão criadas, assim, as condições para o confronto, como 

bem expressa um dos entrevistados: 

n( ••• ) você n~o enfrenta só o trabalho; vo 
cê enfrenta até grupds, grupos de t~óricos ( .. ~ 
porque em todo movimento o que mais aparece ~ 
grupinho querendo organizar ( . .. )n 
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Na medida em que necessitam da "teoria" e das 

informações que 

operários deles 

relação na qual 

os intelectuais podem transmitir-lhes os 

dependem e passam a estabelecer mais uma 

precisam "brigar" para afirmar e confir -

mar sua autonomia e capacidade de decisão. Passam, então, 

a questionar o autoritarismo e o "central ismo " das estru­

turas de poder reproduzidas nesses grupos. Aqui o proce~ 

so pedagógico é bilateral. A explicação da dialética des 

sa relação pode soar um pouco confusa mas transmite sua 

contradição: 

"( ... ) ai que i o reverso da moeda. A par­
tir do momento que essa organização começou 'cooI?. 
tar' os seus trabalhos ao oper~rio~ .começaram a 
questionar o centralismo~ aquele tipo de coisa. 
A contribuição que foi dada teoricamente pros 
oper~rios que estavam integrados ai~ foi v~li -
da. Por outro lado~ o próprio iniciado de ope­
r~rio acabou por destruir. Começou uma porrada 
de questionamento ( ... )". 

Prosseguem com o exemplo de uma situação em que 

ocorreu tal questionamento. Para editar um exemplar do 

jornal TO, formava-se um Comitê de Redação com a partici­

pação de operários de várias fábricas (o I.Igrupo de massa", 

ao qual se referem anteriormente na história do movimen -

to). ° Comitê de Redação se reunia, discutia e seleciona 

va o s a r t i g o s v i n dos das v á r i a s f á b r i c a s e a p r o n t a va o exe~ 

plar a ser reproduzido. Só que um dos "companhei ros inte 

lectuais" é que se encarregava de "rodar". Os "companhe..!.. 

r o s d e b a se" não s a b i a m o n d e i a s e r r o d a do, i n f o r ma ç ã o ma n 

tida em segredo por "questão de segurança ll
• Formados na 

luta pelo controle do processo de trabalho na fábrica, os 

operários não poderiam aceitar um meio-controle do proce~ 

se de produção do seu próprio jornal: "Ar começou aquela 

série de perguntas, entende? Por questão de segurança,não 

podia ser." 

Em dado momento, portanto, o conhecimento teór..!.. 

co e o acesso a informações serve não apenas para comple­

mentar a luta contra o capital mas também para garantir a 
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autonomia do movimento: 

//É natural que as pessoas que começam a mi 
litar num movimento operário, a primeira coisa 
que eles se preocupam é com as questões teóri ~ 
cas, eles querem aprender também, exatamente pra 
n~o se deixar ser controlado pelos outros.// 

Dos intelectuais esperam, portanto, apenas uma 

orientação teórica e nunca controle ou di reção: 

//( ... ) ent~o' com certa aprendizagem.que a 
gente aprende, eles podem soltar a gente e fa -
lar assim: 'vocês já aprenderam a andar, agora 
vocês caminham sozinhos'. ( ... ) esse ensinamen­
to que eu faLo é assim: é construir uma certa 
base. Agora, daLi. você tira concLus~o, estudos ... // 

No entanto, a preocupação em adquirir um saber 

para 1 ivrar-se do controle gera mais uma contradição: a ten 

dência para o exercício do poder e do controle. N e s te pr~ 

cesso de aprendizado da teoria está implícito o risco de 

surgimento de uma "nova vanguarda" formada agora não mais 

pelos "intelectuais pequeno-burgueses", mas pelos "operá­

rios que se destacam" e, por isso, têm acesso a informa -
-çoes antes monopolizadas pelos "militantes escolarizados". 

Este dilema veio ã tona quando da discussão daquilo que 

chamam de "questão do saber", que revelou-se como " ques -

tão do poder ", do saber". 

o primeiro sintoma desse perigo está na trans -

formação sofrida pelos selecionados para a "escola de qu~ 

dros" das organizações. 

deranças". 

Sem se dar conta, tornam-se "li-

//( ... ) tem uma mudança: as pessoas mudam 
numa Linha de produç~o na medida que consegue 
uma teoria junto com a prática que eLe tem. ELe 
fica diferente pra determinadas pessoas que n~o 
têm esse conhecimento teórico ... E é por isso 
que vem a queimação, o taL nome chamado Lideran 
ça. ( ... ) ELe se torna Liderança, mesmo porque 
Liderança é as pessoas que sabem mais ( ... )// 

Transformados em 1 ideranças, o esforço de conti 
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nuar com a prática da "democracia operária" fica ainda mais 

difíci 1. Sua nova posição de "superioridade" é reforçada 

pela atitude da "grande massa", formada na prãxis da sub­

missão: "eles fazem questão, eles mesmos consagram o ca -

r a" . 

Outro aspecto que os diferencia é a Zinguagem~o 

que é ilustrado por outro epis6dio interessante .. ·Um dos 

operários que "mais se destacaram" em um movimento foi·cha 

mado a freqüentar um dos cursos profissional izantes para 

ser "iniciado" nas discussões te6ricas. Foi lá uma vez 

e nunca mais voltou! 

"( ... ) o cara viu um monte de cara la no 
curso e disse: 'Olha~ aqui é coisa de comunis 
ta!' Mas não era coisa de comunista~ em si. É 
que ele não entendeu o idioma doscara~ né?" 

Segundo um dos participantes do debate, o pro -

blema da 1 inguagem é um dos principais fatores do afasta-

mento da "massa" desta "nova vanguarda". Outros já acham 

que, ao contrário, a 1 inguagem não impede que haja uma 

aproximação entre a "massa" e aqueles que "tomam iniciati 

vas'l. No entanto, alguém aponta a desigualdade da rela -

ção, mesmo que haja uma aproximação: 

"A pessoa nutre por ele um certo respeito 
e~ desdo o momento que passa a nutrir um certo 
respeito eles fica 'grilado' de sua própria ini 
ciativa. E vai sempre achar que a idéia do ou = 
tro é melhor." 

Volta aqui a questao já mencionada no capítulo 1 

sobre a interiorização da superioridade de quem detém um 

saber e o correspondente "discurso competente". Relembran 

do Gorz, trata-se de uma ideologia que age em "mão dupla": 

de um lado, quem acredita que não sabe se julga inferiore 

tende à submissão; de outro, há a internal ização da supe­

rioridade e autoridade de quem pensa que domina um campo 

do saber. 

Para os participantes da pesquisa, a prãt1cà:i~ 
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res t r i ta da "democ rac i a ope rá r i ali é a i nda uma rea 1 i dade a 

ser construfda: "0 ideal seria que todo mUndO participas­

se do processo como cOnjUnto, que crescessejunto".Mas e~ 

te é um p roj eto pa ra a soc i edade nova, que começa a" se r 

esboçada nestes movimentos: 

"( ... ) hoje ~ um sonho~ uma sociedade em 
que todo mundo vai ter sua iniciativa~ vai pen­
sar, entende? Hoje~ as coisas n~~ pode se dar 
assim. N~o pode se dar porque o cara n~o tá pre 
parado pra isso. Eletá preparado para aceitar 
a submiss~o ( ... ) que ele aprende na escola pra 
ser mandado, ter liderança~ n~?" 

Defendem, assim, a necessidade de outro tipo de 

educação, outro tipo de saber "prá você criar uma consci-

ência diferente". Recusam-se, porém, a reservar esta ta-

refa às "vanguardas" (vel has ou novas) antes que tenham 

conseguido destruir seu próprio "autoritarismo do saber". 

"( ... ) agora, como quebrar isso? O cara que 
deteve o saber te6rico e prático, ~ ele 'mesmo 
que tem que ir mudando a coisa~ sabe?" 

E, para "ir mudando a coisa", deve manter-se em 

constante autocrftica e aberto aos questionamentos dos co~ 

panheiros. o importante é estar atento e não se permitir 

passar de "vanguarda soc i al i zadora de saber e poder" para 

"vanguarda centralizadora e diretiva". To d o c u i d a d o e po~ 

co nos momentos de acirramento da luta, pois a tendênci:a 

de quem tem mais informações é se antecipar e tomar as~ ini 

ciativas. Este tipo de atuação é duramente criticado, c~ 

bendo à "nova vanguarda" evitar "apressar a coisa, 

antes, reivindicar antes do tempo, sem todo mundo 

fazer 

estar 

sabendo". Mais vale uma derrota no aspecto reivindicati-

vo de um movimento do que um passo atrás no avanço do nf­

vel organizativo. 

Isto não significa, porem, que aqueles que pos~ 

suem um maior "teor teórico J
' (e.xpressão de um dos operá -

rios) devam cruzar os braços e aguardar o crescimento es­

pontâneo da limassa". Cabe a esta "nova vanguarda" a fun-
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operária e de novas relações pedagógicas. 
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democracia 

"( ... ) sabe porque a gente travou sempre 
o processo de discussão~ quer dizer~ das deci -
sões coletivas? Como foi O caso~ a gente come -
çou a se reunir fora~ tentando discutir com o 
companheiro que ele também é uma cabeça pensan­
te~ que ele tem que assumir as coisas. Eu acho 
que é esse tipo de intervenção na massa~ num to 
do. Eu acho que ele (o operário) tem que ser mal 
dado~ tem que ser forjado~ como argamassa~ e tu­
do tem que ser feito. Ele não pode ser espontâ= 
neo porque o cara é essa coisa aí.~ é e.duaado , pra 
isso ( ... )" 

Os termos "moldado" e "forjado",!1o entanto, -nao 

devem ser entendidos como resultado de educação autoritá­

ria e dogmática. Retomando a proposta pedagógica esboça­

da no início deste subitem, esta afirmação -se- encarrega 

de sistematizá-la: 

"( ... ) e vamos discutir coletivo. O que fez 
que a gente chegasse a esse ponto? Foi uma dis­
cussão~ entende? Foi um ... descobrindo as coi­
sas. Aí. o cara já passa a ter uma outra visao~ 
uma outra imagem~ que eu acho~ é uma 'forma do 
cara se educar né? Mas não ~ue seja uma educa -
ção feita prontinha~ pra inculcar na cabeça do 
cara. Aí. sim eu acho que reproduziria ( ... )" 

o exercício dessa prática pedagógica não se 1 i-

mita ao âmbito dos Núcleos de Unidade Proletária ou dos 

comitês, na fábrica. Abrange também um espaço de educa -

ção mais formal: o dos cursos profissionalizal'ltes, que ve 

remos a segui r. 

3.2.2 "( ... ) o que interessa pra -nos -e o novo curso: 

um negócio dentro da produção" 

Só foi possível compreender as especificidades do 

projeto pedagógico dos cursos profissional izantes depois 

de situado no contexto mais abrangente da formaç~o t~cnica 

dos trabalhadores no Brasil e das propostas de transforma­

ção desse tipo de ensino .. Tentaremos sistematizar os ele 



163 

mentos principais deste quadro mais geral, antes de comen­

tarmos o projeto dos participantes desta pesquisa. 

A questão da formação profissional dos trabalha­

dores tem sido objeto de grande atenção, tanto por parte 

do Governo como dos educadores,além dos próprios operários. 

t supreendente o número de leis e decretos, levantados por 

Lucíl ia Machado, que regulamentam a educação 

trabalhadoras no Brasil .155 

das classes 

Desde os primeiros projetos de lei visando insti 

tuir oficialmente o ensino de artes e ofícios, em 1826,até 

as mais recentes emendas à Lei n? 5.692, a autora nos dá 

uma visão dos caminhos por onde passou o ensino profissio­

nalizante no Brasil. O ponto mais importante de sua análi­

se, no entanto, é que foge a uma abordagem determinista da 

relação entre ensino profissional izante e a expansão das 

relações capi tal i stas de produção. Ao mesmo tempo que de-

monstra que a evolução da legislação sobre ensino profis-

sional izante vai a reboque das necessidades do desenvolvi­

mento do capitalismo no Brasil, ela ressalta o aspecto con 

traditório da fisionomia que este tipo de educação vem as­

sumindo: 

"( ... ) o Estado tamb~m ~ impulsionado a mo­
dificar sua orientação pela própria pressão que 
as massas populares passam a exercer no sentido 
de maior acesso à educação formal. "156 

Se durante muito tempo a dua I i dade da educação 

foi abertamente admitida, sendo mesmo defendida e regulada 
-po r I e i , as pressoes sociais levaram o Governo a represen-

tar a farsa da "unificação", introduzindo a profissionali­

zaçao compulsória na mesma escola que, até então,era reser 

1 5 5 

156 

MACHADO, L. R. Souza. Educação e divisão social do trabalho 
são Paulo, Cortez/Autores Associados, 1982. l54p. 

Id. ibid. p. 30. 
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vada à preparação da "elite" universitária. Os autores da 

Lei n? 5.692 -nao levaram em conta que a dual idade da esc~ 

la reflete a dualidade das relações sociais de produção e 

que aquela não pode ser superada antes desta. O fracasso 

da Reforma Educacional é comprovado pela continuidade do 

ensino profissionalizante tradicional, ainda 

ensino acadêmico das escolas "unificadas". 

paralelo ao 

"Conclu{mos que 5 importante para o atual 
sistema econômico brasileiro a preservação do 
ensino t5cnico industrial brasileiro~ tal como 
existia antes de 1971 (isto é~ em essência~pois 
ele pode sofrer alterações para seu melhor ajus 
tamento) pois~ como uma lei não tem a força ne= 
cessária para modificar o funcionamento de um 
sistema econômico-social~ ainda continua neces­
sária e funcional a manutenção de diversas re­
des de ensino." 157 

Considerando a descrição dos operários sobre o 

tipo de "ensino técnico" que obtêm nos vários estabeleci­

mentos da rede de ens i no prof i ss i ona 1 i zantes, sua Ilneces­

sidade" e "funcionalidade" fica restrita a um dos seus as 

pectos: o adestramento para a inserção na relação de tra­

balho fabril. 

Já mencionamos a observação de um dos operários 

sobre o curso do Senai, onde, segundo ele, o torneiro so 

aprende a "descascar ferro" e, no entanto, sai de lá perl 

to em respeitar a hierarquia, os horários, a disciplina 

manter a 1 impeza das máquinas etc. Há ainda outros " cur -

sos técnicos" que só têm alguma utilidade quandocomple­

mentados por um estágio na produção. Qualquer "peão" des­

qualificado, so com a prática do trabalho, conhece melhor 

o funcionamento de uma máquina do que os alunos de cursos 

sem estágio: 

1 57 

"( ... ) o peão conhecia aquele 
tipo de máquina ( ... ) mais do que 

MACHADO, L. R. Souza, op. cito p. 70. 

determinado 
pessoal que 
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estudou e não chegaram a fazer o estágio que eu 
fiz e que até hoje não conhece a máquina. Não 
conhece nem assim: 'Muito prazer., você que é a 
máquina?'., quanto mais o sistema dela! Até com 
professor também., não s5 com os estudantes." 

A experiência desse operário revela ainda que a 

"escola dual ista ll reproduz-se também a nível do ensino 

técn i co. Há os cu rsos, pa ra os "f i 1 h i nhos de papa i II e os 

dos "pés-rapados"~ Desnecessário dizer que os primeiros 

têm mais acesso aos estágios. Há até um esquema de "caixi 

nha" para o professor arrumar estágio para alguns, e 

para outros. 

-nao 

Esses depoimentos confi rmam as conclusões a que 

chegou Gaudêncio Frigotto em seu estudo 

profissionalizante no Brasil: 

sobre o .ensino 

"Objetivamente., dentro da Educação Brasi­
leira., notamos que os trabalhadores tiveram a 
'não-escola'., a escola desqualificada., a escola 
que ignora e despreza seu saber acumulado ou es 
colas paralelas., do tipo Senai., cuja pedagogia 
especifica é a pr5pria pedagogia do capital.,que 
busca fazer 'pelas mãos a cabeça do trabalha­
do ' ." 1 58 

Ao que parece, porem, a ineficácia do ensino 

técnico não fica apenas a nível do ensino médio. Segundo 

I'um dos depoimentos, também os engenhei ros saem dos seus 

cursos precisando de um longo estágio junto aos operários: 

1 5 8 

"( ... ) na linha de produção., na fábrica.,no 
relacionamento com as máquinas., quando chega um 
cara., o engenheiro., pra fazer um estágio., até 
pra chefiar mesmo., que nunca passou por aquele 
processo de produção., ele leva unS seis meses o 
peão carregando ele nas costas. Depois., ele é 
que trepa nas cos tas do peão., dá ordem etc.( .•. ) 
'capita' aquilo pra depois ~sar contra o peão." 

FRIGOTTO, G. A produtividade da escola improdutiva. são Paulo. 
Cortez/Autores Associados, 1984. p. 206. 
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A viv~ncia desse tipo de experi~ncia leva os tra 

b a 1 h a d o r e s à d e s c o b e r t a d e que o e n s i no p r o f i s s i o n a 1 i z a n t e, 

de grau médio ou mesmo superior, "funciona para não funci~ 

nar" ou, como um deles conclui " pra ficar so na caneta". 

N( ... ) eu acho que n6s que somos brasilei­
ros, acho que nós somos desvalorizados em qual­
quer momento e um profissional assim, mão-de­
obra mesmo ou enfrentando uma faculdade ai pra 
ficar s6 na caneta, n~!?N 

Sua percepção chega a apreender a funcional idade, 

ou seja, a eficácia pol ítica e econômica de um ensino téc­

nico ineficaz: 

NO Governo implanta mais escolas, ni? D~ 
( ... ) abre campo, digamos assim, profissionalmen 
t~, para todo m~ndo estudar~ Pra ele ~ vantage~ 
porque quanto mais mão-de-obra, ou mais profis­
sional na praça, na rua, mais fica desvaloriza­
da. " 

Expressa em poucas palavras o que Gaud~ncio Fri­

gotto demonstra em seu I ivro, cujo título é bastante suges 

tivo: A produtividade da escola improdutiva. 159 Depois de 

demonstrar que o processo de desenvolvimento do capital is­

mo no Brasil exige um trabalhador cada vez menos qualific~ 

do, Frigotto aponta para o papel da escola na formação pr~ 

f i s s i o n a I. A o me s mo tem p o que II tem uma c o n t r i b u i ç ã onu I a 

ou marginal" na qualificação para o trabalho produtivo ma-

terial imediato, ela ainda desempenha uma função 

dial no sentido de fornecer 

p r i mo r-

1 5 9 

1 6 o 

N( ... ) um saber 'mais elaborado papa mino­
rias que atuam em ocupações a nivel de gerência 
e planejamento, supervisão, controle e mesmo pa­
ra determinadas {unções técnicas das empresas ca 
pitalistas( ... )" 60 

FRIGOTTO, G. op. cito 

Id. ibid. p. 153. 
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Isto so vem reforçar o raciocínio que esboçamos 

no capítulo 1, quando tentamos demonstrar o esforço do c~ 

pital para retirar da oficina todo e qualquer tipo de co­

nhecimento técnico-científico, base do controle sobre o 

processo de trabalho e condição para maior acumulação e 
-expansao do capital. Neste sentido, conclui Frigotto: 

"A n~o-articulaç~o da profissionalizaç~o 
com a realidade é a forma de articulação 3 isto 
é 3 a profissionalizaç~o3 no interior da socieda 
de de classes brasileira 3 funcionou exatamente 
porque n~o se efetivou. Isto se da pelo fato d~ 
ao atribuir à escola uma funç~o de profissiona­
lizar que n~o lhe cabe concreta e historicamen­
te na forma de organizaç~o da produç~o capita­
lista3 a reforma vai manter a escola dentro dos 
parâmetros que a tornam funcional para a repro­
duç~o das relaç5es sociais de produç~o. "161 

A relação de dominação que o capital estabelece 

com o trabalho produtivo sustenta-se não apenas na. ~pro­

priedade dos meios de produção,mas no parceJamento do tr~ 

balho e desqualificação profissional. A luta de resistên­

cia e de retomada do controle sobre o processo de traba­

lho passa necessariamente pelo resgate do conhecimento tec 

nico e cientifico. Foi esta a tônica do debate desenvolvi 

do na Acam sobre a questão. Lá, não houve quem discordas­

se da afirmação de um dos participantes da pesquisa: 

"Eu acho que o ensino é importante pra ca­
ramba 3 inc l us ive o ens ino técnico. ( ... ) . rea l­
mente 3 a gente só tem acesso à linha de produ­
Ç~03 ao trabalho bruto. Então 3 lutar por melhor 
salario é fundamental mas também lutar por um 
ensino técnico (n~o pelo diploma em si) mas pe­
lo ensino." 

No entanto, esta constatação ~tem impl,icações 

mais profundas e não passa apenas pela luta por escolari­

dade e formação técnico-científica. Requer também uma pr~ 

funda modificação no sistema escolar e no tipo de ensino 

1 6 1 FRIGOTTO, G. op. cito p. 173. 



168 

que aí predomina. A necessidade de reivindicar ensino~ e 

não apenas oportunidades de obter d i p1 o mas, h o u ve quem 

acrescentasse uma ressalva: 

"( ... ) os filhos da gente tim que estudar. 
Agora~ ra nós não interessa esse ti o de esco­
la que ex&ste a& ( ... ) E como vamos mu ar isso? 
Sõ vamos mudar com um processo lento mesmo~ de 
discussão~ de organização ( ... ) porque pra mim 
não interessa esse tipo de ensino que eles ensi 
nam hoje~ como as escolas técnicas~ por exem=' 
plo. " 

Mais uma vez expressam, a seu modo, a mesma pr~ 

posta de Frigotto: 

"O problema não é simples~ente 
as verbas para educação~ mas ampliá-las 
de uma nova função social do próprio 
educacional. "162 

ampliar 
dentro 

sistema 

Longe de ser a conclusão do debate, esta propo~ 

ta apenas abre um enorme leque de quest~es em torno, jus­

tamente, do que viria a ser a "nova função social do sis­

tema educacional". Todas estas quest~es podem ser abarca­

das pela pergunta com que Frigotto inicia a discussão cen 

tra1 do seu trabalho: 

"( ... ) por onde passa fundamentalmente a 
questão do dimensionamento politico ,e técnico 
do resgate da escola para o interesse da mai07 
ria discriminada?" 163 

A resposta a essa questão é de primordial impo~ 

tância para o avanço da luta dos trabalhadores pela supe­

ração das contradições das relações sociais e pela recup~ 

ração das condições de se produzirem enquanto homens, no 

seu mais amplo sentido. Se na abordagem do problema as 

opiniões dos trabalhadores convergem na mesma direção do 

1 6 2 FRlGOTTO, G. ap. ci t. p. 160. 

163 Id. ibid. p. 180. 



169 

estudo de Frigotto, parecem divergir no tocante a alguns 

aspectos do encaminhamento da luta pelo resgate da educa-
-çao para o interesse das classes trabalhadoras e na defi-

nição de sua "nova função social " . 

Aparentemente, a proposta de encaminhamento da 

luta pelo resgate do aspecto político e técnico da educa­

ção é a mesma tanto para os trabalhadores quanto para os 

educadores que adotam alinha de pensamento expressa por 

Frigotto. Trata-se do retorno à tradição marxista que po~ 

tula a união entre escola e trabalho~ fundamento do con-

ceito de escola politécnica~ de Marx, 

gotto: 

como aponta . Fri-

U( .. ~) a an~lise da escola que se articula 
com os interesses da classe que tem seutraba­
lho alienado expropriado não passa pela separa­
ção entre escola e trabalho~ como nos é posta 
dentro da evolução da concepção marxista de es­
cola politécnica. u164 

Frigotto ressalta que a construçao dessa conceE 

ção de ensino pol itécnico, que pressupoe a união entre es 

cola e trabalho, nao se reduz ao resultado de um esforço 

de reflexão intelectual. Ao contrário, ela é forjada no 

interior da própria luta da classe trabalhadora pela cons 

trução das condições históricas que possibil item o desen­

volvimento total das possibilidades humanas, através do 

trabalho. Quando fala da "evolução" deste conceito de "es 

cola politécnica", refere-se às diferentes maneiras pelas 

quais é expresso por Marx, Lênin e Gramsci. 

Importam, aqui, os conceitos de escola pol itéc­

nica de Marx e Gramsci. Sabemos que caberia um retorno às 

obras de Marx e Gramsci, em busca de elementos que nos 

permitissem aprofundar os dois conceitos de escola pó 1 i -

técnica, com base na reflexão original destes dois filóso 

fos. Tal tarefa, porem, ultrapassaria os limites e cibjetJ.. 

164 FRIGOTTO, G. op. cito p. 186. 
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vos deste trabalho. Para o que pretendemos aqui,parece-nos 

suficiente a maneira como Frigotto sistematiza a diferença 

entre a escola pol itécnica defendida por Marx e aquela pr~ 

posta por Gramsci: 

"A integraç50 da relaç50 entre ensino e tra 
balh0 3 que em Marx é situada no interior ~o pro= 
cesso de trabalho da fábrica 3 em Gramsci e pos­
ta como sendo possivel dentro do próprio proces­
so aut5nomo de ensino. "165 

Gostaríamos de observar, porem, que aq u i lo que 

coloca como lIevoluçãoll não pode ser entendido como a pass~ 

gem da hegemonia de um conceito para outro, no sentido I i­

near e cronológico do termo. Esta lIevolução··,ao contrário, 

tem-se expressado na dicotomia da luta pelo resgate da ed~ 

-caça0 em benefício dos trabalhadores. A luta dos trabalha-

dores da educaç50 vem tendendo cada vez mais a pautar-se 

pela concepção gramsciana de escola pol itécnica. Por outro 

lado, do bojo das lutas dos trabalhadores da produç50 mat~ 

rial direta têm surgido propostas e experiencias ,q ue se 

aproximam mais da formulação marxista do processo de inte­

gração entre ensino e trabalho. 

Embora não tenhamos elementos suficientes para 

comprovar, é provável que a separação cada vez mais nítida 

entre trabalhao manual e trabalho intelectual seja em gra~ 
-de parte responsável pela abertura de duas di reçoes no en-

caminhamento da luta pelo resgate do ensino técnico e cien 

tífico em benefício dos trabalhadores. Apesar de apontarem 

em direções diferentes, os contornos destes caminhos nem 

sempre são claros, na medida em que se 

pontos do percurso. 

cruz.am em. álguns 

Tomando como base os termos do debate desenvolvi 

do na Acam e comparando-os à proposta explicitada por Fri-

gotto, tentaremos apontar alguns dos pontos de interseção 

1 6 5 FRIGOTTO, G. op. cito p. 196. 
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e de ruptura entre as duas alternativas. A discussão da 

proposta corresponder~ aos tris aspectos ;abord~dos por 

Frigotto: proposta geral, o conteúdo e o método. 

a) Quanto ã proposta geral 

Do ponto de vista do pensamento predominante e~ 

tre os educadores, o resgate da educação para atender aos 

interesses dos trabalhadores passa pela luta por mais es­

colas públicas e melhor qualidade de ensino. Neste ponto 

nossos entrevistados tim a mesma exigincia. Eles também 

assumem uma postura crítica contra aqueles que,sem dar-se 

conta da contradição que perpassa os mecanismos de manu­

tenção da hegemonia da classe dominante, pretendem negar 

ao trabalhador o di reito ã escola, alegando que a esta só 

cabe o papel de reproduzir as relações sociais de produ­

ção. E com certa mágoa que um dos operários refere-se a 

alguns "intelecutais pequeno-burgueses" com quem teve con 

tato nos movimentos grevistas de que participou. Atribui 

a sua influincia o fato de ter abandonado o projeto de 

tentar estudar e se profissional izar. Acusado de "querer 

se aburguesar", este oper~rio preferiu abrir mão do seu 

sonho de ser engenhei ro. Logicamente, nao queremos dizer 

com isto que este oper~rio só -não se tornou,1 engenhei ro 

porque foi dissuadido por aquele tipo de influincia. No 

contexto da educação brasileira, dificilmente poderia ter 

realizado seu sonho. O episódio, no entanto, ilustra bem 

a existincia de uma I inha de pensamento que também prete~ 

de influenciar o direcionamento da luta dos trabalhadores, 

no sentido de desqualificar a reivindicação por mais esco 

las e educação para todos. Durante o debate, os oper~rios 

demonstraram ter conhecimento de que o tipo .de educação 

que lhes interessa entra em contradição com o modo de 

produção capitalista, e só será vi~vel em um novo tipo de 

sociedade. Nem por isso, porem, abrem mão do ,.direito ã 

educação, mesmo que seja esta que aí está: 
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"Agora~ inevitavelmente~ hoje~ enquanto a 
gente não tem uma nova sociedade~ a gente tem 
que freqílentaY' essas faculdades mesmo ai. Eu co 
nheço companheiro que estudou na puc. t um cara 
superinteligente. Agora~ ele aprendeu isso aon­
de? Qual é a faculdade que a gente pode dizeY' 
que seja faculdade controlada pelo operãrio?Ne­
nhuma. Entao eu acho que o operáY'io tem que ter 
acesso a essa faculdade. E isso é que eu tô de­
fendendo. " 

Aqui, a luta pelo direito a educação vem acom-

panhada de um elemento importante: o controle operaY'io. 

Embora eles não tenham explicitado que tipo de controle 

propõem, é possível vislumbrar algo semelhante ao esboça-

do na luta pela autonomia no encaminhamento dos movimen-

tos, grevistas ou não. são formas de controle em que qual 

quer mediação está subordinada às decisões do coletivo. A 

direção é dada pelo coletivo articulado em organismos de 

base. 

Reservando ao "intelectual orgânico ll o papel de 

Ilcriador ll e Ildifusor ll da consciência de classe,166 a pro­

posta gramsciana, tal como explicitada por Frigotto, apo.:!. 

ta a importância do Ilprocesso autônomo de ensino" para o 

desenvolvimento da ação pedagógica que vai contribuir pa-

ra a elevação da consciência operária, fazendo-a 

as visões do senso comum. 167 
superar 

"PaY'a GY'amsci:..~ o pY'ocesso de tY'ansição pa­
ra o socialismo nao implica apenas a conquista 
do Estado (sociedade politica) mas também uma 
pY'atica ativa~ oY'ganizada de criação da cons­
ciência~ a consciência de classe dos tY'abalhado 
res no interioY' das instituições da sociedade 
civil" (grifo nosso). 168 

A experiência dos operários nos indica que difl 

cilmente a consciência coletiva se Ilcria ll nas i ns ti tu i -

166 
167 
168 

FRIGOTTO, G. op. cito p. 194. 
Id. ibid. p. 191-2. 
Id. ibid. p. 193. 
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;çoes da sociedade civil, embora eles admitam que aí possa 

ser desenvolvida na medida em que lhes é propiciado o aces 

so ao conhecimento acumulado negado no interior da produ­

ção. Também defendem o acesso a essas instituições,mas não 

as privilegiam como espaço de luta e de formação da cons­

ciência de classe. 

Estando, de fato, fora dessas instituições e te~ 

do perspectivas remotas de nelas se inserirem,os operários 

não se limitam a formular sugestões de como a escola e ou­

tras instituições poderiam "contribuir" na luta pela cons­

trução de novas relações sociais. Reivindicam o acesso a 

escola, ma~ enquanto isso não se viabil iza,é fora dela que 

vão construindo novas relações pedagógicas e um novo tipo 

de ensino técnico-científico. Explicitam, na prática, os 

pontos por onde passa a questão do resgate da escola para 

o interessse da maioria discriminada esboçando uma respos-

ta à questão colocada por Frigotto e mencionada 

me n te. 

anterior-

Em outras palavras, em um país como o nosso, em 

que a verba para a educação está pulverizada entre os di­

versos ministérios que a aplicam em cursos de formação de 

elite ou técnicos especializados; onde a "formação profis­

sional" é cada vez mais assumida pelas próprias fábricas 

através dos "treinamentos internos", a luta pelo resgate 

da educação não pode privi legiar a escola, o que não signi 

fica negá-la. Como vimos, ela só tem contribuído para a 

formação daqueles que vão exercer funções de comando, che­

fia e planejamento. A formação técnica, propriamente dita, 

bem como a formação da consciência têm-se dado no interior 

do processo de produção e é aí, principalmente, que cabe 

resgatar a educação, como esclarece um dos participantes 

da pesquisa: 

"( ... ) o que interessa pra n6s ~ o novo cur 
so: um neg6cio dentro da produç5o. " 
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b) Do ponto de vista do conte~do 

A desqual ificação do trabalho da escola 169 e seu 

fracasso em transmiti r conhecimentos aos filhos das clas-

ses trabalhadoras têm suscitado uma grande polêmica quando 

ã questão dos conteúdos. Diante da ineficácia da escola, 

grande parte dos educadores passa a desacreditar na possi­

bilidade de transmissão de qualquer conhecimento. Preferem 

didicar-se a um trabalho que leve os alunos ao desenvolvi­

mento da criatividade e ã valorização dos conhecimentos que 

trazem de casa e da rua. Contra esta postura erguem-se os 

chamados "conteudistas", que acusam aquela prática de sone 

gadora dos instrumentos de defesa e de luta dos trabalhado 

res. Defendem a ampliação do espaço escolar para que a 

i'maioria discriminada" se aproprie do "saber elaborado,si~ 

tematizado e acumulado" para articulá-lo aos interesses de 

classe. 170 

Citando Demerval Saviani, Frigotto procura expli. 

citar a polêmica: 

"Para isso~ a pedagogia revolucionaria~ lon 
ge de secundarizar os conhecimentos descuidando 
a sua transmissão~ considera a difusão dos con­
te~dos~ vivos e atualizados~ uma das tarefas-prI 
mordiais do processo educativo em geral e da es= 
cola em particular."171 

Também os trabalhadores preocupam-se primordial­

mente com a verdadeira capacitação profissional ,através .de 

um processo de aprendizagem de conteúdo. O objetivo dos 

cursos profissional izantes por eles organizados é dar aos 

alunos a possibilidade de passar em qualquer teste,indepe.!:!. 

dentemente de serem portadores de "diploma" do Senai. 

169 Consta que 20% das crianças em idade escolar estão fora da escola, 
a e em cada grupo de 1.000 que consegue entrar na 1- ser1e do 19 

grau, apenas 438 chegam ã 2~ serie e 180 ã ~ serie! BRANDão,Zaia 
et alii. Evasão e repetência no Brasil: a escola em questão. Rio 
de Janeiro, Achiame, 1983. p. 9. 

170 FRIGOTTO, G. op. cito p. 201. 
171 SAVIANI, D. Escola e democracia. são Paulo. Cortez/Autores Asso­

ciados. 1983. Apud. FRlGOTTO, G. op. cito p.201. 



175 

Como já vimos,o p9rtador do certificado do Senai 

passa até sem fazer teste, pois pode comprovar sua adapta­

bilidade ao sistema fabril Os cursos alternativos querem 

opor capacidade profissional à capacidade de submissão dos 

diplomados do Senai. Além disso, a articulação dos conteú­

dos aos interesses da class.e implica não tom~-los como 

11 n e u t r o s ". P a r e c e m t e r c o n s c i ê n c i a do g ra u e m que o c o n h e -

cimento "elaborado, sistematizado e acumulado" traz a mar­

ca das relações sociais em que foi produzido. Isto transp~ 

rece de um exemplo aparentemente sem importância. Ao expl~ 

car como se fazia um curso de "baixo custo" e " pr ático",um 

dos organizadores do curso de Xerém comenta: 

"( ... ) voci pega uma apostila ai do Senai 
mesmo e dá por ela né? Que esssas coisas prontas 
ai é muita coisa do Sistema mas se voci der ao 
contrário~ voci aproveita muita coisa também ... 
Se a gente já tem uma prática em termos do trab~ 
lho a gente consegue ensinar muito mais que so 
lendo~ né?" 

Partindo de uma crítica aos "conteúdos" transmi-

tidos pelo " s istema", propoem virá-los I!ao contrário" e 

acrescentam à sua transmissão uma visão crítica das 

ções sociais de produção: 

rela-

"( ... ) a nossa preocupaç50 fundamental era 
mostrar ao cara que tava no curso como era o sis 
tema~ como se dava o esquema de produç50 e tal~ 
pra que era produzido~ de que forma~ o material~ 
a m50-de-obra. Tudo isso que a gente n50 apren­
dia no Senai~ o curso se preocupava." 

A crítica às relações de produção não permanece 

a nível macroeconômico, voltando-se também para a organiz~ 

ção do trabalho no interior da unidade de produção: 

"Ent50 esse pessoal sentava na mesa~ fora 
da prática~ né? N50 era uma aula teórica nem na­
da~ pra discutir os problemas da fábrica~ pra 
realmente ver o que todos'sentiam dentro da fá­
brica~ em termos de relac50 com o chefe~ relacio 
namento com fulano etc. Quando o cara saia do 
aurso~ além dele sair com o .conhecimento muito 
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maior do que o aluno do Senai~ ele saia com ou­
tros conhecimentos além do profissional. Como é 
que ele ia enfrentar a barra dentro da fabri~ 
ca?" 

A transmissão de conteúdos específicos também 

passa a ser motivo de enriquecimento das relações humanas. 

Uma fórmula química, por exempo, nunca e transmitida inde­

pendentemente da sua ap1 icação na produção, do seu efeito 

sobre o corpo e a saúde do trabalhador e de suas imp1rca-
-çoes em termos do relacionamento capital/trabalho: 

"For exemplo: eu tava so ldando uma grade~ 
ai tinha as medidas especificas ali e logo abai 
xo um comentário~ quer dizer~ até como o efeito 
quimico da solda~ como agia no corpo do cara. 
Tudo isso era material pra discussão posterior~ 
quanto a gente sentava todo mundo~ fora do pro­
cesso de produção. Realmente um ensino na pro­
dução junto com o aspecto do relacionamento já 
levantava essas questoes~ nao era especifica­
te separadas( ... )" 

A necessidade do aprendizado de formas de cá1cu 

10 de índices surge de uma discussão sobre o s~lário míni­

mo. E a "matemática ap1 icada" que entra no currículo a pa..!:. 

tir de uma necessidade prática e diretamente 1 igada ã vida 

dos trabalhadores. 

"E quando a gen te pergun tava: ' Quem 4iz 
quanto é o salário m-ínimo? como se' calcula o 
SM?' Ai já viu~ né? Era aquela discussão. Até a 
gente chegar no que a gente sabia mesmo: de on­
de e como é feito~ calculado; o porquê dos indi 
ces~ aquele negócio de ração~ um casal com dois 
filhos e tal." 

A busca da pesquisa também surge do debate de 
-questões di retamente 1 i gadas a exploração e opressao do 

trabalho. Muitas vezes surge a curiosidade sobre a origem 

do lucro e percebe-se que o que predomina é a idéia de que 

ele se dá na venda do produto. A discussão leva ao questi~ 

namento deste tipo de resposta: 
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nE as vezes~ o pr6prio instrutor~ ele n50 
tinha condições de responder~ mas o que ele fa­
zia? Isso era uma coisa que era despertada assim 
voluntariamente~ então~ a gente tinha que pro­
curar consulta~ pra no outro dia discutir com o 
cara aquele neg6cio ali~ que lucro real~ente 
não nascia na hora dq venda; nascia antes~ mui­
to antes. E essas coisas pintavam até sem a gen 
te nem pensar naquilo~ que aquilo ia cair den= 
tro do curso~ e de repente caia e você tinha 
que procurar uma forma de eliminar aquilo( ... )n 

Algumas questões, porem, têm, necessariamente 

de ser tratadas à parte, como "matéria opcional": 

tante, 

nAgora~ inevitavelmente~ você não podia~nu 
ma sala de solda~ um lugar tapado~ de lona e o 
caramba~ as vezes sozinho realmente~ falar so­
bre CLT. Era uma discussão a parte.À parte quer 
dizer dentro do curso~ uma aula separada. Tinha 
dias~ ou mesmo dia~em que a gente discutia CLT: 
quest50 de sa~de~ insalubridade. n 

Embora considerem o conhecimento da CLT impor-

têm o cuidado de -nao impor seu aprendizado. Sabem 

que há certos conteúdos que só podem~r inseridos na pro­

gramação de um curso se o estágio de desenvolvimento da 

luta assim o exigir. Caso contrário, a reação é negativa. 

Em alguns dos cursos a aula de CLT "esvaziava": 

"Eles achavam que a CLT era uma coisa que a gente tava im 

pondo a eles." No curso de Xerém, porém, o nível de cons­

,:ciência criado nos confrontos no interior da fábrica leva 

va uma parte dos trabalhadores a buscar esse tipo de .co­

nhecimento. 

nNo curso daqui não esvaziou não.O pessoal 
dava aula mesmo e tirava mais ou menos uma hora 
pra discutir os problemas da fábrica~aÍ:.;entrava 
as questões de CLT~ as questões de salário e is 
so amarrava o pessoal. O pessoal gostava~ nao 
esvaziava. n 

Decorre daí que o "currículo" não e único para 

i: t o dos o s c u r s os, e s ta n dos e m p r e 11 e m a b e r t o II p a r a i n c o r p 0-
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rar novos conteúdos de acordo com as necessidades do movi­

mento mais geral dos trabalhadores. Em momentos de aci rra­

mento da luta requer-se maior conhecimento das questões p~ 

1 íticas e sociais do que o ensino dos "conteúdos técni­

COS
II

: "Chega um ponto que eles querem mais aula de CLT do 

que a técnica". 

Outro aspecto interessante desta proposta de 

união entre ensino e trabalho, dentro do processo de pre­

dução, é a preocupação com o não-parcelamento do trabalho 

de aprendizado: "( ... ) lá no curso a gente ensinava desde 

c o r t a r o ma t e r i a 1 b r u t o a t é 'o a c a b a me n to. 1,1 E r a t a m b é m . n a 

prática da produç~o que se adquiria uma postura Crítica 

quanto às relações de distribuição do produto do trabalho. 

O discurso doutrinador torna-se desnecessário quando o 

"produtor/aluno" aprende a fazer objetos que pode levar p~ 

ra casa, apropriando-se, na prática, do produto de seu tra 

balho. 

"No curso de solda a gente comprava~ate­
rial~ e leJrodo ~ ferro. Conforme .,'0 avanço do apren 
dizado a gente fazia pé de bujão de gás~ marte­
linho~ esses negócios todos. Eles faziam e fica­
vam pra eles mesmos entendeu?" 

A relação entre o curso, a produção e o movimen­

to operário é tão orgânica que lá também se aprende a redl 

gir e a "rodar" planfletos, informativos e' j o r n a i: z i n h o s 

que, como vimos, desempenham papel importante no estabele­

cimento da "comunicação horizontal".Também.esta. ImatérIa" 

so e incluída no currículo dependendo das necessidades .do 

movimento e não de uma programação preestabelecida. 

Embora não tenha uma proposta sistematizada de 

"escola politécnica", os relatos sobre algumas das 

riências transmitem uma idéia bem clara daquilo que 

expe­

pro-

põe m e m t e r mos d e I I C o n te ú dos 11. T r a t a - se. de, uma,' p r o p o s t a 

aberta e flexível, que tem como característica principal a 

inseparabilidade entre fazer e pensar, entre "ciências exa 

tas" e "ciências humanas",entre .educação'e.relaçõessociais. 
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Mais que isto, e uma proposta que parece excluir o concei­

to de "processo autônomo de ensino". 

A proposta de Gramsci, tal como apresentada por 

Frigotto, refere-se ã escola elementar e dificilmente pod~ 

ria ser comparada ao que vimos acima. Permite, porem, al­

guns comentários. Diz Gramsci: 

"( ... ) nas escolas elementares 3 dois elemen 
.'·tos participam na educação e formação das crian= 
ças: as primeiras noções de ciências naturais e 
as noções dos direitos e deveres dos cidadãos . 
As noções cientificas deviam servir para introd~ 
zir o menino na societas rerum 3 ao passo que os 
direitos e deveres para introduzi-lo na vida es­
tatal e na sociedade civil( ... )"172 

Seria impossível fazer uma análise do conceito de 

"escola politécnica" de Gramsci com base neste pequeno tr~ 

cho, mesmo porque ele não elucida a proposta como um todo. 

A primeira vista, por exemplo, poderíamos estranhar a sep~ 

ração entre "sociedade das coisas" (ciências naturais) e 

"sociedade dos homens" (direitos e deveres do cidadão no 

interior da "sociedade civil" e da "sociedade p 01 í t i c ali) . 

Qualquer crítica, neste sentido, seria precipitada e supe~ 

ficial, pois não estaria levando em consideração os concei 

tos de homem, sociedade e história desenvolvidos em Conce~ 

ção dialética da história. 173 Aí Gramci explicita a compl~ 

mentaridade dialética entre o mundo dos homens e o mundo 

das coisas nas relações que estabelecem entre si. 

o que nos chama a atençao naquele pequeno trecho 

citado por Frigotto, porem, é a caracterização da "educa-

ção e formação das crianças" como um processo de "media­

ção" entre o menino e a sociedade (das coisas e dos homens). 

172 

1 7 3 

GRAMSCI, A. Os intelectuais e a organização da cultura. Rio de Ja 
neiro. Civilização Brasileira, 1979. Apud FRIGOTTO; G. op. cito 
p. 197.' . 
GRAMSCI. A. Concepção dialética da histó1"ia.' Rid de,Janeiro, Civi 
lização Brasileira, 1978. p. 31-63. 
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o ensino aparece como um "processo autônomo" cuja função e 

"introduzir o menino na sociedade". Esta concepção diferen 

cia-se daquela que se depreende da prática pedagógica des­

crita pelos operários que participaram das experiências de 

cursos profi ss iona 1 i zantes. 

Para eles, o processo educativo se dá "dentro da 

produção", no interior das relações sociais que ela deter­

mina. O esforço dos operários é no sentido de pôr um fim 

a todo tipo de mediação na sua relação com o mundo das coi 

sas e dos homens reunindo produção, saber e poder político 

em um so campo de existência coletiva. O trabalho de união 

entre educação e trabalho dá-se no processo de construção 

de novas relações, o que traz consigo a possibil idade de 

destruição da sociedade civi 1 e da sociedade política, bem como 

dos antagonismos que as constituem. Neste sentido, a educa 

ção não poderá ser vista como instrumento para "j ntrodu-

zir" os homens na sociedade, mas sera a própria práxis de 

transformação da mesma. Em Miséria da filosofia 3 Marx ex­

pressa bem a simultaneidade destes processos: 

nA classe laboriosa substituira 3 no curso de 
seu desenvolvimento 3 a antiga sociedade civil por 
uma associação que excluira as classes e seu an­
tagonismo 3 e não havera mais poder politico pro­
priamente dito 3 ja que o poder politico é o resu 
mo oficial do _ antagonismo na 'sociedad~ ci­
vil. /I 174 

c} Do ponto de vi sta metodológico 

Nos trechos dos relatos referentes a questão do 

conteúdo estão impl ícitas algumas indicações quanto ao pr~ 

cedimento,metodológlco. __ Comentá-las, aqui, impl icaria . repe­

tir muitos dos exemplos já mencionados quando abordamos os 

conteúdos. 

174 MARX, K. Miséria da filosofia. são Paulo, Ciências Humanas, 1982. 
p. 160. 
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Nas experi€ncias pedag6gicas dos operirios, o pr~ 

fessor é um técnico, um trabalhador, e estabelece uma re-

lação de sol idariedade com a luta dos trabalhadores desqu~ 

1 ificados pelo resgate do saber expropriado. Entre compa­

nheiros de luta f,i'ca mais difícil reproduzir a metodologia 

autoritiria baseada no "discurso competente" do professor. 

Ao contririo, a pritica metodol6gica tende a refletir o es 

forço de recomposição da exist€ncia coletiva que perpassa 

o movimento de modo mais geral. E o que se depreende da 

proposta metodol6gica assim resumida por um dos participa~ 

tes do debate: 

"(o •• ) o curso se preocupava nio so em ten­
tar desenvolver~ mas deixar o cara~ dar espaço 
pro alúno desenvolver a capacidade dele pensar ~ 
ou seja~ deixar a máquina com o cara durante o 
tempo que ele quisesse~ pra ele inventar~ fazer 
uma coisa~ fazer uma peça~ fugir dos modos tradi 
cionais do Senai. Entio~ acho que era essa a di= 
ferença ... além do 'papo'~ reuniê!es~, todo mun­
do junto~ os profissionais que estavam na fábri­
ca é que davam o curso." 

Sem dúvida, coloca em questão a profissionaliza­

ção de professores que estão fora da produção~ Para eles 

o "professor" é um profissional em alguma 

"ofícios" da produção, antes de mais nada~ 

das "artes" e 

A proposta gramsciana parece adotar uma postura 

metodol6gica mais rígida. Gramsci prev€ "dificuldades inau 

ditas" a serem superadas no processo de .educação para a 

transformação social. Em vista destes obsticulos, tem uma 

proposta pedag6gica que Frigotto resume nos seguintes ter-

mos: 

"Na prática~ a superaçio destas dificul~a­
dea vai demandar~ fundamentalmente~ organizaçao~ 
eficiência~ disciplina e um certo grau de coa­
çio e dogmatismo. "175 (grifo nosso) 

1 75 O • FRIGOTT , G. op. C1t. p. 
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Para nos, que trabalhamos nas escolas do capi-
-tal, esta proposta soa bastante familiar e nao :podemos 

;.perceber de que manei ra contribui ria para a transformação 

das relações socias. A prática pedagógica que está sendo 

construída nas experiências vividas pelos operários apon­

tam, ao contrário, para um esforço de eliminação das rela 

çõesde coação e dogmatismo. 

Em suma, poderíamos arriscar aqui uma tentativa 

de detectar o ponto por onde passam as diferenças. entre 

as duas alternativas. A proposta dos trabalhadores produ­

tivos diretos só faz sentido "dentro da produção", ao pa~ 

so que aos trabalhadores da educação,pela própria distân­

cia que os separa do mundo da produção, cabe o papel de 

defender um projeto a ser desenvolvido como "processo au-: 

tônomo de ensino". Do ponto de vista de quem está na pro-

dução, porem, não pode existir nenhum processo educativo 

"autônomo", ou independente das relações que lá se estabe 

lecem. Fica mais fáci 1 transformar o "processo produtivo" 

em um "processo educativo" do que, ao contrário, introdu­

zir o trabalho produtivo no "processo autônomo de ensino". 

Esta união implica necessariamente a 

tra a divisão do trabalho, cujo fundamento é a 

I u ta con-
-separaçao 

entre fazer e pensar, entre execução e concepção. ~ na re 

conciliação destes dois aspectos do trabalho que se encon 

tra a possibil idade de construção de um novo saber. Esta 

construção não pode estar desl igada do fortalecimento das 

formas coletivas de organização da luta pelo resgate dG 

poder, do tempo I ivre, do saber expropriado da oficina e 

das relações de solidariedade e apoio mútuo, luta que se 

dá no interior do processo de produção. 

"( ... ) a socialização dos saberes especiali 
zados permitira aos trabalhadores adquirir e d~ 
senvolver este saber social novo tanto da produ 
ção como da existência no decorrer de um proces 
so revolucionário. Saber que nenhuma universida 
de burguesa ensina e que está ligado à afirma= 
ção de um novo tipo de poder social e econômico 
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dos trabaZhadores: à própria prática do movimen 
to de associaç5o. "176 

E aqui que se coloca a questão que deu origem a 

esta pesquisa e às reflexões desenvolvidas até este pon-

to. A entidade Associação Cutural de Apoio. Mútuo pode 

ser vista como um desdobramento e esforço de 

da prática associativa dos operários em luta? 

perpetuação 

Cremos que dispomos, agora, dos elementos neces 

sários para tentar responder a esta questão, o que 

mos no caprtulo seguinte. 

1 76 BERGER, C. op. cito p. 102. 

fare-



CAPTTULO 4 

, 
"ACAM: TAl UM NOME BONITO -PRA CARAMBA~" 

"Nadando contra a COI'rente só pra exercitar" 

(Barão Vermelho) 

4.1 "( .... ) O surgimento da Acam já estava em projeto" 

Em nossa anál ise do Movimento dos Operários da 

Fiat procuramos ressaltar a dialética da greve, expres­

sa na contradição entre sua aparência reivindicativa e 

sua prática emancipatória. Essencial, este último aspe~ 

to mereceu maior ênfase por materializar o potencial re 

volucionário do caráter associativo e coletivo de um mo 

vimento grevista. Em Miséria da filosofia~ Marx já rev~ 

Iara a "face oculta" da resistência operária, fundamen­

to da sua teoria da associação: 

"Se o primeiro objetivo da resistincia é a­
penas a manutenção do salário~ à medida que os 
capitalistas~ por seu turno~ se reúnem em um mes 
mo pensamento de repressão~ as coalizões~inicial 
mente isoladas~ agrupam-se e~ em face do capital 
sempre reunido~ a manutenção da associação tor­
na-se para elas mais importante que a manutenção 
do salário. Isto é tão verdadeiro que os econo­
mistas ingleses assombram-se ao ver que os operá 
rios sacrificam boa parte do saZário em defesa 
das associações que~ aos olhos desses economis­
tas~ só existem em defesa do salário. Nessa luta 
-- verdadeira guerra civiZ -- reúnem-se e se de­
senvolvem todos os elementos necessários a uma 
batalha futura. Uma vez chegada a este ponto~ a 
associação adquire um caráter politico." 177 

Em uma breve retrospectiva, podemos sistematizar 

alguns dos "elementos necessários a uma batalha futura" 

engendrados também no processo de luta dos operários da 

Fiat. 

177 MARX, K. MiBêl'ict cU; fi~Qs.ofia.. op. ~tt .. p~ l~~~ 
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o primeiro elemento é a capacidade de abol i r o 

sistema de trabalho assalariado durante o período da p~ 

ralisação. Isto implica, como corolário, o estabeleci-

mento de novas realações decorrentes da ruptura com to­

do tipo de divisão, competição e hierarquização impos­

tas aos trabalhadores pela organização capital ista do 

trabalho. 

o esforço de democratização do processo decisó-

rio põe em cheque a necessidade da mediação do sindica­

to e do Estado na luta contra o capital. Na busca do 

fortalecimento do poder de autogestão da luta do coleti 

vo, vêem-se anuladas as divisões entre sindical izados e 

não-sindicalizados, entre políticos 

conscientes e "inconscientes". 

e não-políticos 

~ no interior desta luta que se desenvolvem os 

dois principais indícios do seu potencial I ibertário: a 

criação de uma nova forma de poder pol ítico e a recomp~ 

sição da existência coletiva, através do estabelecimen­

to de um fundo comum que viabil iza o prolongamento do 

estado de ruptura com a organização do trabalho assala-

riado. Revela-se, assim, que a luta de classes não se 

reduz ã oposição de dois interesses contrários, ou de 

duas democracias diferentes, mas de dois modos irrecon­

ciliáveis de existência. 

Disfarçados sob a sutileza dos mecanismos de pe~ 

suação, o capital e o Estado, em uma situação como a da 

greve da Fiat, são forçados a tirar a máscara e trazer 

a luz sua união, responsável pela capacidade repressiva 

de seus mecanismos de coação. Como lembra Berger, 

"Toda greve que esboça uma associação afron 
ta o Estado no seu aspecto de opressão antagonis 
ta aos individuos e às relações de associação &n 
ventadas na luta". 1 7 8 

BERGER, C. op. cito P4 116. 
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o inegável desenvolvimento da consciência críti 

ca no próprio interior da luta opõe a pedagogia da gr~ 

ve à prática doutrinária dos "pedagogos da revolução", 

que condicionam o avanço da consciência operária à sua 

mediação. Além disso, a possibi I idade de desdobramento 

do trabalho especial izado na produção em uma função p~ 

dagógica de formação profissional dos trabalhadores 

desqualificados entra em confronto com o conceito de 

"processo autônomo de educação" e, conseqUentemente . , 
com a escola enquanto espaço privi legiado da prática e 

ducativa. Por analogia, podemos dizer que o caráter as 

sociativo de um movimento grevista é potencialmente an 

tagônico a todas as instituições opressivas, hierarqul 

zadas e exteriores aos trabalhadores, enquanto produt~ 

re s . 

Embora não mencionado na anál ise do movimento 

resta ainda um aspecto interessante que se depreende 

dos de p o i me n tos dos g r e v i s tas: a me n ç ã o à s p r e s s õ esq ue 

sofreram no interior de suas próprias famíl ias, no sen 

tido de reprimir seu envolvimento na luta. O fato de 

terem expressado seu descontentamento com este tipo de 

reação indica que um movimento grevista também propi­

cia a percepção da exploração e da opressão decorrente 

da divisão do trabalho na família. 

Uma vez apontados os principais elementos pote~ 

cialmente revolucionários de um movimento como o dos 

operários da Fiat, podemos compreender a importância 

política do caráter emancipatório da greve, que Berger 

resume nos seguintes termos: 

"Se a associação põe fim provisório a con­
corrência dos trabalhadores entre eles~ inclusi 
ve a divisão do trabalho; se ela afronta~ sobre 
seu terreno -- o terreno das massas em vias de 
emancipação -- as formas opressivas antagônicas 
que presidem a produçã%pressão dos individuos 
assalariados: Estado~ Familia~ Fábrica~ Escola~ 
Nação~ Informação~ Cultura; ela situa o verda­
deiro terreno do afrontamento da classe revolu-
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cionária em associação e dá um novo sentido à p~ 
lavra politica~ marcada pelo fato de se levar em 
conta os mi~imos fatos da exi~t5ncia recomposta 
dos trabalhadores". 179 

o caráter pol ítico e emancipatório de um movimen 

to encontra-se, portanto, na sua própria prática de re­

lações associativas e na coletivização da existência. A 

passagem do potencial para a capacidade de emancipação 

depende, no entanto, do nível de consciência do conteú-

do de sua própria prática associativa, o que propicia 

seu prolongamento para além do movimento grevista. Sis­

tematizando a teoria da associação de Marx, Berger ex­

p 1 i c i t a _: e s t e p o n to: 

"Toda luta~ toda greve exigirá~ assim~ de 
acordo com esta realidade~ essencial~ uma cons­
ci5ncia de seu conteúdo real e a manutenção da 
associação inaugurada ao longo da luta reivindi­
cativa~ após o fim doi movimento reivindicati­
VO".180 

Esta consciência, porem, desenvolve-se 

prio processo da luta, como já notara Marx: 

no pro-

"As contradições econômicas, inicialmente, 
transformaram a massa do pa{s em trabalhadores 
A dominação do capital criou, para esta massa, 
uma situação comum, interesses comuns. Esta mas­
sa, pois, é já, face ao capital, uma classe mas 
ainda não o é para si mesma. Na luta, de que as­
sinalamos algumas fases, esta massa se reúne, se 
constitui em classe para si mesma. Os interesses 
que defende se tornam interesses de classe".181 

o prolongamento das relações associativas e sua 

capacidade de substituir a "antiga sociedade civil por 

uma 

1 79 

1 8 o 
1 8 1 

1 82 

associação 'd82 são resultadosdo próprio processo da 

BERGER, C. op .. cito p. 161. 
Id. ibid. p. 109. 
MARX, K. Miséria da Filosofia. op. cito p. 159. 
Id. ibid. p. 160. 
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luta em cujo interior a classe operária se constiui em 

"classe para si mesma ll . Os interesses que defendem nes 

ta luta são parte integrante deste mesmo processo, e 

não obstáculos a impedi-lo. E neste sentido que Berger 

interpreta o pensamento de Marx: 

"Ela afirma sua consciência revolucionária 
sobre a base da consciência de sua prática ime­
diata associacionista e não de uma ciência ela­
borada 'necessariamente de fora' de sua luta em 
razão dos limites colocados por seus interesses 
de classe". 183 

E neste ponto que lIa l-uta em associação ll pode 

transformar-se em uma 1 ti uta por uma associação. IJl84 - A 

associação consiste, antes de mais nada, em um proces­

so~ no decorrer do qual ela tende a transformar-se em 

um projeto. Este projeto, porem, jamais poderá preten­

der subordinar o processo. 

Fica mais fácil perceber, agora, onde se dá a 

ruptura entre o processo associativo da luta dos oper~ 

rios da Fiat e o projeto de associação do grupo cuja 

intervenção determinou alguns dos aspectos do movimen-

to. Sua atuação diferencia-se da prática dos Ilpedago-

gos da revolução ll por inserir-se no processo da 
-em lugar de restringir-se a uma açao exterior a 

1 u ta 

e 1 e . 

Mesmo assim, mostraram-se capazes de tentar aprisionar 

a prática associativa da luta nos 1 imites de um proje­

to pré-elaborado. Esqueceram-se de que 

"( ... ) esta prática politica revolucioná­
rz..a da associação é para ser definida em cada 
situação concreta~ em função da natureza da po­
litica capitalista~ das condições objetivas e 
do estado espontâneo da luta". 185 

BERGER, C. op. cito p. 162. 
Id. ibid. p. 119. 
Id. ibid. p. 159. 



189 

Sem levar em conta nenhum desses fatores deter-

minantes da possibilidade do prolongamento da associa-
-çao para além dos I i m i tes da greve, alguns dos inte-

grantes do C om i tê de Luta da Fiat introduziram um pro-

jeto de associação no interior do processo associativo 

do movimento. f um deles quem relata a origem da 

posta de formação da Acam: 

pro-

"(o •• ) eu me lembro muito bem~ foi em 79 a 
proposta. Se pensava numa associaç50 que seria 
um espaço~ que a gente ia se organizar ... to­
dos os niveis~ desde o nivel politico~ desde o 
nivel econômico~ cultural~ politico~ enfim to­
dos os niveis. Na verdade~ a Acam~ quando a gen 
te começou a se preocupar com a Acam ela tinha 
uma realidade: era uma associaç50~ que seria 
criada~ dos trabalhadores da Fiat~ dos trabalha 
dores de modo geral~ da cidade~ do campo~ cons­
truir a fraternidade~ a solidariedade ... Mas se 
ria o pessoal trabalhando dentro da Fiat e jo= 
gando um pouco dentro da Acam. Ai~ depois da 
greve~ aconteceu o contrário~ a realidade mu­
dou. 

A realidade, porem, -nao mudou, apenas revelou 

as I imitações que aquela situação concreta impunha ao 

prolongamento da prática associativa engendrada no mo-

vimento. Assim "pronta", a Acam e apenas uma proposta 

feita aos operários da Fiat lide fora para dentro", e 

não um resul tado do próprio processo de reinvenç50 de 

formas coletivas de organização "em todos os níveis". 

A dialética das relações, no entanto, impede o 

determinismo que pode transparecer da análise acima 

Apesar de se constituir em um projeto exterior ao movi 

mento, a idéia acabou ganhando corpo no interior da lu 

ta associativa. Isto fica demonstrado pelo esforço da 

empresa em encontrar mecanismos de controle sobre a 

idéia da associação. Por exemplo, em 1981, um dos itens 

do acordo era que os dias parados seriam pagos -nao aos 

operários, mas ao sindicato, que se incumbiria de con­

cretizar a proposta da associação, ou cooperativa, co­

mo era conhecida. Se a idéia tivesse se mantido restri 
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ta à inconseqUência de um projeto político isolado, es­

ta atitude não se justificaria. Ela é um forte indica­

dor de que a idéia estava começando a encontar eco no 

próprio avanço das formas coletivas de organização,cri~ 

das no decorrer da luta. A empresa, porém, acabou por 

retirar a proposta, talvez por ter percebido que repre­

sentava uma "faca de dois gumes". 

A Acam que acabou sendo formada, -porem, nao gua.!:, 

da a menor I igação com a proposta original. Nasceu em 

outras circunstâncias, e com outras características, em 

bora marcada pelo mesmo tipo de prática que tentou tran~ 

formar o processo associativo da Zuta em projeto de as-
. -soc-z-açao. 

4.2 "Depois da greve aconteceu ocontrãrio. A realidade 

mudou" 

Segundo as palavras de um dos 'Jideólogos " da 

Acam, teriam sido estes a origem e o sentido da associa 

ção: "Ela surge do movimento grevista, respaldada por 

ele e enquanto necessidade de desdobrá-lo". 

A ligação entre o surgimento da Acam e um movi­

mento grevista que se caracterizou por um espaço autono 

mista de exercício da associação operária era élemento 

constante em todas as formas de apresentação e divulga­

ção da entidade. Ela acarreava, portanto, a simpatia e 

a colaboração de outras entidades e instituições,bem co 

mo apoios individuais. 

No entanto, ao traçarmos o caminho de volta as 

verdadeiras origens da entidade, so nos resta relativi­

zar o vínculo existente entre a Acam e o Movimento da 

Fiat e deslocá-lo para a sua I igação com o grupo que lá 

se introduziu para "organizar o que a massa faz normal­

mente". 
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o que se depreende de depoimentos de membros da 

Acam é que a idéia já existia desde 1979. Ao que pare­

ce, porem, a proposta se apresentava com um duplo as­

pecto: um mais amplatamente divulgado, que era a form~ 

-çao de uma cooperativa; e outro que, circulando a ní-

vel mais restrito, aparecia como um projeto de constru 

çao de um "sindicato independente". Os dois depoimen-

tos a segui r i lustram bem o duplo sentido da proposta: 

"(o .• ) começamos a id~ia de montar uma coo 
perativa3 praticamente. Mas era uma cooperativa 
para os trabalhadores da Fiat. ( ... ) E no mesmo 
temp03 o surgimento da Acam já estava em proje­
to ( ... ). Ai pintou essa greve 3 a gente esque­
ceu" . 

"( ... ) se o sindicato tomasse uma posiç50 
que n50 fosse (correspondente às expectativas 
dos operários)3 a Acam até ia ser um sindicato 
paralelo. E eu defendia isso 3 a gente vai fun­
cionar o sindicato paralelo". 

Esta última proposta não parece coerente com o 

que afirmamos sobre o desdobramento do campo de 

em duas frentes: a do sindicato e a da. fábrica. 

1 u t a 

Cabe 

notar, porem, que a idéia de "sindicato paralelo" to­

mou corpo como conseqUência do desenrolar dos acontecl 

mentos, quando as possibil idades de atuação no sindica 

to tornaram-se cada vez mais restritas, 

Longe de ser um prolongamento do caráter asso-

ciativo da coalizão dos operários em greve, a Acam 

surgiu de fato, como uma solução de última hora para 

o problema dos 50 demitidos no final da greve de 1981. 

Acrescenta-se, assim, uma terceira dimensão ao já ambi 

g~o contorno da proposta original. O projeto Acam, po~ 

tanto, assumiu formas diversas de acordo com realida-

des diferentes: a de "antes" e a de "depois" da greve, 

mantendo tênue relação com o processo que se desenvol­

veu "durante" o movimento, quando ficou "esquecido". 
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"porque os operários tinha sido mandado em­
bora e precisava alguma alternativa imediata pa­
ra se organizar~ para se segurar~ para sobrevi­
ver. E ai a associação fez esse tipo de coisa~ 
ela passou a atender esse tipo de coisa~ de ime­
diato." 

Essa "alternativa para sobreviver", no entanto 

não se concretizou na associação dos demitidos em torno 

de um fundo comum, embora esta tivesse sido uma das in­

tençoes. O desenrolar dos acontecimentos durante a gre­

ve, principalmente a deterioração das relações com os 

sindicalistas, ajudou a definir o principal objetivo da 

Ilassociação". Ela deveria Ilsuprir o vazio ll deixado pelo 

sindicato, propiciando o espaço de organização pol [ti 

co-sindical dos trabalhadores metalúrgicos da região. 

Assumia, assim, de inicio, o prop6sito de se transfor-

mar em um sindicato paralelo, com todas as implicações 

assistencialistas de um sindicato oficial, como deixa 

claro o parágrafo único do art. I~ dos Estatutos da 

Acam: liA associação será de caráter não-lucrativo e de 

prestação de serviços com tempo de duração indetermina­

do. II 

A ambiguidade da proposta assumia novo 

do:a conci I iação de um espaço de organização 

com estratégias de sobrevivência dos demitidos. 

enuncia-

politica 

Muitos 

deles passaram a constar de Illistas negras ll ficando im­

possibi I itados de empregar-se em outras indústrias. 

Em suma, se a nivel mais geral 

abertura de um espaço de organização 

a intenção era a 

polrtico-~indical 

dos trabalhadores da região, a necessidade imediata ge-

rou uma associação restrita aos operár}os que haviam 

atuado tanto na III iderança ll como no apoio ao Movimento 

da Fiat. O Comitê de Apoio, formado em grande parte por 

e s t u d a n t e 5 e i n t e I e c tua i s, t a m b é m f o i c h a ma d o a p a r t i c.l. 

par da Acam. 
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A grande maioria dos operários da Fiat, respons~ 

vel pelo nível de coalizão e associação que, por 42 

dias, foi capaz de manter uma situação de ruptura e de 

enfrentamento com a ordem do trabalho assalariado, fi­

cou marginalizada do processo de construção da Acam. En 

quanto restavam comida e remédios do Fundo de Greve,ela 

ainda cumpriu a função paternal ista de distribuição dos 

mesmos, o que correspondia ao seu propósito de "prestar 

serviços". Ao mesmo tempo, tornava-se cada vez mais ir­

reconhecível enquanto "prolongamento" da prática asso­

ciativa do coletivo em greve. 

Reconhecidamente, não era este seu objetivo. Sua 

função principal era criar as condições de continuida­

de da atuação política dos indivíduos que se haviam or 

ganizado durante a greve (alguns mesmo antes) e se eri­

gido à posição de "guardiões da massa" contra a maléfi­

ca atuação dos "pelegos" e dos "grupinhos que sempre 

aparecem querendo organizar". Este grupo alimentava a 

esperança de manter vínculos com os trabalhadores que 

permaneceram na fábrica, cumprindo, assim, o papel de 

um sindicato alternativo, so que dirigido por demitidos. 

Se durante o movimento os operários mostraram-se 

capazes de opor ao sindicato formas coletivas de organ~ 

zação e decisão, após a derrota da reivindicação de vol 

ta dos companheiros demitidos, e a eminente ameaça que 

pairava sobre seus empregos, a divisão e a competição 

reassumiram seus postos nas relações entre os trabalha­

dores. Mas isto também faz parte do processo de luta 

O desenvolvimento da capacidade associativa não:el i­

near e não desemboca necessariamente no prolongamento 

da organização coletiva para além dos I imites da greve. 

Era evidente que a prática associativa experimentada d~ 

rante o movimento tinha sofrido os efeitos do esforço 

repressivo do capital, do Estado e do isolamento do Mo­

vimento da Fiat com relação ao movimento mais geral dos 

metalúrgicos do ASC. Qualquer proposta de desdobramento 



194 

desta prática em associação ou sindicato independente 

ficava bem distante da real idade específica dos traba­

lhadores da Fiat naquele momento. 

Claro está, portanto, que a Acam já começou sem 

respaldo de base, como uma entidade que "descolou" da 

real idade do movimento E não como um "desdobramento" de 

le. 

Na mesma semana em que a Fiat reti rou a propos-

ta de pagar os dias parados em forma de contribuição 

para a formação da cooperativa, o comando de greve re~ 

niu-se na Subdelegacia do Sindicato em Xerém e "tirou" 

a formação de uma associação. Feitos os Estatutos, fal 

tava escolher o nome. Assim relata um dos 

tes da reunião de onde nasceu a Acam: 

participan-

"Foi discutido uns três nomes. Foi coloca­
do em votação. Não 3 foi colocado assim; vai ser 
isso e tal. Mas a gente gostou muito de Acam. 
Primeiro que serviu a uma proposta de falar em 
"Associação Cultural". (Nego ai falou: cultu­
ral!?!?) Funcionário também tem negócio de apoio 
e a gente estava recebendo muito apoio. Ai fa­
laram: Associação cultural de Apoio. Ai o Giani 
ni falou: apoio mútuo. Ai a gente deixou: Acam~ 
Tai um nome bonito pra caramba." 

Tendo nome e estatuto, faltava o local. A pri­

meira idéia era "simples e prática", mas inviável 

"E foi na subdelegacia que a gente queria 
criar também a associação. A gente estava a fim 
de tomar aquela sede do sindicato. E:ra, do sindi­
cato mas a gente ia desapropriar do sindicato 
para construir a associação. A sede da associa­
ção! E não deu certo. A policia foi lá ... o Pi­
mentel mandou a policia ir lá. Ai 'veddram' o 
funcionamento." 

Dois elementos importantes contribuiram para a 

desenvoltura com que propuseram a instalação da Acam 

na subdelegacia do sindicato, em Xerém. Além do dissí-

dio dos operários da Fiat ter data-base diferente da 
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da dos metalúrgicos do Rio de Janeiro, em geral, a pr~ 

pria localização da fábrica também os relegava a uma 

situação de isolamento. Viam-se obrigados a freqUentar 

a Subdelegacia Regional, em Xerém, devido às dificulda 

des de deslocamento até a sede do Sindicato dos Meta-

lúrgicos, em são Cristóvão. Assim, quando a diretoria 

do sindicato nao soube encaminhar as negociações de mo 

do a levar em conta as especificidades do movimento e 

da própria situação dos operários da Fiat, o campo fi­

cou propício para a declaração de "independência" da 

regional de Xerém. Como era de se esperar,"não deu cer 

Expulsos da Subdelegacia Regional de Xerém, fo­

ram acolhidos, por algum tempo, pela Igreja Metodista, 

mas proximidades da fábrica, de onde logo tiveram de 

sair. A Igreja ficava em terreno da fábrica e começou 

a receber todo tipo de pressão como represália por ter 

acolhido a associação. Depois de muita procura, encon­

traram um barraquinho na vi la Canaã, às margens da Ro­

dovia Washington Luiz, a dois ou três quilômetros da 

fábrica. 

A estrutura da sede da associação, tal 

apresentava (1983), demonst ravô ser o resul tado de 

duo trabalho de transformação do barraco em um 

como se 
-um ar-

enorme 

galpão dividido em uma parte aberta,que abrigaya máqui­

nas e a oficina mecânica, e uma parte fechada,onde fu~ 

cionou um curso supletivo. Isto comprova que, de fato, 

do que 

1983. 

ela congregava um número maior de associados 

aqueles poucos que lá encontramos em janeiro de 

Em torno de um "nome bonito", um estatuto e um 

respeitável esforço de construção de um espaço físico 

amplo e funcional, congregavam-se os trabalhadores de­

mitidos por "justa causa". Atender aos demitidos, po­

rem, e apenas parte de um projeto mais ambicioso, resu 

mi do no I i vreto Todo poder ao Peão Sarapa. Em nenhum 
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1 u 9 a r, -porem, -com exceçao de alguns depoimentos, apare-

ce explicitamente o objetivo de se construir o sindica­

to paralelo. Segundo o 1 ivreto, a Acam tinha por final i 

dade: 

"(o •• ) a criaç~o de um fundo de ajuda m~tua 
em casos de doença e outras dificuldades~ arreca 
dar fundos para assistir trabalhadores quando 
participantes de movimentos reivindicatórios ou 
que tenham sofrido suas conseqilências. Permitir 
o desenvolvimento dos trabalhadores do ponto de 
vista cultural~ artistico~ profissional e recrea 
tivo~ através de conferências~ seminários~shows; 
cursos de formação~ e desenvolver o espirito de 
solidariedade entre todos os trabalhadores~ favo 
recer mutuamente~ a partir de contatos entre to= 
dos os trabalhQdores~ a compra de gêneros de pri 
meira necessidade." 186 

Onde desembocaram estes nobres propósitos? 

a trajetória da associação desde a escolha de um 

t a o s i g n i f i c a t i voa t é o to tal e s va z i a me n t o e sua 

Qual 

nome 

redu-
-çao a um conjunto de paredes sem nenhum sentido para a 

prática associacionista dos movimentos operários? Tent~ 

remos, a seguir, recuperar aiguns dos passos e tropeços 

da associação em direção ã melancólica situação a que 

chegou. 

4.3 11
( ... ) mas não tinha o troço polftico~quenem o nos 

so grupo que ficou até hoje na cabeça" 

t impossível compreender a trajetória e o fracas 

e contradi-so da Acam sem retomarmos as ambigUidades 

ções da atuação do grupo 1 igado à T O~ no 

movimento da Fiat. 

interior do 

Já vimos que a formação da entidade teve víncu-

los mais estreitos com este grupo do que propriamente 

com os laços associativos criados no interior da 1 u ta . 

186 Todo poder ao Peão Sarapa. op. cito p. 30. 
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Para a anál ise da Acam, portanto, qualquer referência 

ao Movimento dos Operários da Fiat só tem sentido en-

quanto situação que i lustra a atuação do grupo que lá 

se introduziu para "organizar o que a massa faz normal­

mente". 

Foi justamente este o tema do úl timo debate que 

'conseguimos desenvolver na Acam, por ocasião do deslig~ 

mento dos últimos "sobreviventes". Aí surgiram basica­

mente duas interpretações que apresentam,no entanto,mu~ 

tos pontos em comum, como podemos verificar na di scus-
-sao a segui r. 

4.3.1 "S e propunham a aprimorar a consciência operária 

para transformá-la em consciência de classe ll 

A primeira interpretação foi, em grande parte,e~ 

pressa por antigos membros do Comitê de Apoio que recen 

temente haviam retornado à Acam, atendendo ao pedido de 

ajuda na tarefa de salvar a associação. ~entaremos re-

produzi-la de forma sucinta e ao mesmo tempo, 

alguns comentários. 

faremos 

"Tendo nascido do Movimento dos Operários 
da Fiat~ é preciso observar que a 'dita lideran­
ça' tentou se aproximar de uma postura e de um 
discurso autonomista~ que colocava a classe ope­
rária acima de tudo e negava a vanguarda~ enquan 
to vanguarda de esquerda elitizada. Apregoava o 
direito e a capacidade da classe operária~ de se 
constituir em vanguarda de si mesma~ de se auto 
dirigir e determinar seus rumos.Para isso se pro 
punham a aprimorar a consciência de classe~ nãO 
de fora~ mas de dentro~ em uma relação de operá­
rio para operário e não de intelectual para ope­
rário. Isso era feito através de uma ação conti­
nua~ diária~ que partisse da realidade do operá­
rio: seu trabalho." 

Até aqui, o único ponto em que discordamos e que 

a 111 iderança ll tenha nascido do Movimento dos Operários 

da Fiat. Já vimos, a partir da afirmação de um dos dire 
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tores da Acam, a exist~ncia de. um grupo de tr~s ou qua­

tro que já traziam a proposta de "Comit~ de Luta", para 

"organizar o que a massa faz normalmente". A anál ise 

dos documentos da T O é que nos levou a estabelecer o 

possível vínculo entre os "fundadores" do comit~ e a 

"organização". Difíci 1 ignorar, porem, que embora "org~ 

nizados", tinham uma atuação diferenciada da prática 

vanguardista dos grupos que normalmente se aproximam do 

movimento operário para imprimi r-lhe 

direções políticas. 

as mais diversas 

Por exemplo, e uma das poucas organizações que 

recrutam seus "quadros" no próprio meio operário e en­

frentam o risco de viver no seu interior as contradi­

ções entre o diretivismo do saber intelectual e a ten­

dência coletivista do saber da prática de luta. Há, tam 

bém, a especificidade do ponto de partida da atuaçao 

deste grupo: as relações de opressão inerentes a ordem 

do trabalho assalariado. Este enfoque determina seu cam 

po de ação: o interior da fábrica e do movimento espon­

tâneo que aí se desenrola, no embate cotidiano dos ope­

rários contra as formas de opressão e de decomposição 

da existência. Diferentemente dos outros "grupos de van 

guarda", reconhecem o papel pedagógi co da práti ca da lu 

ta na formação da consciência de classe. Neste sentido, 

parecem partilhar com Marx a idéia de que é na luta que 

a classe operária se constitui em classe "para SI mes­

ma", conforme suas palavras, já citadas anteriormente 

Vale retomar a frase-chave: "Na uta, de que assinala­

mos algumas fases, esta massa se reune, se constitui em 

classe para si mesma." 

Ao mesmo tempo que a reconhecem, porem, descon­

fiam da "eficácia" do processo pedagógico que se dá no 

interior da luta contidiana dos trabalhadores. Se esta 

luta é capaz de formar a consciência de classe, ela ne­

cessita, ainda, de "aprimoramento", o que se daria atra 

ves da prática educativa dos "mais conscientes". Daí a 
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necessidade da "agitação e panf1etagem". 

V i mos, também, que o t raba 1 ho de "ag i t ação e pa~ 

f1etagem" é norteado pela perc~pçao de que as condições 

reais do trabalho e que devem ser o conteúdo das mensa­

gens que veiculam entre os traba1hadores.Partem do pre~ 

suposto de que são justamente os interesses imediatos o 

fundamento da identificação de classe entre os trabalha 

do re s . 

Em suma, embora defensores da autodeterminação 

da luta e da "capacidade da classe operária constituir­

se em vanguarda de si mesma ll
, adotam, ao mesmo tempo, a 

postura vanguardista de quem se propõe "aprjmorar a 

consciência operária para transformá-la em consciência 

da classe". Estas duas posições parecem conviver em ha­

monia na prática do grupo. O debate sobre teoria e pra-

tica também já tinha dado algumas indicações quanto -a 

ambigUidade da postura do grupo em relação ao processo 

de conscientização. Já tivemos a oportunidade de citar 

o operário que afirma não reconhecer ã pedagogia da gr~ 

ve a capacidade de desenvolver no operário uma consciên 

cia suficientemente avançada para elaborar uma proposta 

anticapita1 ista. Para tanto, a classe operária necessi-

taria da mediação, não de intelectuais, mas de -opera-

rios "aprimorados intelectualmente", cuja atuaçao con-

tribuiria para desenvolver a consciência "de operário 

para operário" e a partir "de dentro" do movimento, 

"de fora". 

-nao 

Embora não admitam esta hipótese, podemos dizer 

que, em parte, a1 inham-se também entre os defensores da 

postura vanguardista expressa por Kautsky, cujas pa1a-

vras Lênin qualifica de "profundamente justas e signifJ.. 

cativas": 

NA consciincia socialista seria o resultado 
necessário~ direto~ da luta de classes proletá­
ria. E isto é totalmente falso. ( ... ) Ora~ o po~ 
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tador da ciência não é o proletariado mas os in 
telectuais burgueses;foi ~cérebro de certos in 
dividuos desta categoria que nasceu o socialis= 
mo contemporâneo e foram eles que transmitiram 
aos proletarios intelectualmente mais evoluido~ 
que o introduziram~ em seguida~ na luta de clas 
se do proletariado onde as condições o permiti= 
ramo Assim~ pois~ a consciência socialista é um 
elemento importado de fora da luta de classe do 
proletariado~ e não algo que surgiu espontanea­
mente." 187 

Desnecessário dizer que -nao nos cabe aqui en-

trar no mérito deste debate. Compete-nos apenas tentar 

detectar as implicações da adoção de uma postura dou-

ble face: um lado "espontaneísta" e outro "vanguardi~ 

ta". 

Se aparecem como defensores da capacidade da 

"massa" de constitui r-se em vanguarda de si mesma, sem 

que isto entre em contradição com seu trabalho de "com 

plementação" da consciência operária,é porque esta "m~ 

diação"é feita por operários mais conscientes_e_a par­

tir das questões prementes no interior do processo de 

trabalho. Para eles, portanto, é uma consciência que 

vem "de dentro" em todos os sentidos~ Não se conside 

ram como vanguarda, reservando este "rótulo" aos inte-

no processo lectuais pequeno-burgueses cuja inserção 

produtivo se caracteriza pelo exercício de atividades 

essencialmente intelectuais. Assim, o processo de cons 

cientização só e importado "de fora" se for obra des-

tes últimos, ao passo que "operários aprimorados inte­

lectualmente" são considerados "de dentro". 

Essa -separaçao, ou até mesmo oposição entre in -

telectuais e trabalhadores transparece n.itidamente do 

art. l~ dos Estatutos da Acam: 

KAUTSKY, K. Apud. LÊNlN, V. I. Que fazer? são Paulo, 
1978. p. 31. 

_Hucitec, 

8IBlIOTECA. 
'\IIIIDAc.(o GfTUUO VARGAa 
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"A Asso ciação Cu l tura l de Apo io Mú tuo com 
sede provisória à Rua da Capela~ 2~ em Xerém~mu 
nicipio de Duque de Caxias~ congrega os emprega 
dos da Fiat-Diesel Brasil S.A.~ de suas emprei= 
teiras e subsidiárias~ seus ex-empregados e ou­
tros trabalhadores da região~ com exclusão dos 
que exercem cargos de mando e dos que~ para o 
exercicio de sua atividade profissional~se lhes 
exija nivel superior." (grifo nosso). 

Referem-se não apenas aos que estão habi 1 itados 

a exercer função de chefia, mas tamb~m .aos "inteJec-

tuais burgueses" que se aproximam do movimento operá­

rio "querendo organizar". Negam, portanto, a importân­

cia revolucionária dada por Kautsky e Lênin aos "inte 

lectuais burgueses", enquanto "portadores da ciência". 

Neste sentido, aproximam-se mais daqui lo que Marx te­

ria a dizer sobre a "ciência revolucionária", na cita-

çao feita por Berger: 

"As concepções teóricas dos comunis tas não 
repousam sobre as idéias~ os principios ou des­
cobertas por este ou aquele reformador do mun­
do. Elas são apenas a expressão das condições 
reais de uma luta de classes existente~ de um 
movimento histórico que se desenvolve sob os 
nossos o lhos." 1 8 8 

Resgatam do "vanguardismo" de Kautsky e Lênin, 

portanto, apenas o papel dos "proletários intelectual­

mente mais evoluídos" cuja função seria introduzir na 

luta, não a ciência socialista que "nasce do cérebro 

de alguns indivíduos", mas o conhecimento acumulado da 

teoria revolucionária, enquanto expressa0 'Ide um movi­

mento histórico que se desenvolve sob os nossos olhos". 

Aos "intelectuais burgueses", neste caso, reservam ap~ 

penas o papel de transmissores de um conhecimento acu-

mulado ao qual o operariado não tem acesso. Esta fun-

ção não mais teria sentido no momento em que o prolet~ 

riado tivesse condições de teorizar, registrar, acumu­

lar e elaborar sua prática em instituições próprias. 

188 MARX, K. O manifesto. Apud BERGER, C. op. cito p. 8. 
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Tal "ginástica ll conceitual para explicar a convi 

vência de duas posturas diferentes em um me smo grupo 
-nao impede, porem, que na prática, o destino dos IIOp~ 

rários aprimorados intelectualmente ll venha a ser o mes­

mo da Ilvanguarda intelectual ll : o isolamento e o distan­

ciamento da prática revolucionária espontânea. Já apon­

tamos o fenômeno da 111 inguagem ll , levando os Ilconscienti 

zadores de dentro ll a se diferenciarem e provocando ora 

o afastamento, ora a submissão dos companhei ros de luta. 

Dando continuidade à sua interpretação sobre as causas 

da decadência da Acam, a mesma pessoa que citamos no 

início deste item aponta esta dificuldade. Ressalta que, 

mesmo desenvolvendo uma ação contínua lide dentro ll , a 

qualificação para o exercício desta função tem de s e r 

procurada Ilfora ll , o que acaba provocando a diferencia-
-çao em termos de comportamento, inguagem, valores etc. 

tadores 

"( ... ) formavam grupos de estudo para~ como 
operários que eram~ se aprimorar intelectualmen­
te. Com isso~ passavam a se ver como diferentes~ 
melhores~ e cada vez mais reforçavam as diferen­
ças dentro do próprio grupo fabril. Assim~ mais 
se habilitavam a ser vanguardas~que-dd fato era~ 
embora n50 assumissem isto em discurso." 

No discurso, Ilvangua rda ll -sao os intelectuais po~ 

dos c o n c e i tos t e ó r i c os que e x p r e s s a m o m o v i. me !2. 

to histórico,lltrabaJhador intelectualizado ll passa a ser 

Illiderança ll . No caso do movimento da Fiat, como vimos, 

a Illiderança ll se reputa mais representantiva dos inte­

resses e da luta dos trabalhadores. Só pôde assumi r es-

te papel, -porem, porque foi de uma forma ou de outra 

legitimada pelos trabalhadores em luta. O depoimento an 

terior prossegue: 

"Embora negando o papel de uma 'vanguarda' 
ou de uma liderança como o motor de um movimen­
to~ ~ preciso admitir que à época eu também 
atribuia à ' dita' liderança do Movimento da Fiat 
o êxito do mesmo. Foi preciso todo esse proces­
so para compreender que aque la lidera1l.}Q· n50 fa 
zia o movimento. O movimento os aceitou na medI 
da em que eles correspondiam à expectativa do 
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mov~mento~ abrindo mao~ inclusive~ de algumas po 
siçoes~ pelo menos no discurso. Não faziam o mo= 
vimento~ eram feitos por ele. No entanto~ parte 
da valorização que se atribuia à liderança par~ 
tia da idolatria da própria massa~ ou seja a pro 
pr~a categoria atribuia aos seus lideres as gl~ 
rias pelas vitórias que eram dela." 

Admitindo um certo equi I íbrio entre a posição de 

iderança assumida pelo grupo de "operários intelectual 

mente aprimorados" e o desejo da "massa" de te r pa ra 

quem transferir os louros de suas vitórias, esta inter­

pretação vê a saída da fábrica como fator de "desequi I í 

brio". 

"Mas~ com o movimento dentro da fábrica des 
truido~ desaparecem os laços da comunidade. Os 
laços de amizade e de solidariedade sobrevivem 
por algum tempo~ mas logo enfraquecem com a dis­
tância e a falta de contato~ A associação se vê 
reduzida ao pequeno grupo da liderança~ mais al­
guns trabalhadores com quem tinham relações fora 
da fábrica. Logo~ fora da disciplina da comunida 
de fabril que os moldava~ vão caindo nos mesmos 
vicios pequeno-burgueses que criticavam nos ou­
tros. " 

Rejeitando a expl icação do fracasso da Acam em 

termos de uma "disfunção" ou "desequi I íbrio", em que a 

demissão aparece como elemento destruidor da "discipli­

na da comunidade fabril", nossa interpretação segue nou 

tra direção. 

A nosso ver, -nao foi o afastamento da fábrica 

que "desestruturou" o grupo de pessoas que formaram a 

Acam, ou fez com que sa íssem do "mol de" imposto pela 

"disciplina" do movimento. Ao contrário, as demissões 

só fizeram acelerar o processo de deterioração de rela­

ções já estabelecidas durante o movimento. 

Em primeiro lugar, parece-nos difíci sustentar 

a diferenciação entre vanguarda e I iderança apenas em 

termos da atuação junto ao movimento. A diferença está 

também no nível de escolaridade,como vimos ante r i o rmente. 
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a "escola de classe" 189 , processo de educ~ 

pelo qual passam os "operários aprimora-

reproduzir a dualidade da escola oficial. 

Assim, a conscientização no interior da luta equivale ã 

"não-educação", ou ao conhecimento prático do operário 

desqual ificado. Nega-se a ambos a capacidade de gerar 

qualquer tipo de conhecimento que não seja considerado 

de qual idade "inferior". A freqUência aos cursos profi~ 

sionalizantes, do tipo organizado nas igrejas ou em as­

sociações operárias, eleva o operário para um nível de 

consciência equivalente ã escolaridade de nível médio 

A freqUência aos grupos de discussão é o rito de pass~ 

gem para um "nível superior" de conscientização. Estan­

do "intelectualmente aprimorados", tendo atingido o "ni 

vel superior" na "escola de classe", estes operários es 

tão prontos para o exercício do papel de "I iderança" no 

processo de organização do movimento no interior da fá­

brica. 

E a qualificação na "escola de classe" que dete~ 

mina o processo de diferenciação dos "mais conscientes". 

O importante, porem, é que esta escalada vem acompanha­

da do mesmo processo de interiorização da superioridade 

e da autoridade que ocorre na formação universitária,c~ 

mo aponta Gorz em citação contida no item 1.2.4. Mas 

aqui entra mais um elemento diferenciador. Aqueles que 

atingem "nível superior" nos dois processos de escolari 

zação (na "escola de classe" e na "escola oficial") ge­

ralmente interiorizam uma dupla "superioridade". Logo 

abaixo vem o "segundo escalão" da liderança: profissio­

nalmente desqualificados, têm "nível superior" apenas 

na "escola de classe". Estes interiorizam um sentimento 

de superioridade apenas em relação aos menos pol itiza­

dos, pois tendem a alimentar um certo respeito, ou até 

mesmo submissão, aos de "dupla escolaridade". No outro 

1 89 -Expressa0 usada por Berger. 
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extremo, os que não passaram nem pela escola of i c i aI, 

nem pela escola de classe. Estes são di luídos sob o pe­

so do título que lhes é reservado: "massa atrasada". 

o discurso dos membros do Comando de Greve da 

F i a t , por exemplo, -e rico em exemplos onde "nós" e a 

"massa" ou "nós" e a "peãozada" se diferenciam. Selecio 

namos duas citações que ilustram bem este ponto: 

"Nas tinhamos informaç5es que n50 podiam va 
zar para a massa". 

"Apesar da massa ser atrasada 3 ela agitou e 
garantiu minha permanincia na Fiat." 

-o que nos chama a atençao nao e tanto a separa-

ção entre "nós" e "massa", mas a conotação de valor que 

indica um sentimento de superioridade, privilégio e po-

der. Esta "superioridade" também fica bem nítida na 

afirmação: "(o pessoal do sindicato) achava que a gen-

te agiu errado em dar todo o poder ao peão." Só quem se 

j u 1 g a mui tos u p e r i o r p o d e s e n t i r - s e em co n d i ç õ e s de 

"dar" o poder ao peão~ Isto entra em total, contradição 

com o discurso autonomista que reconhece a capacidade 

da classe operária de se fazer vanguarda de si mesma,de 

a u to d i r i g i r sua 1 u ta, de t e r m i na n dos e u s r u mo s . 

o poder de "dar poder" emanaria da capacidade de 

fazer um "trabalho político", privilégio de uma minoria 

cuja missão é educar e pol itizar a "massa", como trans­

parece desta afirmação: 

"Mas o importante era a gente fazer o traba 
lho politico 3 nossa funç50 principal mesmo era 
divulgar as posições politicas nossas 3 fazer o 
trabalho politico dentro da empresa." 

t neste ponto que entra o principal elemento di­

ferenciador. A "1 iderança" transforma-se em "vanguarda" 
-nao por ter tido acesso à teoria ou mesmo por exercer 

uma função pedagógica no movimento, mas pelo simples f~ 

to de se afastar da produç5o. Ao valorizar o "trabalho 
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político ll como "função principal ll , reserva ã "massa 

atrasada" a função secundária de trabalhar na produção. 

Reproduz-se a separaçao entre fazer e pensar com a mes­

ma c o n o ta ç ã o d e valor ~ A I g uns c h e g a r a m a. admj.t i r que e e s 

te o ponto de ruptura nas relações entre a 

e a IImassall, como expressa este desabafo: 

111 i de rança ll 

NEu ja n~o queria saber de trabalho. Esse ~ 
um grande erro muitas vezes, de muito pe~o que 
se diz consciente, quando tem certa regalia, ai 
ele ja vai partir para outros campos, outro ni­
ve l. 'Eu sou mai s conscien te que pe~o!' N~o ~ 
ma~s consciente que pe~o, n~o!N 

Apesar da lI au tocrítica ll , a idéia da superiorida­

de do II pe ão consciente ll , que tem como IIfunção principal 

fazer o trabalho pol ítico ll , acompanhou o grupo para fo­

ra da fábrica e continuou a perpassar as relações esta­

belecidas na Acam, como bem demonstra o seguinte depoi­

mento: 

"Ficamos lutando com o pessoal que ficou 
com a gente, mas era o pessoal que estava com a 
gente na fabrica, mas n~o tinha o 'trogo' politi 
co, que nem o nosso grupo, que ficou at~ hoje na 
cabeça. N 

Aqui, a separação II nós ll e "massa ll e expressa na 

diferença entre 110 pessoal que não tinha o 'troço' po-

litico ll e o IInosso grupo", cujo privilégio de ter II cons 

ciência ll lhe dá o direito de ficar IIna cabeça ll . 

Vê-se que -nao foi por um mero acaso que a Acam 

nasceu da iniciativa do grupo limais consciente ll , consti 

tuindo-se, desde o início, como espaço politico altern~ 

tivo, para preencher o vazio do sindicato, e não como 

prolongamento da prática associativa da luta da IImassall. 

Assim,a chave para acompreensão do fracasso da 

Acam encontra-se exatamente nesta -separaçao entre os 

que "não têm o 'troço' político ll , de um lado, e os que, 

por terem uma "função pol ítica ll , afastam-se da produção 
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para assumir cargos de "liderança",e ficar"na cabeça " . 

4.3.2 liA Acam nao e uma associação de desempregados " 

A diferenciação que durante o movimento é expre~ 

sa nas oposições Ilnós/massall, 111 iderança/peãozada " , ou 

ainda Ilquem faz trabalho político/quem não tem o Itroçol 

político" vai encontrar sua equivalência em uma 

ção de desemprego. Demitidos da Fiat em função 

atuação política, os "graduados" na "escola de 

situa-

da sua 

classe " 

vão autodenominar-se Iljusta-causas ll , contrapondo-se ao 

termo que designa os outros trabalhadores sem emprego: 

"desemp regados 11. 

Esta oposição "justa-causa/desempregado" chamou-

nos a atenção logo nos 

com a Acam. Na reun i ão 

primeiros contatos 

de apresentação do 

que fizemos 

projeto de 

pesquisa, a alusão aos membros da Acam como desemprega­

dos parecia ter sido tomada como ofensa pessoal. A Acam 

agregava Iljusta-causas" e não se caracterizava por ser 

uma associação de "desempregados " , foi a expl icação que 

obtivemos a título de esclarecimento da imperdoável con 

fusão. Se e esta dupla de categorias que expl ica as re­

lações entre os membros da Acam, também merece ser es­

clarecida. 

A reação do operário que recusou a qualificação 

de "desempregado" não teria surpreendido tanto se tivé~ 

semos refletido sobre as 1 imitações da categoria "desem 

prego". Usado genérica e abrangentemente,este termo não 

dá conta da diversidade de situações que designa. Em 

SocioZogie du chômage (Sociologia do desemprego) ,190Ra~ 

mond Ledrut traz contribuições preciosas 

preensão desta problemática. 

LEDRUT, R. op. cito (ver nota 4). 

para a com-
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Se existe uma estrutura própria e específica na 

população de desempregçdos, ela é, sem dúvida, marcada 

por elementos de diferenciação tão fortes quanto os de 

unificação. Impossível ignorar as diferenças entre ve­

lhice, defici~ncia física, defici~ncia mental, desquali. 

ficação profissional, origem de sexo, estado civil, lo­

cal de residência e assim por diante. Todas sao caracte 

rísticas pass(veis de introduzir grandes contingentes 

de pessoas na categoria única de "desempregado",como se 

por um passe de mágica esta palavra pudesse apagar as 

diferenças e abarcar a todos em uma "comunidade " unida 

e consciente da sua inserção na sociedade como "exérci­

to de reserva". 

Assim como há elementos que os diferencia,há tam 

bém, entre outros, um fator principal que os une e os 

distingue da população ocupada: o sentimento de inferio­

ridade. Seria este, no entanto, um elemento suficiente­

mente capaz de atuar como laço de união e coesão da po­

pulação de desempregados? Este ou outros possíveis tra­

ços em comum não seriam facilmente anulados pelas dife­

renças? 

Essas questões -sao levantadas por Ledrut como 

pontos decisivos para a possibil idade de união e .luta 

dos desempregados. Os resul tados das pesqui sas, porem, 

t~m revelado a supremacia das diferenças sobre os tra­

ç o sem c o m um. 11 As ma n e i r as de s e r d e·s e m p r e g a dos ã o d i f e 

rentes", diz Ledrut. 191 Ressalta o fato de serem dife­

renças importantes a agir sobre a unidade do grupo, não 

devendo ser reduzidas a "fenômenos psicológicos" rrele 

vantes. 

Segundo o autor, a diversidade das maneiras de 

v i ve n c i a r o de sem p r e g o c o r r e s p o n d e à d i ver s i d a d e d.as _ po.p u 

lações de desempregados no capital ismo avançado.Tomando 

191 LEDRUT, R. op. cito p. 497. 
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o exemplo da nossa realidade, podemos verificar que o 

trabalhador de nível superior desempregado experimenta 

maior sentimento de frustração que o operário desquali-

ficado sem emprego. Este, por sua vez, pode vivenciar 

uma dupla revolta: contra a situação de desemprego e 

contra a falta de oportunidades para qual ificar-se pro­

fissionalmente. 

Também o desemprego estrutural e o desemprego de 

crise podem ter efeitos diversos sobre a população de-

sempregada. O desemprego estrutural e capaz de gerar 

maior número de elementos comuns e traços de união en­

tre os desempregados. No desemprego de crise, porém,"t~ 

das as profissões, todas as qualificações, 

vidades, todos os sexos, todas as idades 

todas as ati 
-sao afeta-

das". 1 9.2 

Paradoxalmente, porem, é neste último caso que 

prol iferam as associações de desempregados formando um 

movimento atomizado em organizações marcadas pelas esp~ 

cificidades de cada categoria. Interessante no ta r 

que, nestes. 

mente aquele que 

casos, um dos traços' 

mais impede sua união: 

comuns e justa­

a dificuldade 

de perceber-se como desempregado. A vergonha e a humi-

lhação são fatores poderosos a determinar esta resistên 

cia a assumi r-se como integrante da população desempre­

gada, o que representa um empeci lho à percepção dos as­

pectos gerais do desemprego. O resultado é assim, uma 

atitude individualista e pessoal. 

A situação contrária, no entanto, -nao e menos de 

sagregadora. O reconhecimento e aceitação do status de 

desempregado implica um sentimento de desprezo e rejei­

ção em relação a uma outra parcela desta população. Ti-

dos como "indignos" de tal posição, sao classificados 

como "marginais", "vagabundos", o que permite que a ca-

1 9 2 LEDRUT, R. op. ci t. p. 499. 
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tegoria "desempregado" os exclua e abrigue apenas ·os 

"dignos". 

Os "justa-causas" da Acam, por exemplo, parecem 
-nao experimentar nenhum sentimento de vergonha por es-

tarem sem emprego, desde que -nao confundido isto seja 

com estar "desempregado". O nobre motivo que os levou 

à demissão da fábrica não pode imiscuir-se no conjunto 

de fatores que caracterizam a população de desemprega­

dos. A manutenção desta diferença é essencial para sua 

sobrevivência psicológica. Aqui se aplicaria perfeita­

mente a observação de Ledrut: 

"2 preciso expurgar o grupo moralmente~ ex 
cluir certos desempregados para salvar o status~ 
( ... ) Sentir-se mal na posição de desempregado 
sucita o mal-estar de pertencer ao grupo. Isto 
favorece as atitudes de rejeição e um sentimen­
to de separação~ ambos geradores de tensão no 
interior da coZetividade".193 

Dando continuidade à anál ise, o autor faz notar 

que o e x p u r g o deu ma p a r t e dos d e sem p r e g a dos de s t a c a t e 

goria é uma atitude mais freqUente entre aqueles que 

ainda se sentem estreitamente 1 igados ao mundo do tra­

balho ••• 

"( ... ) por sua atividade~ suas aspirações~ 
suas preocupações. ( ... ) Os trabalhadores pare­
cem ressentir esta tensão mais intensamente~ em 
razão de um individualismo menor e de uma maior 
dependência com relação ao valor dos laços de 
coletividade do que aos valores de prest{ 
gio".191+ _. 

Nossa pesquisa revela, porem, que mesmo entre 

os trabalhadores há características diferenciadoras 

que agem como elementos desagregadores em uma situação 

de desemprego. Em nosso caso, não poderíamos fazer uma 

LEDRUT, R. op. cito p. 503. 

Id. ibid. 
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afi rmação tao general izadora acerca dos "trabalhadores". 

Os trabalhadores que formaram a Acam, como vimos, difi~ 

cilmente poderiam ser vistos como um bloco homogêneo. 

Já verificamos que a separação entre "políticos" e "não 

- p o I í t i c o S 11, que, os d i f e r e n c i a va e n q u a n to t r a b a I h a d o r e s, 

permanece na nova situação de desemprego. Daí podermos 

detectar pelo menos dois grupos de "desempregados" na 

Acam; 

a) "justa-causas". Graduados em "nível superior" 

na "escola de classe" e, no mais das vezes, com 

ção escolar de nível médio, ocuparam posições de 

rança no movimento. Com um discurso articulado e 

forma-

I i de-

ma i o r 

desenvoltura para se movimentar nos meios burocráticos, 

acabaram por assumi r os cargos de mando na di reção da 

Acam ("o grupo que está até hoje na cabeça"). Seria di­

fíci I afirmar que têm maior compromisso com os laços de 

"coletividade do que com os valores de prestígio". En­

tre os "justa-causas" há os que se situam em uma faixa 

inferior e são chamados de limais chegados". Estes segu­

ram-se nas "franjas" dos privilégios dos "superiores"; 

b) "desempregados "3 que também se subdividem em 

dois grupos. De um lado, estao os trabalhadores que ti­

veram uma atuação mais anônima na luta operária. Forma­

dos na "escola da prática", não gozam de prestígio, mas 

podem ser chamados de Ilcompanhei ros". Somando a "i nfe-

rioridade" do seu saber prático com a "i nferiori dade" 

do desemprego, acabam por demonstrar, estes sim, uma 

maior valorização dos laços de coletividade. Por outro 

lado, há os trabalhadores que vêem a Acam com os mesmos 

olhos que vêem um sindicato: como uma entidade assisten 

cial i sta que 

individuais, 

tem o dever de solucionar seus 

além de ter que assumir o papel 

cia de empregos". 

t claro que esssas categorias - -nao sao 

problemas 

de "agên-

estanques 

e que os componentes de cada "tipo" podem,eventualmente, 
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adotar atitudes características de outro. O importante 

é que elas ajudam a esclarecer as relações entre os 

membros da Acam, bem como a relação desta com a comun~ 

dade em que se insere, a Vila Canaã, com os intelectuais 

pequeno-burgueses, com insti tuições de caridade inter­

nacionais e assim por diante. 

-4.4. nao fosse a pesquisa, tudo isso ficaria como 

uma ferida encoberta" 

Esta frase foi dita em uma das reuniões entre 

interes-os "companhei ros desempregados", o grupo mais 

sado em discuti r os problemas da associação em busca 

de elementos que pudessem contribuir para sua recons-

trução, em termos de uma Cooperativa de Trabalho. Tra­

tava-se de uma reunião decisiva e, por varias razões, 

fomos levados a recolocar questoes e problemas que até 

entao tinham aparecido de modo difuso, Pela primei ra 

vez foi possível ter uma visão de conjunto do quadro 

geral da associação. Foi, sem dúvida, o ponto culmina~ 

te do processo de pesquisa, que demonstrou ter atingi­

do um de seus objetivos, no momento em que se ouviu a 

observação: "E pensar que se não fosse a pesquisa, tu­

do isto seria uma ferida encoberta". 

Tendo recuperado a origem da Acam e sistematiza 

do alguns elementos teóricos importantes para a com­

preensão de sua trajetória, resta-nos agora, tentar re 

compor o quadro geral da intrincada trama de fatores 

que a mantiveram "viva" durante quase três anos. 

4.4.1 "Assistir trabalhadores quando participantes de 

movimentos reivindicatórios ou que sofreram suas 

conseqUências" 

A ambigUidade da proposta que deu origem à Acam 

pode ser detectada logo nos primei ros artigos dos Esta 
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tutos. O art. 2<;> enumera as finalidades da associação: 

lia} promover e apoiar as iniciativas dos associa 

dos e dos trabalhadores da região, suprindo-lhes suas 

necessidades e em defesa e promoção de seus interesses; 

b} promover o desenvolvimento dos lrabalhadores 

do ponto de vista cultural, artístico, profissional e 

recreativo; 

c} prestar serviços e assessoramento aos asso-

ciados e demais trabalhadores da região, nos campos eco 

nômico, jurídico, social, de medicina e segurança no 

trabalho, conforme as possibi I idades da associação e as 

necessidades dos associados; 

d} favorecer entre os trabalhadores o desenvol­

vimento do espírito de solidariedade e de apoio mútuo." 

o que nos chama a atençao e o caráter paternal i~ 

ta das finalidades expostas. Descartam a possibilidade 

de construi r um espaço em que os trabalhadores sejam s~ 

jeitos de suas próprias atividades,amparadas por um fu~ 

do comum, reduzindo-os a beneficiários das iniciativas 

da associação. De fato, muito semelhante às finalidades 

de um sindicato~ 

E interessante notar que o Estatuto não menciona 

uma das final idades expressas no I ivreto Todo poder ao 

Peão Sarapa 3 ou seja, a criação de um "fundo de ajuda 

mútua" para "assistir trabalhadores quando participan­

tes de movimentos reivindicatórios ou que tenham sofri­

do suas conseqUências". E esse objetivo que a caracte­

riza como uma associação de "justa-causas"~ 

Já vimos os motivos que provocaram o distancia­

mento entre os fundadores da Acam e a prática associati 

va do movimento. Tornava-se inviável o funcionamento da 

entidade como "sindicato paralelo", ou seja,como espaço 
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de organização pol ítica dos trabalhadores 

exatamente em função da dificuldade destes 
I 
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da região, 

trabalhado-

res em ident1ficar-se com a associação. E com uma pon-

ta de desprezo pelos trabalhadores que um dos fundado­

res da Acam conclui: liA massa nao quer sindicato, quer 

festas." 

Como a "massall nao precisa da Acam nem para fa­

zer suas festas, a única saída para a sobrevivência da 

entidade seria abandonar a proposta de "sindicato par~ 

lelo" e concretizar a formação de uma associação dos 

II.justa-causas", com a colaboração dos "companheiros de 

sempregados". Optaram por uma alternativa que pudesse 

conciliar a continuidade do "trabalho político" com a 

proposta de constituição de um "fundo de ajuda mútua", 

para socorrer as "vítimas"da luta operária, que sofr~ 

ram lias conseqUências da participação 

reivindicatórios". 

em movimentos 

Foi assim que começaram a desenvolver um traba-

lho junto às Associações de Moradores de vários 

ros de Caxias, através de feiras comunitárias. 

ba i r-

Com o 

dinheiro de "doações", compraram um caminhão,e era com 

ele que faziam o frete dos aI imentos do Ceasa ou di re­

ta me n te d o c a m p o p a r a a s f e i r as. A qui o I I t r a b a I h o P o I l. 
tico " assumia um duplo aspecto: manter vivo o movimen-

to político dos bairros e estabelecer um "intercâmbio 

cultural" entre o campo e a cidade. 1 9 5 

Como o principal objetivo era o "trabalho polí­

tico", a feira não podia visar lucro,e acabava por nem 

mesmo cobrir os gastos com combustível, e muito menos 

a remuneração do trabalho daqueles que a ela se dedica 

Esta proposta pode soar absurda para quem desconhece que, em Xe 
rem, há uma zona rural bastante ativa tanto em produção agríco~ 
la como em organização política. Fazendas do Govêrno, que se en 
contravam em estado de total abandono, foram invadidas por famí 
lias de lavradores que as dividiram em pequenos sítios, alem de' 
cultivarem uma enorme horta comunitária. 
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vamo Os que trabalhavam na feira recebiam dinheiro para 

a condução e uma cesta de alimentos. Arrumaram trabalho 

sem solucionar o problema da situação de desemprego 

Mais uma vez a proposta de "trabalho político" 

desligada da própria realidade de seus agentes, 

estava 

mu i to 

em função da sua dificuldade em se assumi rem Como desem 

pregados. Por outro lado, não tinham inserção nos bai r­

ros junto a cujas Associações de Moradores propunham-se 

desenvolver um trabalho de mobilização. 

Essa tentativa so agravou o isolamento em que já 

se encontravam desde o afastamento da fábrica. Isolados 

da fábrica e do movimento popular, acabaram também per-

dendo a vinculação com os elementos que haviam 

tuído o Comitê de Apoio ao Movimento da Fiat. 

consti-

Aos poucos a Acam começou a ser abandonada pelos 

próprios "justa-causas ll que ajudaram construí-la. Desa­

venças internas, decorrentes das relações de poder que 

se estabeleceram entre os membros da Acam foram as res­

ponsáveis pelo "êxodo". 

Reduzida a um grupo de cerca de 10 pessoas, a 

Acam restringia-se a quatro atividades básicas: uma 

oficina mecânica, que pretendia ser o embrião da ofici 

na-escola; uma "Bolsa de Empregos",nova versão do "fun 

do de ajuda mútua"; um curso supletivo, que so funcio­

nou durante o ano de 1982; e, finalmente, a multiface­

tada tentativa de "trabalho político" junto à "Comuni­

dade" da Vila Canaã, bairro em que se instalou a Acam. 

4.4.2 "Quem nasceu pra rei não quer ser servo" 

Ao chegarmos à Acam pela primeira vez, em janel 

ro de 1983, ela já se encontrava na situação descrita 

acima. De qualquer maneira, porem, víamos aquele pequ~ 

no grupo como um bloco de pessoas que, vindas da mesma 
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origem, e tendo participado da mesma luta, teriam vi-

sões de mundo semelhante. Ao menos estariam al i movi 

dos pelos mesmos ideais e propósitos. 

foi reforçada pela reaçao de um deles 

Esta impressão 

a proposta da 

pesquisa: "Não é preciso entrevistar um a um. Aqui to-

dos pensam igual II 

Pouco tempo de contato com os "associados", po­

rem, foi suficiente para que as diferenças pudessemser 

percebidas, delineando-se um contorno mais 

relações que se estabeleciam entre eles. 

claro das 

Sabíamos que, apesar das dificuldades enfrenta-

das pela Acam, duas de suas propostas estavam conse-

guindo manter-se: a oficina mecânica e a Bolsa de Em­

pregos.1 96 

Pensávamos que a oficina era cooperativada, con 

forme nos tinham dito várias vezes. Foi, portanto, com 

alguma supresa que começamos a perceber a semelhança 

entre as relações que lá se estabeleciam e relações p~ 

trão/empregado. 

Depois de conversarmos longamente com o mecâni­

co e com os lanterneiros -- que, aliás, nunca partici­

pavam das reuniões e discussões sobre a Acam -- começ~ 

mos a entender melhor os termos do vínculo que os unia 

ã associação. 

Eram três pessoas, um mecânico e dois lanternei 

ros, que trabalhavam consertando automoveis dentro da 

area da Acam. Pelo fato de se uti 1 i zarem do espaço e 

A "bolsa de empregos" é uma espeC1e de "socialização" dos servi 
ços ocasionais. De vez em quando aparecia um trabalho de pintu~ 
ra, encanamento, troca de azulejos, ou mesmo construção, em que 
alguns deles se engajavam. O pagamento era dividido entre todos, 
de acordo com as "necessidades" de cada um, não importando a 
quantidade de trabalho dedicada ao serviço. 
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das ferramentas da associação, tinham de pagar 40% da­

quilo que recebessem pelo seu trabalho. 

A Acam aparece como proprietária do espaço e das 

ferramentas, e o mec~nico e os lanterneiros, desprovi­

dos de seus próprios instrumentos de trabalho, têm de 

sujeitar-se a destinar uma parte do produto do seu tra­

balho para si mesmos (salário) e outra para pagar a "co 

ta" da associação. Não é este tipo de relação que Marx 

definiu como exploração de mais-valia? 

Assim, a separaçao entre "justa-causas" e "desem 

pregados" expressa-se na reprodução da divisão do traba 

lho: de um lado, a função de execução do trabalho e, do 

outro, as funções de concepção e administração. O orça­

mento do trabalho, por exemplo, era feito por um membro 

da diretoria, o que era motivo de reclamação por parte 

dos trabalhadores da oficina. Estes achavam, que o pre­

ço do trabalho só pode ser aval iado por quem o executa, 

em caso contrário, acaba sempre sendo subestimado. 

Além de não decidir sobre o preço, quem traba1h~ 

va nao recebia o pagamento pelo serviço prestado. Mais 

uma vez era um membro da diretoria (diretor financeiro 

ou o diretor administrativo) quem recebia o dinheiro. 

Atendidas as prioridades da associaçã6 le~a-se do grupo 

que estava "na cabeça ") , podiam então calcular 

caberia aos trabalhadores da oficina. 

quanto 

Segundo depoimento dos trabalhadores da oficina, 

os 40% -nao eram cobrados apenas sobre os trabalhos en-

comendados di retamente à di retoria, ou "arrumados" por 

algum de seus membros. Se alguém quisesse fazer um Ilbis 

cate ll , tinha de pagar igual percentagem pelo uso de al­

guma ferramenta da Acam. 

Além da reprodução da relação patrão/empregado 

em termos econômicos, reproduzia-se também a relação de 

dependência. Os que trabalhavam na oficina não tinham 
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acesso aos "contatos" da diretoria com proprietários de 

automóveis dispostos a colaborar com a Acam. Os membros 

da diretoria monopolizavam as informações sobre como e 

onde arrumar trabalho para a oficina. Tinham também dis 

curso mais articulado e, portanto, mais "adequado" para 

tratar com os "fregueses". Com isto, os trabalhadores 

eram 1 imitados as tarefas de execução, ficando sempre 

na dependência- de quem ia buscar o carro, fazer orçame~ 

to e, além de tudo, comprar as peças e tintas necessa-

rias. Esta tarefa era executada por um membro da direto 

ria mais por uma questão de controle, pois muitas vezes 

o trabalho ficava parado devido à compra de material 

inadequado. 

Por que só a oficina tinha de arcar com as despe 

sas de manutençao de um espaço usufruído por todos? A 

resposta soava, no mínimo, incoerente: "Quem nasceu prá 

rei, não quer ser servo"~ Assim,quem sabia fazer alguma 

coisa tinha de trabalhar para que, quem não sabe, possa 

ter condições de desenvolver o "trabalho político" da 

associação, ou ficar esperando algum "biscate" da "Bol­

sa de Emprego". 

Por que, então, todos não aprendiam a fazer ser­

viço mecânico e lanternagem com quem estava al i diaria­

mente trabalhando, a fim de transformar a oficina em 

uma verdadeira cooperativa de trabalho, possibilitando, 

inclusive, sua ampliação? Mas ninguém se dispunha a 

aprender, ficando cada vez mais difíci entender a pro­

posta de construção de uma oficina-escola. Queriam fa­

zer uma oficina-escola sem antes terem feito uma escola 

da oficina que já existia. 

Ao contrário, parecia que as melhores 1 ições- ti­

nham sido aprendidas na escola do capital. Al í estavam 

reproduzidas as relações básicas da fábrica: a explora­

ção da mais-valia, com base na divisão fundamental do 

trabalho em execução, de um lado, e o de concepção/dec~ 

são do outro. 
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Paradoxalmente, porem, os "desempregados" que se 

aproximavam da Acam, interessados na possibilidade de 

trabalho oferecida pela oficina ou pela Bolsa de Empre­

go, acabavam sendo vítimas de acusaçoes deste tipo: 

"( ... ) o cara n50 pode ficar com a gente s6 
para trabalhar; tem que ver tudo~ né~ poliiica­
mente~ manter a associação~ trazer mais gente 
Porque algumas pessoas vêm para cá querendo tra­
balhar~ só com o intuito de dinheiro. Ai~ quando 
a gente começa a chamar ele~ botar mais responsa 
bilidade para ele~ dar tarefa para eles cumprir; 
eles começam a se afastar. Dizem que isso n50 é 
problema dele~ que eles estão ai para trabalhar~ 
o que n50 é o caso do nosso pessoal que está ai. 
Quem está ai~ está a fim de assumir!" 

E , -no entanto, a Acam so se manteve de portas 

abertas graças à oficina. O mecânico foi o único que 

llassumiull, e foi tudo o que restou durante quase um ano, 

até o fechamento total da entidade. 

A resistência dos l1desempregados 11 contra a orga­

nização do trabalho na Acam criou um impasse para a di­

retoria, que não tinha mais de onde tirar dinheiro para 

manter a associação. Mais uma vez lançaram mão de uma 

estratégia de sobrevivência inédita entre os lldesempre­

gados 11 mas, ao que parece, muito comum entre os lljusta­

causas 11 do gênero llmi1itante 11 : verbas enviadas por ins­

tituições de caridade internacional 

Insistindo na importância da sua missão política, 

sem terem resolvido a questão b~sica da sobrevivêncja 

a alternativa que atenderia a esta dupla 

era o financiamento de um projeto junto a 

necessidade 

comunidade. 

Um projeto extremamente ambicioso,chamado IIProjeto Gra.!!. 

de 11 e abrangendo uma série de atividades diferentes,foi 

elaborado e enviado ao llPão para o Mundo 11 , nome de uma 

dessas instituições de caridade internacional. Um proj~ 

to ll pa ra 11 a comun idade, e 1 abo rado sem o seu conhec i men-

to e apoio, por apenas quatro membros da Acam, 

ria ter tido um destino mais previsível. 

-nao pod~ 
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A Acam se caracterizava, agora, mais do que nu~ 

ca, como uma simples sigla que, carregada de uma histó 

ria de luta e simbolizando um movimento de autonomia 

da classe operária,serve de cartão de visita para atrair 

apoio financei ro ao pequeno grupo que nela permanceu 

A comunidade foi usada como pretensa beneficiária do 

projeto enviado ao IIPão para o Mundo", sendo que, na 

verdade, sequer chegou a ter conhecimento da existên-

cia de tantas atividades nas quais "teria" de se envol 

ver: creche, ambulatório médico, jornal, oficina-esco­

la e assim por diante. 

Afastada do processo de criação das propostas e 

da elaboração do projeto, a comunidade -nao te r i a por 

que participar da execução do mesmo e muito menos dos 

benefícios materiai's daí decorrentes. Como não estava 

em condições de exigir ou cobrar nada, deixou o cami-

nho aberto para que o pequeno grupo da Acam fizesse do 

dinheiro o uso que lhe aprouvesse. 

Em encontro realizado em abri de 1983, ficaram 

decididos alguns pontos, conforme depoimento do 

tor da ata da reunião: 

re d a-

"Nesta mesma reuni~o~ ficou estabelecido 
que inicialmente o dinheiro seria aplicado com 
um agente da bolsa de valores que nos daria ju­
ros de l2% ao mês e que~ com esses juros~ com­
prariamos máquinas (tornos~ furadeiras~ plainas 
etc.)~ consertariamos nosso caminh~o~ abriria­
mos uma pequena metalúrgica e após 6 meses~ com 
o montante~ dariamos prosseguimento com os itens 
do projeto (ambulatório~ compras comunitárias ~ 
oficina-escola etc.) e possivelmente até a com­
pra do prédio onde está situada a Acam." 

o s r e n d i me n tos s e r i a m t a m b é m de s t i na dos a o p a g a -

mento de "salários" e "custos sociais" dos "contrata-

dos" da pequena metalúrgica (Serralharia Pioneira),fir 

ma que teria sido aberta e registrada por esta ocasião. 

Os que não estivessem contratados teriam uma "ajuda de 

custo" para contribuir na implantação do projeto. Cada 
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um foi encarregado de um dos itens, sendo que a apl ic~ 

ção do dinheiro ficava a cargo do diretor administrati 

vo, com conhecimento e anuência dos outros. 

Das decisões tomadas, nenhuma foi cumprida, com 

exceçao do pagamento dos "salários" (apesar de a meta­

lúrgica Pioneira nunca ter funcionado). Passado algum 

tempo, nem isso foi mais possível,pois o dinheiro apli. 

cado havia "desaparecido"~ 

o "desaparecimento" do dinheiro provocou um es 

vaziamento ainda maior da associação. Durante dois me­

ses apenas duas atividades mantiveram-na aberta: o tra 

balho do mecânico na oficina e as reunioes para os de­

bates desta pesquisa. As reuniões da "di retoria" pass~ 

ram a ser feitas na casa do diretor administrativo, e 

não mais na sede da associação, como prevê o Estatuto. 

A possibi 1 idade da chegada da segunda parte da 

verba do "Pão para o Mundo " colocava a necessidade de 

concretização de pelo menos algumas das propostas do 

projeto. Até aqui, todas as tentativas de aproximação 

com a comunidade haviam fracassado. Festas, time de fu 

tebol, grupo de teatro, nada pareci a servi r como a fór 

mula mágica que i ria fazer a comunidade se interessar 

por um projeto feito " para ela". 

A úl tima esperança e?tava na reativação das com 

pras comunitárias. Para dar início a elas, porem, era 

necessário um certo "capital 

um dos membros da diretoria. 

de gi ro", nas palavras de 

Sendo assim, tomaram em-

p r e s t a da, em no me d a A c a m, uma q u a n t i a c o n s i d e r á ve 1 que 

seria restituída assim que chegasse a segunda parcela 

da verba. Apenas uma pequena parte do dinheiro do em-

préstimo chegou à Acam, e as compras "comunitárias " 

rea 1 i za ram- se uma so vez. 

Consta que o dinhei ro também foi usado na com-

pra de máquinas para dar início ao projeto da ofici-
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-na-escola. Dado o estado das máquinas, 

pareciam ter sido doadas ou compradas 

porem, elas mais 

em ferro velho 

por uma quantia i rrisória, e acabaram ficando por lã, 

sem poderem ser usadas~ 

Um outro ítem do projeto que se tentou "ativar" 

foi o ambulatório médico. Com a mentalidade de que in­

telectual pequeno-burguês e feito apenas para "colabo­

rar" na luta dos trabalhadores, a concretização do ambu 

latório dependia do espírito de "militância" de alguns 

médicos que pudessem dedicar algumas horas de trabalho 

gratuito à "causa operária". Proletarizados, os médicos 

vêm mi 1 itando nos seus próprios movimentos, o que torna 

cada vez mais inviável um projeto como o da Acam, que 

só prevê remuneração aos encarregados do "trabalho pol í 

Para facilitar a rápida "implantação" do "Proje­

to Grande", procurou-se o auxíl io de 'um "companhei ro" 

intelectual especial ista em técnicas de administração. 

Sua fórmula para "salvar" a Acam encontrava-se na pro­

posta de adoção .. de técnicas de Gerência Científica 

na entidade. Ponto fundamental desta estratégia seria a 

organização de um almoxarifado sobre o qual os trabalha 

dores da oficina não teriam controle (sic) ~ I I Evidente­

mente, não teve nem chance de experimentar este tipo de 

solução. 

Com o fracasso de todas essas tentativas,a asso­

ciação voltou a esvaziar-se, ficando em situação de to­

tal abandono: sem diretoria, sem sócios, sem os morado-

res do bairro, sem dinheiro~ Só a oficina sobrevivia. 

Quase três meses depois, fomos chamados a colaborar na 

concretização de uma nova proposta de 

ção". 

sua "reconstru-

o abandono da associação encorajou algumas pes­

soas, do grupo dos "desempregados",a retomar a proposta 
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de sua reconstruçao com base em uma cooperativa de tra 

balho, de modo a fazer uso. das condições ali existen­

tes (máquinas, espaço, firma com alvará, etc.) 

A proposta se concretizaria em dois itens prin­

cipais: a construção de bancas de jornais e a util iza­

ção do caminhão para serviços de frete. 

Logo de início, o trabalho de serralharia (as 

bancas) ficou prejudicado pela impossibilidade de se 

ganhar uma concorrência. O trabalho com o caminhão Im­

plicava pô-lo em condições de funcionamento. Se isto 

fosse feito, o resultado do trabalho de frete já seria 

o bastante para o pagamento das dívidas mais imedia­

tas: aluguel, luz, alvará e encargos sociais da Pionei 

ra. 

A proposta de reconstruçao da Acam ficava difí­

ci I devido ao fato de que os que nela estavam empenha­

dos não moravam na Vila Canaã. Isto dificultava a con­

tinuidade das tarefas e,principalmente,a presença cons 

tante de pessoas na sede, para evitar a caracterização 

de abandono. A solução parecia estar em duas alternati 

vas: uma exigiria que os moradores do local assumissem 

também a proposta; a outra implicaria a mudança da as­

sociação para um bairro mais próximo do local de mora­

dia dos interessados. 

Qualquer das duas saídas esbarrava na questão 

das dívidas, que tomavam proporçoes insuportáveis, uma 

vez que ninguém, nem a própria associação, se benefi­

ciara do dinheiro do empréstimo. 

Na tentativa de se encontrar soluções para o p~ 

gamento das dívidas, 

nio da associação e 

fez-se um levantamento do patrim~ 

tomaram-se algumas deliberações 

quanto ao seu destino. Além disso, havia a necessidade 

de maior esclarecimento da situação financei ra no pe­

ríodo de gestão da di retoria que abandonara seus car-
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gos. Depois de chamado várias vezes, finalmente o dire 

tor administrativo se dispôs a prestar contas de sua 

gestão. 

Seu depoimento surpreendeu pela tranqUi 1 idade 

com que revelou fatos de tamanha gravidade. O que ach~ 

mos digno de nota é que, através de seu próprio depoi­

mento, ficou caracterizada sua condição de sócio da 

p e s s o a c o m a q u a 1 a p 1 i c a v a d i n h e i r o, r e c o 1 h i do das ma i s 

variadas fontes, inclusive o dinheiro enviado pelo 

"pão para o Mundo", mediante pagamento de uma porcent~ 

gem dos rendimentos. Utilizando-se da sigla Acam, e em 

nome do movimento popular, não hesitou em tomar dinhei 

ro emprestado e entregá-lo ao sócio na tentativa de 

ajudá-lo a livrar-se de algumas complicações em que se 

envolveu. Cabe ressaltar, porém, que tudo isto foi fei 

to com conhecimento e anuência dos outros membros do 

grupo. 

O que seria mera prestação de contas, caracteri 

zou-se como uma retomada da autoridade do cargo, uma 

vez que os presentes nesta mesma reunião acataram sua 

proposta de que nada se deliberaria sobre o destino do 

patrimônio da Acam sem a presença da "diretoria". 

A volta da "diretoria" surpreendeu a todos por 

sua inexplicabilidade. Daí terem sido levantadas qua-

tro hipóteses que poderiam justificar seu retorno: 1) 

perspectiva da chegada da segunda parcela da verba do 

projeto "pão para o Mundo"; 2) possível retorno do di­

nhei ro apl icado, referente à primei ra parcela da verba; 

3) possibilidade de venda do patrimônio da Acam,como 

fonte de recursos para a sobrevivência por alguns me­

ses; 4) sentimento de perda do poder sobre a associa­

ção, considerada como "propriedade i
' dos membros funda­

dores .Este sentimento meni festava-se na desaprovação as 

deI iberações quanto ao destino da associação tomadas 

durante a ausência dos "membros di retores". 
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o retorno da diretoria representava um empecilho aos 

planos de transferência da Acam para outro bai rro. Es­

ta hipótese foi descartada também devido ao aparecime~ 

to de moradores da Vi la Canaã dispostos a colaborar no 

trabalho de reconstrução da associação. 

Dentre as condições para que se concretizasse 

esta "colaboração" estava a exigiência de uma di reção. 

Era preciso mudar a direção da Acam~ Como mudar a di­

retoria de uma associação sem sócios? Esta discussão 

era de pouca relevância para os membros da comunidade 

que se propunham "ajudar", e não "participar". r'lesmo 

assim, participaram da assembléia convocada para mudan 

ças nos Estatutos e discussão de formas de obtenção de 

recursos financeiros. 

Quanto às mudanças estatutárias, ficou estabele 

cido, entre outras coisas, que a Acam teria agora um 

Conselho Diretor composto de nove membros. Quanto aos 

recursos para o pagamento das dívidas mais imediatas 

ficou acertada a venda de algum ferro-velho que estava 

encostado no pátio. Além de pagar as dívidas imediatas, 

o dinheiro ainda seria usado na compra das peças neces 

sárias para colocar o caminhão em condições de funcio­

namento. Quanto ao empréstimo tomado em nome da Acam 

o diretor administrativo se comprometera a pagar. 

Aparentemente, nada mais poderia impedir a re­

construção da Acam. No entanto, este processo foi in­

terrompido pela realização de uma reunião "secreta" en 

tre os "membros fundadores" ("justa-causas") e os mora 

dores interessados em participar da "nova" associação. 
-Por razoes que desconhecemos, estes nao mais comparec~ 

ram às reuniões marcadas com o grupo de "desemprega-

dos" que, por sua vez, desistiram da proposta. 

Era o fim do sonho de construção de estratégias 

coletivas de sobrevivência na dura realidade do _de-
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semprego. Por outro lado, comprovava-se a hipótese que 

tínhamos levantado anteriormente: a Acam era vista co­

mo propriedade dos "justa-causas ll ! 

4.4.3 liA Acam e a diretoria!" 

Ao mesmo tempo que os "desempregados" buscavam 

uma solução para a Acam e para suas vidas,em termos de 

uma opção de trabalho coletivo e de resgaste dos laços 

associativos, os "justa-causas" tentavam resolver seus 

problemas por meio da "profissionalização" do trabalho 

político. 

A abertura de uma "firma-fantasma", a Serralha­

ria Pioneira, ilustra bem este tipo de prática. Ela 

foi criada com o único objetivo de manter assinadas as 

cartei ras de trabalho de três ou quatro membros da di­

retoria. Com a carteira assinada, poderiam passar por 

trabalhadores metalúrgicos, o que os permitiria voltar 

a participar do movimento operário, candidatando-se 

di retoria do sindicato pela chapa de oposição. 

-a 

o salário que outros receberiam da renda do di­

nheiro do projeto seria a título de remuneração pelo 

"trabalho político" junto ã comunidade. "Intelectual­

mente aprimorados", podiam agora dar-se ao luxo de não 

mais pensar em ser produtores. Aceitavam com naturali­

dade o fato de que o dinheiro que recebiam não advinha 

de um trabalho produtivo. Haviam incorporado a idéia 

de que "trabalho político" também é produtivo! A I í as, 

é muito comum a profissionalização da militância polí­

tica dos operários "aprimorados intelectualmente". Aca 

bam recebendo "salários" de sindicatos, partidos, ou 

mesmo de "protetores" pequenos-burgueses, quando 

têm acesso a verbas para projetos comunitários. 

-nao 
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Percebendo a que ponto chegava a deterioração da 

proposta da associaçao, um operário detectou o ponto 

fundamental que diferenciava a Acam da prática associa­

tiva dos trabalhadores em luta. Ao justificar seu desli­

gamento da associação, mencionou sua perplexidade dian-

te do fato de que "agora, vivemos de verbas"! Era com 

nostalgia que lembrava o tempo da fábrica em que tinham 

limais autonomia", pois cada um tirava um pouco do seu 

salário para sustentar a luta. Para ele, era impossível 

identificar esta prática associativa que vivenciou no 

movimento com a profissionalização da militância remune 

rada através de "verbas ll
• Incomodava-lhe profundamente 

f i c a r II d e p e n de n d o II d a v i n d a da p r i me i r a, se g u n d a ou t e r 

ceira "parcelas", além de considerar degradante o tipo 

de mesquinharia de que seus companheiros se mostravam 

capazes na hora da divisão do dinheiro. 

Era com a mesma natura I i dade com que os "mi I i tan 

tes profissionais" se julgam merecedores de tais privi­

légios que os membros da di retoria da Acam assumiam a 

postura de "donos" da entidade. Afinal, ela tinha sido 

construída com recursos advindos das "verbas", e estas 

representavam a remuneração do seu esforço "pol ítico" 

Qualquer tipo de iniciativa em relação à entidade esta-

va automaticamente proibida se não passasse pelo crivo 

do diretor administrativo e, na sua ausência, do dire-

tor cultural. Estes dois agiam como acionistas majorit~ 

rios, tendo poder de veto sobre as decisões dos "acio­

nistas menores". 

AI iás, ninguém era capaz de enfrentar ou negar 

a autoridade do diretor administrativo. Diante dele, to 

dos pareciam igualar-se, tanto os "desempregados" como 

os "justa-causas". Como que por encanto, em sua presen­

ça todos ficavam mudos e submissos. Na sua ausência, p~ 
-rem, referiam-se a ele como "Grande Chefe", "Rei", "Pa-

trão". 
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Certa vez um deles tentou explicar a crise da 

Acam em termos de uma "crise de submissão ll . 

submissão que autoritarismo ll , dizia. Talvez~ 

IIHá mais 

Escapa-

ra-lhe, porem, o motivo da submissão. O Ilautori tari s-

mo ll do Grande Chefe existia muito em função da legiti­

midade que os outros lhe conferiam. Submetiam-se, po-
- -rem, nao a uma pessoa especificamente,mas a tudo o que 

aquele diretor representva: maior nível de escolarida­

de, discurso articulado, competência e desenvoltura p~ 

ra circular ã vontade no mundo do capital (conseguir 

verbas, fazer apl icações em dólares, ter conta em :ban 

co). Impregnados pela visão de mundo dominante,os Ilsub 

missas ll não percebiam o valor do seu próprio saber, a 

importância do seu desejo de restabelecer laços coletl 

vos de convivência. Para eles, a última palavra cabe 

sempre a quem tem o tipo de comportamento e discurso 

-padrão, aceitos e valorizados pela visão de mundo do­

miante. A estes fatores de Ilsuperioridadell somava-se a 

lembrança viva de sua atuação no Movimento da Fiat.Mui 

to falante, audacioso e i rreverente, encarnava as qua-

lidades do Ilherói ll que salva. Ainda mantinl1a a lia u r a II 

com que saiu ungido do Movimento da Fiat,quando os pr~ 

prios trabalhadores haviam contribuído para transferir 

a um Ilsuper-homemll as glórias e vitórias 

associado. 

do coletivo 

Isto explica, em grande parte, a atitude submis 

s a dos II de sem p r e g a dos II d i a n te d a e v i dê n c i a de que a d J. 
retoria dispunha da Acam como de uma propriedade priv~ 

da. Chegaram mesmo a querer desisti r da proposta de 

transformá-la em uma IICooperativa de Trabalholl,não po~ 

que achassem isto inviável, mas por medo de que os 

Iljusta-causas ll resolvessem vender as máquinas e ferra­

mentas, de i xando-os sem nada. De uma mane i ra ou de ou­

tra, estavam legitimando a postura da diretoria. 

A relação entre os membros da diretoria, porta~ 

to, pode ser comparada ã de uma família.O Ilpai-patrão ll 
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protege os filhos ao mesmo tempo que mantém controle so 

bre todos, mesmo durante sua ausência, quando conta com 

o "serviço de informação" do Ilfilho mais velho ll (o dire 

tor cultural). De Ilvolta ao lar ll , e uma vez informado 

de todos os acontecimento, distribui prêmios e castigos, 

conforme o comportamento de 

de expulsão, quando um deles 

cada 

foi 

um. Houve até um caso 

Ildese rdado ll ! 

Aliás, isto evidencia mais uma característica 

que um grupo de desempregados, de tipo Ilmilitante ll , po­

de assumir: a de um núcleo familar. Ledrut 198 assinala 

que há grupos de desempregados que se apegam ao grupo 

familiar, o que seria mais um elemento desagregador, a 

impedir a união dos desempregados em um coletivo. No ca 

so dos Iljusta-causas ll da Acam, porém,verificou-seo con 

trário. Afastaram-se de suas famílias e constituíram-se 

em um novo grupo familiar, unido por uma herança comum: 

uma história e sua nova propriedade. 

Se a propriedade é a Acam, fica mais fáci com-

preender a espécie de Ilsimbiose ll que se dá entre a dire 

toria e a associação. Há uma situação que i lustra bem 

este ponto. Durante uma discussão sobre a divisão do di 

nhei ro arrecadado em uma festa, 

dinheiro era da Acam e não podia 

os associados que trabalharam na 

alguém insistia que o 

ser distribuído entre 

festa. liMas quem e a 

Acam?11 Foi perguntado. A resposta veio pronta e espont~ 

nea: liA Acam é a diretoriall~ 

Como todo grupo fami I iar, fechavam-se à entrada 

de Ilnovos herdeiros ll . Enquanto os Ildesempregados ll insis 

tiam na proposta de Ilabrir ll a Acam para novos associa-

dos, viabilizando a construção da cooperativa, os Iljus­

ta-causas ll colocavam restrições! IITem que labri ri, mas 

depende de saber para quem~11 Pareciam te r pronta uma 

LEDRUT, R. op. c i t • 
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lista de características, qualidades e requisitos que 

as pessoas teriam de preencher antes de serem aceitas. 

Esta observação foi fei ta por um dos "desempregados" 

em relação aos Iljusta-causas ll : "Parece que eles se co~ 

sideram os melhores do mundo. Só eles estão certos, o 

resto não serve~" 

c o mo que p a r a c o m p r o v a r que n i n g ué m m a i s é d i g no 

de pertencer a tão nobre família, o "Grande Chefe" ins 

ta10u a moradia do "fi1ho mais ve1ho" dentro da 'lIsa1a 

de reuniões" da Acam. A dominação e o "espírito de pr~ 

priedade privada" que até aqui eram simbólicos concre­

tizavam-se nesta atitude. 

Sabe-se que a segunda parcela da verba chegou 

Nem por isso, porem, a Acam reviveu ou a comunidade se 

beneficiou. A associação ficou reduzida ao diretor cu1 

tura1, que nela fixou 

graças ao trabalho do 

residência, e manteve-se aberta 

mecânico, 

t i r o pagamento das taxas. liMas 

que 

e so 

continuou a garan­

até eu arrumar ou 

tra coisa", dizia, e passou a viver da esperança de 

que a Fiat reabrisse inscrições~ Mas a Acam fechou de­

finitivamente e a Fiat-Diese1 de Xerém foi desativada 

em meados de j unho de 1985. 



CONCLUSÃO 

O estudo do Movimento dos Operários da Fiat e da for 

mação da Associação Cultural de Apoio Mútuo (Acam) não pe~ 

mite afi rmações propriamente conclusivas sobre nenhuma das 

complexas questões aqui abordadas. Contém, no entanto,al 

gumas indicações sobre as possibilidades e os limites da 

o r g a n i z a ç ã o a u t ô n o m a d a c 1 as s e o p e r á r i a no p r o c e s s o de ruE. 

tura com a ordem social do sistema capitalista de produ -

ção e distribuição de mercadorias, de saber e de poder. 

A "viagem ao centro da fábrica!l, a bordo da lImá 

qui na do tempo!! dos depo i men tos, con f i rmou a de f i n i ção da 

classe operária como uma realidade social, 

ma como é organizada pelo e para o capital 

de vigilância, as normas disciplinares, a 

expressa na for 

Os esquemas 

estratificação 

artificial, o parcelamento e fixação das tarefas, com a 

conseqüente desqual ificação e indiferenciação do trabalha 

dor, aparecem como as principais técnicas de organização 

do trabalho em torno dos objetivos do capital A tecnolo­

gia das máquinas, por sua vez, revelou-se como a cristal i 

zação da tecnologia do trabalho, complementando a tarefa 

de planejamento do processo produtivo do lucro do capital, 

acumulado por força da extorsão do saber, do poder, do te~ 

po livre e da decomposição da existência dos trabalhadores. 

A incursão nas histórias de vida dos participa~ 

tes da pesquisa mostrou, ainda, como a reificação do tra­

balhador, assim organizado no processo produtivo, reforça 

sua alienação do trabalho e da própria vida, facilitando 

a dominação ideológica e a hegemonia da classe dominante. 

Por outro lado, foi através desses mesmos depoi 

mentos que se fizeram conhecer as mais diversas formas de 

resistência e de negação da ordem do trabalho na fábrica, 

reiterando a realidade contraditória das relações de pro­

dução. Em outras palavras, a própria submissão da classe 

operária à sua organização pelo e para o capital propicia 
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as formas atraves das quais ela se articula e se associa 

por si mesma na luta contra o capital e por novas rela -
- sociais. Este çoes e o outro lado da moeda, que relativi 

za o conteúdo da expressão "servidão voluntária", tema de 

grande atual idade nos debates acadêmicos. Através desta 

p esq u i s a, o b s e r v a mos que e s t e c o n c e i to n a o d á c o n t a do c o n 

fronto de forças contraditórias no interior do ser de clas­

se oprimida: de um lado, a "servidão involuntária", fruto 

da "pedagogia da submissão" inerente às relações da socie 

dade capital ista e, de outro, a "vontade de não servir", 
-desejo construído na dura experiência da 

são do trabalho assalariado. 

recusa a opres -

As greves do setor metalúrgico no Brasi 1, a pa~ 

tir de 1978, muito contribuíram para o esclarecimento des 

sa contradição, dando novas dimensões ao processo de sua 
-superaçao. Embora distante do ponto onde se concentra a 

maior parte das unidades de produção da indústria automo­

bilística no Brasil, a Fiat/Diesel inseria-se no mesmo con 

texto histórico que determinou a eclosão das greves naqu~ 

le momento. Neste sentido, o movimento aqui estudado com 

parti lha as características gerais dos movimentos pós-78. 

No seu aspecto emancipatório, representaram uma eloqüente 

crítica à organização capital ista do processo produtivo, 

ao mesmo tempo que esboçaram novas formas de organização 

do trabalho e de aproveitamento do espaço da fábrica. Si­

multaneamente, denunciaram os estreitos 1 imites da organ~ 

zação sindical como instrumento de luta da classe, indi 

cando novas possibi I idades democráticas de representativ~ 

dade e de decisão coletiva. 

o fortalecimento das novas formas de organiza -

ção no interior da fábrica tenderia a propiciar uma cons­

ciência do poder de intervençao e de luta direta, permi 

tindo o resgate do sindicato como mais um instrumento na 

construção de formas coletivas de organização social e p~ 

lítica. No mo m e n t o em que p as s a s s e a r e f 1 e t i r a s re 1 a çõe s 

horizontais e as características democráticas da luta no 
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-interior da fábrica, o sindicato nao mais apareceria como 

espaço incompatível com a organização por local de traba­

lho, e nem as comissões (ou comitês, ou conselhos de fábri 

ca) poderiam ser acusadas de serem organizações "parale-

1 as" . Nestes termos, também a organizaçao no interior da 

fábrica não poderá servi r de base para o desenvolvimento 

de novas relações sociais, quando ela própria 

sistema de delegação do poder, atomizado pela 

reproduz o 

hierarquiz~ 

-çao dos carg05 sem o controle do coletivo e, especialmen-

te, a profissional ização da função de "representante" dos 

trabalhadores. Ao que tudo indica, portanto, a diferença 

não está no local (sindicato x fábrica) ou no nome (dele-

gação sindical x conselho de fábrica) ,mas nas relações 

que caracterizam sua estrutura organizacional .. e no exercI 

cio do controle do coletivo organizado sobre os processos 

decisórios. 

Além disso, este estudo reafirma mais um aspec-

to da resistência operária: a construçao da autonomia da 

classe - 1 i m i ta - luta tipo de poder nao se a po r um novo po-

1 í t i co e de representatividade. E 1 a i mp 1 i ca também o res 

gate das condições de construção de um conhecimento técni 

co-científico, condição do controle sobre o processo pro­

dutivo. A experiência dos operários da Fiat aponta para 

relações pedagógicas que reunam ensino e trabalho no inte 

rior do processo de produção. 

A história do Movimento da Fiat ilustra, ainda, 

a questao dos 1 imites com que se pode defrontar a autono-

mia da luta operária. 

sar, os obstáculos não 

Ao contrário do que se poderia pe~ 
-sao impostos apenas pela tecnolo-

gia, pela organização do trabalho, ou pela sempre renova­

da capacidade do capital de reprimir, desarticular, e mes 

mo cooptar as novas estratégias de resistência e luta dos 

operários. Embora, no caso da Fiat, a demonstração de for 

ça do capital tenha assumido proporções alarmantes, foj 

possível detectar 1 imi tações internas ao próprio movimen-

to. Estas, por sua vez, também não se encontram apenas 

na tradicional política sindical de "contenção" dos movi-
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mentos grevistas nos parâmetros da lei do capital, ou na 

prática de grupelhos isolados. Trata .. se, aqui, de limita 

ç6es pr6prias da naturez~ contradit6ria do ser de classe 

e que, no Movimento da Fiat, ficaram evidenciadas nas am­

bigüidades do Comitê de Luta e das comiss6es "oficiais J
\ 

que lá se formaram. 

A pr6pria situação de clandestinidade do comitê 

impedia a participação de um grande número de trabalhado­

res, ficando restrito aos limais chegados" ou os que limais 

se destacaram", diferenciando-os. A formação destes ele-

mentos na "escola de classe " , seja a nível primário, mé­

dio ou superior, acaba repfoduzindo uma espécie de vangua..!:. 

da e 1 i ti zada. Advêm da í si tuaç6es como a de um dos oper~ 

rios que, tendo vivenciado o Movimento da Fiat, 

paz de referir-se ao comitê sem ter de perguntar 

-nao fo i ca 

a um de 

seus ex-integrantes: "Como era o nome daquilo?" Apesar de 

todo o trabalho de informação e consulta feito pelo comi­

tê, no sentido de rearticular os elos da comunicação horl 

zontal, a defasagem entre o nível de informação e desen -

volvimento do grupo clandestino e o da "massa" tornava-se 

flagrante. 

Por outro lado, havia também um processo de re­

lativa acomodação da grande maioria que, também inevita­

velmente, vive a contradição entre forças 1 ibertadoras e 

repressoras no interior do seu ser de classe oprimida. Co 

mo num círculo vicioso, esta acomodação dificul tava a ro-

tatividade dos cargos de representação, fazendo com que 

fossem sempre os mesmos a serem indicados e eleitos como 

membros das comiss6es ou delegaç6es oficiais. Decorriadat 

também, um estreitamento dos canais de comunicação e con 

sulta, fazendo com que os "representantes" acabassem por 

ter de decidir e executar por conta pr6pria. Certamente 

não e mero acaso o destaque de três nomes dentre as cente 

nas de demitidos, por cuja readmissão os trabalhadores p~ 

raram a fábrica. 

a concentração das 

guns, torna fatal 

A identificação entre cargos e nomes e 

iniciativas sob responsabi 1 idade de al 

o que ocorreu na Fiat: a demissão dos 

mais ativos e o reforço do medo e da apatia da maioria ano 

nima. 
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A experiência da Fiat não é única. t apenas 

mais um exemplo das dificuldades enfrentadas nas mais di­

versas tentativas de avançar no processo de construção da 

autonomia dos trabalhadores perante o capital e suas ins­

tituições, e apesar delas. Nem por isso, no entan­

to, deve ser tomada como mai s um argumento a "demonstrar " 

a inviabil idade da luta autonomista. Ao contrário, deve 

servir como mais uma fonte de reflexões a subsidiarem os 

esforços de superação das dificuldades. 

Também a experiência da Acam traz 1 ições e colo 

ca desafios. Se no interior da fábrica - onde a própria 

organização do processo produtivo engendra as formas de 

luta - as dificuldades são enormes, o que não dizer da lu 

ta fora da fábrica! "cá fora", na expressão dos opera­

rios, os contornos das relações de classe ficam ainda me­

nos perceptíveis. 

Do ponto de vista do "ninho de guaxo" dos de sem 

pregados, os alvos inimigos aparecem deformados e camufla 

dos sob os mais variados disfarces. O terreno fica muito 

mais férti 1 para o ressurgimento e supremacia das forças 

repressoras, reprodutoras das relações de dominação, em 

detrimento das forças que atraem o ser de classe oprimida 

no sentido da construção de uma sociedade nova. 

O movimento popular, organizado em associações 

de bairro, clubes de mães etc., tem desenhado, com tonal i 

dades fortes, os contornos deste campo de batalha, deixan 

do cada vez mais clara a complementaridade entre a opres­

são do trabalho na fábrica e a opressão da vida no bairro. 

Se na fábrica a organização do processo produtivo engen -

dra as formas de luta, também no bairro a própria organi­

zação do processo de reprodução da vida tem suscitado es-

tratégias de resistência. Ao serem demitidos da 

fábrica, porém, os operários limais ativos" nos movimentos 

grevistas têm encontrado dificuldades em se engajar na lu 

ta neste outro campo de batalha, agora mais amplo. Como 
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na maior parte das vezes eles se estigmatizaram como "re -

presentantes" dos interesses da classe operária, procuram 

manter-se como tal t o caso dos demitidos da Fiat que fu~ 

daram a Acam. Insistindo em permanecer no movimento oper~ 

rio, abriram uma metalúrgica-fantasma, financeiramente in-

viável. Além disso, dentre as atividades da associação, 

privilegiavam a formação da oficina-escola, um curso "den­

tro da produção", quando já se encontravam fora dela. 50 -

nhavam reproduzir a experiência do curso de Xerém, este sim, 

mais organicamente ligado ã luta dos operários da Fiat. 

As atividades junto à comunidade, previstas no 

"Projeto Grande", enviado ao "pão para o Mundo", não decor 

riam de uma opção consciente pela inserção na luta do bairro. 

Foi apenas o meio que encontraram de financiar a manuten -

ção do vínculo com o movimento operário,na posição de "re­

presentantes", de "operários intelectualmente aprimorados", 

que têm a missão de imprimi r uma di reção à luta dos traba­

lhadores. Tentativas neste sentido levam à formação de gr~ 

pelhos que se autodestroem em função da reprodução interna 

das relações de dominação e opressão. 

Embora nao tenha chegado a se concretizar a pró­

pria tentativa de transformação da Acam em uma Cooperativa 

de Trabalho foi suficiente para esboçar os perigosos cami­

nhos por onde poderia enveredar. A impossibilidade de ve~ 

cer a concorrência para a produção de bancas de jornais su 

gere qual o principal obstáculo às iniciativas de autoges­

tão operária de uma empresa, por menor que ela seja: o mer 

cado. 5e acaso chegam a ter condições de entrar no merca­

do, geralmente é às custas da reprodução interna das rela­

ções patrão/empregado. Foi neste sentido a reclamação de 

um dos ex-operários do Estalei ro Caneco, envolvido em ou -

tra experiência do mesmo tipo: o "Instituto Comunitário de 

Produção". Provavelmente não são muito diferentes as per~ 

p e c t i v a s da" A u toM e c â n i c a 5 o 1 i d á r i a", r e c é m - i nau g u r a d a po r 

outro grupo de ex-operários da Fiat, alguns dos quais egre~ 

sos da Acam. 
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Seria prematuro afirmar qualquer coisa em re1a­

çao a estas experiências sem um conhecimento mais profun­

do da sua realidade. Podemos adiantar a hipótese de que 

assistimos á constituição de novas instituições permeadas 

por velhas relações de classe, onde as contradições são 

ofuscadas por palavras como " apo io mútuo", "s01 idarieda -

de", "comunitário" e assim por diante. Fica aqui a suge~ 

tão para um estudo comparativo destas entidades, na busca 

de indícios de que possam vir a se constituir em espaços 

de perpetuação da luta associativa dos operários em luta. 

Se a submissão é forjada na vivência " pe dagógi­

ca" das relações opressivas, esteio estrutural das insti­

tuições sociais, a consciência do desejo de auto-determi­

nação só poderá ser construída na experiência da prática 

imediata das relações de novo tipo esboçadas pela resis -

tência operária. A característica espasmódica destas de -

monstrações da capacidade auto-gestora dos trabalhadores, 

aparece como uma séria 1 imitação ao desenvolvimento das 

novas relações, bem como da afirmação da consciência des­

ta prática. 

Assim, o estudo do Movimento dos Operários da 

Fiat e da Acam, permite confirmar o grande desafio que se 

coloca ao M.O.: encontrar formas de solidificação, gener~ 

1 ização e unificação das associações de trabalhadores en­

gendradas no interior dos movimentos grevistas. 
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A N E X O 2 

DESNlvEIS DOS SALÁRIOS DOS SOLDADORES EM ALGUNS 

SETORES DA FIAT - LEVANTAMENTO FEITO PELO GUERRA 

FERRAMENTAL CC 592.130 

Salários dos Soldadores varia de Cr$93,00 por hora a Cr$ 

88,00 por hora. 

MANUTENÇÃO CC 593.330 

· Salário dos Soldadores Especializados Cr$76,00 por hora, 

enquanto o do Soldador Qualificado é de Cr$56,00 p/hora. 

CHASSI CC 562.120 

· Salário dos Soldadores Especializados ganham por hora 

Cr$76,00, enquanto o Qualificado ganha Cr$68,00. o Sol­

dador Comum de 3~ Classe ganha Cr$40,00 por hora. 

PROTllTIPO 

Salário dos Soldadores varia de Cr$74,00 por hora a Cr$ 

68,00 por hora. 

SERRALHERIA DE CABINE 

· Soldador Lanterneiro, ganha por hora Cr$78,00 variando 

até Cr$42,00 por hora. 

TUBULAÇÃO CC 561.130 

· Salário dos Soldadores por hora. Em ordem de matrícula: 

.2340 João Campos Guerra C 306 Cr$63,18 

6562 Rossini Bilheri C 206 Cr$68,68 

7644 Guilherme Benvindo C 206 Cr$70,08 

- 11464 Gutier da Silva Alves C 306 Cr$48,47 

- 14128 João Batista C 306 Cr$52,73 

- 17667 Elias Cardoso C 306 Cr$48,47 

- 17836 Natalicio Cordeiro da Silva C 306 Cr$40,63 

- 17845 Jorge Matta C 306 Cr$40,63 

Comissão de Salário 
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DESN1vEL DE SALÁRIOS DOS SOLDADORES 

Levando em consideração a ESPINHOSA PROFISSÃO, 

amostraremos abaixo as diferenças de salário por hora e 

em um dia de trabalho. Por exemplo a diferença entre um 

Soldador Especializado para um Soldador de 3~ categoria é 

de Cr$53,OO, perfazendo um total de Cr$424,OO em 8 horas 

de trabalho diário. 

19 Classe - Cr$93,OO p/hora 

29 Classe - Cr$40,OO p/hora 

- O Desnível dos soldadores da l~ Classe para a 2~ Classe 

e de Cr$35,40. Em 8 horas de trabalho este desnível re­

presenta Cr$283,20. 

19 Classe - Cr$93,OO p/hora 

29 Classe - Cr$57,60 p/hora 

O Soldador de l~ Classe depende de tempo sufi­

ciente para perfeito acabamento em Soldagem especializada, 

sendo portanto seu desgaste físico menor do que os outros. 

O Soldador de 3~ Classe enfrenta as tarefas 

mais árduas, submetido a 'tripula' produção, sendo que ga 

nha um salário irrizório. 

DEVEMOS LUTAR para um feichamento mediante urna 

equipa~ação de salário para solucionar estes desníveis 

Mesmo que a empresa discorde abrindo até 5 faixas, nossa 

tese ideal é 19, 29 e 39 Classe. 

~ lícito o operário ganhar pela capacidade que ele tem. 

O que não é lícito, é o operário não ganhar de acordo com 

a função que ele exerça, com a pontualidade de operário 

regular diante da produção que é dado a contento. 



QUADRO DOS DESNíVEIS SALÁRIAIS - SOLDADORES 

Diferença em cada hora trab. Perda em 8hs. de trabalho 

19 para 29 Classe Hora Cr$35,40 Cr$283,20 

19 para 39 Classe Hora Cr$53,OO Cr$424,OO 

Salário por hora - 49 Classe Cr$40,OO 

19 Classe Cr$93,OO 

Comissão de Salário 

3 
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ELEICÕES DA C IPADOPATRAO 

PORQUE ANULAR O VOTO , 
Como toios sabem a Delegação procurou a Diretoria da empresa visando eliminar 

um cri tério exigido, O QUE CADA lli sO VOTAR 110 SEU SETOR. "O CIiAILADO V01'O DISTRITAL". 
Isto porque dividia a força que este COLE1IVO CIPA OFERÁRIA teria e necessita para 
c~prir com sua tarefa. Fechamos os olhos, mesmo a contra g03tO, que a fábrica parti 
cipasse do processo eleitoral só não permitiamos regras que frontalmente visavam DI 
VIDIR, E,~~~QUECER e subordinar nossos interesees já adquiridos. Foi uma conquista -
as eleições CIPA/79, náo vamos recuar. ' 

A empresa não oonseguiu ninguém na primeira vez. Então pediu protelação. Ama~ 
sa rejeitou a forma como el~ quiz fazer. 
li O V O· P R A Z O 

A empresa então pediu novo prazo o que o Ministério concordou. Até o dia 31/3 
teria que sair os r.omes dos inscritos. No dia 31 não saiu os nomes. Motivo, A F~RI­
CA não conseguiu co;::pletar a lista. E o pior, havia pressões diretas ou sutis para 
que ele=entos da chefia se inscrevessem,- NINGu~ FOI POR SUA LIVRE VOIITADE. 

C H E F I A na C I P A do P E Ã O ? 

~, é verdade. Vários nomes da CIPA sao companheiros que têm cargos de Chefia. 
Não somOs contra chefias nos representar, mas como princípio não aceitamos prir.cipal 
mente por que, r~o foi indicsdo por nós. Por isso não teremos dúvida, ~~~AMOSo NO~ 
50 voro. 
CHEFIA QU"E ACEI'roU PRESSÃO ESTA ESTRA.:mO de GAIATO. 

Os companheiros que aceitaram as pressões, taz.bém estão errando. O erro é me 
nor do que o da empresa mas nãD deixa de ser grave. PORQUE ? pri~eiro por que o che 
fe acaba por se desmoralizar enquanto pessoa e enquanto autoridade. Isto porque ele 
está sendo "empurrado" para aceitar, ou seja, ele se submete, se subordina ao patrão. 
Acabará eendo objeto de "PIADINHAS" de porta de banheiro no B6io da massa. ~ndo : 
porque «'massa já demonstrou que ~ contra o que a fábrica está fazendo, porque entao 
eles se inscrevem ? ~ porque concordam com a empresa ?- Imagine o conflito que pode 
trazer pra eles. Nós entendemos a situação mas eles deveriam sair fora "desta canoa -
furada:. Não poderiam aceitar a "chantagem" e acabare", sendo os maiores criticados p.!!. 
loe peoes ~resa fica por fóra. 
NÃO V Ã O T E R V O TOS. 

A bumilha.ção para esses representantes I1biônic0S" será rr.aior ainda porque a 
massa não vai votar neles. O ''VOTO DISTRITAL", por área, que a empresa propõe não vai 
favorecer a eles não. A MAIORIA E~GADDRA VOTARA NULO. Já pensaram que desmoralização 
para oe biônicos ? Já pensar~~ se a empresa insistir em manter uma CIPA representante 
dos peões com a minoria dos votos a favor? Que moral terao eles para resolver os gr~ 
ves problemas de Ee6~ança e higiene no trabalho? 
AINDA HÁ TlllPO P~'lA VOLTAR ATRAS. 

Se a empresa quizer ainda há tempo para chegar a um entendimento com os repre­
sentantes dos trabalhadores. Basta eliminar o critério do "varo DISTRITAL". O resto -
discutiremos no próximo Acordo Coletivo. - A DELEGAÇÃO - COMISSÃO FISCALIZARA o PLEI­
oro SE OS PATRÕES INSISTIREM e REALIZA-LO. 

Delegação - Comissão Interna. 

VOTE NULO RABISQUE SEU VOTO ou 
ESCREVA O NOME DO JUVENAL. 
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t': MELHOR SER UM GREVISTA 
DENTRO DA FAARrCA 
00 ({JE UM MARGINAL NA RUA! 

, . 

Aos opel:-ários, carpanheiros 
Alicerces da Nação . 
Iançarros um manifesto 
De garra, luta, união 
Defendendo o direi to 
De ganhar nosso pão. 
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Este parte dos operários 
De urna muI tinaciona.l· 
Arbi trariamente demitidos·· 
Em def~sa do capital 
Que os gringos querem levar 
Lançando-nos ~o lamaçal . 

Sorros pessoas honestas 
E quererros trabalhar 
Derramando nosso suor 
Pra nossos filhos alimentar 
Mas o patrão com sede de lucro .. 
Não se importa de nos matar. 

Os operários do Brasil 
Tem o seu sangue sugado 
Pela politicagem corrupta 
:t: na miseria jogado 

. ,Pelas próprias leis trabaThistas 
Tem seu salário roubado.· .. 

\ '. 
NÓs, os operários da FIAT 
De capital estrangeiro 
EstaIros no rnesrro barco. 
De todos os companheiros 
Que por este Brasil afora 
Trabalham sem ter dinheiro. 

Na época da Em· 
l!):rpresa e$tatal 
!ramos 6000 operários 
E t.!nhmros I bem ou mal .. 
O atpregO garantido' 

.. Exp:lrtando O' nacional 

Em 3 anos de irrpmidade . 
A FTAT conseguiu . 
A revelia da justiça 
DeiUtlr. mais de 3 In1l 
AtIrrentarrlo os seus lucros 
De foma. covarde e vil 

Q..Iando a FIM i tallana 
O::xrprou oossas 1nstal~s' 
caheçaram os so!riIrentos 
Em nossos ooraçoes 
Instalaram a violencia 
Iniciaram as . demissões 

A FIAT usa a danissão 
caro anna nortal 

'" Em épx:a de dissídio 
Pra fX'UPClr seu capital ... 
Danite 2 que ~ mais 
Admite 1 ganhalido mál 

.. 



Esta ru:ma todo ano 
Ela usa 1.rtpunemente 
Sem que o próprio G:Nerno 
D2ferrla a sua gente . 
Até mui to pelo contrário 
As arbi trarieàades ele desmente. 

Praquem ainda não sabe 
As mll tinacionais 
Pagam seus operários 
can incentivos fiscais 
E rnesrro ass:iln não cumprem 
Os aoordos salariais. 

Os lucros incalculáveis 
Eles não querem dividir 
E ainda inventam crjses 
SÓ pra nos demitir 
Nos jogarem na miséria 
Sem a crise existir. 

No interior da fábrica 
Existe um batalhão 
De e1errentos annados 
Terrlo até capitão 
Pra carnandar a violência 
E m:mter a repressao 

• 

I 
, 1 

l 
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Em 1979 
A violência foi tanta 
Q.1e um elemento annado 
PreFOtente e botando banca 
Atirou num operário 
Ievando-o pra Terra Santa. 

Q.1e crise fajuta é essa 
Que inventaram agora 
Se os vanpiros da FIAT 
Desfrutam do bom lá fora 
Comendo seu caviar 
Gmhando mili1ões FOr hora. 

A alimentação que no~ servem 
1:: de má qualidade 
Estraga nosso intestino 
Não supre a necessidade 
Nos provoca diarréia 
Esta é a realidade 

Trabalharros sufocados 
Sob insalubridade 
Respirando fumaça preta 
Em áreas de periculosidade 
Sujos de óleo e graxa 
1:: urna grande maldade. . 
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Criam normas de produção 
Que nos forçam a trabalhar 
Eln 3 máquinas ao mesrro te:rrq;o 
Não paderros reclamar 
Várias peças por minuto 
Sem direito a descansar. 

Até pra ir ao banheiro 
Temos o tempo controlado 
Se derrorarros um pouco mais 
O chefe fica irritado 
Nos ameaça de demissão 
E corte no ordenado •. 

É uma grande mentira 
O serviço social 
SÓ atende italiano 
<)..lando quer capi tal ~ 
O peão quando vai la· 
É tratado corro êm.irnal 

Tcx1a vez que a greve 
Vai a julgamento 
A justiça do trabalho 
Tira nosso direito 
Defendendo o patrão 
Nos declara em delito. 

7 

I 

I 
,I 

8 
I, 
II 
I 

o operário brasileiro 
Vive real alinentado 
M:)rando entre esgotos 
Nas encostas pendurado 
Trabalha de sol a sol 
E de noite é assaltado 

Aos demitidos dé são Paulo 
I E de toda a Nação 

lançarros este rrovinv=>.-nto 
Fi.r:rres na decisão 
De alcançamos a vi roria 
cana força de. no~sas mãos. 

Conclamarros os operários 
E o pJVOem geral 
A 005 dar o seu afOio 
Pois _ nossa. greve é legal 
Pois lutarrospelo absurdo 
De trabalhanros -' rre~ga.nhando rral. 

• • • 
. Poema "escrito por um peão da FIAT . 
durante a ~ de maio de 1981 
contra as .:iemissões 
de 250 carpanheiros de trabalho. 

L .. o,' .' .... -.::._ 
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PROPOSTA DE OPOSIÇÃO SINDICAL DOS METALORGICOS DO RIO DE 

JANEIRO. 

19 - A atual diretoria do Sindicato já demonstrou sua ten­
dência a colaborar e conciliar com os patrões, ou se­
ja, é uma diretoria pelega. Por isso é necessário for 
mar uma oposição Sindical que defenda os reais inte= 
resses da classe e dirija as suas lutas. 

29 - Os pelegos que hoje se encontram na diretoria do Sin­
dicato dos Metalúrgicos do RJ. são os mesmos elemen­
tos que formavam a chapa de oposição nas eleições de 
1977 e esta antiga oposição não está lutando na defesa 
de nossos interesses de classe. Se não vejamos na cam 
panha de dissídio de 1978, a diretoria negociou com 
os patrões um reajuste de 56% com desconto da anteci­
pação, esta negociação se deu depois da Assembléia da 
categoria ter aprovado um aumento de 65% sem desconto. 
Para nós fica claro a manobra do pelego, defendendo 
assim os interesses patronais. Outro exemplo é a luta 
que houve na FIAT para conseguir um aumento em março. 
Havia a proposta de 30% sem desconto no dissídio e o 
Pimentel apresentou a proposta de 25% (10% de aumento 
e 15% de antecipação). Na primeira Assembléia Pimen­
tel manobrou e conseguiu aprovar os 25%. Mas, os pa­
trões propuseram 14% de antecipação. Na última Assem­
bléia Pimentel defendeu que não era viável mais de 
15%, isto para combater a proposta de greve feita pe­
los companheiros. Resumindo, o Sindicato desestimu­
lou a greve e ficamos apenas com os 15% para descon­
tar no dissídio de agosto, estas traições às nossas 
mais justas e sentidas _re~vindicações caracterizam 
as manobras do Sindicato numa atitude descarada na de 
fesa dos interesses patronais e como forma de impedir 
a greve. 

39 - O Sindicato pelego procura impedir que os operários se 
organizem em cada fábrica, em cada seção, para que de 
forma coesa, unida possam lutar por interesses de 
classe. E mesmo as comissões de fábrica quando se for 
roam, os pelegos procuram colocá-las sob o controle do 
Sindicato. Essas atitudes polegas de Pimentel tem o 
claro objetivo de criar condições de manobrar a clas­
se e assim defender os interesses dos patrões. E isso 
acontece porque ainda não possuimos uma organização 
independente capaz de levar adiante as nossas lutas. 

Essa situação já vem de muitos anos, os Sindica 
tos não cumprem o seu papel que seria de defender os 
legítimos interesses da classe operária. O Sindicato 
não cumpre o seu papel porque atrelado ao estado atra 



2 

ves do Ministério do Trabalho. Mais ainda, este atrela 
mento ao estado e, a sua estrutura favorece a corrupçao 
e ao aparecimento de novos pelegos. 

Uma diretoria pelega não se preocupa seriamente 
em organizar a classe em cada empresa, confundindo e 
iludindo muitos companheiros. Por exemplo, numa reu­
nião com os operários os pelegos podem falar das condi 
ções de miséria que vivem os trabalhadores, do arrocho 
salarial, da falta de liberdade, de expressão e mobili 
zação, mas quando vão negociar com o Ministério do Tra 
balho ou com os Patrões, não defendem nossos interes= 
ses. Dessa forma são traidores da classe e muitas ve­
zes querem impedir a atuação da oposição classista cha 
mando-os de provocadores, etc. Todas estas manobras pe 
leguistas acabam por desanimar e desestimular muitos 
companheiros provocando o desinteresse pelo Sindicato 
e retardando, dessa forma, o desmascaramento desses 
agentes patronais que são os pelegos. 

49 - Além disso, não existe no Sindicato uma prática demo­
crática. E mesmo quando companheiros falam e defendem 
suas posições, as manobras peleguistas impedem a práti 
ca da Democracia. Por tudo isso, o Sindicato não des= 
perta o interesse de participação por parte do conjun­
to dos trabalhadores e assim mesmo quando consegue reu 
nir um grande números de operários, reune somente uma 
parcela, de seus integrantes. 

Nesta estrutura sindical, o pelego assume um pa­
pel muito importante pois, é ele quem colabora para 
manter o sindicato nessa situação,nãó_trabalhando nada 
para a organização dos operários em cada empresa e quan 
do o faz em algum nível, esta organização na base e 
atrelada ao sindicato, pois os pelegos não tem interes 
se numa real organização das bases. 

Além do mais, os pelegos sempre se adaptam 
novas situações que lhes são apresentadas, manobra 
qui, manobra de _lá para manterem nas diretorias, 
trolando as mobilizações classistas e colaborando 
conciliando com os patrões ao invés de defenderem 
nossos interesses. 

as 
da­

con­
e 

os 

59 - C~mpanheiros precisamos nos organizar para termos con­
dição de derrubar esses pelegos e colocar o sindicato 
a serviço de nossos interesses. E isto só pode ser fei 
to com a formação de uma oposição Sindical com a partI 
cipação ativa das bases. 

Nós do Sindicato dos Metalúrgicos do R.J., lança 
mos a proposta de formação da oposição Sindical para 
desmascarar os a diretoria e colocarmos o sindicato a 
serviço, da classe. 
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A nossa proposta de formação da oposição Sindi­
cal dos Metalúrgicos do RJ, vem junto com a proposta 
de fortalecer a organização nas empresas, pois esta 
organização, é indispensável para que a oposição re­
presente os reais interesses da classe. 

69 - As Comissões de Fábrica organizadas em cada empresa e 
em cada seção é de fundamental importância, tanto pa­
ra a autonomia da oposição Sindical, como também para 
assegurar a participação de maior número possível de 
metalúrgicos do RJ. Estas comissões terão o papel de 
unir, educar e organizar todos os operários dispostos 
a lutarem por seus reais interesses de classe. E para 
que isso aconteça é necessário que a democracia seja 
uma prática constante tanto a nível da oposição Sindi 
cal, como também das Comissões de Fábrica. 

As Comissões de Fábrica são a única forma de 
tornar indestrutível a organização de massa de operá­
rios e terminar com a política de cúpula que é carac­
terística principal dos sindicatos atrelados, ; isto 
porque, as Comissões de Fábrica terão todo o poder de 
decisão. 

79 - Através dessas Comissões de Fábrica, formadas em cada 
empresa e com uma política, assentada na democràcia 
operária, poderemos organizar, unificar as nossas lu­
tas e criar as condições necessárias para fortalecer 
a nossa organização independente, pois só de forma or 
ganizada poderemos levar a diante as nossas lutas.Nós 
não confiamos em nenhum partido dos patrões para en­
caminhar a solução dos problemas das Classes Operá­
rias. Por isso, não apoiamos nem participamos de ne­
nhum partido patronal. 

89 - A oposição sindical como forma de espulsar os pelego~ 
colocando o sindicato dos, Metalúrgicos do RJ, a ser­
viço da classe, se unificará através de uma platafor­
ma de lutas que realmente representa os seus reais in 
teresses. 

PLATAFORMA DE LUTAS 

- Pela vigência incondicional do direito de greve; 
- Pela eliminação da repreção patronal nas empresas; 
- Por uma jornada de trabalho de 40 hs semanais; 
- Pela eliminação do trabalho noturno em geral, salvo 

por razões de bem estar social ou por razões técni­
cas; 

- Contra o desemprego e pela estabilidade no emprego; 
- Pelo contrato coletivo de trabalho por tempo deter-

minado; 
Pela eliminação dos pelegos sindicais, colocando o 
sindicato a serviço da classe e contra a estrutura 
sindical atrelada ao Ministério do Trabalho; 
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- Por condições dignas de trabalho, transporte e mor~ 
dia; 
Pela construção e fortalecimento da organização in­
dependente da classe operária - as Comissões de Fá­
brica; 

- Para que todo trabalho igual seja pago com salário 
igual; 

- Pelo pagamento incondicional da taxa de insalubrida 
de e periculosidade; 

- Contra o aumento de ritmo de trabalho; 
- Estabilidade garantida para os membros das ~ssões 

de Fábrica; 
- Por melhores condições de higiene e segurança nos 

locais de trabalho; 
- Aumentos dos salários superiores ao custo de vida 

que eliminem a necessidade de horas-extras; 
- Pela recuperação dos salários perdidos a partir de 

1959; 
- Pel~férias pagas em dobro; 
- Pela aposentadoria dos metalúrgicos aos 25 anos de 

trabalho; 
- Pela garantia no emprego durante a gestação e dois 

anos após o parto, e pela criação de berçários e 
creches nas empresas; 

- Pela criação de refeitórios nas empresas com comida 
digna e gratuita; 

- Pela obrigatoriedade das empresas manterem em seus 
quadros pelo menos 20% de empregados com mais de 35 
anos de idade, e 

- Promover assembléias de fábrica para tratar de seus 
problemas especificos mensalmente. 

abril/1979 
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TEXTO SOBRE COMIT~S FEITO POR UMA EQUIPE DE EDUCAÇÃO 

PARA DISCUSSÃO COM GRUPO DE OPOSIÇÃO INDEPENDENTES 

(OPOSIÇÃO SINDICAL) 

PROPOSTAS: 

As greves de maio/julho e as de outubro demons­
traram, de um lado, a disposição de luta e a combatividade 
da classe operária. De outro lado, mostraram a falta de o~ 
ganização nas fábricas, organização que possibilitaria co~ 
tinuar o movimento e conquistar vitórias. Assim, jogando 
suas forças no sindicato pelego, os trabalhadores perderam 
as condições de continuar o movimento, após o acordo firma 
do ã revelia de grande maioria dos trabalhadores. 

O sindicato demonstrou mais uma vez que e um 
instrumento do estado burgues. Num momento de refluxo de 
movimentos o sindicato somente se liga aos trabalhadores 
através de funções assistenciais, complementando serviços 
do INPS. Num momento em que os trabalhadores passam a rei~ 

vindicar seus direitos a função do sindicato é incentivar 
~ a participação dos operários dentro dele e englobar as op~ 

sições da classe que convirjam suas lutas para dentro dele, 
para controlar a revolta e canalizar para uma conciliação 
com os patrões, nunca beneficiando os operários. 

Se os operarlOS não tem sua própria organizaçã~ 
que defenda seus interesses, que possibilite divulgar suas 
idéias, que garanta a sua união pela base, acaba fazendo 
do Sindicato seu intrumento de organizacão e de luta. E o 
sindicato, que é instrumento dos patrões, o que faz é mano 
brar no sentido de abalar a união dos operários e desmora= 
lizar suas lutas, como no caso da greve de outubro. 

O movimento dos metalúrgicos mostrou novamente 
a necessidade de os trabalhadores desenvolverem sua organi 
zação dentro das fábricas, organização em que os trabalha= 
dores participem diretamente, que defina e defenda seus in 
teresses de classe, independente do Estado dos patrões e 
de seus partidos políticos, do sindicato pelego e da poli­
cia. E necessário organizar os comites de luta. 

Os comitês de luta é uma forma de organização 
dos elementos mais dispostos e mais combativos da classe , 
para que possa encaminhar as lutas independentemente dos 
sindicatos e dos partidos burgueses. Ou seja, que funcione 
como um instrumento de luta de classe operária em locais 
de trabalho, na produção. Sendo uma forma de organização 
do movimento de massa, deve criar as condições para o de­
senvolvimento das lutas operárias. Deve refletir o nívêl 
de consciência da classe, ou de uma parcela dela, e ao mes 
mo tempo trabalhar para elevar esse nível. O fundamental e 
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ele partir da organização dentro da fábrica, dentro da se­
ção, e daí interferir no conjunto. 

Em primeiro, lugar é necessário que o comitê de 
luta leve em conta a organização dos inimigos da classe: 
os patrões e o seu Estado, que através de repressão poli­
cial golpeiam os elementos mais avançados da classe e de­
sarticulam suas organização. A organização que aparecer 
para os patrões e a polícia será golpeada por eles, espe­
cialmente num momento como esse em que a classe esta dis­
persa. Num momento de força dos trabalhadores, os patrões 
e o governo podem até aceitar organizações abertas d6s ope 
rários, e mesmo organizaçãode partidos políticos que se dI 
zem "representantes dos trabalhadores". Entretanto, uma or 
ganização classista, que seja consequente até o fim com os 
interesses da classe operária, os patrões e o governo sem­
pre vão combater e tentar esmagar. 

19 - Diante disso, o primeiro princípio que os comitês de 
luta têm que assumir é o da clandestinidade: clandes­
tinidade frente aos patrões aos dedo-duros, à polícia 
e aos polegos do sindicato. Só assim se defende das 
investidas do governo e dos patrões. Desta forma os 
comitês não se confundem com as comissões de fábrica. 
As comissões são geralmente frutos DE MOVIMENTOS aber 
tos de trabalhadores, onde são eleitos representantes 
para negociações de propostas seja com os patrões, se 
ja para atuar junto ao sindicato levando as decisões 
dos operários das fábricas. 

Os trabalhadores organizados nos comitês clan­
destinos pelo contrário, não expõem sua organização e 
não se assumem enquanto grupo organizado nem mesmo 
frente ao conjunto dos trabalhadores, e especialmente 
frente aos patrões ou os órgãos oficiais. Sua atuação 
com os demais trabalhadores aparece basicamente no 
trabalho e na luta diária, e nas propostas que encami 
nha. 

As comissões geralmente tem carater conjunturaL 
As experiências das greves recentes tem demonstrado 
que após os movimentos as comissões ou são reprimidas 
e desmontadas pela repressão patronal, ou refluem jun 
to com o movimento. A garantia das comissões é o movI 
mento de massa. Na medida em que ele reflue as comis= 
sões ficam a descoberto, exposta à repressão patro­
nal, e policial, ou ao controle e infiltração de ele­
mentos a mando dos patrões e sindicatos. 

~sso não quer dizer que se negue as comissões 
de fábrica. ~ importante existirem as comissões, elas 
devem ser representativas, e serem defendidas pelos 
operários. Mas sua atuação por ser legal não dá conta 
das necessidades de organização dos trabalhadores,ela 
pode englobar (e assim expor) os combatentes opera-
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rios de vanguarda, e principalmente ela nao dá conta 
da orientação politica e organização da classe oper~ 
ria. 

Os operários dos comitês de luta deve se cons­
tituir numa organização permanente da classe, que se 
protege da repressão pela sua clandestinidade e que 
procura ser representativa na. medida e que organiza 
e mobiliza os elementos na produção e que garanta um 
funcionamento democrático no encaminhamento das lu­
tas. 

Nas greves desse ano as comissões concentravam 
os elementos mais combativos de vanguarda, o que fa­
cilitou a repressão dos patrões. Com a dispensa das 
comissões os patrões conseguiram dispersar as lide­
ranças. 

A proposta de comissão de fábrica legais está 
ligada a uma concepção legalista e que procura orie~ 
tar esses organismos para dentro do sindicato,ao mes 
mo tempo em que procura transformar a comissão em um 
instrumento para uma atuação a partir do sindicato . 
Os operários dos comitês podem até mesmo participar 
de comissões de negociação, se for o caso, mas como 
elementos e não como grupo. O mesmo se pode dizer 
quanto a atuação na Oposição Sindical, no Sindicato, 
etc. 

A importância de se manter clandestina a orga­
nização dos trabalhadores se revela tanto em seguida 
aos movimentos, com a perseguição dos patrões e da 
policia, como frente à conjuntura mais geral: mesmo 
em fase de aparente liberalismo o inimigo está à es­
preita e organizado para combater qualquer organiza­
ção classista dos operários. 

29 - O Segundo principio dos comitês deve ser a democra­
cia operária: os comitês devem organizar os elemen­
tos combativos das seções, da fábrica, etc.,que acei 
tam a necessidade de organizar a luta e a clandesti= 
nidade, independentemente de seu nivel de conSClen­
cia no momento. Assim os trabalhadores devem expres­
sar suas idéias, discutir todos os problemas e as de 
cisões no comitê. Todos tem direito de expressar suas 
idéias e discuti-las. As decisões devem ser tomadas 
pelo conjunto dos trabalhadores no comitê, respeita~ 
do as decisões da maioria. 

A participação de operários mais conscientes e 
mesmo organizados deve ser no sentido de contribuir 
para a elevação do nível do conjunto. Mesmo os operá 
rios de vanguarda (e por isso mesmo) devem partici= 
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par corno elementos iguais aos outros, discutir suas 
opiniões sem tentar impô-las aos demais, ouvir os 
companheiros, incentivar a manifestação de todos, e 
também deve respeitar a decisão da maioria. 

A consciência de classe (o conhecimento e luta 
pelos interesses da classe operária, que são opostos 
aos interesses da burguesia) é o resultado de um pro 
cesso de experiências de luta, e discussão de cada 
problema, e não urna solução imposta de cima para bai 
xo. Para se efetivar na prática o combate ao colabo= 
racionismo com os sindicatos e com os patrões é pre­
ciso que os trabalhadores organizados nos comitês 
cresçam politicamente, através das experiências con­
cretas, através das lutas da classe. Os combatentes 
operários de vanguarda devem portanto atuar nos comi 
tês (desde que aceitem os dois princípios desta) no 
sentido de levantar questões e propor encaminhamento 
aos movimentos, acompanhando e respeitando o nível 
de consciência dos companheiros, estando atento para 
os que se destacam e demonstram interesse no conheci 
mento das experiências históricas da luta de classe: 

A proposta de encaminhamento ou as· propostas 
gerais das organizações revolucionárias devem ser d~ 
batidas nos comitês, respeitando o nível de desenvol 
vimento destes, ou com elementos mais avançados do 
comitê, mas não deve confundir este organismo, com a 
organização política da vanguarda, que tem outro ní­
vel de tarefas e necessidades. 

Para que o comitê seja um instrumento de orga­
nização dos trabalhadores que dê conta de agitar e 
encaminhar uma operação tartaruga, uma greve, por 
exemplo, ele deve ser representativo. Ou seja,ele de 
ve expressar os anseios da classe operária, ao mesmo 
tempo que a impulsiona a avançar na luta pelos seus 
interesses. 

Com os companheiros mais sérios da seção (ou 
de seções diferentes da fábrica, ou mesmo operários 
de fábrica diferentes, independente de categoria) ,se 
formam os grupos onde se discute a situação de traba 
lho, as condições dentro da fábrica, inclusive as 
condições de repressão, o desenrolar dos acontecime~ 
tos recentes, etc. O objetivo disso é discutir e ti­
rar uma linha de ação para encaminhar os movimentos 
de trabalhadores que atuam junto aos demais traba­
lhos no sentido de ampliar o alcance de suas propos­
tas, e também de reproduzir outros grupos. 

Com o desenvolvimento do processo, os diversos 
grupos devem estabelecer ligação entre si através de 
representantes de cada grupo, por região, por fábri-
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ca, para discutir encaminhamentos conjuntos. Mas as 
decisões passam necessariamente pela discussão e apro 
vação nos grupos de base. A medida que sejam levadas 
as greves, a função dos grupos é discutir detalhada­
mente o encaminhamento da luta, preocupando-se também 
com o desenvolvimento político tanto dos elementos do 
comitê, como os dos demais colegas. 

Com o desenvolvimento da atuação dos grupos e à 
medida em que as propostas que encaminham são corre­
tas, ou seja as propostas forem adequadas ao momento, 
e que as suas propostas são assumidas pelos trabalha­
dores, se pode dizer que existem comitês de luta, Ou 
seja,· existe comitê de luta quando os operários reco­
nheçam suas propostas como parta voz e resultado de 
seus interesses de classe, como forma organizada de 
seus interesses de classe. 

Para tanto os comitês necessitam ter formas de 
imprensa propria, formas de se relacionar com os ele­
mentos da classe ainda desorganizados. 



A N E X O 7 

PROPOSTA EM DISCUSSÃO NA TO-NORDESTE - TRIBUNA OPERÂ 

RIA - INSTRUMENTO DE UNIÃO E LUTAS PROLETÁRIAS 

1. Tribuna Operária é um jornal operário, editado por ope 
rários. ~ um jornal que divulga, orienta e defende os 
interesses de classe do proletariado na luta contra a 
exploração e a opressão capit~lista. ~ um jornal que 
organiza independentemente a classe. Por isto ele esta 
rá sempre aberto a participação de todos os operários 
e de todos os demais trabalhadores que integram a imen 
sa massa proletária. Assim, ao se colocar como um ins= 
trumento a mais de união e luta da classe operária con 
tra a classe dos patrões, Tribuna Operária assume e 
propõe a seguinte plataforma de lutas: 

· organizar greves contra o arrocho salarial 
· por salários que eliminem a necessidade das horas-ex 

tras 
· jornada de 40 horas semanais,8 horas por dia, semana 

de 5 dias 
· proibição do trabalho noturno em geral, salvo por ra 

zões de bem estar ou por razões técnicas indispensá= 
veis 
pela liberdade de organização e manifestação para a 
classe operária 

· pelo contrato coletivo de trabalho, distribuição dos 
fundos operários - FGTS, PIS/PASEP sob controle 
operário 

· pela eliminação dos pelegos sindicais 
· pela reconquista incondicional do direito de greve 
· por melhores condições de transporte, de trabalho e 

moradia 
· assistência médico-hospitalar gratuita para todos os 

trabalhadores, colocando o INPS sob controle dos tra 
balhadores 
educação gratuita em todos os níveis para os traba­
lhadores 

· pela construção e fortalecimento da organização inde 
pendente da classe operária - os Comitês de Luta -

· pela União da Classe Operária 

2. A implacável perseguição e repressão dos patrões e seu 
governo a toda e qualquer forma de organização e mani­
festação de insatisfação do proleteriado condena a im­
prensa operária a ilegalidade. Nessas circunstâficias , 
Tribuna Operária deve se utilizar da clandestinidade 
para continuar existindo e para se desenvolver. Depen­
derá, desse modo, de cada operário, de cada ativista 
proletário, para ser distribuido entre o maior número 
de companheiros. Isto é indispensável para que às 
idéias e propost~s de luta sustentadas por Tribuna Op~ 
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rária circulem ao máximo no interior de nossa classe, p~ 
ra que se forme o debate, se promova a mobilização e se 
organize greves e operações tartaruga pela conquista de 
nossos legítimos direitos. Tribuna Operária dependerá 
ainda, da contribuição financeira e da colaboração com 
notícias do que se passa nas empresas, artigos, etc, de 
cada um. 

3. Com base na plataforma ~e lutas que assume e propõe para 
toda a classe e t€ndo como objetivo prioritário e perma­
nente a organização independente dos operários, ~~ribuna 
Operária defende a construção de Comitês de Luta em cada 
empresa. Esta é a tarefa principal de cada um de nós nas 
fábricas e em todos os setores ou ramos da economia capi 
talista: comércio, transportes, bancos. -

4: Sabemos que atualmente a organização nas empresas ainda 
é fraca e que as vezes até não existe. Isto nos coloca a 
necessidade de reunir companheiros de empresas e mesmo 
de setores diferentes em coletivos. são companheiros com 
os quais nos reunimos para ler, discutire distribuir 
Tribuna Operária. Não são ainda Comitês de Luta, porque 
um coletivo só pode ser chamado assim quando formado no 
interior das empresas. Então, para identificarmos os co­
letivos formados fora das empresas por companheiros de 
empresas e setores diferentes, GS chamaremos de Núcleos 
de Unidade Proletária. Nas .atuais circunstâncias, os Nú­
cleos de Unidade proletária serão a base de impulso a 
construção da organização independente da classe operá­
ria (Comitês de Luta). Para que possam cumprir essa tare 
fa consciente e organizadamente, os Núcleos de Unidade 
proletária devem: 

1. reunir periodicamente e com regularidade para discu­
tir os artigos de Tribuna Operária, para trocar expe­
riências, para discutir a situação geral da classe, 
para organizar greves, operações tartaruga e outras 
formas de luta cabíveis em cada situação que surja. 

2. discutir como desenvolver a solidariedade para com os 
operários de outras fábricas, de outros estados,de ou 
tros países. 

3. discutir como desenvolver a solidariedade para com os 
camponeses pobres e explorados e oprimidos do campo 
de um modo geral. 

4. avaliar os contatos que lêem e apOlam a plataforma de 
luta de Tribuna Operária, propondo-lhes: 

a) quando dispersos ou de empresas diferentes:que for 
mem outro ou outros Núcleos de Unidade Proletária; 

b) quando de uma mesma empresa: que formem diretamen­
te Comitês de Luta. 



3 

5. mobilizar para participar, como coletivo, das campa 
nhas de agitação aprovadas e desenvolvidas por TO 
(panfletagens, pichações, etc.) 

6. mobilizar para participar, como coletivo, das campa 
nhas de agitação aprovadas e desenvolvidas por TO.-

7. durante os períodos eleitorais, discutir a posição 
que nossa classe deverá assumir frente ao parlamen­
to e aos partidos políticos dos patrões. 

8. discutir sobre o sindicato oficialista, se sindica­
lizar e estimular os demais companheiros a que tam­
bém se sindicalizem. Participar das campanhas sala­
riais nos sindicatos. Participar das campanhas para 
eleições de novas diretorias sindicais. Fortalecer 
as oposições sindicais para que se trave a luta con 
tra os pelegos, se expulse estes dos sindicatos e 
se situe os sindicatos ao inteiro serviço da classe. 

9. organizar, quando possível, encontros para debates 
ampliados sobre a situação da classe e o sistema de 
exploração e opressão capitalistas, bem como sobre 
o gue fazer para que o proletariado realize sua to­
tal emancipação. 

Na medida em que novos Núcleos de Unidade Pro­
letária vão surgindo, devemos nos preocupar em organizá­
los de modo a que possam se constituir numa ampla rede de 
ativistas proletários pelos mais variados bairros. Dessa 
maneira se irá ocupando ao máximo o espaço geográfico e 
criando reais condições para mobilizações e lutas de mas­
sa, isto é, em ampla escala social. Melhor, devemos'evi­
tar que os Núcleos de Unidade Proletária se concentrem nu 
ma única área ou bairro. Por outro lado, os companheiros 
dos Núcleos devem se·preocupar em participar das Associa­
ções de bairro (ou entidades similares) e de todas as lu­
tas, por menor.que sejam, travadas aí. Atuando nessas As­
sociações e no interior das empresas, se estará criando 
condições para vincular as lutas desenvolvidas nas empre­
sas com as lutas travadas nos bairros. E isto é indispen­
sável para o desenvolvimento do movimento de massas em 
seu conjunto e para que se forje a unidade proletária. 

Por último, os ativistas dos Núcleos de Unida­
des Proletária devem se interessar em criar Grupos de 
Apoio á Tribuna Operária entre contatos e· simpatizantes 
da causa operária que existem entre outros setores so­
ciais: intelectual idade progressista, movimento estudantil 
e profissionais liberais. A esses contatos e simpatizantes 
devemos propor: 
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1. para que lutem nas suas associações e grêmios para que 
estes apóiem as lutas operárias (greves, etc), levan­
tando, em cada mobilização e manifestação, nossas jus­
tas reinvindicações e bandeiras de luta situadas em 
nossa plataforma) . 

2. Para que se mobilizem nos momentos de greve de nossa 
classe para formarem Comitês de Apoio a essas greves , 
divulgando a luta, denunciando a repressão patronal e 
policial, arrecadando fundos em solidariedade aos gre­
vistas e para garantir a continuidade das greves pelo 
tempo que for necessário, etc. 

3. Para que contribuam regularmente com finanças para Tri 
buna Operária. 

4. Para que divulguem Tribuna Operária e ampliem suas ba­
ses de apoio. 
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